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Editorial
BGen Valente Marques - Cmdt da BrigMec

É com elevado sentido de 
responsabilidade, mas sobre-
tudo com um enorme orgulho, 
que escrevo o Editorial para 
mais uma edição da Revista da 
Brigada Mecanizada, a “Atolei-
ros” que corresponde este ano 
ao n.º 35. A  Revista Atoleiros, 
constitui sobretudo uma im-
portante ferramenta que, para 
além de proporcionar uma vi-
são sobre o trabalho desenvol-
vido pelos Militares da Brigada 
Mecanizada durante o último 
ano, garante igualmente um 
importante registo histórico de 
mais um ano, que ficará marca-
do nas recordações de muitos 
de nós.

No número anterior, o edito-
rial refletia o início do período 
pandémico, numa altura em 
que não se perspetivava o seu 
final, nem as consequências, 
que hoje, passado um ano, 
ainda tem impacto significati-
vo nas nossas vidas. Durante 
o período de tempo que este 
número abarca, o contexto da 
pandemia foi uma constante, 
marcado por “altos e baixos”, 
mas constante na vida de todos 
os Portugueses.

Ainda assim, apesar desta 
conjuntura, a BrigMec soube 
responder com destreza e cora-
gem, incorporando as palavras 
desafio e compromisso como 
parte integrante do seu quoti-
diano. Nesse âmbito específico, 
foi feito um esforço significativo 
na intensificação da participa-
ção em ações que se verificaram 
extremamente importantes no 
combate à propagação do vírus 
COVID-19, onde se destacam o 
apoio a vários municípios com 
a montagem de locais com po-
tencialidade de se tornarem em 
hospitais de campanha, ações 

de sensibilização em escolas e 
lares, bem como desinfeção de 
infraestruturas. 

De entre as inúmeras tarefas 
em que a BrigMec foi chamada 
a participar no âmbito da pre-
venção da propagação do vírus 
COVID-19, as equipas para ope-
rar o centro Trace-COVID, onde 
o principal objetivo passa por 
contribuir para a quebra de ca-
deias de transmissão e apoiar 
as Administrações Regionais 
de Saúde e respetivos Agrupa-
mentos de Centros de Saúde na 
realização de inquéritos epide-
miológicos. Nesta situação de 
elevada exigência, a Brigada 
Mecanizada demonstrou uma 
resposta profissional e eficaz 
a todas as solicitações e pron-
tidão para continuar a prestar 
auxilio a futuras solicitações. 

Para além das importantes 
e significativas tarefas relacio-
nadas com o apoio militar de 
emergência, continuaram a ser 
desenvolvidas muitas outras 
missões e tarefas, que têm sido 
uma constante ao longo dos 
anos.  Relativamente aos recur-
sos humanos, tão importantes 
na nossa Instituição, foi feito 
um esforço muito significativo 
na intensificação das ações de 
divulgação em apoio do recru-
tamento e da retenção dos mi-
litares nas fileiras, das quais se 
destacam as ações de divulga-
ção no âmbito do recrutamen-
to por parte do Gabinete de 
Atendimento ao Público (GAP) 
de Santarém e o regresso dos 
Curso de Formação de Praças 
a Santa Margarida onde alguns 
dos Soldados que acabam a for-
mação ficam colocados na Bri-
gada Mecanizada, sendo poste-
riormente redistribuídos pelas 
Subunidades da BrigMec.

Na área do aprontamento 
de Forças Nacionais Destaca-
das (FND), a BrigMec aprontou 
e projetou mais uma FND, que 
resultou não só num incremen-
to substancial na motivação 
dos quadros e tropas, como na 
retenção de efetivos. Durante 
o ano de 2020, foi efetuada a 
receção da 4ª FND e aprontada 
e projetada a 6ª FND. Esta For-
ça, que se encontra atualmente 
no Teatro de Operações (TO) 
do Afeganistão, é formada pela  
Quick Reation Force (QRF), que 
tem como principal missão de 
garantir segurança ao Aeropor-
to de Kabul, e o National Sup-
port Elemente (NSE), que garan-
te principalmente a capacidade 
logística por forma a apoiar os 
Militares e Forças Portuguesas 
na Resolute Support Mission 
(RSM) no TO do Afeganistão. 
É com elevada satisfação que 
constatamos a acrescida con-
fiança do Exército na Brigada 
Mecanizada, motivando-nos 
para continuar o treino e ter 
desempenhos operacionais de 
excelência. 

Na área do Treino Opera-
cional, a Brigada Mecanizada 
demonstrou uma grande capa-
cidade de adaptabilidade uma 
vez que, devido à pandemia 
COVID-19, houve a necessida-
de de adoção de novas regras 
e procedimentos para preser-
var a saúde dos militares, não 

A palavra voa, a escrita fica!
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descurando uma das principais 
e reconhecidas caraterísticas da 
Brigada, a excelência no treino. 
Neste sentido, destaca-se a ex-
perimentação de novas formas 
de treino operacional através 
da simulação virtual, para con-
solidar a escola de conhecimen-
to tático com maior economia 
de recursos, desenvolver novas 
competências operacionais e 
técnicas, salvaguardando os re-
cursos humanos.

Assim, no último ano, mere-
cem destaque os exercícios da 
série HAKEA, onde o principal 
objetivo passou por testar e 
validar os Planos de Seguran-
ça da Brigada Mecanizada e 
das suas Unidades, o exercício 
ORION20, de nível Exército, que 
apresentou um figurino dife-
rente, moldado pelas condições 
epidemiológicas em vigor, e o 
exercício de certificação opera-
cional da 6ª FND que culminou 
com o final de aprontamento, 
certificando assim a Força que 
partiu para o TO do Afeganis-
tão. 

Após vários anos, onde a Bri-
gada Mecanizada foi reconheci-
da pela sua elevada qualidade 
na formação de novos Cabos do 
Exército, os Cursos de Forma-
ção de Praças do Exército vol-
tam a ser lecionados na Brigada 
Mecanizada. No ano de 2020, 
foram realizados 5 Cursos de 
Formação de Praças, tendo sido 
formados cerca de 300 Solda-
dos. Foi ministrado igualmente 
o 1º Curso de Formação de Sar-
gentos em Regime de Contrato, 
onde foram graduados 70 Sol-
dados Instruendos ao posto de 
Segundo-Furriel. No final dos 
respetivos Cursos de Formação, 
os futuros Soldados de Portugal 
demonstram elevadas compe-
tências técnicas e táticas, ade-
quada às competências e níveis 
de desempenho próprias do 
posto.

Apesar das dificuldades de-
vido à escassez de recursos 
humanos, tem sido a BrigMec, 
com elevada competência, de-
dicação e profissionalismo, ca-
paz de apoiar com qualidade 
todas as atividades solicitadas. 
Para além do apoio às várias 
atividades operacionais desta 
Brigada, esta Grande Unidade 
tem ainda a responsabilida-
de da gestão da área urbana e 
rural a seu cargo, bem como a 
responsabilidade acrescida da 
guarda e gestão dos Paióis Na-
cionais de Santa Margarida. 

Os artigos que se seguem, 
escritos por vários militares da 
BrigMec espelham as experiên-
cias vividas em termos indivi-
duais e coletivos das respetivas 
Unidades. Os nossos Soldados, 
de todas as categorias, e os 
nossos funcionários civis conti-
nuam a ser a grande força mo-
triz que mantém, preserva e 
desenvolve o nosso legado his-
tórico, dia após dia, o qual cabe 
a cada um de nós privilegiar, 
para continuarmos a honrar o 
lema “Feitos farão tão dignos 
de memória”!

Boas leituras!
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Parte I - Componente fixa em Sta Margarida

Sistema de Alimentação da Brigada Mecanizada
 (A realidade da nova cozinha, conceito a implementar na confeção e distribuição)

Cap AdMil Ricardo Manuel Rosa Godinho - CMSM

Os recursos disponíveis des-
de sempre foram uma preocu-
pação, e nos dias que correm, 
torna-se cada vez mais eviden-
te este facto. A realidade atual 
face aos meios humanos, fi-
nanceiros e materiais coloca-
dos ao dispor das organizações, 
faz com que estas se moldem e 
criem sistemas mais eficientes, 
que poupam recursos a todos 
os níveis. O Exército não é ex-
ceção e criou sistemas mais efi-
cientes. É exemplo disso a Co-
zinha de Confeção Centralizada 
(C3).

"Os exércitos marcham so-
bre os seus estômagos"1, a 
frase proferida por Napoleão 
que demonstra a importância 
que existia e ainda existe, com 
a preocupação inerente à ali-
mentação dos militares. Este 
facto encontra-se bem patente 
no Regulamento Geral do Ser-
viço nas Unidades, Estabeleci-
mentos e Órgãos do Exército 

(RGSUEO), no seu artigo 62º 
da Secção XII onde estabelece 
que “A alimentação do Exército 
visa proporcionar aos militares 
o aporte calórico adequado a 
cada situação de prestação de 
serviço e representa um impor-

tante fator de bem-estar físico e 
psíquico (…)” (RGSUEO, 2018). 
Refere ainda que, a alimenta-
ção deve possuir valor nutritivo 
adequado e ter boa qualidade. 
O Sistema de alimentação, ad-
quire assim importância central 
no quadro da manutenção e 
melhoria da Componente Ope-
racional do Sistema de Forças 

do nosso Exército. A relevância 
deste desígnio é demonstrado 
pelo descrito e também pelos 

vários investimentos, que têm 
sido efetuados, em infraestru-
turas capazes de implementar 
sistemas de alimentação mais 
adequados e eficientes à atual 
realidade do Exército Portu-
guês. 

A alimentação torna-se 
desta forma, uma necessida-
de do Exército (Neto, 2016), e 
constitui-se “por uma ração de 
víveres, decomposta, normal-
mente, em três refeições cozi-
nhadas, segundo combinações 
de espécies e capitações inser-
tas nas tabelas I a VIII anexas ao 
presente diploma.”2

No ponto 3 do art.º 62º do 
RGSUEO, vem definido como 
modelo geral de fornecimento 
de alimentação do Exército, a 
aquisição de géneros de acor-
do com um plano de ementas 
aprovados para as Unidades, 
Estabelecimentos e Órgãos 
(U/E/O), na modalidade do for-
necimento de víveres para con-
fecionar. 

Desta forma os modelos de 
funcionamento para a confeção 
e fornecimento de alimentação 
aos militares, que atualmente, 
estão implementados no Exér-
cito são:
• Confeção própria;
• Cozinhas de Confeção 

Centralizada (C3);
• Abono a dinheiro;
• Externalização.

Olhando agora para a rea-
lidade do Brigada Mecanizada 

Fig. 1 - Linha de distribuição 

Fig. 2 - Sala de refeições

1 Célebre frase de Napoleão Bonaparte 
2 Decreto-Lei n.º329-G/75 de 30 de junho
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(BrigMec), esta grande unidade 
já passou por várias modalida-
des no tempo, relativamente 
ao modelo de funcionamento e 
distribuição da alimentação aos 
seus militares. Desde a existên-
cia de cozinhas de confeção em 
todas as subunidades, passan-
do pela centralização em Nú-
cleos de Confeção Centraliza-
da (NCC). No passado recente 
a BrigMec dispunha de 3 NCC, 
no final do ano anterior, a Brig-
Mec/CMSM concluiu o proces-
so para a implementação do 
sistema baseado na confeção 
da alimentação de forma cen-
tralizada, numa C3 recente-
mente inaugurada.

A Informação N.º GAB-
QMG-2020-772, de 12 de 

março 2020, foi o documen-
to submetido a S. Exa. o Gen 
CEME que contempla, a imple-
mentação de uma C3 no Cam-
po Militar de Santa Margarida 
(CMSM). O Despacho de S. Exa. 
o Gen CEME exarado neste do-
cumento é de 13 de março de 
20203.

É desta forma que surge no 
atual Quadro Orgânico4 (QO) do 
CMSM, o Batalhão de Comando 
e Serviços (BCS), integrando na 
sua Companhia de Serviços (CS) 
a C3. 

Este Núcleo de Confeção 
Centralizado, de acordo com 
o (QO) acima mencionado é 
Chefiada por um Sargento-Aju-
dante (SAj) coadjuvado por um 
1ºSargento (1Sarg), os únicos 

elementos militares de um to-
tal de 36 elementos, sendo os 
restantes 34 civis. 

A Tabela 1 explana a organi-
zação de uma C3 tipo, igual à 
que atualmente se encontra na 
BrigMec. Chefiada por milita-
res, a C3 é exclusivamente, ou 
deverá ser, operada por civis. 
Desde a receção dos géneros, 
preparação e confeção, expedi-
ção e distribuição. No conceito 
de funcionamento, está implíci-
ta uma dimensão que permiti-
rá operar em dois turnos de 08 
horas cada, designadamente:
• 1 Equipa das 07h00 às 17h00;
• 1 Equipa das 12h00 às 20h00.

O modelo de funcionamento 
a implementar na BrigMec é o 
que sugere o Quadro Orgânico 
e a Tabela 1, abaixo apresenta-
da. Os elementos da C3 encon-
tram-se divididos por áreas de 
atuação:

 Chefia, receção, preparação 
e confeção, expedição e distri-
buição. De acordo com o pre-
conizado, a área da distribuição 
está exclusivamente relaciona-
da, com o transporte da alimen-
tação até às unidades apoiadas, 
sendo a responsabilidade pela 
distribuição nas linhas, compe-
tirá à unidade apoiada e não á 
custa de pessoal afeto à C3. A 
C3 apenas faz distribuição nas 
linhas das instalações onde 

Fig. 3 - Zona de confecção de alimentos

Fig. 4 - Forno
3 TCor Nuno Salvado, Adjunto do TGen QMG
4 Quadro Orgânico 07.02.23 aprovado em 05 de maio de 2020

Fig. 5 - Marmitas
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está instalada. “A C3 destina-
-se a libertar as U/E/O apoiadas 
da responsabilidade de confe-
ção de alimentação.”5. É desta 

forma, um processo apenas de 
produção de refeições a partir 
de géneros adquiridos por con-
tratos pelo Exército.

Quanto às tarefas individua-
lizadas de cada elemento, os 
mestres de cozinha/culinária e 
os cozinheiros são os elemen-
tos chave, os mais qualificados 
em cursos de cozinha e confe-

ção, são os únicos que “traba-
lham o elemento mais critico/
caro, da confeção de um prato, 
a proteína (carne ou peixe)”6 , 

enquanto que os ajudantes de 
cozinha são os responsáveis por 
todas as preparações, para os 
acompanhamentos dos pratos 
e sopas. Desta forma, torna-se 
importante/imperativo que os 
mestres e os cozinheiros, sejam 
especializados e/ou tenham 
formação na área da confeção, 
enquanto elementos chave da 

produção de um prato. Este 
modelo de funcionamento, tal 
como já referido, funcionará 
por turnos, pelo que se consi-
dera imperativo que os civis a 
integrarem a estrutura, rece-
bam, obviamente, subsídio de 
turno e, em caso de necessida-
de, horas extra. 

A C3 na BrigMec já é uma 
realidade em fase de conso-
lidação, faltando “alimentar” 
o quadro de civis tal como é 
proposto. Quanto à tarefa de 
distribuição, essa responsabi-
lidade deverá ser atribuída às 
unidades/locais de distribuição 
de alimentação, tornando-se 
necessário que sejam criadas 
estruturas dentro das unida-
des/locais de distribuição, que 
garantam o elo de ligação entre 
a C3, uma estrutura puramente 
de produção, e a distribuição da 
alimentação aos utentes.

No futuro próximo pretende-
-se que este quadro seja efeti-
vado com civis, uma mais-valia 
que certamente, irá contribuir 
para uma produção em refei-
ções, de qualidade, bem como, 
libertará os militares, afetos a 
esta atividade para atividades 
do âmbito operacional. 

5 TCor Nuno Salvado, Adjunto do TGen QMG
6 Cap João Lopes, Chefe da C3 de Xabregas, Lisboa

Tabela 1 - Organização da C3
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Parte I - Componente fixa em Sta Margarida

O Sistema de Gestão Agroflorestal
Major TTrans Rodrigues - CMSM / Sec Agroflorestal

1. MISSÃO
A Secção Agroflorestal do 

Campo Militar de Santa Marga-
rida (SecAgroflorestal/CMSM) 
de acordo com o Quadro Orgâ-
nico (QO) 07.02.23 do CMSM, 
aprovado em 05 de maio de 
2020, ter como atribuição a 
responsabilidade de executar 
a vigilância, proteção, ordena-
mento e exploração da fauna e 
flora. Neste contexto, da Missão 
atribuída à Brigada Mecanizada 
(BrigMec) e ao Campo Militar 
de Santa Margarida, é possível 
identificar as seguintes tarefas:

a. Desenvolver as principais 
espécies florestais existentes 
(sobreiro, pinheiro manso/bra-
vo e eucalipto);

b. Desenvolver a pecuária, 
fundamentalmente no que diz 
respeito às espécies de ovinos 
e caprinos;

c. Desenvolver a agricultura, 
aumentando as áreas de cultivo 
em terrenos com menor capa-
cidade de exploração;

d. Preservar a Zona de Caça 
Nacional (da responsabilidade 
do Exército por um período de 
12 anos, Portaria n.º 962/2009, 
de 25 de agosto);

e. Manter estreita ligação, 
com os serviços estatais da sua 
área;

f. Desenvolver os trabalhos 
necessários com a finalidade 
de prevenir a deflagração de in-
cêndios na área sob responsa-
bilidade da BrigMec; 

g. Por determinação supe-
rior, a BrigMec através da SecA-
groflorestal/CMSM, tem ainda a 
responsabilidade de elaborar e 
enviar às entidades adequadas 
toda a documentação necessá-
ria, com vista à rentabilização 
dos recursos agroflorestais de 
todas as Unidades do Exército.

 

2. RECURSOS HUMANOS
A constituição da SecAgro-

florestal/CMSM tem sido adap-
tada às tarefas de gestão flores-
tal, agrícola e pecuária de modo 
a rentabilizar a parte rural do 
Campo Militar. Para o cumpri-
mento da sua atividade, possui 
um quadro de pessoal com um 
efetivo atual de 11 elementos, 
dos quais três são militares.  

3. RECURSOS MATERIAIS
Os meios e equipamentos 

que a SecAgroflorestal/CMSM 
tem à sua responsabilidade, 
são submetidos a uma ativi-
dade de elevado desgaste em 
toda a tipologia de terreno, nas 
condições climatéricas mais 
adversas, situação comparável 
com a que é exigida às subuni-
dades da BrigMec que integram 
a Componente Operacional do 
Sistema de Forças.  

A contínua preocupação em 
manter os níveis de manuten-
ção preventiva das máquinas, 
tratores e viaturas atribuídos, 
antes, durante e após o serviço, 
constitui uma tarefa exigente, 
com maior incidência nos equi-
pamentos de maior complexi-
dade e criticidade. A manuten-

ção programada tem vindo a 
constituir uma responsabilida 
com importância acrescida.

4. EXPLORAÇÃO E GESTÃO 
AGRÍCOLA

A rentabilidade agrícola 
dos terrenos do CMSM é po-
bre (salvo algumas exceções), 
contudo, práticas assertivas 
decorrentes da análise dos so-

los e da eventualidade da sua 
correção, proporciona a reali-
zação de um maior número de 
sementeiras, rentabilizando a 
produção de fenos para a ali-
mentação de animais de explo-
ração. As renovações de pastos 
concorrem para a limpeza dos 
terrenos (matos e infestantes) 
e contribuem para o equilíbrio 
da biodiversidade existente no 
CMSM. A fauna das zonas in-
tervencionadas, está a desen-
volver a população de espécies 
com interesse cinegético como 
por exemplo o coelho-bravo e a 
perdiz-vermelha. 

A atividade supramenciona-
da, é desenvolvida numa área 
que totaliza em todas as suas 
parcelas, cerca de 200 hecta-
res com destino à alimentação 

Fig. 1 - Montado de sobro na Coruja de Cima 
Fonte: Major TTrans Rodrigues, 2019
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do gado ovino/caprino, contri-
buindo para a melhoria da resi-
liência dos solos e controlo de 
infestantes.

Tendo sempre presente a 

missão da BrigMec e o não 
condicionamento da atividade 
operacional do Elemento da 
Componente Operacional do 
Sistema de Forças, as parcelas 
de terreno elegíveis são as se-
guintes: VALEIRA ALTA, MON-
TE NOVO, CORUJA DO MEIO, 
CORUJA DE BAIXO, CORUJA DE 
CIMA, SANGUINHEIRA, ERVI-
DEIRA, MARIOLA, BROTA e PER-
NA SECA. 

A produção de Azeite em 
regime biológico no CMSM, 
baseia-se no olival tradicional. 
A colheita da azeitona tem sido 
realizada pela SecAgroflorestal/
CMSM com recurso a outras 
parcerias. 

A produção de Mel é uma 
atividade complementar asso-
ciada à agricultura e à floresta, 
no CMSM, efetuada através de 
nove apicultores em parceira, 
com recurso a 340 colmeias. Os 
apiários encontram-se identifi-
cados e devidamente limpos ao 
seu redor. A atividade assume 
elevado interesse, não só por 
uma questão de rentabilização 
financeira, mas também pelo 
papel relevante, transversal a 
mais atividades, tais como: a 
vigilância, a manutenção e lim-
peza das áreas envolventes dos 
apiários e o importante papel 
das abelhas na polinização dos 
povoamentos florestais, contri-
buindo para a preservação da 

biodiversidade. No contexto, 
a Apicultura assume-se como 
uma atividade capital em ter-
mos ambientais e agrícolas.

5. EXPLORAÇÃO E GESTÃO PE-
CUÁRIA

A pecuária no CMSM é com-
posta pela exploração de pe-
quenos ruminantes num total 
de 650 animais adultos, sendo 
480 ovinos e 170 caprinos. 

Os Ovinos, de raça maiori-
tariamente merino e sediados 
nos montes VALEIRA ALTA e 
MONTE NOVO, são conduzidos 
em regime extensivo com um 
encabeçamento adequado às 
características da exploração. 

A alimentação tem por base 
o aproveitamento dos recursos 
naturais através da pastorícia, 
suplementados com a utiliza-
ção de alimentos semeados 
na exploração, na forma de 
conservados ou de pastoreio 
direto, e pontualmente com ali-

mentos compostos adquiridos. 
O efetivo, por uma questão de 
eficiência no maneio alimentar 
e geral, encontra-se dividido em 
dois grupos (rebanho do MON-
TE NOVO e rebanho da VALEIRA 
ALTA). Os caprinos, maioritaria-
mente animais cruzados, en-
contram-se sediados no Monte 
da Ervideira. São igualmente 
explorados em regime exten-
sivo e, dadas as características 
específicas desta espécie, utili-
zam prioritariamente as áreas 
com solos com menor uso e 
com maior densidade de vege-
tação arbustiva. Com recurso 
a esta espécie encontra-se em 
execução um projeto, que se 
pode considerar inovador, de 
controlo/redução da vegetação 
espontânea para a diminuição 
do risco de incêndio, numa área 
de 119 hectares – designado de 
“Cabras Sapadoras”.

Fig. 2 - Sementeira de Aveia na Ervideira 
Fonte: Major TTrans Rodrigues, 2019

Fig. 3 - Apiário na zona da Sanguinheira 
 Fonte: Major TTrans Rodrigues, 2019

Fig.4 - Ovino no Monte Novo
Fonte: Major TTrans Rodrigues, 2019
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A atividade pecuária no 
CMSM permite a obtenção dos 
resultados diretos da explora-
ção de cada espécie, mas tam-
bém um conjunto de beneficios  
indiretos que, não sendo con-
tabilizados, são sobejamente 
importantes na manutenção do 
ecossistema e na melhoria das 
condições e rendibilidade das 
outras atividades agroflores-
tais. Poderão elencar-se, resu-
midamente, alguns dos benefí-
cios obtidos pela:
• Redução dos níveis de bio-

massa e assim diminuição do 
risco de incêndio;
• Melhoria da fertilidade dos 

solos, pela razão do “input” de 
matéria orgânica;
• Melhoria da biodiversidade;
• Melhoria e sustentabilidade 

do montado de sobro e da qua-
lidade das pastagens naturais.       

6. EXPLORAÇÕES E GESTÃO 
FLORESTAL

A BrigMec tem como finali-
dade primária o treino com vis-
ta ao cumprimento de opera-
ções militares, facto que implica 
a execução de exercícios táticos 
que normalmente culminam 
com a realização de fogos reais 
durante todo o ano. Este vetor, 
representa um condicionamen-
to balizador para o conjunto de 
ações desenvolvidas e a desen-
volver no âmbito da exploração 
agrícola sobretudo a florestal. 
Integrado no CMSM, uma das 
áreas mais importantes a nível 
nacional com vista à realização 
de treino e formação militar, o 
facto promove a procura desta 
área, por parte das Unidades 
Militares e Estabelecimentos 
de Ensino e de Formação, no 
plano nacional e internacional.

No entanto, tem-se procu-
rado rentabilizar as manchas 
florestais existentes, para o que 
tem sido preocupação:

• CONSERVAR de modo a 
preservar as referidas manchas 
dos efeitos devastadores dos 
incêndios. Em algumas zonas 

concebeu-se novas faixas de 
gestão de combustível e efe-
tuou-se um melhoramento sig-
nificativo das existentes; 

• REORDENAR, de modo a 
maximizar as produções flores-
tais em termos de “uso múl-
tiplo” através da organização 
espacial e temporal dos diver-
sos recursos florestais, do apro-
veitamento das aptidões natu-

rais dos terrenos às diferentes 
espécies e do ajustamento e 
adequação das diferentes áreas 
às necessidades impostas pela 
formação e treino militar; 

• TRATAR, através da poda e 
da limpeza das espécies e, da 
desmatação dos terrenos; 

• ALARGAR, através de ini-
ciativas de reflorestação de 
modo a povoar áreas incultas, 
desertificadas (pelos incêndios 
e outros motivos) ou rarefeitas 
de vegetação.

Complementarmente à rede 

de contrafogos, ditada pela 
rede de aceiros, torna-se ne-
cessário a limpeza de matos 
que vá apoiar a diminuição de 
risco de incêndio e para o en-
riquecimento e fertilização do 
solo. Durante o ano de 2018 
iniciou-se uma faixa de gestão 
combustível na zona urbana 
da BrigMec. Outras ações não 
menos importantes são a des-

rama em chaparros e as podas 
de formação nas árvores adul-
tas. É importante salientar o 
abate e a tiragem do montado, 
do arvoredo seco, queimado 
ou decrépito, tendo em vista a 
sua rentabilidade e a sua apli-
cação como medida profilática 
de prevenção contra as pragas 
florestais. 

Os terrenos do CMSM pos-
suem essencialmente cinco ti-
pos de povoamento florestal, 
implantados numa área com 
cerca de 6.412 hectares.

Fig. 5 - Poda e Desbaste do Pinhal Manso no Tamazim
 Fonte: Major TTrans Rodrigues, 2019 

Eucaliptal 396.32 Hectares 

Freixo 02 Hectares 

Montado de Sobro 5020.16 Hectares 

Olival 263.22 Hectares 

Pinheiro Manso 510.22 Hectares 

Pinheiro Bravo 217.08 Hectares 

Choupo 03 Hectares 

 

Quadro de distribuição do povoamento florestal no CMSM
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7. EXPLORAÇÕES E GESTÃO 
CINEGÉTICA 

Tendo em conta a dimensão 
do CMSM e as caraterísticas 
do mesmo no que se refere a 
morfologia do terreno as gran-
des áreas de montado, pinhal, 
olival e demais vegetações exis-
tentes, estão assim criadas as 
condições essenciais para de-
senvolver atividade cinegética 
de uma forma sustentável em 
coordenação com a atividade 
operacional do CMSM.

A SecAgroflorestal/CMSM 
ciente dos problemas que afe-
tam atualmente as espécies ci-
negéticas, quer as sedentárias 
como as migratórias, tem im-
plementado um plano de ges-
tão cinegética com vista à sua 
exploração, planeado de forma 
a incorporar a gestão do habi-
tat e a gestão das populações 
existentes, levando a efeito as 
seguintes tarefas:
• Definir habitats e potenciá-

-los;
• Definir locais para sementei-

ras e semeá-los;
• Localizar pontos de água na-

turais e torná-los acessíveis;
• Instalar bebedouros e come-

douros artificiais;
• Instalar caixas-armadilhas, 

para corrigir a densidade de 
predadores;
• Proceder a desmatações, 

para que as espécies se possam 
desenvolver, formando ao mes-
mo tempo os locais acessíveis 
aos caçadores e como medida 
de proteção contra os incên-
dios.

Na Zona de Caça Nacional do 
CMSM (ZCN/CMSM) podemos 
encontrar as seguintes espécies 
cinegéticas: a perdiz, a lebre, o 
coelho, o javali, o pato no que 
se refere às sedentárias. Quan-
to às migratórias temos o pom-
bo, o tordo, a rola e a galinhola.

A divulgação do Plano Anual 
de Exploração (PAE) encontra-
-se no site do Instituto da Con-
servação da Natureza e das Flo-
restas (ICNF), estando a ZCN/

CMSM disponível para todos os 
caçadores habilitados.

Por fim, evidenciar que a ex-
ploração cinegética na área mi-
litar do CMSM é uma mais valia, 
pois assim o Exército Português 
encontra mais uma forma para 
abrir as portas à sociedade civil, 
patenteando a nossa capacida-
de de gestão do património ru-
ral, através da atividade cinegé-
tica ordenada e controlada.

8. CONCLUSÕES
O Campo Militar de Santa 

Margarida, desenvolve uma ex-
ploração Agroflorestal o mais 
rentável possível, por forma a 
maximizar todas as potenciali-
dades existentes. No âmbito da 
caça procura-se desenvolver e 
dissimular as espécies cinegé-
ticas por zonas propícias à sua 
procriação, assegurando-lhes 
assim as melhores condições 
de alimentação e sobrevivên-
cia. Estreita-se cada vez mais e 
sempre com o máximo de res-

Fig. 6 - Criação de Javalis na Ervideira
Fonte: Major TTrans Rodrigues, 2019

peito, as boas relações com as 
populações vizinhas do CMSM. 
Procura-se manter e desenvol-
ver as excelentes relações com 
as Entidades Oficiais ligadas 
à atividade Agrícola e Flores-
tal. Apoiamos o Comando da 
BrigMec dando seguimento as 
ações e solicitações que nos 
são determinadas. 

Revela-se ainda, importante 
a obtenção de recursos agroflo-
restais para a BrigMec, e para 
as várias Unidades do Exército 
procurando potenciar os be-
nefícios que a lei faculta. Ao 
nível de projetos no âmbito do 
Programa de Desenvolvimento 
Rural 2020 (PDR 2020), a SecA-
groflorestal/CMSM tem provi-
denciado a candidatura a todos 
os projetos possíveis, contri-
buindo dessa forma para a re-
siliência da floresta, na procura 
da rentabilização de recursos e 
modernidade na preservação 
do património.
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Parte I - Componente fixa em Sta Margarida

UAFTOS – A FORMAÇÃO EM 2020
Maj Art Hugo José Bação Serrudo  - UAFTOS

1. INTRODUÇÃO
O Campo Militar de Santa 

Margarida (CMSM), através da 
Unidade de Apoio à Formação, 
Treino Operacional e Simulação 
(UAFTOS), constitui-se como 
Polo de Formação no âmbito do 
Sistema de Instrução do Exér-
cito (SIE) para a componente 
específica da instrução1, que in-
corpora a formação necessária 
à satisfação das necessidades 
do Exército, visando o desem-
penho eficiente e eficaz das ta-
refas atribuídas aos militares.

A Formação aqui ministrada 
tem como objetivo geral a aqui-
sição e desenvolvimento de 
competências, visando a prepa-
ração dos militares para o de-
sempenho de cargos e exercício 
de funções, concretizando-se 
em percursos formativos estru-
turados, nomeadamente as ti-
pologias de Formação Inicial de 
Praças e Cursos de Promoção a 
Cabo (CPCb).

2. FORMAÇÃO EM 2020
a. Pré COVID-19
O Plano de Formação de 2020 

iniciou-se na Brigada Mecaniza-
da (BrigMec) com o 1ºCPCb20. 
Este curso destina-se a habilitar 
os formandos com as capacida-
des necessárias ao desempe-
nho dos serviços ordinários e 
eventuais do Cabo, bem como 
as capacidades no âmbito do 
comando e formação, necessá-
rias ao desempenho dos cargos 
orgânicos do Cabo das Armas e 
Serviços.

O 1ºCPCb20 iniciou-se na 
UAFTOS/CMSM em 03FEV20 
com 22 formandos, terminando 
em 21FEV20, com 20 forman-
dos com aproveitamento e 02 
desistências (taxa de atrição de 
9,1%). Este curso foi o último a 
ser ministrado ainda com base 

na revisão de JUL19 do Refe-
rencial do Curso de Promoção a 
Cabo (duração de 03 semanas).

b. Implementação das “nor-
mas”  COVID-19

O Plano de Formação do 
Exército, tal como inúmeras 
outras atividades, sofreram 
um interregno face ao foco da 
pandemia COVID-19 que asso-
lou o país e o mundo, de MAR 
a JUN20.

Após anuência superior, de-
corrente do atenuar da pande-
mia COVID-19 e consequente 
diminuição das medidas res-
tritivas definidas pelo Governo 
sob proposta da Direção Ge-
ral de Saúde, retomou-se em 
15JUN20 o Plano de Formação 
do Exército para 2020, com as 
restrições, medidas de contro-
lo e segurança determinadas 
pelos Planos de Contingência2, 
nomeadamente o distancia-
mento social obrigatório em 
todas as situações (ações de 
formação e vivência interna), 
reforço das medidas de higieni-
zação, tanto dos espaços como 
dos materiais, uso permanente 
de máscara, disponibilização de 
Solução Antisséptica de Base 
Alcoólica (SABA) para desin-
feção permanente das mãos, 
quer dos formandos quer dos 
formadores, adoção de medi-
das de distanciamento, nas ca-
sernas, nos refeitórios e nas sa-
las/auditórios de formação, etc.

c. Pós COVID-19
Assim, após desconfinamen-

to, o 2ºCPCb20 iniciou-se na 
UAFTOS/CMSM em 15JUN20 
com 80 formandos, terminando 
em 26JUN20, com 79 forman-
dos com aproveitamento e uma 
reprovação devida a uma lesão 
que implicou uma dispensa mé-
dica, o que levou o formando a 
atingir o limite de faltas estipu-

lado pelo Referencial de Curso 
de 1/10 dos 71 tempos de for-
mação. Este curso foi o primei-
ro a ser ministrado já com base 
na revisão de MAI20 do Refe-
rencial do Curso de Promoção a 
Cabo (duração de 02 semanas).

Com o objetivo de garantir 
as necessárias condições de 
segurança, nomeadamente o 
cumprimento de regras de dis-
tanciamento social e vivência 
interna, foi determinada supe-
riormente a dispersão dos Pelo-
tões que constituíam os Cursos 
de Formação Geral Comum de 
Praças do Exército (CFGCPE) pe-
los vários Polos de Formação, a 
partir do 5ºCFGCPE, com a in-
clusão da UAFTOS/CMSM como 
Polo de Formação para os CF-
GCPE. 

Este curso visa habilitar os 
formandos com a formação ge-
ral e técnica inícial, adequada 
às competências e níveis de de-
sempenho próprios do posto. 
O curso contempla a Instrução 
Básica (IB), com a finalidade 
de habilitar os formandos com 
as competências necessárias à 
sua integração nas fileiras, no 
respeito e interiorização dos 
valores e princípios do Exército.
Numa 2ª fase, a Instrução Com-
plementar (IC), com a finalida-
de de habilitar os formandos 
com as competências necessá-
rias à sobrevivência no campo 
de batalha.

O 5ºCFGCPE iniciou-se na 
UAFTOS/CMSM em 22JUN20 
com 14 formandos, terminando 
em 11SET20, com 10 forman-
dos.

O 6ºCFGCPE iniciou-se em 
20JUL20 com 08 formandos, 
terminando em 12OUT20, com 
06 formandos. 

Com necessidade  de garan-
tir as necessárias condições de 

1 PDE 7-00 Sistema de Instrução do Exército - Ensino, Formação e Treino, de abril de 2020, páginas 1-2, 1-3 e 1-4.
2 Em vigor, o PLANO DE CONTINGÊNCIA Nº2/BRIGMEC/20 – RESPOSTA À PANDEMIA COVID-19 de 20OUT20.
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segurança nos cursos de forma-
ção no Exército, nomeadamen-
te o cumprimento das normas 
implementadas para fazer face 
à pandemia COVID-19, a Escola 
de Sargentos do Exército (ESE) 
não poderia garantir o rigoroso 
cumprimento das mesmas para 
o 1º Curso de Formação de Sar-
gentos (CFS) dos Regimes de 
Voluntariado e Contrato (RV/
RC), pelo que foi decidido des-
localizar esse curso para a UAF-
TOS/CMSM.

O CFS RV/RC visa, para além 
dos conhecimentos e perícias 
ministrados na IB e IC1, habili-
tar os formandos com forma-
ção geral e técnica, assim como 
de Comando e Liderança militar 
adequada às competências e 
níveis de desempenho próprios 
da categoria e posto.

Assim, o 1ºCFS RV/RC 2020 
iniciou-se na UAFTOS/CMSM 
a 20JUL20 com 96 formandos, 
terminando a IC1 em 12OUT20, 
com 69 formandos. A IC2 ini-
ciou-se em 13OUT20, com 110 
formandos, terminando em 
16NOV20, com 109 formandos.

O 7ºCFGCPE iniciou-se em 
17AGO20 com 17 formandos, 
terminando em 09NOV20, com 
13 formandos. 

O 3ºCPCb iniciou-se em 
07SET20 com 45 formandos, 
terminando em 18SET20, com 
os mesmos 45 formandos.

O 8ºCFGCPE iniciou-se em 
21SET20 com 18 formandos, 
terminando em 18DEC20, com 
13 formandos.

O 4ºCPCb iniciou-se em 
02NOV20 com 45 formandos, 
terminando em 13NOV20, com 
os 45 formandos todos com 
aproveitamento.

Ainda em 2020, iniciaram-
-se na UAFTOS/CMSM o 9º e 
10ºCFGCPE, com a incorpora-
ção de 21 e 99 formandos. A 
conclusão dos cursos está pre-
vista para os dias 26JAN21e 
26FEV21, respetivamente.

3. DESAFIOS
Da análise feita pelo coman-

do da UAFTOS e do CMSM aos 
vários cursos que decorreram 
ao longo do ano de 2020, com 
o propósito de melhorar a for-
mação a ministrar, aumentan-
do os níveis de motivação dos 
formandos e dos resultados nas 
provas de avaliação, elegem-se 
os seguintes desafios:

- De âmbito geral e transver-
sal a todos os cursos de for-
mação, a revisão dos Referen-
ciais dos Cursos, no sentido de 
se introduzir nos módulos de 
Armamento e Tiro a PISTOLA 
GLOCK 17 GEN 5 FS 9x19MM e 
a ESPINGARDA DE ASSALTO FN 
SCAR-L STD 5,56x45MM, proce-
dendo-se à sua atualização face 
ao novo armamento ligeiro do 
Exército Português;

- No CFS RV/RC, rever o Refe-
rencial de Curso no âmbito do 
Treino Físico, incrementando o 
número de tempos escolares 
de Treino em Circuito, em de-
trimento das sessões de BASE 
programadas. A sugestão tem 
por objetivo melhorar as avalia-
ções quanto ao Desembaraço 
Físico, fundamentalmente no 
que diz respeito ao género mas-
culino permitindo aumentar o 
aproveitamento da aptidão fí-
sica, com particular destaque 
para a prova da Flexão de Bra-
ços na Trave;

- Nos CPCb, avaliar a possibi-
lidade de incrementar a estru-
tura horária do Curso para além 
dos 71 tempos de formação 
preconizados no Referencial 
de Curso, de forma a, por um 
lado, contemplar tempos de 
formação para os futuros Cabos 
desempenharem o papel de au-
xiliares de instrução, tal como 
existia no Referencial do Curso 
de Promoção a Cabo antes da 
sua revisão. Por outro lado, o 
primeiro contacto dos forman-
dos com a Pistola é no CPCb, 
seja a Walter P38 ou a Glock, 
verificando-se a necessidade de 
aumentar o número de tempos 
de formação, a fim de ser pos-
sível aumentar a proficiência 
para o manuseamento da arma 
conforme definido pelo Refe-
rencial de Curso;

- Nos CFGCPE, rever o Refe-
rencial de Curso no âmbito do 
Treino Físico, por forma a que 
se possam incrementar tam-
bém o número de tempos es-
colares de Treino em Circuito, 
em detrimento das sessões de 
BASE programadas, tendo em 
vista a melhoria geral das ava-
liações obtidas, ao nível do De-
sembaraço Físico.
Referências
PDE 7-00 Sistema de Instrução do Exército - Ensino, Formação e 
Treino, de abril de 2020;
Referencial do Curso de Formação de Sargentos em Regime de 
Voluntariado e Contrato, de janeiro de 2015;
Referencial do Curso de Promoção a Cabos, revisão de maio 
de 2020;
Referencial do Curso de Formação Geral Comum de Praças do 
Exército, de dezembro de 2014.
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Parte II - Atividade Operacional

Testemunho de um Oficial de Transmissões no Iraque 
Combined Joint Task Force-Operation Inherent Resolve 

10º Contingente Nacional 
Ten Tm Sónia Pedrinho -  BrigMec/CTm

1 Auto-denominado Estado Islâmico

Fig. 1 – Fronteiras do Iraque 
Fonte: Hirata (2014)

1. OPERATION INHERENT RE-
SOLVE

A operação militar Combined 
Joint Task Force – Operation 
Inherent Resolve (CJTF-OIR) foi 
constituída em 17 de outubro 
de 2014, pelo Departamento 
de Defesa Norte Americano, 
com o intuito de formalizar as 
ações militares contra a cres-
cente ameaça representada 
pelo DAESH1 no Iraque e na Sí-
ria, tendentes a derrotar aque-
le grupo terrorista e a alcançar 
a paz e a estabilidade naquele 
quadrante regional. A CJTF-OIR 
liderava operações militares 
contra o DAESH e colaborava 
com as forças de segurança do 
Iraque e com as forças demo-
cráticas da Síria, desenvolven-
do ações tendentes a reforçar 
a autoridade, a economia e as 
redes de informação daqueles 
países, por forma a enfraquecer 
as ações daquele grupo terro-
rista e conter o fluxo global de 
combatentes estrangeiros e ji-
hadistas radicalizados em todas 
as nações, de maneira a derro-
tar a sua ideologia (Portaria n.º 
437/2020).

Portugal integrou a CJTF-
-OIR em maio de 2015 com a 
finalidade  missão de apoiar a 
Coligação no Iraque, através da 
formação e treino do Exército 
e das Forças de Segurança Ira-
quianas, designadas para a Task 
Force Besmayah. 

2. 10ª FORÇA NACIONAL DES-
TACADA

De outubro de 2019 a março 
de 2020, o Exército Português 
participou na OIR com 30 mili-
tares destacados na Base Gran 
Capitán, no Besmayah Range 
Complex (BRC) para dar conti-
nuidade ao cumprimento da 
missão. 

Nesta Base coabitavam e 
trabalhavam militares de vá-
rias nacionalidades: espanhóis, 
americanos, italianos, france-
ses. A grande maioria eram do 
Exército Espanhol e foi com 
este Contingente que os mili-
tares Portugueses planearam, 
criaram métodos de trabalho e 
desenvolveram laços de cama-
radagem e amizade.

3. O OFICIAL DE TRANSMIS-
SÕES

O Oficial de Transmissões, 
que integrou a Força Nacional 
Destacada (FND) do 10º Con-
tingente Nacional nesta mis-
são do Iraque desempenhava 

as seguintes funções: Oficial 
de Transmissões (S6) do Con-
tingente Português e Instrutor 
de Comunicações (S6 Trainer) 
(Fig. 2), integrando a Brigade 
Training Team (BDE TT) da Task 
Force Besmayah (TFB) e o Esta-
do Maior de Formação do Con-
tingente Espanhol. 

4. S6 DO CONTINGENTE POR-
TUGUÊS

Como S6 do Contingente 
Português tinha a responsabili-
dade de garantir o bom funcio-
namento da rede informática 
na Casa de Portugal e no gabi-

Fig. 2 – Distintivo de instrutor utilizado pelos Trainers.
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nete do Comandante com com-
putadores de acesso à Rede 
de Dados do Exército (RDE) 
conectados por Virtual Private 
Network (VPN), o controlo e a 
manutenção do Network Atta-
ched Storage (NAS) e do router 
de Internet dedicada na Casa 
de Portugal (local primariamen-
te utilizado para a preparação 
das instruções). Ao nível das 
comunicações era responsável 
pela configuração dos rádios 
portáteis VHF ICOM e pela sua 
distribuição pelas equipas de 
instrução portuguesas. Tinha, 
ainda, à sua responsabilidade 
os terminais satélite IRIDIUM e 
telemóveis de serviço com rede 
portuguesa. Como seu auxiliar, 
o Sargento de Transmissões fa-
zia a manutenção dos compu-
tadores (software, hardware, 
contas de utilizador, problemas 
técnicos), o controlo e manu-
tenção da rede televisiva, a 
manutenção dos meios rádio 
VHF ICOM, o backup da pasta 
partilhada com toda a infor-
mação trabalhada pelo Contin-
gente Português, a preparação 
dos meios para os briefings se-
manais e ainda a preparação e 
apoio nas videoconferências.

5. S6 TRAINER
Como S6 Trainer, o Oficial 

de Transmissões tinha a res-
ponsabilidade de dar formação 
no âmbito das comunicações, 
aos militares do Exército e das 
Forças de Segurança Iraquianas 
(Polícia Federal), com a finalida-
de de formar Operadores de rá-
dio e pessoal de Transmissões. 
Por vezes, a Audiência de Treino 
(AT) era constituída por milita-
res de diferentes Batalhões e 
de diferentes Brigadas e, desta 
forma, formando aquilo a que 
se chamava Composite. 

O Oficial era responsável 
pelo planeamento e elabora-
ção detalhada dos horários de 
formação que, posteriormen-
te, ministrava às audiências 
de treino. Estes programas de 

Fig. 3 – Militares da Polícia Federal Iraquiana a ter instrução do rádio Harris (à esq.) e os finalistas do Curso (à dir.).

 

 

Fig. 4 – Viatura de comunicações (à esq.) equipada com duas estações rádio Hytera e ICOM (em cima) e um operador a controlar 
um UAV (em baixo).

formação, designados Period 
of Instruction (POI), eram rea-
lizados pela Coligação e neles 
constavam os conteúdos que 
deviam ser abordados, o núme-
ro de formandos que deviam 
frequentar os cursos e a quan-
tidade de horas por cada tema. 
A Coligação tinha quatro POIs 
de Comunicações: Pilot POI 
CIS001-1 (Qwat Khasah – Com-
munications), CIS002-1 (Com-
puter Information Systems) e 
CIS003-1 (Harris Radio Course), 
CIS004-1 (Signals Basic Course). 

Durante o período da mis-
são, as AT que foram alvo de 
instrução pelo Oficial de Trans-
missões estavam divididas da 
seguinte forma:
• 19ª Brigada/5ª Divisão da Po-
lícia Federal Iraquiana (Fig. 3)

A AT foi constituída por 15 
militares. Contudo, os militares 
não eram todos de transmis-
sões. Foram ministrados dois 
cursos: CIS004-1 e CIS003-1. O 
primeiro curso é dado, inicial-
mente, a todos os militares se-
lecionados para a área técnica 

e, destes são escolhidos os 7 
que obtiveram melhor desem-
penho para frequentarem o se-
gundo curso, de acordo com os 
POIs aprovados. O Signals Basic 
Course é um curso de contacto 
inicial com os conceitos bási-
cos de comunicações. O Harris 
Course é um curso de operação 
e configuração simples do rádio 
Harris.   

Quanto ao equipamento e 
material de transmissões desta 
Brigada, dispunham de rádios 
Harris5800, ICOM e Motorola. 
Tinham também uma viatura 
de comunicações equipada com 
estações rádio, antenas veicula-
res, adaptador veicular de am-
plificadores, equipamentos de 
controlo de Unmanned Aerial 
Vehicle (UAV), ecrãs, geradores 
e outros (Fig. 4). No exercício 
final, constatou-se a prática 
de alguns conceitos aprendi-
dos, contudo ainda existe uma 
grande lacuna ao nível da sen-
sibilidade para a segurança das 
comunicações, a falta de cuida-
do, manejo e manutenção física 
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Fig. 6 – Revista e controlo dos rádios UHF Tetrapol.

dos equipamentos, a utilização 
dos procedimentos rádio e a 
não existência de uma rede de 
comando e controlo organizada 
entre as diferentes unidades da 
Brigada.
• Militares do Besmayah Ran-
ge Complex (BRC) 

A AT foi constituída por 4 
militares do exército iraquia-
no que já tinham concluído o 
Signals Basic Course. Dois já 
tinham tido formação, do ante-
cedente, na área das Transmis-
sões e um deles tinha, inclusive, 
responsabilidade na unidade à 
qual pertencia. Foram ministra-
dos dois cursos: DMR Course e 
Signals Instructores Course. O 
objetivo final desta formação 
foi formar futuros instrutores 
na área das Transmissões para 
que estes dêem continuidade 
à formação às próximas Briga-
das de Treino. O DMR Course 
é um curso de configuração de 
um rádio V/UHF Hytera (Fig. 5) 
utilizado no dia-a-dia nas uni-
dades iraquianas. O Signals Ins-
tructores Course foi o curso que 
proporcionou aos militares as 
capacidades básicas de se tor-
narem instrutores de transmis-
sões. 

• Oficiais Superiores do Bes-
mayah Range Complex 

Para além da área de Trans-
missões, o Oficial participou 
ainda na Formação de Planea-
mento de Estado-Maior aos 
Oficiais Superiores Iraquianos, 
num período de duas sema-
nas, uma vez que também de-
sempenhava funções de G6 no 
Contingente Espanhol. Numa 
primeira fase, a AT era consti-
tuída por 13 militares e, numa 

segunda fase, por 7 militares. 
Foram abordados temas gerais 
de planeamento e coordenação 
de um Estado-Maior, como a 
Organização e Funcionamento 
de um Posto de Comando (PC), 
Simbologia militar, Planos e Or-
dens. Esta formação foi dada 
em conjunto com outros instru-
tores portugueses e espanhóis 
de outras áreas.

6. S6 DO ESTADO-MAIOR DE 
FORMAÇÃO DO CONTINGENTE 
ESPANHOL

Na função de S6 do Estado-
Maior de Formação do Contin-
gente Espanhol, o Oficial era 
responsável pela gestão, manu-
tenção e distribuição dos equi-
pamentos informáticos (portá-
teis, desktops, telefones VoIP, 
impressora de rede, projetores 
multimédia) e de comunicações 
(rádios UHF Tetrapol (Fig. 6) e 
telemóveis de serviço) da BDE 
TT comandada pelo Exército Es-
panhol, onde estavam as equi-
pas de instrução.

Também fazia a gestão de 
frequências atribuídas em 
coordenação com o G6 Espa-
nhol. No que diz respeito aos 
Sistemas de Informação e Co-

municação (SIC) tinha ainda a 
responsabilidade sobre alguns 
equipamentos americanos liga-
dos à rede United States Battle-
field Information Collection and 
Exploitation Systems-Extended 
(US BICES-X), que estavam atri-
buídos a militares dos contin-
gentes português e espanhol. 
Esta era uma rede segura com 
ligação via satélite utilizada 
para o acesso ao correio eletró-
nico classificado e na utilização 
de telefones IP.

7. CONCLUSÕES
O Oficial de Transmissões, en-

quanto S6 Trainer da Brigade 
Training Team (BDE TT) da Task 
Force Besmayah (TFB) contri-
buiu para a Missão do Exército 
Português através da instrução 
ministrada na área das comu-
nicações ao Exército e Forças 
de Segurança Iraquianas. Por 
sua vez, ao estar integrado no 
Batalhão de Formação do Exér-
cito Espanhol contribuiu para o 
desenvolvimento das relações 
internacionais entre os dois 
Exércitos.

Quantos aos objetivos pro-
postos para a Missão foram 
concluídos com sucesso, me-
diante a disponibilidade de 
meios e equipamentos de co-
municações que os Iraquianos 
possuíam e, tendo em conta 
a aceitação da própria cultura 
oriental.

A operação militar CJTF-OIR 
do Iraque constituiu uma mis-
são de instrução e treino aos Fig. 5 – Instrução do rádio Hytera (à esq.) aos militares do Exército: configuração (ao centro) e operação do rádio (à dir.).
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Fig. 7 – Estado-Maior da Formação (Contingentes Português e Espanhol). 
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militares do Exército e das For-
ças de Segurança Iraquianas, 
mas sobretudo uma experiên-
cia de crescimento profissional 
e pessoal, no contacto com uma 
realidade distinta, quer ao nível 
do ambiente, pela sua localiza-
ção geográfica, conhecimento 
dos hábitos e cultura oriental, 

quer ao nível de trabalho, no 
cumprimento da missão, pela 
troca do sabedoria dos proce-
dimentos técnicos e táticos dos 
militares árabes, como nas rela-
ções estabelecidas com o outro 
Exército (os nossos camaradas 
Espanhóis – Fig. 7). 
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Parte II - Atividade Operacional

Treino de adaptação ao novo armamento ligeiro do Exército

Cap Inf Tomás Rabaça / Ten Inf João Gramilho -  BrigMec/BIMec

1. INTRODUÇÃO
A aquisição de novo arma-

mento ligeiro por parte do 
Exército Português constitui 
uma oportunidade de evolução 
no âmbito das boas práticas de 
treino militar mas, sobretudo, 
vem relembrar, de um modo 
prático e palpável, a necessida-
de de desenvolvimento e adap-
tação constante da nossa men-
talidade e predisposição para o 
combate, tendo presente que 
as ameaças se encontram, elas 
próprias, em constante trans-
formação.

O programa “Sistemas de 
Combate do Soldado”, no qual 
o projeto de modernização do 
armamento ligeiro do Exército 
se engloba, visa dotar os milita-
res com equipamentos moder-
nos e capazes de serem empre-
gues de forma integrada. Neste 
âmbito, incluem-se a espingar-
da de assalto (EspAss) SCAR-L 
5,56 mm, a espingarda de atira-
dor especial SCAR-H 7,62 mm, 
as metralhadoras MINIMI MK3 
5,56 e 7,62 mm, o lança grana-
das FN40GL 40 mm e a pistola 
Glock 17, de 5ª geração, 9 mm – 
um conjunto de armas que ga-
rantem adequação ao combate 
atual, incluindo-se a entrada ao 
serviço do conceito de arma se-
cundária, ou de recurso. 

Desta forma, o Exército Por-
tuguês colocou-se na vanguar-
da, a par dos outros exércitos 
ocidentais, no que concerne ao 
armamento individual e ao seu 
emprego. Um armamento indi-
vidual avançado constitui uma 
oportunidade ímpar para um 
grande passo na modernização 
das práticas de combate, razão 

pela qual o momento atual deve 
ser encarado com entusiasmo e 
responsabilidade. Também há 
que dar atenção ao aspeto ho-
norífico, já que a ordem unida é 
efetuada com o armamento or-
gânico e a fisionomia e dimen-
sões da nova espingarda difere 
substancialmente da anterior. 

Por todas estas razões, per-
cebe-se que não estamos me-
ramente perante a substituição 
da espingarda automática G3 
por uma moderna espingarda 
de assalto. Na realidade, trata-
-se de uma oportunidade única, 
em mais de uma geração, que 
obriga a alterações nas dinâmi-
cas de fogo e, por conseguinte, 
de combate das pequenas uni-
dades, com impacto sobretu-
do na técnica, mas certamente 
que, também, na tática. 

O presente texto não é uma 
síntese académica nem tem a 
ousadia de apresentar dados 
no campo da “doutrina experi-
mental”. Pretende-se explanar 
o modo como o Batalhão de 
Infantaria Mecanizado (BIMec) 
tem lidado com a experiência 
da receção do novo armamen-
to, integrando-o no seu ciclo de 
treino operacional, nas suas di-
mensões teórica, de técnica de 
tiro e de integração nas diferen-
tes vertentes do treino. 

Deste modo, o texto organi-
za-se em função dos momentos 
distintos do treino de adap-
tação: a conceptualização do 
treino, onde se pretende focar 
uma fase mais teórica e com-
portamental voltada para o 
combate; uma vertente prática, 
focada no tiro e na sua técnica; 
e a ordem unida, que inevita-

velmente sofreu alterações e 
constitui um fator a considerar. 
Por fim, teceremos umas bre-
ves conclusões sobre as ideias 
apresentadas.

2. CONCEPTUALIZAÇÃO DO 
TREINO

Como o próprio conceito de 
treino operacional determina, 
a adaptação que aqui tratamos 
assenta num conjunto de ativi-
dades que visa manter e com-
plementar as competências dos 
militares, garantindo a eficiên-
cia e eficácia da sua atuação 
(EMFAR, 2015), procurando em 
toda instância o aperfeiçoa-
mento das suas capacidades 
operacionais, nas dimensões 
individual e coletiva (PDE 7-00, 
2020).

No que concerne ao treino 
de tiro, desde a sua vertente 
teórica até ao mais ínfimo por-
menor da técnica, os conceitos 
de progressividade e de produ-
tividade ganham um lugar de 
destaque. Estes, juntamente 
com os restantes princípios da 
metodologia da instrução de 
tiro (Figura 1), visam permitir 
que o conjunto de todas as fa-
ses do treino tenha como fina-
lidade o desenvolvimento de 
reflexos e dinâmicas que permi-
tam tirar o máximo partido de 
cada arma. 

Tendo como foco o limite 
máximo da eficácia e eficiên-
cia do treino de tiro, interessa 
desenvolver simultaneamente 
capacidades que estimulem um 
comportamento adequado em 
operações, face à complexida-
de de cada situação. Para isto, 
é fundamental a criação e ma-

“O mancebo a quem a Nação entrega uma arma e não procura, durante a sua 
instrução militar, e mesmo depois de pronto, tirar dela todo o rendimento possí-
vel, não será nunca um Soldado perfeito.” (Plano Básico de Tiro, 1965)
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nutenção permanente de uma 
predisposição para o combate, 
desenvolvendo processos neu-
rológicos que desencadeiem 
respostas instintivas. Esta ques-
tão da mentalidade de comba-
te é relevante, como pano de 
fundo para todas as restantes 
ações de treino, devendo ser 
permanentemente relembrada, 
já que os métodos de treino de 
tiro, baseados em repetições e 
rotinas, que condicionam com-
portamentos, são propícios a 
que o atirador esqueça ou mini-
mize a principal razão de estar 

armado e fazer fogo. 
A “sequência pós-empe-

nhamento”1  é um exemplo de 
um comportamento que deve 
ser conhecido, treinado e pra-
ticado por todos os militares. 
Trata-se de um processo que 
visa minimizar a “exclusão au-
ditiva” e “visão em túnel”, dois 
efeitos que, apesar de úteis 

para manter o foco na ameaça 
que o atirador tem pela frente, 
degradam substancialmente a 
perceção situacional do militar, 
podendo fazê-lo ignorar outras 
ameaças igualmente presentes 
nas imediações.

3. A ADAPTAÇÃO PRÁTICA
Em situação de combate, o 

tiro pode ter de ser executado 
no âmbito de qualquer tarefa, 
desde as típicas da segurança 
militar às ações de combate di-
reto (Figura 2). Por conseguin-
te, é de extrema importância 

que todos os momentos de 
treino tenham objetivos bem 
delineados e que se possam fa-
cilmente inserir nos diferentes 
contextos operacionais espera-
dos. A colocação em prática do 
modelo de formação inicial na 
Unidade, foi efetuada através 
de uma equipa de quadros ins-
trutores de tiro, numa modali-

dade tipo “train the trainers”. 
Estes, depois de instruídos, to-
maram a seu cargo a formação 
dos militares das subunidades a 
que pertencem. 

O manuseio de uma arma 
nova, diferenciada das anterio-
res com que tivemos ocasião de 
trabalhar, suscita várias ques-
tões. Como conseguimos ser 
eficazes e eficientes em acertar 
na nossa ameaça, se não co-
nhecemos o comportamento 
da arma após o pressionar do 
gatilho? Como poderemos sê-
-lo, se não sabemos empunhar 
corretamente a nossa arma ou 
adotar uma correta posição de 
tiro? De que forma consegui-
mos reagir a uma ameaça após 
uma interrupção de tiro, se não 
sabemos resolvê-la de forma 
rápida? Estas e outras questões 
poderiam ser levantadas, e a 
reflexão sobre as possíveis res-
postas levar-nos-ia, certamen-
te, à conclusão de que antes 
de executar o primeiro disparo 
com uma nova arma, existem 
várias etapas que não devem 
ser descuradas.

Assim, iniciou-se pela com-
preensão do funcionamento 
interno da arma e sua descri-
ção, seguindo-se as operações 
de segurança, a desmontagem 
e montagem, a adaptação de 
acessórios, a manutenção, a re-
solução de interrupções de tiro, 
as trocas de carregadores e, 
finalmente, o tiro. Esta última 
fase, o centro de gravidade de 
todo o esforço de treino, tem 
por base os designados “fun-
damentos de tiro” (Figura 3). 
Estes permitem que, através 
da sua concordância, o atirador 
atinja resultados ótimos. Para 
isso, importa que compreenda 
perfeitamente cada um, a sua 
sequência correta e a interde-
pendência, de modo a poder 
retificar procedimentos e evo-
luir tecnicamente, na eficácia e 
na eficiência do disparo. 

Fig. 2 –  Treino de Adaptação à pistola Glock

1 Esta sequência pretende que o atirador execute três movimentos específicos após o seu empenhamento perante uma ameaça: visualização de ameaças subsequentes, para quebrar o foco do atirador 
no alvo e minimizar a visão em túnel; verificar a funcionalidade da arma, pois o atirador pode não estar ciente da existência de uma interrupção de tiro; e realizar uma verificação do que o rodeia 
(através da rotação da cabeça, olhar para a esquerda e para a direita), para garantir que os camaradas que o rodeiam estão em condições de prosseguir o combate.

Fig. 1 –  Princípios da Metodologia da Instrução de Tiro
Fonte: PDE-7-70-00 (2020)
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O tiro e a sua prática devem 
visar a evolução da proficiência 
do militar e como tal o seu de-
senvolvimento deve seguir esta 
linha de pensamento (Figura 
4). As sessões de tiro deverão 
ser realizadas de forma lógica 
e progressiva. Será que conse-
guiríamos obter o máximo ren-
dimento de uma sequência de 
disparos, numa sessão de tiro 
reativo, sem antes consolidar-
mos de forma correta a mo-
dalidade de tiro de precisão? 
A resposta é claramente não. 
Por isso, deve ser implemen-

tado um aumento gradual de 
dificuldade das sessões, atra-
vés de fatores como o equipa-
mento envergado e a alteração 
das modalidades de tiro. Tudo 
isto proporciona aos atiradores 
maior capacidade de reação 
perante situações diversas.

Na mesma linha de pensa-
mento, antes de trabalharmos 
o tiro instintivo e o de combate 
é de extrema importância que 
os fundamentos do tiro sejam 
perfeitamente consolidados. E 
que se inicie o treino através da 
modalidade de tiro de precisão, 
com recurso a tabelas graduais, 
como o grupamento, a “zera-
gem da arma” e, posteriormen-
te, o tiro de precisão a curtas, 
médias e longas distâncias. Só 
assim, desta forma gradual, po-

deremos criar condições que 
possibilitem evoluir para dife-
rentes modalidades de tiro (Fi-
gura 5). 

Esta forma de trabalho não 
deve ser encarada como repeti-
tiva e monótona. Podemos afir-
mar que duas ações de troca de 
fogo são iguais? Ou que as cau-
sas de uma interrupção de tiro 
são sempre iguais? Claramen-
te que não, porque por muito 
semelhantes que as situações 
possam parecer, a repetição e a 
prática alargam, na experiência 
do atirador, o leque de possi-
bilidades. É com base na linha 

Fig. 3 –  Fundamentos do Tiro
Fonte: PDE-7-70-00 (2020)

Fig. 4 –  Transição de arma principal para arma de recurso

Fig. 5 –  Treino de posições modificadas combinadas
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de pensamento que preconiza 
que, se não nos adaptarmos, 
a vida encarregar-se-á de nos 
obrigar a mudar, que o BIMec 
desenvolve esforços para intro-
duzir a maior variabilidade pos-
sível no treino dos seus milita-
res (Figura 6 e 7).

4. ORDEM UNIDA
O novo armamento ligeiro 

também implicou modificações 
no âmbito da ordem unida. Em-
bora possamos instruir e efe-
tuar a maioria dos movimentos 
de ordem unida sem conhecer 
qualquer outro aspeto do fun-
cionamento da arma, isto não 
é o desejável. O militar tem de 
conhecer a sua arma, por ques-
tões óbvias de segurança, por 
questões de autoconfiança e 
também porque certos movi-
mentos em formatura exigem 
o manuseamento dos meca-
nismos da espingarda. Por esta 
razão, a ordem unida não deve 
ser a primeira instrução, de-
vendo esta ocorrer depois da 
apresentação da arma e dos 
seus elementos constituintes, 
da formação em operações de 
segurança e da formação do 
manuseio.

Um outro aspeto a ter em 
consideração é o desenvolvi-
mento, no militar, da auto per-
ceção das dimensões e peso da 
arma. Não sendo objetivo deste 
texto apresentar a constituição 

dos movimentos de ordem uni-
da, pois estes já estão explan-
dos nos manuais em vigor (PAD 
200-01, 2020), entendemos 
apresentar algumas caracterís-
ticas baseadas nas alterações 
criadas relativamente à espin-
garda automática G3.

Tendo semelhanças facil-
mente visíveis com os movi-
mentos já executados com ou-
tras armas, como por exemplo 
a SIG 543 e a G36, a posição 

inicial de “descansar à vonta-
de” e consequentemente a 
posição de “firme” e “sentido” 
sofreram alterações, bem como 
o movimento de “continência 
à direita/esquerda” que, ao 
contrário do antecedente, em 
que o braço esquerdo seguia o 
movimento natural da marcha 
ordinária, passa agora a estar 
em contacto (apenas os dedos 
da mão) com a arma, à seme-
lhança do que ocorria até finais 
da década de 80 do século pas-
sado. De relevar, também, que 
ao contrário da G3, o único mo-
vimento em que a espingarda 
está em contacto com o solo é 
o movimento de “por terra lan-
çar arma”, efetuando-se todos 
os outros somente com o apoio 
de mãos e braços. 

Do mesmo modo que no 
treino de tiro, na ordem unida 
exige-se um trabalho faseado e 
progressivo.

5. CONCLUSÕES
Vivemos sob uma esfera tec-

nológica cada vez mais desen-
volvida que, no meio militar, 
tem como implicação principal 

Fig. 6 –   Treino de adaptação Scar-L

Fig. 7 –   Treino de adaptação Scar-L
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o crescimento de importância 
em cada decisão que toma-
mos. Os ambientes operacio-
nais têm-se revelado cada vez 
mais complexos e conduzido a 
que o peso e preponderância 
do Soldado seja cada vez mais 
evidente, exigindo-se-lhe um 
uso inteligente dos meios à sua 
disposição, cuja panóplia tem 
aumentado, quer em quantida-
de, quer em sofisticação. Mas 
por mais tecnologia que possa-
mos envergar, a arma que em-
punhamos continua a desem-
penhar um papel de relevância 
inquestionável.

O seu correto manuseamen-
to e a otimização das suas ca-
pacidades dependem de treino 
contínuo, previamente dese-
nhado de modo progressivo.

No BIMec temos consciên-
cia de que o novo armamento 
poderá durar várias gerações, 
mas o tiro e as suas variantes 
são mutáveis, dependendo 
constantemente da tipologia 
da ameaça e a da situação que 
enfrentamos. Por isso, o treino 
de tiro deve manter-se sempre 
em constante atualização, de 
forma a que os nossos milita-
res estejam constantemente 
preparados para desempenhar 
qualquer tipo de tarefa, com 
especial foco ao emprego da 
força letal, finalidade última da 
utilização de armas.

O treino constitui um fator 
considerável no que concerne 
à motivação dos militares, à 
evolução de capacidades, à dis-
ciplina técnica e à execução da 
tática. Em simultâneo, só atra-
vés do treino se podem detetar 
fragilidades e desenvolver pro-
cessos para as colmatar.

O novo armamento abre um 
leque de oportunidades que 
devem ser agarradas desde já, 
com abertura de espírito, não 
devendo ser dissociadas as di-
mensões de manuseamento, 
tiro e ordem unida já que, para 
o ótimo desempenho de qual-
quer delas, é fundamental o 
conhecimento profundo das 
restantes.

“O FUTURO DE NÓS DIRÁ”
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Parte II - Atividade Operacional

Contributo para a modernização dos materiais de um
 Esquadrão de Carros de Combate

	 Ten Cav Marco Lopes – BrigMec/GCC

Fig. 1 - Exemplo da acoplação das atuais redes de camuflagem ao CC Leopard

1. INTRODUÇÃO
O Carro de Combate (CC) 

constitui-se como pedra basi-
lar das forças mecanizadas de 
qualquer exército convencio-
nal, sendo que o CC Leopard 2, 
nas suas diversas versões, assu-
me esse pedestal nas forças mi-
litares de dezoito nações, entre 
as quais se inclui Portugal.

O CC Leopard 2 A6 entrou 
ao serviço no Exército Portu-
guês em outubro de 2008, ten-
do sido adquiridos 38 CC deste 
tipo, um deles “em peças”, e um 
carro de instrução de condu-
ção, apelidado de “buggy” (Ma-
chado, 2010). A adoção deste 
sistema de armas materializou 
uma melhoria significativa face 
ao anterior CC M60 A3 TTS, no-
meadamente no que concerne 
à mobilidade, poder de fogo, 
proteção e sobrevivência. Este 
salto tecnológico constituiu-se, 
assim, como um fator extrema-
mente positivo para o Exército 
Português, incrementando as 
“capacidades para o cumpri-
mento de todas as missões ao 
longo de todo o espectro da 
guerra” (Pedro, 2008, p. 25). 

Não obstante, a adoção do 
sistema de armas Leopard não 
se manifestou numa correspon-
dente modernização de alguns 
dos restantes materiais comple-
mentares afetos às unidades de 
CC, sendo que muitos dos que 
ainda hoje são utilizados foram 
“herdados” dos anteriores es-
quadrões de CC M60 e M48. 

Tendo por referência o fac-
to do potencial de combate se 
definir como “o somatório de 
todas as capacidades que uma 
força militar aplica num dado 
momento”, materializando “a 
capacidade para cumprir qual-
quer missão” (Estado-Maior 
do Exército, 2012, p. 2-22), 

afere-se que todos os elemen-
tos constituintes de uma força 
atuam sinergicamente para a 
criação do respetivo potencial 
de combate e consequente ca-
pacidade para o cumprimento 
da missão. 

Deste modo, justifica-se a 
relevância da necessidade de 
atualizar alguns dos materiais 
afetos aos Esquadrões de Car-
ros de Combate (ECC), como 
forma de modernizar a valência 
Leopard do Exército Português, 
incrementando o seu poten-
cial de combate e influindo no 
subsequente cumprimento da 
missão. Este desiderato assume 
particular premência no pano-
rama atual, em que o 1ECC do 
Grupo de Carros de Combate 
integra o Agrupamento Meca-
nizado (AgrMec) Very High Rea-
diness Joint Task Force 22 (VJTF 
22) e Enhanced NATO Response 
Force (eNRF), o qual se consti-
tui como uma das 5 unidades 
de combate de uma brigada 
multinacional. 

Este artigo pretende, assim, 
identificar as principais necessi-
dades de modernização de ma-
terial do 1ECC, como forma de 
melhorar a sua prestação como 
uma Força atual e competiti-
va no contexto da cooperação 

militar internacional, tendo 
em vista a sua participação na 
VJTF/eNRF 2022.

2. CAMUFLAGEM DO CC LEO-
PARD 2 A6
As redes de camuflagem de CC 
utilizadas atualmente são as 
mesmas que eram usadas nos 
anteriores sistemas de armas 
(CC M60 e M48), em concre-
to: rede camuflagem 15,30m x 
10,2m (Tipo 5) e rede camufla-
gem 10,20m x 13,60m (Tipo 4), 
tendo ambas entrado ao servi-
ço do Exército em 1985. 
A utilização desta tipologia de 
redes acarreta os seguintes 
constrangimentos:

• Induz limitações no uso dos 
aparelhos de pontaria do siste-
ma de armas Leopard, pois a 
sua acoplação ao CC cria ângu-
los mortos (Fig. 1);

• Carece de montagem e 
desmontagem sempre que é 
necessário camuflar o CC, pro-
cesso esse que se afigura como 
moroso e perigoso dado a es-

pecificidade deste sistema de 
armas: altura elevada, existên-
cia de escotilhas e inúmeros ou-
tros locais onde o militar pode 
tropeçar ou onde a rede pode 
ficar presa durante a sua insta-
lação, resultando em acidentes 
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Fig. 3 - Diferença da facilidade de deteção térmica entre dois CC Leopard 2, um equipado com o SAAB Barracuda - MCS e outro sem

com pessoal e danificação de 
material;

• Impossibilita a deslocação 
com as redes instaladas no CC, 
só podendo ser empregues em 
posições estáticas;

• Uma vez instaladas e caso 
ocorra uma situação tática que 
requeira a imediata saída de 
posição, as redes iriam ficar 
abandonadas no local, dada a 
morosidade da sua desinstala-
ção e posterior acoplação para 
transporte no CC.
Atualmente, existem equipa-
mentos no mercado que diri-
mem esta problemática, como 
o sistema tipo SAAB Barracuda 

– Mobile Camouflage System 
(MCS) (Fig. 2), que se materia-
liza numa rede de camuflagem 
multiespectral e multifuncio-
nal, desenvolvida por medida 
especificamente para a utiliza-
ção num determinado sistema 
de armas, que incrementa a sua 
sobrevivência e ainda a susten-
tabilidade em relação a um am-
biente/requisito operacional 
específico (SAAB, 2012). Este 
MCS providencia diversas van-
tagens quando comparado com 
uma rede de camuflagem dita 
convencional, nomeadamente:

• Melhora a segurança do 
pessoal e não limita a operação 

dos aparelhos de pontaria e de-
mais componentes do sistema 
de armas, pois é diretamente 
instalado na silhueta do CC (Fig. 
2);

• Os seus materiais consti-
tuintes e configuração, além de 
garantirem a camuflagem visual 
do CC, permitem também miti-
gar a probabilidade de deteção 
multiespectral por outros sen-
sores (infravermelhos, térmicos 
e radar) (Fig. 3);

• Permite reduzir a nuvem 
de poeira associada ao movi-
mento do CC, mitigando a pro-
babilidade de deteção por essa 
via, otimizando a visibilidade e 

minimizando a necessidade de 
ações de manutenção associa-
das à acumulação de poeiras 
nos sistemas do CC (filtros, mo-
tor, etc.); 

• Não implica a constante 
montagem e desmontagem 
durante as operações, perma-
necendo permanentemente 
instalada no sistema de armas, 
permitindo assim minimizar a 
probabilidade de deteção do 
CC quando em movimento;

• As suas propriedades tér-
micas (CoolCam) permitem re-
duzir significativamente a tem-
peratura interna do CC quando 
em operação em climas quen-
tes (aquecimento pela absor-
ção de energia solar e tempe-
ratura ambiente), melhorando 
as condições de operação da 
guarnição, mitigando os pro-
blemas recorrentes associa-
dos ao sobreaquecimento dos 
componentes eletrónicos do 
Leopard e diminuindo o efeito 
da temperatura na balística das 
munições;

• As cores e padrões deste 
sistema podem ser adaptadas a 
qualquer Teatro de Operações 
(SAAB, 2012). 

Fig. 2 - SAAB Barracuda – MCS instalado num CC Leopard 2
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3. INTERCOMUNICAÇÃO
O equipamento de interco-

municação atualmente em uso 
no sistema de armas Leopard 
é o ICC-251 da EID, instalado 
em 2017. Este sistema, na sua 
configuração atual, não permi-
te a utilização de meios rádio 
quando a guarnição se encon-
tra apeada e implica a utilização 
de dois capacetes por militar, o 
CVC (Combat Vehicle Crewman 
Headset) e o Capacete Balístico, 
uma vez que o CVC não oferece 
proteção balística, só devendo 
ser usado no interior do veículo 
para permitir a intercomunica-
ção. 

A colmatação destas lacunas 
seria possível através da imple-
mentação de um capacete ba-
lístico com headset incorporado 
(permitindo a dupla valência) 
(Fig. 4), um rádio pessoal para 
elementos da guarnição apea-
dos (Fig. 5) e a integração des-
te com o sistema ICC-251. Uma 
forma de resolver esta questão 
seria a utilização de um capace-

te tipo TEAM WENDY EXFIL (Fig. 
6) (já em uso no Exército Portu-
guês), dotado de proteção ba-
lística nível III-A, e a integração 

do headset Peltor 3M ComTac 
XPI (Fig. 7) ao capacete, com 
supressor de ruído incorporado 
(critério de segurança obrigató-

rio para a realização de tiro real 
com o sistema de armas Leo-
pard).

A integração do atual siste-
ma ICC-251 para um utilizador 
apeado dotado de rádio pes-
soal (Fig. 8) implicaria a aquisi-
ção dos seguintes equipamen-
tos (EID, s/d a):

• 1 x TWH-104G2 – Gateway 

veicular (a integração do siste-
ma ICC-251 poderá ser reali-
zada via altifalante da viatura 
- EID CC-230); 

• 1 x TWH-104C1 – carrega-
dor veicular de uma posição;

• 1 x Adaptador para base de 
antena NATO (para evitar fura-
ções no CC);

• 1 x Antena TWH (2.4GHz) 
– para estabelecer a ligação ao 
rádio pessoal;

• 1 x Cabo coaxial entre o 
TWH-104G2 e a antena;

• 1 x TWH-104R3 – rádio pes-
soal com transmissão de dados, 
com possibilidade de uma futu-
ra integração com o Battlefield 
Management System (BMS); ou 
o TWH – 101R - rádio pessoal 
sem capacidade de transmissão 
de dados.

A adoção dos meios su-
pramencionados melhoraria 
a capacidade de Comando e 
Controlo das unidades de CC, 
permitindo aos militares apea-
dos comunicar com os elemen-
tos da respetiva guarnição e 
com o escalão superior. A im-
plementação destes meios tor-
nar-se-ia altamente benéfica se 
aplicada a todos os elementos 
da guarnição, contudo, o car-
go de chefe de CC e municia-
dor são aqueles que assumem 
maior premência a este nível, 
uma vez que apeiam com maior 
regularidade no decurso das 
operações.

Fig. 4 - Esquema ilustrativo do objetivo de aglutinar a atual ne-
cessidade de dois capacetes distintos num só, dotado de dupla 

valência

Fig. 5 - Militar de uma guarnição de CC Leopard a operar um 
rádio pessoal série TWH-100

Fig. 6 - Capacete balístico TEAM WENDY EXFIL

Fig. 7 - Headset Peltor 3M ComTac XPI

Fig. 8 - Sistema de intercomunicação veicular tipo baseado em ICC-251
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4. TELEFONES DE CAMPANHA
No que concerne a equipa-

mentos de transmissão por fio 
(TPF), as unidades Leopard uti-
lizam, atualmente, duas tipolo-
gias de telefones de campanha: 
TA-1/PT (Fig. 9) e TA-312/PT 
(Fig. 10), tendo ambos entrado 
ao serviço do Exército Portu-
guês em 1980.

A utilização dos atuais meios 
TPF não possibilita a sua inte-
gração com o sistema de inter-
comunicação ICC-251 instalado 

no sistema de armas Leopard, 
não permitindo a unidade dos 
sistemas de comunicação, a co-
meçar pelos baixos escalões. A 
solução para esta problemáti-
ca poderia advir da adoção do 
telefone de campanha BLC-201 
(Fig. 11) e da central de campa-
nha CD-116/IP (Fig. 12) da EID.  

O BLC-201 constitui-se como 
um telefone tecnologicamente 
avançado, baseado em tecno-
logia Digital Signal Processing 
(DSP), que utiliza um gerador de 
corrente de chamar de elevado 
rendimento, para minimizar o 

consumo e assegurar uma gran-
de autonomia quando alimen-
tado pelas baterias internas 
(modo de bateria local – BL). O 
BLC-201 pode ainda operar em 
modo de bateria central (BC) ou 
bateria central com sinalização 
(BCS), conforme seja seleciona-

do pelo utilizador, em função 
da distância a que se encontra 
da central telefónica com que 
vai operar (EID, s/d b). Este te-
lefone é compatível com a uti-
lização do cabo de campanha 
WD-1TT atualmente existente.

A CD-116/IP é uma central 
digital de comunicações de 
campanha que permite a inte-
gração de uma vasta gama de 
equipamentos de comunica-
ções: telefones de campanha 
analógicos, terminais VoIP, ter-
minais de dados, equipamentos 
de rádio e redes estratégicas de 
comunicações (EID, s/d c). 

A adoção destes sistemas 
permitiria integrar a rede TPF à 
intercomunicação do CC e sis-
temas rádio (para a integração 
destes sistemas seria necessá-

rio adicionar um terminal CC-
204 da EID ao sistema IC-251 
do sistema de armas Leopard).

5. MATERIAL ÓTICO E OPTRÓ-
NICO

O sistema de armas Leopard 
2 A6 é dotado de poderosos 
sistemas de observação, com 
capacidade de visão a longas 
distâncias e em condições de 
visibilidade reduzida. Contudo, 
existem momentos no decor-
rer das operações em que as 
guarnições têm necessidade de 
apear e continuar a garantir o 
alerta oportuno e segurança da 
Força. 

Para equipar o militar apea-
do, um dos equipamentos des-
ta tipologia atualmente em uso 
são os binoculares M22, que 
não permitem a observação em 
condições de visibilidade redu-
zida, nem proceder à determi-
nação de distâncias e direções. 

Por forma a colmatar esta li-
mitação dos binoculares M22, 
estes, desejavelmente, deve-
riam ser complementados por 
sistemas portáteis de obser-
vação a longas distâncias e de 
visão noturna, nomeadamente, 
da seguinte tipologia: sistema 
VECTOR 21 NITE (Fig. 13) e dis-
positivos de visão noturna mo-
nocular AN/PVS-14 (Fig. 14).

O VECTOR 21 NITE é um apa-
relho optrónico portátil para 
observação a longa distância, 
dotado de telémetro laser (com 
capacidade determinar distân-
cias até 12 quilómetros), forne-
ce azimutes e elevações, bem 
como a distância horizontal e 
diferenças de altura, não só en-

Fig. 9 - TA-1PT

Fig. 10 - TA-312PT

Fig. 11 - Telefone de campanha BLC-201

Fig. 12 - Central de campanha CD-116IP

Fig. 13 - VECTOR 21 NITE
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tre o observador-objeto como 
também entre dois objetos re-
motos. Para além disso, tem 
integrado um intensificador de 
imagem que lhe confere capa-
cidade de observação em con-
dições de visibilidade reduzida 
(Cruz, 2011). A utilização desta 
tipologia de equipamento seria 
relevante em situações táticas 
tais como os reconhecimentos 
apeados a posições e, sobre-
tudo, para equipar os milita-
res que se encontrem a operar 
Postos de Observação/Postos 
de Escuta (PO/PE) apeados, 
facilitando a identificação e re-
ferenciação de alvos, a aprecia-
ção e correção de tiro indireto 
e o alerta oportuno da Força, 
mesmo em condições de visi-
bilidade reduzida. Assim, con-
sidera-se a utilização de qua-
tro equipamentos deste tipo 
por ECC, um para cada Pelotão 
(para o PO/PE) e outro para o 
Comando do ECC.

O AN/PVS-14 é um dispositi-
vo de visão noturna monocular 
portátil, que pode ser montado 
no capacete/cabeça ou dire-

tamente no armamento, per-
mitindo caminhar, fazer fogo, 
observar a curtas distâncias, ler 
mapas, realizar ações de manu-
tenção a viaturas e administrar 
primeiros socorros em ambien-
te noturno (Department of the 
Army and Headquarters, Ma-
rine Corps, 2000). A existên-
cia deste tipo de equipamento 
afigura-se como particularmen-
te relevante para guarnecer 
o PO/PE apeado do Pelotão, 
para a realização de patrulhas 
de segurança próxima e outras 
ações em que os militares têm 
necessidade de apear e que po-
dem ocorrer em condições de 
visibilidade reduzida, tais como 
reconhecimentos a posições, 
pontos de ligação, etc. Nesse 
sentido, idealmente considera-
-se a utilização de oito equipa-
mentos deste tipo por ECC, dois 
para cada pelotão (um para o 
PO/PE e um para a patrulha) e 
dois para o Comando do ECC.

6. SISTEMAS DE NAVEGAÇÃO
Atualmente, um dos siste-

mas de navegação existentes 

nas unidades de CC é o que 
equipa o próprio sistema de 
armas Leopard e que se encon-
tra algo desatualizado para os 
padrões atuais. Proporciona à 
guarnição informação sobre a 
posição do CC, direção do des-
locamento e informação sobre 
a posição de destino. No entan-
to, perspetiva-se a implemen-
tação, a curto prazo, do BMS, o 
que permitirá suprimir essa ne-
cessidade durante a operação 
dentro do CC. 

Não obstante, afigura-se 
como importante dotar os ECC 
também de um sistema de na-
vegação GPS portátil robuste-
cido de pulso, passível de ser 
utilizado pelos militares das 
guarnições quando apeados. A 
existência deste tipo de equi-
pamentos seria profícua em di-
versas situações, em concreto 
para: determinar/referenciar 
posições, definir limites dos 
setores de tiro, estabelecer o 
plano de fogos do Pelotão/ECC, 
estabelecer planos de fogos 
indiretos, auxiliar no planea-
mento das operações e na na-
vegação todo o terreno. Posto 
isto, torna-se possível identifi-
car os militares que guarnecem 
os PO/PE, os comandantes de 
ECC e Pelotão e os asas dos co-
mandantes de Pelotão (respon-
sáveis pela navegação) como 
aqueles que, dadas as funções 
que desempenham, mais bene-
ficiariam com a adoção de um 
GPS portátil. Desta forma, seria 
necessário assegurar que cada 
ECC possua dez equipamentos 
deste tipo: três para cada pelo-
tão (um para o PO/PE, um para 
o comandante de Pelotão e ou-
tro para o seu asa) e um para o 
Comando do ECC.

		
7. TENDAS

A utilização do saco tenda in-
dividual, atualmente em uso no 
Exército Português, apresenta 
problemas quando aplicado ao 
contexto específico das unida-
des de CC, uma vez que:

Fig. 14 - AN  PVS-14
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• O seu baixo perfil dificulta 
a sua atempada identificação 
quando instalado no terreno, 
o que pode pôr em risco a se-
gurança do pessoal e material, 
especialmente tendo em conta 
o movimento de viaturas blin-
dadas nas proximidades;

• Não permite albergar a 
guarnição completa e o respeti-
vo equipamento e armamento;

• Não permite rentabilizar o 
espaço de carga limitado do CC, 
pois são necessários quatro sa-
cos tenda individuais por guar-
nição.
Uma possível solução para este 
problema seria a adoção de 
uma tenda coletiva que permi-
tisse albergar toda a guarnição. 
Exemplo disso é a Soldier Crew 
Tent – Camel Expedicionary 
(Fig. 15), que apresenta as se-
guintes mais-valias (Camel Ex-
pedicionary, s/d):

• Constitui-se como uma ten-
da coletiva que permite alber-
gar a guarnição completa (4 
elementos) e o respetivo equi-
pamento e armamento;

• É fácil de montar e desmon-
tar, sendo possível, com dois 
elementos da guarnição, pro-
ceder à sua montagem integral 
em cinco minutos;

• Garante as condições de se-
gurança necessárias para a ope-

ração de viaturas blindadas nas 
suas imediações, uma vez que o 
seu perfil mais elevado facilita a 
sua identificação por parte dos 
operadores destas;

• É necessário apenas uma 
tenda por guarnição, o que per-
mite rentabilizar o espaço de 
carga limitado do CC (Fig. 16).

8. FARDAMENTO E EQUIPA-
MENTO INDIVIDUAL

O Exército Português pers-
petiva a modernização do far-
damento e equipamento indivi-
dual do combatente, tendo por 
base o programa do “Sistema 
de Combate do Soldado”. Ao 
nível da situação específica das 
guarnições de CC identificam-
-se, atualmente, lacunas no 
que concerne ao equipamento 

e proteção do militar carris-
ta, que contempla o seguinte: 
fato de guarnição para carro 
de combate, coldre de políme-
ro para Glock 17, colete tático 
e capacete de balístico (kevlar).
Para dirimir esta problemáti-
ca, identificam-se os seguintes 
artigos como necessários para 
equipar os ECC:

• Uniforme N.º 3A (Campa-
nha), contemplando os artigos 
previstos segundo o Regula-
mento de Uniformes do Exérci-
to de 2019 (Fig. 17); 

Fig. 15 - Soldier Crew Tent – Camel Expedicionary

Fig. 16 - Tenda em posição de transporte

Fig. 17 - Uniforme  Nº3 A (Campanha) e respetivo equipamento 
e armamento associado ao Programa dos Sistemas de 

Combate do Soldado.
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• Colete tático-balístico com 
sistema Molle, a fim de aumen-
tar a proteção do militar, sobre-
tudo quando apeado (Fig. 18);

• Cinturão de combate com 
sistema Molle (Fig. 18);

• Porta-carregadores com sis-
tema Molle para a pistola Glock;

• Porta-carregadores com sis-
tema Molle para a espingarda 
SCAR-L;

• Luvas táticas com material 
sensível ao toque para permitir 
a operação dos equipamentos 
do CC Leopard, especialmente 
o tablet do chefe de CC;

• Óculos de proteção balística 
para utilização durante a opera-
ção de viaturas (para os chefes 
de CC/viatura e os municiado-
res de CC, pois são os que po-
dem operar com a cabeça fora 
da escotilha).

9. CONCLUSÕES
Em 2008, com a aquisição 

do sistema de armas Leopard 
2 A6, o Exército Português con-
cretizou um salto tecnológico 
de grande envergadura ao nível 
da componente pesada do seu 
Sistema de Forças, passando a 
contar com um dos CC tecno-
logicamente mais avançados 
a nível mundial. Contudo, esta 
modernização afetou apenas 
o sistema de armas em si, não 

se repercutindo nos demais 
materiais complementares que 
equipam as unidades de CC e 
que contribuem sinergicamen-
te para a potenciação da respe-
tiva capacidade operacional, os 
quais, em grande medida, con-
tinuaram a ser os mesmos que 
equipavam as unidades dos an-
teriores sistemas de armas (CC 
M60 e M48). 

De acordo com o explanado 
ao longo do presente artigo, 
torna-se possível identificar as 
áreas nas quais existem as prin-
cipais lacunas, em concreto:  
camuflagem do CC, intercomu-
nicação, telefones de campa-
nha, material ótico e optrónico, 
sistemas de navegação, tendas, 
fardamento e equipamento in-
dividual. Para cada uma destas 
áreas identifica-se as seguintes 
necessidades/soluções: 

• Camuflagem do CC – SAAB 
Barracuda Mobile Camouflage 
System;

• Intercomunicação – capa-
cete balístico com headset in-
corporado, rádio pessoal para 
elementos da guarnição apea-
dos e integração deste com o 
sistema ICC-251 do CC Leopard;

• Telefones de campanha 
– telefone de campanha BLC–
201, central de campanha CD-
116/IP e integração com o sis-
tema ICC-251 do CC Leopard;

• Material ótico e optrónico 
– VECTOR 21 NITE e AN / PVS-
14;

• Sistemas de navegação – 
GPS portátil robustecido de 
pulso;

• Tendas - Soldier Crew Tent 
– Camel Expedicionary;

• Fardamento e equipamen-
to individual – Uniforme N.º 
3A (Campanha), colete tático-
-balístico, cinturão de combate, 
porta-carregadores para pistola 
Glock e FN-SCAR-L, luvas táticas 
e óculos de proteção balística 
para viatura.

A modernização destes ma-
teriais ir-se-ia repercutir com 
especial relevância no que se 

refere à segurança do pessoal e 
material, sobrevivência da For-
ça no Campo de Batalha e pron-
tidão da resposta, eliminando 
fatores indutores de acidentes 
e tarefas sem valor operacional 
acrescentado.

A necessidade de colmata-
ção das falhas identificadas as-
sume especial premência ten-
do em conta o panorama atual, 
segundo o qual se perspetiva a 
participação do 1ECC na VJTF/
eNRF 2022. Só assim será pos-
sível estabelecer uma Força de 
CC moderna e capaz de con-
tracenar com outras da mesma 
tipologia no contexto dos com-
promissos internacionais assu-
midos por Portugal.

Fig. 18 - Colete tático-balístico e cinturão de combate
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Parte II - Atividade Operacional

O Emprego do Master Gunner no Treino Operacional e em Operações

SAj Cav Sérgio Oliveira / 1Sarg Cav Alexandre Mendes / 1Sarg Cav Marco Antunes– GCC/ BrigMec

1. INTRODUÇÃO
O termo Master Gunner sur-

giu no início dos anos 70 no 
Exército Americano, em virtude 
da análise dos conflitos no mé-
dio oriente ter concluído que 
existia a necessidade de melho-
rar a velocidade e a precisão do 
primeiro disparo do Carro Com-
bate (CC) em operações. Simul-
taneamente, o êxito alcançado 
em 1973 pelas forças blindadas 
de Israel sobre as forças egíp-
cias e sírias na guerra de Yom 
Kippur, ainda que estas detives-
sem um potencial de combate 
superior, chamou a atenção 
dos demais exércitos e refor-
çou a necessidade de melhorar 
a relação entre a velocidade do 
primeiro disparo e a precisão 
do mesmo, em proveito da res-
petiva eficácia. 

Neste seguimento, um gru-
po de trabalho da United States 
Army Armor School (USAARMS) 
começou a trabalhar no concei-
to do Master Gunner, ou seja, 
um elemento das guarnições 
que, fruto da sua experiência 
e dos longos anos a operar o 
CC, possuísse superiores capa-
cidades no que concerne à fun-
ção de apontador de CC. Este 
grupo de trabalho acabou por 
desenvolver um programa de 
formação para esses militares 
que assentava em três pilares: 
manutenção da torre; treino de 
técnicas avançadas de tiro; e 
organização e administração do 
treino da função de apontador. 

Em abril de 1975 foi então 
ministrado o primeiro curso 
de Master Gunner para os sis-
temas de armas M60 A1, M60 
A2 e M551 Sheridan, formação 
essa que continua até aos dias 
de hoje, mantendo-se sempre 
atualizada ao sistema de armas 
mais atual ao serviço.

2. EVOLUÇÃO DA FIGURA DO 
MASTER GUNNER EM PORTU-
GAL

Em Portugal, mais concre-
tamente no Grupo de Carros 
de Combate da Brigada Meca-
nizada (GCC/BrigMec), o ter-
mo Master Gunner surge com 
a aquisição do CC M60 A3 TTS 
(Tank Thermal Sight) em 1993, 
após a qual, quatro Sargentos 

do GCC/BrigMec frequentaram 
o curso de Master Gunner M60 
A3 TTS em Camp Shelby, nos Es-
tados Unidos da América (EUA). 
Ainda que a função de Master 
Gunner tenha sido desempe-
nhada ao longo dos anos em 
que o CC M60 A3 TTS esteve 
ao serviço, acabou por cair em 
desuso em virtude das vicissitu-
des inerentes à condição mili-
tar, pois todos os militares com 
essa formação acabaram por ir 
desempenhar outras funções, 
fruto da progressão normal na 
carreira. 

Mais tarde, com a aquisição 
do novo sistema de armas CC 
Leopard 2 A6, ressurge a neces-
sidade da existência da figura 
do Master Gunner, que capa-
citasse as guarnições a operar 

uma das plataformas tecnolo-
gicamente mais avançadas e 
desenvolvidas a nível mundial. 
Foram então ministradas duas 
formações de Master Gunner 
em Portugal, a primeira minis-
trada por um militar Holandês a 
quatro Sargentos do GCC/Brig-
Mec e outra ministrada, por 
estes últimos, a três Sargentos 
portugueses.   

Em 14 de julho de 2017, com 
a aprovação do novo quadro or-
gânico (QO) do GCC/BrigMec, a 
figura do Master Gunner aca-
bou por ser incluída na orgânica 
das unidades de CC, fixando-se 
em dois escalões: Master Gun-
ner do Esquadrão de Carros de 
Combate (ECC/GCC) e Master 
Gunner do GCC/BrigMec, com 
funções similares, tendo cada 
um, ao seu nível, as seguintes 
responsabilidades: assessoria 
técnica aos Comandantes na 
conduta de tiro de CC; condu-
ção do treino individual e cole-
tivo de tiro de CC; condução de 
sessões de tiro de CC; e minis-
trar formação de técnica de tiro 
de CC. Nesta reestruturação do 
QO, o Master Gunner do ECC/
GCC/BrigMec acumula funções 

 Fig. 1 - Militares Portugueses no decorrer do Curso de Master Gunner M60A3TTS Camp Shelby
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como Sargento Adjunto do Es-
quadrão, afigurando-se como 
prejudicial, não permitindo ao 
militar responsável manter o 
foco permanente nas tarefas 
específicas e de elevada com-
plexidade que a função de Mas-
ter Gunner exige, tem sido sus-
tentada, com recurso ao apoio 
de outros militares com essa 
formação.

Nesse sentido, o objecti-
vo deste artigo é promover e 
estimular o debate acerca de 
assuntos relacionados com a 
utilização e o emprego dos co-
nhecimentos do Master Gunner 
em operações, no âmbito da 
Very High Readiness Joint Task 
Force 22 (VJTF 22) e no ciclo 
de treino operacional do GCC/
BrigMec.

3. FUNÇÃO DO MASTER GUN-
NER

A figura do Master Gunner, 
como explanado anteriormen-
te, nasce da necessidade de 
melhorar a relação entre a ve-
locidade do primeiro disparo 
e a eficácia do mesmo, sendo 
esse um conhecimento técnico 
que se vai adquirindo ao longo 
dos anos, a cada disparo que se 
efetua, a cada formação que se 
ministra, a cada sessão de tiro 
que se conduz, materializando 
tacitamente o melhoramento 
da capacidade, do conhecimen-
to e da experiência do Master 
Gunner. 

Considera-se que todo este 
manancial de conhecimento 
e experiência que a figura do 
Master Gunner reúne apenas 
poderá ser plenamente rentabi-
lizada em termos operacionais, 
se forem tomadas algumas pre-
missas que atualmente não se 
encontram contempladas na 
orgânica das unidades de CC 
portuguesas, nomeadamente: 
o Master Gunner não pode exer-
cer em acumulação a função de 
sargento adjunto do ECC/GCC, 

sobre pena de não ser profícua 
a sua assessoria técnica; e este 
deve ter capacidade para per-
manecer na frente de combate 
com o respetivo Comandante 
de ECC/GCC, como forma de o 
auxiliar in loco no decorrer das 
operação.  

No entanto, fruto da expe-
riência e conhecimento que o 
Master Gunner é possuidor, é 
certo que não fará sentido que 
este seja apenas mais um chefe 
de CC, ao invés disso, deverá ter 
responsabilidades a nível técni-
co nas decisões táticas tomadas 
pelo respetivo Comandante no 
decorrer do processo de deci-
são militar, mais concretamen-
te durante a execução do IPB1, 
ou nos Procedimentos de Co-
mando, quando se trata do es-
calão Companhia/Esquadrão/
Subagrupamento, pois neste 
escalão, por norma, os Coman-
dantes não executam o pro-
cesso completo do IPB, e a sua 
atenção é centrada no estudo 
do terreno e identificar as mo-
dalidades de ação da ameaça.

O IPB é um processo que 
consiste em 4 passos principais: 
definir o ambiente do espaço 
de batalha, descrever os efeitos 
do espaço de batalha, avaliar a 
ameaça e determinar as moda-
lidades de ação da ameaça. Nos 
dois primeiros passos, definir o 
ambiente do espaço de batalha 
e descrever os efeitos do espa-

ço de batalha, entre outros, vão 
ser alvo de análise profunda o 
terreno e as condições meteo-
rológicas na área de operações; 
já no terceiro e quarto passos, 
no avaliar a ameaça e suas pro-
váveis modalidades de ação, 
consequentemente serão abor-
dados os meios que esta possuí, 
bem como as suas capacidades 
e limitações.

De uma forma geral, no de-
correr da avaliação do terreno 
e na consequente análise dos 
aspectos militares (observação 
e campos de tiro, cobertos e 
abrigos, obstáculos, pontos im-
portantes, eixos de aproxima-
ção), nas pequenas unidades 
tácticas o foco é na cobertura 
vegetal, linhas de água e eleva-
ções que lhes possam conferir 
protecção e cobertura com o 
objectivo de procurar a máxi-
ma capacidade de detecção e 
a mínima exposição. É nestes 
aspectos que o Master Gunner 
deve ter responsabilidade téc-
nica, no emprego do sistema de 
armas, pois é ele que conhece 
profundamente as capacidades 
e limitações do mesmo.

Na caracterização do terreno 
de acordo com a sua comparti-
mentação, este pode ser trans-
versal ou longitudinal, aspetos 
estes que irão influenciar a téc-
nica de varrimento de sectores 
atribuídos ao chefe de CC e ao 
apontador. Situação em tudo 

Fig. 2 - Master Gunner a determinar o erro de Zeroing do CC Leopard 2 A6 (desvio verificado entre o AVG
Average Hitting Point – Ponto Médio de Impacto) 

1  Acrónimo em inglês para Intelligence Preparation of the Battlefield que consiste num processo sistemático e contínuo de análise da ameaça e ambiente, numa área geográfica específica, com a fina-
lidade de apoiar o processo de tomada de decisão e a elaboração de estudos de Estado-Maior.
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idêntica aquando da observa-
ção e campos de tiro, ainda que 
para estes a atenção deva ser 
redobrada, uma vez que a rela-
ção entre estes, o armamento 
e os equipamentos optrónicos, 
se encontra fortemente estabe-
lecida. 

Quando se define linhas de 
observação e setores (cam-
pos) de tiro, o Master Gunner 
irá fazer uso das ferramentas e 
conhecimentos de que é pos-
suidor para definir a alça de 
combate para a operação que 
será desenvolvida. 

A alça de combate a utili-
zar para a operação estará di-
retamente relacionada com a 
ameaça mais provável e a dis-
tância em que se prevê estabe-
lecer o contacto com o inimigo, 
por exemplo: para uma opera-
ção em que a ameaça mais pro-
vável seja CC do tipo T-72, com 

a probabilidade de contacto ser 
estabelecido por volta dos 2300 
m, o Master Gunner irá estabe-
lecer como alça de combate a 
munição KE (kinetic energy) e 
uma distância de  2400m a in-
troduzir no computador balís-
tico; com esta distância intro-
duzida e este tipo de munição 
selecionado, o chefe de CC sabe 
que consegue bater alvos entre 
os 2123 m e os 2677 m, desde 
que mantenha a linha de mira 
no centro de massa do alvo. 

A correta determinação da 
alça de combate irá contribuir 
para a rapidez e eficácia do pri-
meiro disparo, mesmo que não 
se faça o uso da telemetragem 
laser. Quando a análise pas-
sa para os cobertos e abrigos 
o Master Gunner irá auxiliar o 
Comandante na disciplina e ca-
dência de tiro, pois a existência 
ou ausência destes irá influen-
ciar uma atitude mais ou me-
nos ofensiva, ou uma atitude 
mais ou menos defensiva.

No estudo das condições 
meteorológicas irão ser ana-
lisados diversos factores, tais 
como a temperatura ambien-
te, a humidade relativa do ar, o 
vento, a duração do dia tático, 
a nebulosidade, a pluviosidade, 
etc. Ainda que seja do conhe-
cimento de todos os chefes de 
CC que grande parte destes fa-
tores têm influência direta no 

tiro, cabe ao Master Gunner fa-
zer o estudo de cada um deles e 
a respetiva influência balística. 
Deste modo, todos os chefes 
de CC irão introduzir os valores 
corretos no computador balísti-
co. 

O computador balístico do 
CC Leopard 2 A6 permite a in-
trodução de diversos valores, 
como a temperatura exterior, a 
direção/velocidade do vento e 
a altitude (diretamente relacio-
nada com a pressão atmosféri-

ca), fatores esses que influen-
ciam diretamente o sistema de 
controlo de tiro. Na situação 
atual em que o Master Gunner 
“brifa” os chefes de CC duran-
te a apresentação da Ordem de 
Operações, é certo que estes 
irão introduzir os valores cor-
retos no momento, mas nada 
garante que irão ter o discerni-
mento de os alterar no decorrer 
da operação caso seja necessá-
rio. Dado que estes valores têm 
uma influência determinante 
no sistema de controlo de tiro, 
mais concretamente no cálculo 
do ângulo de tiro e supra ele-
vação, fará todo o sentido que 
o militar com mais experiência 
e conhecimento ao nível da 
técnica de tiro esteja presente 
no decorrer da operação, per-
mitindo assim a atualização, 
em tempo real, de todos estes 
valores. Só assim será possível 
granjear o objetivo primário da 
criação da função Master Gun-
ner, que será a necessidade de 
melhorar a relação entre a ve-
locidade do primeiro disparo e 
a precisão do mesmo.

A influência da pluviosidade 
e da neblina nos sistemas op-
trónicos também é de conheci-
mento generalizado. No entan-
to, o estudo antecipado destas 
condições irá permitir que o 
Master Gunner identifique lo-
cais e momentos prováveis de 
ocorrência desses fenómenos 
e consiga assim emanar indi-

Fig. 4 - Verificação dos lotes e condições das munições antes 
da sessão de tiro

Fig. 3 - Verificação dos Valores introduzidos no Computador Balístico com recurso ao Video Training Equipment (VTE)
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cações, no sentido de mitigar 
os respetivos efeitos negativos 
nos aparelhos de pontaria do 
CC. Por exemplo, fazer uso dos 
aparelhos de visão noturna do 
CC independentemente da lu-
minosidade existente, pois o 
emprego destes irá potenciar a 
identificação de fontes de calor, 
ainda que não seja possível a 
observação direta da origem.

Durante a avaliação da 
ameaça serão analisadas as ca-
racterísticas técnicas, as capaci-
dades e as limitações dos meios 
que esta possui. 

Nesta análise, o Master Gun-
ner irá auxiliar o seu Comandan-
te de forma a que este utilize os 
meios que dispõem de forma 
mais eficiente, melhorando a 
relação entre a velocidade do 
primeiro disparo e a precisão 
do mesmo e consequentemen-
te otimizando o consumo de 
munições. 

Esta análise permitirá que 
o combate se desenrole em 
Stand off Range, isto é, permi-
tindo que a nossa força estabe-

leça o contacto numa situação 
em que a força opositora não 
nos consiga bater com os meios 
de que dispõem. Além disso, o 
estudo do Master Gunner tam-
bém incide na priorização de 
alvos e identificação da tipolo-
gia e quantidade de munições a 
utilizar de acordo com a ameaça 
espectável. Para isso, o Master 
Gunner dispõe de ferramentas 

que lhe permitem estabelecer 
o rácio entre a quantidade e o 
tipo de munições a utilizar em 
cada operação, tal como exem-
plificado nos seguintes tabelas:
Após análise destes dados pelo 
Master Gunner, o Comandante 
conseguirá determinar o tipo 
de munições e a quantidade de 
cada uma que necessita para 
a consecução de determinada 
operação.

4. NECESSIDADES ATUAIS E 
PERSPETIVAS DE FUTURO

Além da assessoria técni-
ca que o Master Gunner deve 
prestar ao respetivo Coman-
dante em operações, este tam-

bém deve garantir o respetivo 
apoio na formação e treino das 
guarnições.  Este desiderato as-
sume particular preponderân-
cia no panorama atual em que 
o 1ECC/GCC/BrigMec integra 
o AgrMec/eNRF/VJTF22, no-
meadamente no que concerne 
ao planeamento e execução 
do estabelecido na Publicação 
Técnica do Exército (PTE) 245-
01 (Avaliação de Guarnições de 
Leopard 2 A6), aprovada em 26 
de junho de 2020. 

Esta publicação visa incre-
mentar a eficiência das guar-
nições de CC, assim como pa-
dronizar e estabelecer linhas 
orientadoras para as mesmas, 
tendo como estado final deseja-
do a certificação das guarnições 
quer no panorama nacional ou 
internacional. Contrariamente 
às referências do curso de Mas-
ter Gunner de Leopard 2 A6 
provenientes do Exército Ho-
landês, a elaboração desta pu-
blicação teve por base o mode-
lo de certificação de guarnições 
do Exército Espanhol, tendo 
ficado estabelecida a neces-
sidade de deslocamentos pe-
riódicos à Brigada Mecanizada 
Extremadura XI (BRIMZ XI) em 
Badajoz, e ao Centro Nacional 
de Adiestramiento (CENAD) em 
Saragoça, como forma de suprir 
as necessidades associadas à 
certificação das guarnições de 
CC portuguesas no que concer-
ne à utilização de sistemas de 
simulação, permitindo a ava-
liação individual e coletiva dos 
elementos das guarnições.

No entanto, para que esta 
seja reconhecida, o Master 
Gunner que integra a equipa de 
avaliação terá de estar habili-
tado com o curso de Instructor 
Avanzado de Tiro (IAT) do Exér-
cito Espanhol. Esta formação, 
análoga à do Master Gunner do 
Exército Português, permitirá 
que no decorrer do processo de 
avaliação das guarnições por-
tuguesas, estas não dependam 
da assessoria dos formadores 

Tabela 1 -  Consumo de munições e probabilidade de atingir  alvos a uma distância de 2600 m:

Tabela 2 - Consumo de munições e probabilidade de atingir os alvos a uma distância de 3000 m
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Fig. 5 Instalações dos Simuladores de Torre (CENAD) Saragoça

Fig. 6 - Apresentação do Leopard 2 PL IMGC 2019 Polónia

 Fig. 7 - IMGC 2016 BrigMec

espanhóis, sendo autossufi-
cientes no estabelecimento e 
consecução do respetivo pro-
cesso de avaliação e certifica-
ção, identificação do nível, das 
condições a atingir e do cenário 
a utilizar. Isto torna-se possível 
uma vez que, no decorrer da 
formação de IAT, além de to-
dos os conteúdos ministrados 
semelhantes à formação portu-
guesa, são também ministrados 
blocos orientados para a opera-
ção dos sistemas de simulação 
que serão utilizados pelas guar-
nições portuguesas aquando do 
processo de certificação. Desta 
forma, os objetivos de treino e 
avaliação podem ser orienta-
dos de acordo com intenção do 
Comandante da força, em con-
sonância com o estabelecido 
na doutrina portuguesa neste 
âmbito. 

Ainda que a formação inicial 
de Master Gunner em Portugal 
seja ajustada ao desempenho 
da respetiva função, esta não 
tem sido considerada como es-
tanque, tendo sido alvo de pro-
gressivas evoluções em unísso-
no com a evolução do próprio 
sistema de armas. Ao longo 
dos últimos anos, os Master 
Gunners portugueses têm par-
ticipado em conferências inter-
nacionais (IMGC) no seio das 
nações detentoras do sistema 
de armas CC Leopard, tendo 
obtido diversos ensinamentos 

no que concerne à operação 
do CC e à função e formação do 
Master Gunner. A frequência 
da formação de IAT permitiria, 
além do exposto anteriormen-
te, obter diversos novos ensi-

namentos, nomeadamente ao 
nível das munições, balística, 
diagramas de segurança, aqui-
sição de objetivos e condução, 
controle e planeamento de 
tiro. Desta forma, garantir-se-
-ia ainda a contínua atualização 
da função Master Gunner em 
Portugal e consequentemente 
permitiria ao Exército Portu-
guês manter-se na vanguarda 
a este nível, contracenando de 
igual para igual com os demais 
países aliados. 

5. CONCLUSÕES
Ainda que a função de Mas-

ter Gunner, ao longo dos úl-
timos anos, tenha sido uma 
mais-valia para o GCC ao nível 
da operação e funcionamento 
do sistema de armas e forma-
ção das respetivas guarnições, 
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ainda não está devidamente 
enraizada ao nível da condução 
de operações (em contexto de 
treino operacional). Dado o ex-
posto neste artigo, facilmente 
se infere que os conhecimentos 
e experiência de que os mili-
tares com a formação Master 
Gunner são detentores, cons-
tituiria um importante apoio 

para os comandantes na con-
dução das operações, sem nun-
ca confundir conceitos técnicos 
e táticos mas permitindo a inte-
gração mais profícua de ambos. 

No que concerne à avaliação 
e instrução das guarnições, e 
em virtude da participação na 
VJTF/eNRF 2022 e da imple-
mentação pioneira da PTE 245-

01 Avaliação de Guarnições de 
Leopard 2 A6, este ano irá cer-
tamente constituir-se como um 
ponto de inflexão na utilização 
do Master Gunner em prol da 
excelência das guarnições por-
tuguesas de CC Leopard 2 A6, 
do GCC e do Exército Português. 
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Parte II - Atividade Operacional

Simulação aplicada ao Treino Operacional
Cap Inf Daniel Leal da Silva – BrigMec/BIMec

1. INTRODUÇÃO
Durante o período de co-

mando da 2ª Companhia de 
Atiradores e Companhia de 
Apoio de Combate do Batalhão 
de Infantaria Mecanizado, fui 
confrontado com os seguintes 
desafios: escassez de recur-
sos humanos, oportunidades 
de treino diminutas, sargentos 
recém-ingressados no Quadro 
Permanente (QP) sem possibi-
lidade de assumirem funções 
de comando, com prejuízo à 
perda da “escola de quadros” 
e a obsolescência do concei-
to de VBTP (Viatura Blindada 
de Transporte de Pessoal) na 
infantaria pesada1. A possível 
solução, partiu de uma análise 
criteriosa de ferramentas de 
simulação e de serious games 
com a finalidade de desenvol-
ver o “saber fazer” dos quadros, 
o salto entre a experiência for-
mativa e o treino operacional, o 
desenvolvimento de raciocínio 
crítico e flexível face a situações 
inopinadas, bem como a habili-
dade de desenvolver o proces-
so de resolução de problemas.

De acordo com a PDE 7-00, 
(2020) Sistema de Instrução do 
Exército, a “Modelação e Simu-
lação (M&S) impõem-se porque 
consegue oferecer capacidades 
de otimização e racionalização, 
através das suas ferramentas, 
estando estas concebidas para 
se adaptarem aos diversos con-
textos operacionais e táticos”. É 
com base nesta determinação 
que nos lançamos no desafio 
de desenvolver a simulação, 
quer incentivados pelo Coman-
dante do Batalhão, quer incen-
tivados por solucionar o proble-
ma apresentado.

O propósito deste artigo é 
dar a conhecer aos meus pa-
res e futuros comandantes de 

companhia, algumas ferramen-
tas e possíveis soluções, que 
colmatem a atual escassez de 
recursos humanos na catego-
ria de praças e desenvolvam e 
aperfeiçoem os quadros que 
comandam.

2. APERFEIÇOAMENTO DE 
QUADROS 

Nas companhias, assume es-
pecial importância o desenvol-
vimento da capacidade de de-
cisão e prática de métodos de 
combate essencialmente asso-
ciados à manobra e opções de 
cariz técnico relacionados com 
os meios, terreno e ameaça, as-
sim interessa determinar qual 
o ponto fundamental no aper-
feiçoamento dos quadros, os 
comandantes de secção e pelo-
tão, recorrendo à simulação.

As secções, são o escalão 
mais baixo, capaz de realizar 
ações independentes tendo 
como principais tarefas a ca-
pacidade de conquistar um 
objetivo ou derrotar a amea-
ça, em combate próximo e em 
qualquer tipo de operações ou 
ambientes. Assim, é essencial 
o desenvolvimento do desem-
baraço tático e da flexibilidade 
de pensamento, que o sargento 
perceba qual a melhor posição 
para os seus meios baterem a 
ameaça e que dê o salto quali-
tativo da doutrina apresentada 
na formação para a análise crí-
tica necessária no treino opera-
cional.

Nos comandantes de pe-
lotão, que combatem através 
das secções, pretendemos de-
senvolver a capacidade de co-
mando e controlo, sobretudo 
na correta aplicação das forma-
ções de combate, o detalhe e 
critérios minuciosos de atribui-
ção de instruções de coordena-

ção, a emissão assertiva de rela-
tórios, a distribuição dos fogos, 
a determinação do elemento 
de apoio e o elemento de assal-
to. Em suma: o comandante de 
pelotão deve conseguir discer-
nir o papel da sua manobra em 
proveito da intenção do coman-
dante de companhia.

O que a simulação, como 
complemento ao treino, ten-
ciona desenvolver é o concei-
to intangível a que o prussiano 
Frederico, o Grande chamou 
de “coup d’oeil”, “o talento que 
grandes homens têm de conce-
ber, num determinado momen-
to, todas as vantagens e desvan-
tagens do terreno e o uso que 
consegue deste com recurso 
às suas forças” (Schmitt, 2002). 
Tal como um músico, que só 
após dominar o instrumento, 
através da intensa prática, con-
segue improvisar e criar melo-
dias, também os comandantes 
da manobra só após o perfeito 
conhecimento dos seus meios, 
das suas capacidades e eficaz 
aplicação, conseguem ser cria-
tivos e criar dilemas à ameaça. 
No combate, esta é a diferença 
entre o sucesso e a derrota.

3. FERRAMENTAS E PLANOS DE 
TREINO

Para cumprir o propósito de 
aperfeiçoamento dos sargentos 
e subalternos da companhia, 
explorámos duas ferramentas 
de simulação, que requerem 
parcos recursos (financeiros e 
materiais) e permitem na sua 
essência a pormenorização do 
treino de comandantes e o de-
talhe da tarefa de treino. Nos 
últimos anos e face à participa-
ção da companhia no ORION19, 
através do Subagrupamento 
ALFA e na série de Exercícios 
“LINCE”, as tarefas a treinar 

1 Tendo por referência os requisitos definidos pela Organização do Tratado do Atlântico Norte no (Bi-SC Capability Codes and Capability Statements,2020).
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centraram-se nas operações 
ofensivas e de estabilização. As 
ferramentas de simulação que 
utilizámos foram os Jogos de Si-
mulação Tática (JST) e os Tacti-
cal Decision Games (TDG).

O treino segue um plano 
mensal, permitindo comple-
mentar todas as tarefas e mis-
sões do quotidiano, bem como 
a sua execução remota com 
recurso a ferramentas de tele-
mática (aplicação ZOOM ou o 
Microsoft Teams). Na primeira 
semana é emitida a ordem de 
operações aos comandantes de 
pelotão. Propositadamente e 
para efeitos de desenvolvimen-
to do raciocínio critico e espí-
rito criativo, esta é dada com 
base num transparente (ou es-
boço), sem estudo do terreno, 
com uma análise expedita do 
In, seguida da apresentação da 
intenção do comandante, da 
missão da companhia e quais as 
tarefas das subunidades. Como 
consequência, os subalternos 
partem à descoberta de concei-
tos doutrinários, efetuam pes-
quisas bibliográficas e benefi-
ciam de autodesenvolvimento, 
tutorado pelo comandante de 
companhia, ao longo da sema-
na. Evita-se, deste modo, que 
sejam apenas recetores de or-
dens, mas parte ativa da solu-
ção do problema tático, sendo 
desejável desenvolver esta ca-
pacidade em “ambiente contro-
lado e tutorado”. Na segunda 
semana, e após os comandan-
tes de pelotão terem emitido 
a sua ordem, deslocamo-nos 
para a sala de planeamento e 
damos início ao Jogo de Simula-
ção Tática (JST) que, em média, 
tende a durar cerca de uma a 
duas horas. Na terceira sema-
na, com o resultado da Revisão 
Após Ação (RAA) do JST, efetua-
mos uma das seguintes ativida-
des: desenvolvemos discussões 
de temas táticos, aprimoramos 

as NEP2 da companhia ou recor-
remos aos Tactical Decision Ga-
mes (TDG). A quarta semana é 
reservada caso não consigamos 
pôr em prática o programado 
nas anteriores.  

De seguida apresentaremos 
cada uma das ferramentas e a 
sua possível concretização.
3.1. Jogos de Simulação Tática 

É um simulador de nível 
dois3, que permite o treino de 
tática até ao escalão compa-
nhia, construtivo com recurso a 
um sistema de incidentes. Este 
simulador pode ter como base 

um quadro branco, um esboço, 
uma caixa de areia, uma ma-
quete ou até mesmo uma carta 
topográfica ampliada. 

As regras assumidas são de 
enorme flexibilidade, reque-
rendo apenas uma explicação 
sucinta dos turnos de jogo 
(p.e. ação das NF, reação do In 
e contrarreação das NF), das 
ações possíveis e do crédito de 
movimentos (ver tabela 1). Em 
complemento podem ser cria-

dos cartões de incidentes, que 
simulam o acaso (recorrendo 
ao resultado de um lançamento 
de dado) com situações que o 
comandante terá que resolver, 
por exemplo: falha mecânica da 
viatura, militar ferido, rebenta-
mento de IED, avistamento de 
UAV, entre outros, consoante as 
necessidades de treino (Fig.1). 
Este tipo de ferramenta pode 
ser potenciado com a criação 
de cenários exclusivos para Sec-
ção ou a cenários coletivos com 
recurso a comunicações de rá-
dio em salas diferentes.

Cada comandante de secção 
tem uma base de jogo, à esca-
la, que materializa em média, 
100m no terreno. No caso de 
uma Secção de Atiradores pode 
ter até 03 bases: a da VBTP, a 
da Esquadra de Assalto e a da 
Metralhadora Ligeira4. Há ain-
da um cartão com o plano de 
carregamento de classe V, pro-
porcionando o planeamento de 
distribuição de munições e con-
trolo de fogo. Para permitir que 

Tabela 1 – Lista de Ações e Crédito de Movimentos

Fig.1 – Cartões de Incidente

2 NEP – Normas de Execução Permanente, documento que estabelece normas e procedimentos de tarefas críticas e instruções de coordenação, facilitando a emissão de ordens.
3 De acordo com o “Guia para a simulação no Exército. Referencial para a simulação”, são definidas responsabilidades de simulação, bem como estabelecidos os níveis de simulação – guarnições (nível 
1), escalão até companhia (nível 2) e escalão batalhão e superior (nível 3) e os tipos de simulação – o real, o virtual e o construtivo (Monteiro, 2014).
4 Com o novo QO 09.04.05 (2020) – BIPes, o CmdtSecAt jogará na mesma com 03 bases de jogo, mas desta feita uma que representa a VBTP, outra a 1ª Esquadra e uma terceira a 2ª Esquadra.
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o comandante de companhia 
consiga emitir ordens, decisões 
de ajuste e conduzir o jogo, re-
corremos ao 2ºCmdt de Com-
panhia, no papel de jogador do 
In e ao Adjunto do Comandan-
te de Companhia, no papel de 
redator da matriz de jogo, que 
será útil para o processo de 
RAA.

O facto de todos os gradua-
dos da companhia participa-
rem, desde o comandante de 
secção até ao de companhia 
e a utilização física das peças, 

permite criar condições para a 
discussão de opções táticas e a 
correta interpretação do terre-
no com os meios. 

Na ótica do utilizador5, esta 
ferramenta permite desenvol-
ver a tomada de decisão dos co-
mandantes, uma visão alargada 
da área de operações (enqua-
drando as diferentes peças que 
concorrem para a finalidade da 
companhia), o treino de comu-
nicações e fluxos de relatórios, 
a discussão tática com os pares 
(muito para além da hora do 
jogo) e uma aproximação à rea-
lidade com a utilização de re-
cursos acessíveis. No entanto, 
o jogo não permite lidar com 
características humanas, como 

o cansaço, reações emocionais 
e de stress, embora estas variá-
veis possam estar vertidas num 
cartão de incidente.
3.2. Tactical Decision Games 

Os TDG são, simplesmente, 
narrativas associadas a uma 
situação tática que visa pro-
videnciar aos comandantes a 
oportunidade de desenvolver 
um plano (possível solução) 
atendendo à receção de infor-
mação abreviada, introduzido 
num ambiente de condições 
restritas e assumindo pressu-

postos. Tal como os JST, este 
tipo de atividades não requer 
muitos apoios materiais (ape-
nas a folha com o problema e 
um quadro branco para expo-
sição da ideia), contudo é das 
melhores ferramentas conhe-
cidas para o desenvolvimento 
de desembaraço tático, de re-
solução de problemas e da pro-
moção do espírito crítico. Este 
tipo de treino proporciona, em 
determinados períodos de tem-
po, associados a restrições de 
recursos (humanos, materiais e 
financeiros) bem como durante 
a regeneração de forças e pau-
sas de atividade operacional, o 
desenvolvimento de capacida-
des que apenas podem ser vali-

dadas em situações de comba-
te de alta intensidade.

A primeira premissa para o 
sucesso do treino com recurso 
a esta ferramenta é, conscien-
cializar o jogador de que não há 
modalidades de ação perfeitas, 
tendo cada uma as suas vanta-
gens e desvantagens e sendo a 
discussão destas um dos obje-
tivos a atingir. A segunda pre-
missa é, o respeito por todos os 
participantes, dado que todas 
as opiniões devem ser válidas. 
Frequentemente somos sur-
preendidos, pois a solução mais 
criativa ou disruptiva pode vir 
de quem menos esperamos.

Os cenários devem ser dis-
tribuídos momentos antes da 
apresentação, evitando a cria-
ção de uma solução de grupo 
e o enviesamento do que se 
pretende desenvolver, que é a 
resolução rápida de problemas. 
Foram estabelecidas algumas 
regras, de modo a permitir uma 
gestão eficaz do tempo disponí-
vel para a sessão. Para a apre-
sentação eram sempre valori-
zados a simplicidade, a fluidez 
de discurso e a capacidade de 
comunicação e argumentação, 
limitados a dez minutos. O mé-
todo de emissão do plano deve 
ser semelhante à ordem que 
seria dada subunidade assumi-
da e nas mesmas circunstâncias 
em se encontraria face ao pro-
blema, podendo ser debaixo de 
fogo, na base de assalto ou a 
reorganizar. Contudo numa se-
gunda fase deve:  
(1) Explicar o plano como meio 

de análise da razão, o “por-
quê?”; 
(2) Detalhar que pressupostos 

assumiu”;
(3) Expor as opções que desen-

volveu”; 
(4) Apresentar as variáveis (de 

missão) ou constrangimentos a 
que deu primazia (sob a forma 
de condicionamentos e/ou res-
trições).

5 Feedback dos jogadores resultante do processo de lições identificadas através da Revisão Após Ação.

Fig. 2 – Mesa do JST e Bases de Jogo
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Um exemplo de discurso 
seria: “dei esta ordem pois, da 
análise efetuada, garantia (...); 
também pensei em (...) e (...); 
tive que assumir os seguintes 
pressupostos (...) para conti-
nuar o plano. No entanto optei 
por valorizar as seguintes va-
riáveis de missão (...) em detri-
mento de (...), bem como aten-
der aos constrangimentos (...), 
acabando por chegar à solução 
apresentada”. Com esta ação 
conseguimos ter conhecimento 
de diferentes formas de racio-
cínio e de resolução de proble-
mas, acabando por enriquecer 
a discussão.

Na ótica do utilizador6, esta 
ferramenta permite fortalecer, 
no comandante, as capacida-
des técnicas e de desembaraço 
tático próprios da sua função, 
aprimorar o processo de toma-
da de decisão – uma vez que é 

exigida uma solução em tempo 
bastante limitado - e fomentar 
a discussão e debate com ou-
tros comandantes, desenvol-
vendo várias situações táticas 
que dificilmente são possíveis 
em FTX (Field Training Exer-
cise). No entanto, tem como 
desvantagem a ausência de 
pressão associada à tomada 
de decisão em situação real e, 
concomitantemente, reduzido 
ênfase em algumas variáveis de 
missão, como as condições me-
teorológicas, os aspetos do ter-
reno não narrados e a eficácia 
dos meios.

4. O PRESENTE E O FUTURO
Os problemas que enfrenta-

mos, nomeadamente os parcos 
recursos humanos na categoria 
de praças, mais graduados re-
cém-ingressados nos quadros 
permanentes do que subunida-

Fig. 3 – Apresentação de Solução de um TDG

6 Feedback dos jogadores resultante do processo de lições identificadas através da Revisão Após Ação.
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des para comandar, diminutas 
oportunidades da prática ope-
racional pela impossibilidade 
de constituir elementos de trei-
no e a ausência de meios para 
o desenvolvimento do conceito 
de infantaria pesada, relevan-
te para a afirmação da nossa 
Brigada, teve como solução, 
embora não sendo perfeita, o 
recurso a ferramentas de simu-
lação.

A simulação deve ser enca-
rada não como a solução total 
para o problema, mas como um 
passo inicial e intermédio. De 
todos nós depende a manuten-
ção da proficiência e profissio-
nalismo das nossas unidades, 
mas também, a nós, é requeri-
do uma atitude positiva, cultura 
voltada para a concretização e 
de desenvolvimento de solu-
ções capazes e possíveis.
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Parte II - Atividade Operacional

O Treino Operacional de Esquadrão de Carros de Combate no quadro de 
aprontamento nacional para a Very High Readiness Joint Task Force

 2022 - VJTF 22
TCor Cav Jorge Figueiredo Marques / Cap Cav Nuno Oliveira da Silva – BrigMec / GCC

1. INTRODUÇÃO
O Exército participa com For-

ças na NATO Response Force 
(NRF) desde 2003, ano em que 
este mecanismo de resposta rá-
pida da Aliança Atlântica foi es-
tabelecido. Conceptualmente, 
a NRF foi criada pela declaração 
da Cimeira de Praga em novem-
bro de 2002, tendo o respetivo 
conceito de operação sido apro-
vado pelos Ministros da Defesa 
dos estados membros no ano 
seguinte. A sua implementa-
ção teve em vista dotar a NATO 
com uma capacidade militar de 
resposta rápida, efetiva, que se 
traduzia na prática numa For-
ça expedicionária capaz de ser 
projetada para uma área ope-
racional além da Europa e para 
cumprir missões específicas, 
nomeadamente, no âmbito das 
missões não artº 5º do Tratado 
do Atlântico Norte.

Neste quadro, a NRF foi es-
truturada numa Força conjunta 
e multinacional, que compreen-
dia uma componente marítima, 
terrestre, aérea e de operações 
especiais, de escalão Corpo de 
Exército, mantidas num nível 
de prontidão elevado e ser au-
tossustentável por um período 
de 30 dias. Só a componente 
terrestre compreendia cerca de 
25.000 homens e estava prepa-
rada para ser projetada para um 
determinado Teatro de Opera-
ções como “Initial Entry Force” 
de uma Força de muito maiores 
dimensões e capacidades, no-
meadamente, uma “Combined 
Joint Task Force” (CJTF).

Em fevereiro de 2015, na se-
quência da Cimeira de Varsóvia 
e no contexto da intervenção 

russa no Leste da Ucrânia, os 
países membros da Aliança de-
cidiram aperfeiçoar, e reforçar, 
o conceito de NRF, por forma 
a melhorar a respetiva capaci-
dade e flexibilidade de empre-
go, apresentando o conceito 
de “enhanced NRF” (eNRF). 
Esta NRF reforçada, passou a 
dispor de um novo elemento 
de escalão Brigada de elevada 
prontidão, a “Very High Rea-
diness Joint Task Force” (VJTF) 
capaz de ser projetada com um 
tempo de aviso de 5 a 7 dias e 
com um dos seus Batalhões, o 
“spearhead Battalion”, com um 
nível de prontidão de 48h.

A nova NRF, de escalão Divi-
são, ficou estruturada em três 
escalões com diferentes níveis 
de prontidão: para além da Bri-
gada VJTF, passou a existir mais 
duas Brigadas, uma em nível de 
prontidão de 30 dias “Notice to 
Move” (NTM) e outra, em nível 
de prontidão de 45 dias NTM. 
Estas duas últimas pertencem 
ao Grupo de Forças Inicial de 
reforço da eNRF ou “Initial Fol-
low on Forces Group” (IFFG).

Cada uma das Brigadas é 
enquadrada por uma, ou mais, 
“framework nation” e é atri-
buída à eNRF por um período 
de três anos: no primeiro ano 
essa Brigada integra a IFFG 45 e 
está no seu período de apron-
tamento, “stand up”, com 45 
dias NTM; já no segundo ano, a 
Brigada integra a VJTF e possui 
um nível de prontidão de 5 a 7 
dias NTM, estando no período 
de “stand by”; por último, e no 
terceiro ano, a Brigada integra a 
IFFG 30 e está em regeneração, 
ou no seu período de “stand 

down”.
Desde o estabelecimento 

da NRF, e no quadro das várias 
Forças que o Exército aprontou, 
destacam-se os Agrupamen-
tos Mecanizados (AgrMec) da 
NRF 5, em 2006, da NRF 12, 
em 20091, e da VJTF 222 em 
2021/23, por integrarem Uni-
dades de Carros de Combate 
(CC) nas respetivas estruturas 
orgânicas.

Os Esquadrões de Carros de 
Combate (ECC) dos primeiros 
dois AgrMec, encontravam-se 
equipados com o CC M60 A3 
TTS, entretanto já fora de ser-
viço. Já o Esquadrão do Agrupa-
mento atribuído à VJTF 22, que 
agora inicia o seu aprontamen-
to, encontra-se equipado com 
o moderno CC Leopard 2 A6 e 
cujo cumprimento do respeti-
vo programa de aprontamento 
consideramos ser um grande 
desafio para o Grupo de Car-
ros de Combate (GCC), Unidade 
Mobilizadora desta capacida-
de. Neste âmbito, considera-se 
que o trabalho desenvolvido 
terá certamente bastante uti-
lidade como referência para o 
aprontamento futuro de for-
ças congéneres pelo Exército, 
nomeadamente, no quadro 
do contributo com Forças para 
a “NATO Response Initiative” 
(NRI), ou para o “Euro Battle 
Group” (EUBG) da União Euro-
peia.

Nesse sentido, o presente ar-
tigo tem como objetivo analisar 
os fundamentos enquadrantes 
da elaboração do programa 
de treino operacional do ECC 
atribuído ao AgrMec/eNRF/
VJTF 22, e nesse contexto, ti-

1Estes dois primeiros Agrupamentos Mecanizados foram aprontados pela Brigada Mecanizada, através do 1º Batalhão de Infantaria Mecanizada, e que para o efeito foi reforçado com um Esquadrão 
de Carros de Combate do Grupo de Carros de Combate.
2O AgrMec VJTF 22 tem como Unidade Organizadora a Brigada de Intervenção e integra duas Companhias de Atiradores equipadas com a viatura PANDUR II (RI 13 e RI 14), bem como um Esquadrão de 
Carros de Combate equipado com o CC Leopard 2 A6 (GCC). O Agrupamento iniciou o seu período de aprontamento em janeiro de 2021, integrando a BrigVJTF em 2022.



44

rar conclusões quanto à forma 
em como está estruturado e 
da respetiva pertinência como 
elemento conceptual para fu-
turos aprontamentos. Devemos 
referir que apesar do período 
de vigência do AgrMec na NRF 
ser de três anos, com a sua 
permanência na VJTF em 2022, 
limitámos a nossa análise ape-
nas ao primeiro ano, ou seja, o 
período de “stand up”, pelo que 
apenas será considerado o pro-
grama de aprontamento, não 
sendo objeto de estudo os sub-
sequentes programas de manu-
tenção da prontidão operacio-
nal, previstos para 2022 e 2023.

2. VERY HIGH READINESS JOINT 
TASK FORCE 2022  
a. Conceito e emprego

A NRF consiste numa Força 
multinacional, tecnologicamen-
te avançada, contendo elemen-
tos das componentes marítima, 
terrestre, aérea e de operações 
especiais, com um elevado es-
tado de prontidão e grande ca-
pacidade de projeção. Esta For-
ça, garante à Aliança Atlântica 
capacidade para intervir rapi-
damente em situações de defe-
sa coletiva no âmbito do artigo 
5º do tratado do Atlântico Nor-
te, ou no quadro de missões 
de resposta a crises não artigo 
5º, ou ainda, ser empregue em 
operações de apoio à paz ou de 
ajuda humanitária.

Tal como anteriormente re-
ferido, a NRF foi estabelecida 
em 2002 e compete ao “Su-
preme Allied Command Euro-
pe” (SACEUR) deter o respetivo 
Comando Geral. Já o Comando 
Operacional é exercido rota-
tivamente pelos NATO “Joint 
Force Command Naples” (JFCN) 
e NATO “Joint Force Command 
Brussum” (JFCB), sendo que no 
caso da VJTF 22 será assumi-
do por este último, que tem a 
responsabilidade de conduzir 
o respetivo processo de apron-

tamento. De referir que os Co-
mandos Operacionais nos anos 
em que não têm a responsa-
bilidade da NRF, assumem-se 
como Comandos apoiantes 
e têm a responsabilidade de 
contribuir para o processo de 
certificação, o qual, no que res-
peita à componente terrestre, 
é da responsabilidade do NATO 
“Land Command” (LANDCOM), 
localizado em Izmir, na Turquia.

A estrutura da NRF consiste 
em quatro partes, nomeada-
mente:

- Elementos de Comando 
e Controlo, baseado num dos 
“Joint Task Force Headquar-
ters”;

- A VJTF, cuja componente 
terrestre é constituída por uma 
Unidade de Escalão Brigada 
multinacional com até cinco 
Batalhões de manobra, mais a 
parte respetiva de apoio de ser-
viços e de combate (cerca de 
5.000 homens). De referir que 
a França e a Alemanha consti-
tuem-se como “framework na-
tion” para a Brigada VJTF 22.

- IFFG, que é composto por 
Forças de alta prontidão3 que 
podem ser projetadas em apoio 
à VJTF, no caso de uma resposta 
a uma crise. No caso da compo-
nente terrestre, a IFFG é consti-
tuída pelas Brigadas em ““stand 
up” e “stand down”, ou seja, 
pelas Brigadas IFFG 45 e IFFG 
30.
- “Response Force Pool” (RFP). 

São um conjunto de Forças e 
capacidades que os países Alia-
dos oferecem à NATO e que são 
mantidas com um determinado 
nível de prontidão, e que em 
caso de necessidade podem 
reforçar a NRF, ou integrar um 
CJTF que venha a substituir esta 
Força num determinado Teatro 
de Operações.

De referir que o conceito de 
VJTF implica que um dos Bata-
lhões da manobra tem um nível 
de prontidão de 48 horas NTM 

e é denominado de “spearhead 
Battalion”, que em caso de cri-
se é a primeira Unidade a ser 
projetada.
b. Enquadramento e estrutura

No que respeita à componen-
te terrestre da VJTF, tal como 
anteriormente referido, Fran-
ça e Alemanha constituem-se 
como os países “framework 
nation” para a organização e 
aprontamento da Brigada VJTF 
22, a qual terá como Comando 
de Componente o NATO “Ra-
pid Deployable Corps France” 
(NRDC-FR), localizado em Lille, 
França.
A Brigada VJTF 22 é formada 
com base na Brigada Franco 
Alemã4 e integra cinco Unida-
des de Escalão Batalhão de ma-
nobra, nomeadamente: dois 
Agrupamentos Mecanizados 
franceses, um de lagartas e ou-
tro de rodas, sendo que este 
último integra uma Companhia 
belga; um Agrupamento Me-
canizado de lagartas espanhol; 
um Agrupamento Mecanizado 
de rodas polaco e o Agrupa-
mento Mecanizado do Exército 
Português, com duas Compa-
nhias de Atiradores Mecaniza-
dos e um Esquadrão de Carros 
de Combate, integrando 54 
viaturas blindadas PANDUR II e 
14 Carros de Combate Leopard 
2 A6. Para além do AgrMec, o 
Exército contribui ainda para o 
Estado-Maior da Brigada VJTF 
22, de constituição multinacio-
nal e que inclui, de forma pro-
porcional, militares de todos os 
países participantes com forças.
O AgrMec VJTF 22 tem como 
Unidade Organizadora (UnOrg) 
a Brigada de Intervenção (Bri-
gInt) e como Unidades Mobili-
zadoras (UnMob) das Unidades 
de Escalão Companhia (UEC): o 
Regimento de Infantaria N.º 13 
(RI 13) para o Comando e Esta-
do-Maior (Cmd&EM), a Com-
panhia de Comando e Serviços 
(CCS) e a 1ª Companhia de Ati-

345 dias NTM para a Brigada IFFG 45 (stand up) e 30 dias NTM para a Brigada IFFG 30 (stand down).
4 A Brigada Franco-Alemã é uma Unidade militar especial do EUROCORPS da União Europeia, fundada em 1989 e integra Unidades do Exército francês e do Exército alemão. Para a VJTF 22 denomina-se 
também por Brigada Vexillatio.
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radores (1ª CAt); o Regimento 
de Infantaria N.º 14 (RI 14) para 
a 2ª Companhia de Atiradores 
(2ª CAt); a Brigada Mecaniza-
da (BrigMec), através do GCC, 
para o Esquadrão de Carros de 
Combate (ECC) e o Regimento 
de Cavalaria N.º 6 (RC 6) para o 
Esquadrão de Apoio de Comba-
te (EAC). De salientar que a CCS 
integra as partes proporcionais 
de apoio de cada uma das UEC, 
cujos aprontamentos são da 
responsabilidade das respeti-
vas UnMob. 

c. Calendário de treino e cer-
tificação

No que refere ao treino ope-
racional e à certificação do Agr-
Mec VJTF 22, este cumpre um 
período temporal de cerca de 
um ano, concretamente, no pe-
ríodo em que a Força está em 
“stand up”. No caso concreto 
do AgrMec VJTF 22, o apronta-

mento teve início no passado 
dia 04 de janeiro de 2021 e ter-
minará em finais de dezembro 
de 2021, estando este período 
de tempo dividido em duas fa-
ses principais: no 1º semestre 
decorre o aprontamento com 
vista à certificação nacional do 
Comando e Estado-Maior da 
Força no decorrer do exercí-
cio ORION 21, e no 2º semes-
tre com vista à certificação da 
Brigada VJTF 22 no decorrer 
do exercício NATO STEADFAST 
JUPITER 21, que terá lugar du-

rante os meses de outubro e 
novembro sob a forma CPX em 
Stavanger, na Noruega. Simul-
taneamente com a certificação 
da VJTF 22, terá também lugar 
em Território Nacional (TN), no 
final do ano, a certificação das 
UEC do AgrMec, no quadro de 
um exercício realizado para o 
efeito.

O programa de aprontamen-
to do AgrMec VJTF 22 foi estru-
turado em respeito ao modelo 
definido no Sistema de Apron-
tamento de Forças do Exército 
(SAFE) pelo que está dividido 
em três fases fundamentais: de 
janeiro a fevereiro decorre o 
treino administrativo-logístico, 
onde são ainda treinadas, e va-
lidadas, as Tarefas Táticas e Pro-
cedimentos (TTPs) respeitantes 
ao treino individual/treino de 
nivelamento, culminando com a 
execução das tabelas de tiro in-
dividuais; de março a dezembro 
decorre a fase do treino orien-
tado para a missão, dividida em 
várias subfases, nomeadamen-
te, as referentes aos treinos de 
escalão Seção, Pelotão e Com-
panhia/Esquadrão. Nesta fase, 
ocorrem os vários exercícios se-
toriais de treino das UEC, onde 
se incluem os da série RINO do 
GCC, os exercícios de treino do 
Agrupamento e os das séries LA 
LYS e JUPITER. 

Por último, e no que respei-
ta ao treino e certificação das 
guarnições dos Carros de Com-
bate, prevê-se que os Pelotões 
participem ao longo deste ano 
em várias sessões de treino em 
simuladores de CC em Espanha, 
nomeadamente, nas instala-
ções da Brigada Mecanizada 
Extremadura XI (BRIMZ XI) em 
Badajoz e do Centro de Adies-
tramiento (CENAD) em Sarago-
ça, durante as quais terá lugar 
a certificação das guarnições e 
dos Pelotões em simuladores 
nos níveis básico e intermédio, 
qualificações que posterior-
mente serão validadas nas ses-
sões de tiro com fogos reais de 
armas coletivas.

Fig. 1 – Organização do AgrMec VJTF 22

Fig. 2 – Organigrama do AgrMec/eNRF/VJTF 22
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3. TREINO OPERACIONAL DO 
ESQUADRÃO DE CARROS DE 
COMBATE LEOPARD 2 A6

De acordo com a doutrina 
em vigor no Exército Português 
(2020), entende-se por Treino 
Operacional “o conjunto de ati-
vidades que têm como objetivo 
a manutenção e aperfeiçoa-
mento das capacidades opera-
cionais dos militares, individual 
e/ou coletivamente”, sendo 
neste conjunto de atividades 
que se inserem os exercícios 
setoriais, e que se aplica e va-
lida a doutrina em vigor para 
o planeamento e conduta das 
operações.

Com o intuito de sincroni-
zar e ratificar as atividades de 
Treino Operacional do AgrMec/
eNRF/VJTF22, de 02 a 06 de no-
vembro de 2020, foi realizada 
uma jornada de trabalho entre 
as diversas Unidades que cons-
tituem a Força, na qual foram 
delineados vários documentos 
que concorrem para um progra-
ma de aprontamento metódico 
e adequado ao estado de pron-
tidão exigido, nomeadamente, 
as Listas de Tarefas Essenciais 
para a Missão (LTEM) indivi-
duais e coletivas, o plano de 
tiro, o plano de treino físico e o 
cronograma de treino. O apron-
tamento do AgrMec/VJTF22 é 
enquadrado pelo SAFE, contu-
do, o seu espaço temporal será 
dilatado no tempo, em função 
da natureza da Força, da com-
plexidade e da amplitude do 
possível espectro de emprego. 
Nesta linha de pensamento, 
o aprontamento do AgrMec/

eNRF/VJTF22, no qual o ECC é 
parte integrante, decorre na 
fase de stand up5, de 04 de ja-
neiro de 2021 a 26 de dezem-
bro de 2021.

Em concordância com o pro-
grama de aprontamento do 
AgrMec/eNRF/VJTF22, a Brig-
Mec, através do GCC, constitui-
-se como UnMob do ECC, sen-
do por inerência a entidade 
primariamente responsável 
pela edificação, aprontamen-
to e manutenção da pronti-
dão para o combate6 do mes-
mo. Neste prisma, salienta-se 
que o processo de edificação 

de uma força de CC Leopard 2 
A6 encontra-se bem estrutu-
rado e solidificado no seio do 
GCC, em grande parte devido 
ao ciclo de Treino Operacional 
que decorreu de 2014 a 2015, 
cuja edificação de dois ECC e 
do Comando do GCC, culmi-
nou com o GCC a atingir a Full 

Operational Capability (FOC) e 
a consequente certificação da 
sua capacidade Leopard 2 A6, 
salientando-se a participação 
do 1ECC no exercício interna-
cional TRIDENT JUNCTURE 157, 
cuja oportunidade de treino 
caracterizou-se por ser ímpar e 
única, pela interoperabilidade 
e pelas atividades operacionais 
que proporcionou entre as for-
ças participantes.

No que diz respeito à calen-
darização e sincronização do 
aprontamento do ECC, conside-
ra-se que este será conduzido 
de forma sequencial e tendo 
por base a prossecução de tare-
fas ao longo de três fases distin-
tas, conforme ilustrado na figu-
ra N.º 3. Em primeira instância, 
salienta-se que por ventura 
dos diversos empenhamentos 
nas Operações de Apoio Civil, 
existe um interregno no ciclo 
de Treino Operacional, nos me-

ses de julho a setembro, o que 
inevitavelmente advoga com o 
aprontamento da Força. Poste-
riormente, depreende-se que 
as diferentes fases decorrem 
em simultâneo e ao longo de 
todo o período de apronta-
mento, isto é, infere-se que em 
paralelo com as atividades ba-

Tabela 1 – Cronograma do emprego do AgrMec na VJTF 22

Fig. 3 – Participação do 1ECC/GCC/BrigMec no exercício TRIDENT JUNCTURE  15

5 Constitui-se como a 1ª fase – Initial Follow on Forces Group, a 45 dias (IFFG45) Notice to Move (NTM), designada por fase de “stand up”.
6 Doutrinariamente, a prontidão para o combate de qualquer Unidade, independentemente do escalão, assenta em três grandes componentes: a componente física, a componente conceptual e a 
componente moral (Exército Português, 2012).
7 O TRIDENT JUNCTURE  15 constituiu-se no maior exercício planeado e realizado pela NATO, desde o término da Guerra Fria, e o evento de maior visibilidade realizado em 2015
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silares do aprontamento, com 
especial ênfase para o treino 
orientado para a missão, decor-
rem inúmeras atividades que 
concorrem para o cumprimen-
to da missão, nomeadamente o 
aprontamento sanitário e admi-
nistrativo, as atividades de for-
mação específica, os estágios, a 
elaboração de planos, os testes 
linguísticos, a avaliação e certi-
ficação da força, entre outras.

No que concerne à fase I de 
aprontamento, terá em vista 
garantir que todos os militares 
da Força cumpram os requisi-
tos administrativo-logísticos 
imprescindíveis ao cumprimen-
to da missão. Não obstante, 
a sua prorrogação e duração, 
encontram-se inteiramente su-
bordinadas ao cumprimento de 
todas as tarefas administrativo-
-logísticas necessárias, nomea-
damente: receção e integração 
no ECC dos militares oriundos 
de outras Unidades; realização 
dos procedimentos administra-
tivo-logísticos individuais (tais 
como a obtenção/emissão de 
passaportes, credenciações, 
aprontamento sanitário, distri-
buição de Dotação Individual 
de Fardamento e Equipamen-
to); concretização dos proce-
dimentos administrativo-lo-
gísticos coletivos, (tais como a 
disponibilização do crédito de 
munições, concentração dos 
materiais para aprontamento e 
coordenações de ações de for-
mação e palestras); realização 
da avaliação do perfil linguísti-
co; realização da avaliação psi-
cológica; coordenação e execu-
ção do programa de palestras e 
das ações de formação.

A fase II - Treino Orientado 
para a Missão (TOM), visa do-
tar os militares com os conheci-
mentos essenciais para condu-
zir as tarefas críticas inerentes 
à missão e às tarefas especí-
ficas do ECC. Salienta-se que, 
esta fase além de se estender 
em todo o período de apron-
tamento da força, subdivide-

-se em cinco períodos distintos, 
nomeadamente: Subfase IIA – 
Treino de nivelamento; Subfase 
IIB (Treino Operacional de nível 
Guarnição); Subfase IIC (Treino 
Operacional de nível Pelotão); 
Subfase IID (Treino Operacio-
nal de nível Companhia); Sub-
fase IIE (Certificação da Força). 
Nesta linha de pensamento, 
depreende-se que a fase II será 
conduzida de forma sequencial 
e progressiva, na medida em 
que o Treino Operacional evo-
lui de acordo com o escalão, 
iniciando na fase individual, 
desenvolvendo para Guarnição, 
Pelotão e culminando com o es-
calão Esquadrão. 

Ao analisar-se o ciclo de Trei-
no Operacional, depreende-se 
que inicialmente sejam minis-
tradas todas as formações que 
visam alcançar a proficiência 
física, técnica e tática dos mi-
litares. Desta forma, de 04 de 
janeiro 2021 a 28 de fevereiro 
de 2021 decorre a subfase IIA 
(treino de nivelamento), com o 
objetivo supra de nivelar os co-
nhecimentos e as capacidades 
individuais, serão ministradas 
todas as formações individuais 
que concorrem para o desem-
penho da missão de um “Car-
rista”, onde se destacam as for-
mações de Armamento e Tiro, 
Topografia, Primeiros Socorros, 
Transmissões, Sapadores e Téc-
nica Individual de Combate. 

No que concerne à aptidão 
física, esta constitui-se como 
uma componente de extrema 
importância para o combaten-

te. Relativamente ao programa 
de treino físico do AgrMec/
VJTF22, este encontra-se es-
truturado para que sejam tra-
balhadas as condições gerais 
de saúde e desenvolvidas as 
mais variadas competências e 
capacidades físicas para a me-
lhoria do desempenho físico 
individual e coletivo dos mili-
tares, durante todo o período 
de aprontamento. Este modelo 
de programa de treino físico, 
é sustentado pelo SAFE e visa 
desenvolver as competências 
para evoluir as capacidades fí-
sicas dos militares, a prevenção 
de lesões e traumas, durante 
o aprontamento e mesmo no 
Teatro de Operações e a manu-
tenção dos níveis desejados de 
condição física para o cumpri-
mento da missão. Nesta linha 
de pensamento, encontram-se 
planeadas diversas sessões de 
treino físico militar, nomeada-
mente: Ginástica de Aplicação 
Militar (GAM), Marcha Força-
da (MARFOR), Marcha Corrida 
(MARCOR) e ainda, no âmbito 
do treino físico geral, o Treino 
em Circuito (TC), a Corrida Con-
tínua, o Treino de Séries (TS), 
entre outras. No domínio do 
Armamento e Tiro encontram-
-se planeadas diversas forma-
ções e sessões de tiro de armas 
ligeiras a desenvolver durante 
o TOM, garantindo a prontidão 
do combatente a nível técnico. 
Este catálogo de tiro, foi con-
cebido de acordo com as ta-
belas que podem ser aplicadas 
de forma transversal às Forças 

Fig. 4 – Calendário de aprontamento genérico do ECC VJTF 22
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Nacionais Destacadas (FND), 
tendo sido agrupadas em duas 
grandes áreas: tiro de precisão 
e tiro instintivo/reativo.

Posteriormente à instrução 
individual, segue-se a profi-
ciência técnica e o desemba-
raço tático visando que cada 
“carrista” se torne proficiente e 
capaz de integrar uma Guarni-
ção, um Pelotão e futuramente 
um ECC, tendo inicio o treino 
coletivo, ou seja, o conjunto 
de atividades que visam a pro-
ficiência técnica, tática e físi-
ca das guarnições, unidades e 
formações, para que estas fun-
cionem como unidades coesas 
e possam, assim, maximizar a 
capacidade operacional. Nesta 
linha de pensamento, com base 
nas Normas de Execução Per-
manente (NEP) do Pelotão de 
CC Leopard 2 A6, na publicação 
Army Techniques Publication 
3-20.15 Tank Platoon (2019) e 
no Manual de Instrução Coleti-
va (ICol) de Unidades de Carros 
de Combate (CC), serão minis-
tradas diversas instruções cole-
tivas, nomeadamente: Preparar 
Operações de Aquartelamento; 
Preparar Operações em Zona 
de Reunião (ZRn); Sobreviver; 
Progredir e Atacar.

Desta forma, de 01 de março 
a 31 de outubro, tem início as 
Subfases IIB, IIC e IID, que visam 
preparar os militares do ECC 
com os conhecimentos neces-
sários à condução e execução 
das LTEM de escalão Guarni-
ção, Pelotão e Esquadrão res-
petivamente, mantendo a con-
tinuidade dos planos de treino 
físico, tiro e ações de formação, 
bem como serão conduzidos os 
exercícios táticos necessários 
à avaliação e validação dos co-
nhecimentos adquiridos nas 
respetivas subfases. A título 
de exemplo, o exercício táti-
co que irá certificar as LTEM 
de escalão Pelotão, nomeada-
mente na condução dos pro-

cedimentos de comando e na 
preparação e concretização da 
missão, será conduzido na sua 
plenitude pelo Estado-Maior 
do GCC e procurará avaliar as 
tarefas inerentes a um Pelo-
tão, nomeadamente: pedido 
de fogos indiretos; apoiar pelo 
fogo; contornar um obstáculo; 
abertura de brecha deliberada; 
ataque deliberado; estabelecer 
e ocupar um posto de controlo. 
Por último, o TOM tem o seu 
términus com a subfase IIE, que 
consistirá na Combat Readiness 
Evaluation (CREVAL), com a 
execução de um exercício final 
de aprontamento, no qual deve 
ser replicado as circunstâncias 
e os cenários prováveis de se 
verificarem no Teatro de Ope-
rações (TO).

Em última instância, a ter-
ceira fase - preparação para a 
projeção, à semelhança das an-
teriores, desenvolve-se ao lon-
go de todo o período de apron-
tamento e de manutenção da 
prontidão8 e tem como objetivo 
desenvolver todas as atividades 
preparatórias para uma pos-
sível projeção. Neste sentido, 
serão concebidos os drafts das 
Lista de Mercadorias Militares 
(LMM) e os Planos de Movi-
mentos para o Airport/Seaport 
Of Embarkation (APOE/SPOE). 

Não obstante às fases do 
programa de aprontamento 
anteriormente explanadas, 
desenrola-se simultaneamente 
o treino técnico do “Carrista”. 
Neste âmbito, será colocado em 
prática o modelo de avaliação 
das Guarnições de CC Leopard 
2 A6, tendo por base a Publica-
ção Técnica do Exército 245-01 
(aprovada em 26 de junho de 
2020). Em primeira instância 
urge a necessidade de distin-
guir a avaliação das guarnições 
da formação inicial de cada ele-
mento da Guarnição. No que 
concerne à formação técnica 
e inicial de cada elemento de 

uma guarnição de CC Leopard 
2 A6, existem quatro cursos de 
formação para os seus opera-
dores, sendo eles: o curso de 
Chefe de CC, o curso de Apon-
tador, o curso de Condutor e o 
curso de Municiador. Relativa-
mente ao curso de Chefe de CC, 
este é preferencialmente fre-
quentado por graduados que 
sejam colocados no GCC ou no 
Esquadrão de Reconhecimento 
(ERec) da BrigMec. O ciclo de 
formação das Praças destinadas 
aos cargos da Guarnição de um 
CC Leopard 2 A6 inicia-se com 
o curso de Municiadores, tendo 
este uma duração de três sema-
nas. Imediatamente após o tér-
mino deste curso, os elemen-
tos que obtiverem as melhores 
classificações, irão frequentar 
durante quatro semanas o cur-
so de Apontador e ou Condutor, 
respetivamente. Neste sentido, 
infere-se que habilitar os ele-
mentos de uma guarnição a 
operar o CC Leopard 2 A6, ca-
racteriza-se como um processo 
complexo e moroso, e como tal, 
o GCC iniciou este ciclo de for-
mação em setembro de 2020, 
tendo em vista a formação das 
Guarnições de CC Leopard 2 A6 
para integrarem o ECC VJTF22. 
Não obstante, ao longo des-
te ciclo de aprontamento, e 
de forma a dar continuidade a 
todo este projeto e capacidade, 
serão ministrados os diversos 
cursos referentes ao sistema de 
armas Leopard 2 A6, nos quais 
os formandos qualificados irão 
ingressar diretamente no per-
curso conducente à certificação 
do ECC do AgrMec/VJTF22.

Para a prossecução do mo-
delo de certificação das Guarni-
ções de CC Leopard 2 A6, surge 
como pressuposto, a continua-
ção dos deslocamentos a Espa-
nha, nomeadamente à BRIMZ 
XI em Badajoz, para a execução 
da avaliação individual (posto 
de combate), e ao CENAD para 

8 De referir que o AgrMec/eNRF/VJTF 22 encontra-se em diversas fases de prontidão ao longo dos 3 anos em que estará cometido com a NRF, nomeadamente: 45 dias NTM no 1º ano; 3 a 7 dias NTM 
no ano em que integra a VJTF 22; e 30 dias NTM no ano em que está no período de “stand down”.
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a avaliação de guarnição, en-
quanto não se verificar a aquisi-
ção de determinados sistemas 
de simulação, nomeadamente 
a torre de simulação, o simula-
dor de condução dinâmico e o 
sistema Steel Beasts, à seme-
lhança dos sistemas de simula-
ção existentes em Espanha.

O modelo de Guarnições 
de CC Leopard 2 A6 em vigor, 
é constituído por 7 fases dis-
tintas, cujo nível de exigência 
e conhecimentos a reter, con-
substanciam-se em três níveis 
distintos de avaliação, nomea-
damente o nível básico, inter-
médio e avançado9, ao longo 
de sensivelmente quatro meses 
cada. 

No que concerne à aplicação 
deste modelo de certificação 
no ciclo de aprontamento do 
ECC, este terá o seu início a 01 

de fevereiro de 2020, durante a 
subfase IIA. Este modelo, será 
executado em simultâneo com 
as restantes tarefas inerentes 
ao cumprimento da missão, 
sendo previsível que perante a 
natureza e calendarização do 
aprontamento, as Guarnições 
de CC Leopard 2 A6 do ECC, se-
jam avaliadas e certificadas no 
nível intermédio.

4. CONCLUSÕES
O aprontamento do ECC 

no âmbito do AgrMec/eNRF/
VJTF22, irá constituir-se como 

uma inigualável oportunida-
de de treino e um excelente 
desafio para os militares que 
integrem a Força. Em primeira 
instância, o percurso de certi-
ficação do ECC/AgrMec/eNRF/
VJTF22, será vigorosamente 
vincado por uma intensa ati-
vidade operacional, na qual 
serão validados os diversos 
escalões táticos, em todas as 
tipologias de operações mili-
tares. Neste registo, enaltece-
-se as inúmeras oportunida-
des de treino físicas, técnicas 
e táticas a que os militares do 
ECC/AgrMec/eNRF/VJTF22 es-
tão sujeitos. No que concerne 
ao desafio supracitado, este 
qualifica-se em parte pela exi-
gência e pela complexidade de 
sincronizar e executar as tarefas 
inerentes a um aprontamento 
genérico, com a componente 
técnica e tática associada ao 
CC Leopard 2 A6. Neste âmbi-
to, destaca-se a implementa-

ção do modelo de certificação 
das Guarnições de CC Leopard 
2 A6, pilar estruturante do ciclo 
de Treino Operacional do ECC, 
que tem como objetivo supra 
a validação de conhecimentos 
dos elementos das Guarnições. 
Contudo, a falta de alguns dos 
principais meios de simulação, 
e a escassez de idas a Espanha 
para utilizar os simuladores aí 
existentes, poderão compro-
meter a estrutura e a eficácia 
deste modelo. Nesta linha de 
pensamento, urge a necessi-
dade de o Exército Português 
adquirir determinados sistemas 

Fig. 5 – Cursos de formação do sistema de armas CC Leopard 2 A6

Fig. 6 – Torre de simulação (BRIMZ XI - Badajoz)

Tabela 2 – Fases do modelo de certificação das Guarnições Leopard 2 A6

9 Os níveis de avaliação são definidos e diferenciados pela conjugação de fatores, como o movimento e velocidade do CC, modo de funcionamento e operação do CC, tempo de adquirir, apontar, disparar 
e destruir o inimigo, precisão da pontaria, determinação correta de distâncias, eficácia do disparo, uso correto da munição, condições meteorológicas, entre outros fatores.
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de simulação, nomeadamente 
a torre de simulação, o simula-
dor de condução dinâmico e o 
sistema Steel Beasts, tendo em 
vista a proficiência técnica dos 
seus militares e a consequente 
economia dos recursos mate-
riais e financeiros.

Não obstante, o apronta-
mento do ECC VJTF22 irá permi-
tir a consolidação e a melhoria 
dos aspetos relacionados com 
a doutrina e com os materiais. 
Esta janela de oportunidade, 
ao nível do treino, poderá em 
última instância consolidar o 
nível de treino até ao escalão 
Esquadrão, conforme a revisão 
do Manual de Instrução Coleti-
va e a validação e refinamento 
do SAFE em vigor para o ECC 
VJTF 22. No que diz respeito 
aos equipamentos, materiais e 
aos recursos humanos, e tendo 
como pressuposto a manuten-
ção da capacidade Leopard 2 
A6, esta janela de oportunida-
de constitui-se como oportuna 
para adquirir equipamento e 
material que aumente a capaci-
dade técnica e tática do sistema 
de armas e dos “Carristas”.

O AgrMec/VJTF22 constitui o 
regresso das famosas forças de 
cariz NATO ao seio da BrigMec e 
em particular ao GCC. Este voto 
de confiança dado ao Coman-
do do GCC, certamente que 
demonstra que a capacidade 
Leopard 2 A6 se encontra bem 
estruturada e solidificada no 
Exército Português. A nível In-
ternacional, a participação des-
ta capacidade blindada, reme-
teu-se unicamente ao exercício 
TRIDENT JUNCTURE 15, onde 
o ECC Leopard 2 A6 se cons-
tituiu o foco de todas as aten-
ções. Neste registo, apraz-nos 
afirmar que o GCC irá manter 
o intenso trabalho em termos 
de manutenção e projeção da 
capacidade Leopard 2 A6, no 
sentido de criar condições e se 
poder afirmar como uma FND 
na sua mais pura essência, uma 
Força única e exclusivamente 

de Carros de Combate, ou in-
tegrado numa Força de armas 
combinadas.

Por último, de referir que 
consideramos este projeto 
oportuno, aliciante e desafian-
te, tendo em conta a atualida-
de do tema e a sua importância 
para o Exército Português, sa-
lientando ainda que é a 1ª vez 
que se apronta um ECC equipa-
do com o CC Leopard 2 A6 para 
a NRF, pelo que acreditamos 
que o resultado obtido poderá 
constituir-se como corpo docu-
mental e doutrinário, que po-
derá ser tido como referência 
para o aprontamento de forças 
da mesma tipologia, nomeada-
mente, para a NATO Response 
Iniciative 2024/25 e para o Bat-
tle Group da União Europeia em 
2025.

Decisão no Combate!
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Parte II - Atividade Operacional

A Engenharia de Combate e a inativação de engenhos explosivos
– Sapadores e EOD em ambientes com ameaça explosiva –

Maj Eng João Amílcar Rodrigues Marques – BrigMec/CEngCombPes1

1. INTRODUÇÃO
A Engenharia Militar (Eng) é 

um sistema funcional orienta-
do para o terreno, moldando-o 
para fortalecer o potencial de 
combate das Nossas Forças e 
enfraquecer o do Inimigo. Tem 
como objetivos primários o 
apoio à Mobilidade (Mob), Con-
tramobilidade (CMob), Sobrevi-
vência (Sobr) e o Apoio Geral de 
Engenharia (AG). Numa pers-
petiva holística, a Engenharia 
reveste-se como um pilar estru-
tural à resiliência militar, atuan-
do em toda a profundidade do 
Teatro de Operações, através 
das especialidades de Sapador 
de Engenharia (Sap), Pontes, 
Vias de Comunicação, Constru-
ções, Defesa NBQR2 e de Inati-
vação de Engenhos Explosivos 
(EOD3). Destas, é aos Sap e es-
pecialistas EOD que compete 
a lide direta com a ameaça ex-
plosiva, seja de forma isolada 
ou em estreita colaboração, de-
pendendo da Função de Com-
bate considerada. 

No seio do Movimento e 
Manobra, a mitigação do risco 
explosivo enquadra-se nas ta-
refas de Eng de apoio à Mob e 
CMob, quando em apoio dire-
to a uma força de combate ou 
na prossecução da garantia da 
liberdade de movimentos (e.g. 
route clearance); no âmbito 
da Proteção, emoldura-se no 
apoio à Sobr, quando confinado 
a um ambiente controlado por 
forças amigas; sob o Apoio de 
Serviços, surge sobre a forma 
de AG, particularmente aquan-
do da destruição de explosivos 
ou artifícios de fogo armazena-
dos.

O presente artigo está deli-
mitado ao Exército Português 
e aborda a atuação dos Sap e 
EOD numa realidade onde nem 
sempre é possível estabelecer 
uma linha nítida de separação 
entre si. De facto, a resolução 
de incidentes explosivos é com-
plexa, podendo envolver unida-
des de Eng de Apoio de Comba-
te (EngComb), equipas EOD ou 
forças-tarefa (e.g. TF C-IED4), 
bem como Comandos de Enge-
nharia. Acresce a dificuldade de 
acometer a tarefa certa à força 
adequada – Sapador ou EOD 
– muitas vezes pela amarra ao 
passado, tal como sucede no 
caso dos UXO5, que historica-
mente pertenciam aos EOD (em 
resultado das Grandes Guer-
ras), mas que atualmente são 
inevitavelmente transversais 
aos Sap, apesar de ainda não 
se refletir cabalmente na Dou-
trina e Organização. Recorde-
-se a propósito, que tal lição já 
havia sido identificada há mais 
de uma década: “the artificial 
separation between explosive 
ordnance disposal (EOD) per-
sonnel and combat engineers 
MUST end (…) combat engi-
neers will deal with unexploded 
ordnance (UXO) whether we 
want them to or not (…) just 
a matter of inadequate EOD 
troops to the UXO task. This is 
a structural deficiency that it is 
imperative for us to fix.” (Briga-
de Commander, 3d Infantry Di-
vision, Iraq).

2. SAPADORES E EOD EM AM-
BIENTES COM AMEAÇA EXPLO-
SIVA 

Os conflitos contemporâ-

neos impelem para ambientes 
com risco explosivo. É no seio 
da Arma de Engenharia que 
reside o potencial significativo 
para lidar com ameaças explo-
sivas, particularmente através 
das unidades de EngComb e 
do Grupo de Equipas EOD, de-
pendendo, entre outros, da ti-
pologia de engenho explosivo 
e da aceitabilidade do risco. 
Apesar dos ditames da histó-
ria associarem os explosivos e 
as minas à EngComb, e os en-
genhos explosivos (convencio-
nais e improvisados) aos EOD, 
a imponderabilidade dos atores 
contemporâneos remete ne-
cessariamente para domínios 
partilhados entre Sap e EOD, 
particularmente no que concer-
ne a engenhos explosivos con-
vencionais, ou seja, a artefactos 
completos carregados com ex-
plosivos, propulsores, pirotéc-
nicos, compostos de iniciação, 
ou material nuclear, biológico, 
químico ou radiológico, e que 
se apresentam sob a forma de 
projéteis, mísseis, foguetes, 
granadas, bombas ou submuni-
ções, seja no seu estado original 
(e.g. quando armazenados) ou 
como remanescentes de guerra 
(i.e. ERW6) – abandonados (i.e. 
AXO7) ou falhados (i.e. UXO). 

Na escolha entre Sap e EOD, 
há ainda que considerar o grau 
de aceitação do risco explosivo. 
Por princípio, os Sap são mais 
rápidos e “independentes”, 
mas tendem a provocar mais 
danos colaterais dado que, na 
sua ação, empregam sobretudo 
meios explosivos (e.g. MICLIC8) 
e mecânicos. Por sua vez, dada 
a sua filosofia de emprego, os 

1 CEngCombPes – Companhia de Engenharia de Combate Pesada
2 NBQR – Nuclear, Biológico, Químico e Radiológico
3 EOD – Explosive Ordnance Disposal (inativadores de engenhos explosivos)
4 TF C-IED – Task Force de Counter Improvised Explosive Devices
5 UXO – Unexploded Ordnance (munição com detonação nula ou falhada).  
6 ERW – Explosive Remans of War (munição que permanece no terreno após o término de um conflito. Subdividem-se em AXO e UXO.
7 AXO – Abandoned Explosive Ordnance (munição que foi abandonado num conflito e que não está sob controlo da parte a que pertencia) 
8 MICLIC – Mine Clearing Line Charge (carga explosiva linear para redução de obstáculos) 
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EOD são mais lentos (a ação 
pode demorar várias horas) e 
mais dependentes de tercei-
ros (e.g. requerem cordões de 
segurança e trabalhos de pro-
teção), mas permitem salva-
guardar a preservação da vida, 
da propriedade e dos meios de 
prova forense. Os Sap são céle-
res, mas potencialmente des-
trutivos. Os EOD são morosos, 
mas minuciosos. Os primeiros 
recorrem a foguetes (e.g. MI-
CLIC, APOBS9), cargas de bre-
cha (e.g. torpedo bengalório), 
explosivos sólidos e meios me-
cânicos pesados (e.g. viatura 
de combate de engenharia). Os 
segundos a viaturas de controlo 
remoto, cargas de corte e ferra-
mentas de precisão. O foco dos 
Sap é a necessidade da rápida 
continuidade da operação, as-
segurando mobilidade às for-
ças que apoiam. O dos EOD é a 
preservação da vida, da prova 
forense e da propriedade. Tra-
ta-se de forças distintas, com 
capacidades heterogéneas, 
meios díspares e com conceitos 
de emprego próprios. 

Tendencialmente, num con-
texto de ameaça explosiva, os 
Sap tendem a ser primariamen-
te empregues em operações 
ofensivas e defensivas, com 
enfoque no apoio à mobilida-
de (e.g. redução de obstáculos 
explosivos) e à contramobilida-
de (e.g. lançamento de campos 
de minas). Por sua vez, os EOD 
tendem a atuar em operações 
de estabilização e de apoio ci-
vil, tendo em vista a proteção 
e a liberdade de movimentos 
da força. Não obstante, ambos 
atuam em todo o espetro das 
operações militares (e.g. numa 
Ofensiva, os EOD têm um papel 
relevante na inativação e reco-
lha de informação técnica de 
munições capturadas ao inimi-
go ou até na análise de cená-
rios pós explosão). De facto, a 
opção entre Sap e EOD advém 

naturalmente da aceitação do 
risco e dos danos admissíveis, e 
implicitamente da tipologia da 
operação militar.

Perante uma ameaça explo-
siva, os comandantes dispõem 
dos seguintes mecanismos:
1. Ignorar a ameaça e conti-

nuar a operação, aceitando os 
potenciais riscos;
2. Evitar a ameaça, alterando o 

plano e moldando a operação;
3. Destruir a ameaça no local, 

empenhando Sap e/ou EOD e 
aceitando um atraso na opera-
ção em prol da redução do ris-
co;
4. Inativar a ameaça, caso esta 

represente um risco significa-
tivo para a força, sabendo que 
esta decisão poderá atrasar sig-
nificativamente a operação e 
envolver obrigatoriamente es-
pecialistas EOD.  

Atentando ao mecanismo 
3 – destruir a ameaça no local 
– verifica-se um ponto de de-
cisão: Sap ou EOD? A resposta 
dependerá dos fatores já ana-
lisados, o que nem sempre é 
linear atendendo à escalabili-
dade e proporcionalidade do 
emprego de forças. Por este 
motivo, alguns exércitos (e.g. 
US Army) dispõem de uma for-
ça intermédia entre os Sap e os 
EOD – os EOCA10 – especialmen-
te adequados em conflitos de 
alta intensidade. Os EOCA são 
engenheiros de combate trei-
nados para ações pontuais de 
destruição (por detonação) de 
UXO e de determinados Impro-
vised Explosive Devices (IED) 
isolados. Outros, não dispondo 
deliberadamente daquela tipo-
logia de força, absorvem e dis-
tribuem as respetivas valências 
pelos Sap e EOD, sabendo que 
o espetro de atuação dos Sap 
admite: o lançamento e redu-
ção de obstáculos (explosivos e 
não explosivos); o lançamento 
e levantamento de campos de 
minas; a manutenção de itine-

rários para movimentos táticos 
(limpos de obstáculos e minas) e 
locais de aterragem; as destrui-
ções com recurso a explosivos; 
a construção de fortificações de 
campanha, abrigos e paióis; e a 
limpeza de campos de tiro. Por 
sua vez, aos EOD compete a ca-
pacidade de resposta a inciden-
tes com engenhos explosivos 
que substanciem um elevado 
risco explosivo e que exijam 
uma abordagem cuja natureza 
se carateriza pela eliminação da 
ameaça, sem, contudo, com-
prometer a obtenção do máxi-
mo de informação técnica e tá-
tica do incidente explosivo, e a 
preservação da prova forense.

3. A ENGENHARIA MILITAR 
PORTUGUESA EM CENÁRIOS 
COM AMEAÇA EXPLOSIVA

Em operações militares, o 
apoio da Eng a uma unidade 
de escalão brigada expressa-se 
através do Batalhão de Enge-
nharia (BEng), cujo comandan-
te é cumulativamente o oficial 
de engenharia do estado-maior 
técnico da brigada onde se in-
sere. Quando em proveito das 
forças pesadas, o BEng integra-
rá, por inerência, a CEngComb-
Pes da Brigada Mecanizada, 
à qual se poderão juntar até 
quatro outras companhias adi-
cionais (i.e. CPontes, CDefNB-
QR, CEngCombMed, GrEqEOD, 
1CEngA/G e 2CEngA/G).

A CEngCombPes assume 
assim um papel primordial na 
mitigação de riscos explosivos, 
tanto em prol das Forças Pesa-
das como das Médias (sob co-
mando do BEng), dado que está 
apta a realizar não só as tradi-
cionais tarefas de engenharia 
de combate como ainda as de 
Route Clearance (RC). De fac-
to, com a edificação da capaci-
dade de RC na CEngCombPes, 
catapultou-se os desígnios dos 
Sap, dado que, para além das 
minas e dos explosivos, foram 

9 APOBS – Anti Personnel Obstacle Breaching System
10 EOCA – Explosive Ordnance Clearance Agent
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motivados a desenvolver habi-
lidades nos domínios dos UXO 
e dos IED, tornando-se, na opi-
nião do autor, nos EOCA que 
até então ainda não haviam 
sido considerados. Note-se que 
ao longo dos últimos anos tem-
-se evidenciado o papel da CEn-
gCombPes em todas as áreas 
técnicas explosivas, sendo que 
o projecto de Engenharia de 
Combate das Forças Pesadas 

– Route Clearance – financia-
do pela Lei de Programação 
Militar, muito tem contribuído 
para a afirmação nacional de 
uma força militar com valências 
unas, indo ao encontro de um 
Target NATO (pela edificação de 
duas equipas de RC) e do com-
promisso da disponibilização de 
um pelotão de RC para a NATO 
Readiness Initiative 2024.
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Parte II - Atividade Operacional

O Fosso Anticarro

Maj Eng João Amílcar Rodrigues Marques / Ten Eng Vílson Gil Pereira de Abreu – BrigMec / CEngCombPes

1. INTRODUÇÃO
Durante a 1.ª Guerra Mun-

dial deu-se o aparecimento do 
primeiro Carro de Combate 
(CC), o Little Willie, desenvol-
vido pelo exército britânico. 
Apesar da primeira incursão do 
CC no campo de batalha ter fi-
cado aquém das expectativas, 
reconheceu-se o seu enorme 
potencial de evolução. Facto 
este, que pouco tempo depois, 
em novembro de 1917, na ba-
talha de Cambrai, se viria a con-
firmar aquando da utilização de 
versões melhoradas (e.g. Big 
Willie) e da demonstração das 
reais potencialidades de um CC.

O aparecimento do CC im-
pôs, naturalmente, a necessida-
de de se desenvolverem táticas, 
técnicas e procedimentos, e sis-
temas de armas capazes de se 
lhe oporem, fazendo face aos 
seus atributos de elevada mo-
bilidade e proteção, e de gran-
de poder de fogo e choque. Foi 
neste contexto que foram utili-
zados pela primeira vez e ainda 
durante a 1.ª Grande Guerra, 
pelos alemães, Fossos Anticar-
ro (FACar) com o objetivo de 
degradar a mobilidade dos CC 
do Inimigo (In), fixando-os em 
locais onde fosse possível con-
centrar um poder de fogo subs-
tancial.

O presente artigo aborda a 
temática dos FACar, com enfo-
que para as tipologias e meto-
dologias de construção, na óti-
ca da engenharia de combate.

2. PLANEAMENTO DE FACar
O planeamento e execução 

de FACar tem em conta vários 
fatores e advém de um pla-
no de obstáculos. Trata-se de 
uma tarefa que envolve meios 
pesados de engenharia e que 
exige integração com os de-

mais obstáculos, coordenação 
com os fogos e sincronização 
com a manobra, de modo a 
que, como um todo, se atinja o 
efeito pretendido (i.e. canalizar, 
retardar, desorganizar ou deter) 
e se contribua para o potencial 
das nossas forças.

O planeamento de enge-
nharia deve ser tecnicamente 
meticuloso e conceptualmen-
te abrangente, considerando a 
existência de obstáculos natu-

rais (e.g. declives > 35º, flores-
tas densas) e de obstáculos ar-
tificiais (e.g. campos de minas, 
edificações). Deve ainda aten-
der aos meios e possibilidades 
de mobilidade do In, bem como 
às capacidades e tempo dispo-
nível pelas nossas forças.

3. DIMENSIONAMENTO DE FA-
Car

Por princípio, os FACar são 
construídos com uma confi-
guração retangular (Fig 1) ou 
triangular (Fig 2), segundo uma 
vista em corte, e resultam de 
trabalhos de escavação do ter-

reno ou do corte de taludes 
existentes (Fig 3).

Nos FACar retangulares, o 
solo resultante da escavação 
é utilizado para executar uma 

barreira, com cerca de 1,0 m 
de altura, no lado amigo, au-
mentando a altura útil do fos-
so, diminuindo a tração dos CC 
do In, e impedindo que o In a 
mobilize para o interior do fos-
so a fim de a usar como aterro 
e atenuar o emprego de meios 

Fig. 1 – FACar retangular

 Fonte: Adaptado de United States Army Engineer School (1982)

Fig. 2 – FACar triangular

 Fonte: Adaptado de United States Army Engineer School (1982)

Fig. 3 – FACar com corte de um talude 

Fonte: Adaptado de United States Army Engineer School (1982) 
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de transposição. A largura dos 
FACar retangulares não deverá 
ser demasiado estreita, impe-
dindo a transposição imediata, 
nem demasiado larga, expon-
do, aquando das tentativas de 
passagem, as zonas mais frágeis 
dos CC In (normalmente a zona 
inferior e as laterais). Por estes 
motivos e por simplicidade de 
construção, os FACar tendem 
a ser construídos com a largu-
ra de uma lâmina (de viatura 
ou equipamento engenharia), 
usando-se como referência 3,3 
m.

Por sua vez, nos FACar trian-
gulares e nos decorrentes do 
corte de taludes, o solo resul-
tante da escavação é espalha-
do uniformemente no lado In, 
diminuindo a tração dos CC, 
permitindo a dissimulação de 
minas e impedindo o uso dos 
fossos como posições de com-
bate In. O declive da rampa de 
acesso aos FACar deve respeitar 
a proporção de 1:4 a 1:8 e a pa-
rede do fosso deve aproximar-
-se dos 90º.

Independentemente da 
configuração adotada, a pro-
fundidade dos FACar tende a 
aproximar-se dos 1,5 a 2,0 m, 
consoante a coesão do solo1, de 
modo a otimizar o rácio entre o 
tempo de construção e o cons-
trangimento provocado ao In.

Os FACar retangulares são 
mais complexos de transpor 
(Figuras 4 e 5), exigindo um 
maior esforço do In. Por outro 
lado, os FACar triangulares per-
mitem contra-ataques substan-

cialmente mais rápidos pelas 
Nossas Forças (NF). Há assim 
que balancear as vantagens e 
desvantagens de cada uma das 
opções, adequando-as ao con-
ceito da operação e harmoni-
zando-as com os planos que 
integram.

Existem ainda um conjunto 
de princípios e de boas práticas 
a ter em conta na conceção de 
FACar, de modo a diminuir o 
tempo de construção, a aumen-
tar a eficiência do obstáculo e a 
assegurar a resistência necessá-
ria. A título de exemplo, refira-
-se a adequabilidade de promo-
ver a acumulação de água no 

leito do fosso, para que o solo 
se torne lamacento e restrinja 
a mobilidade dos CC In, bem 
como das forças apeadas que 
tentem a transposição a vau, 
sendo que para estas, ainda se 
apraz complementar o leito do 
fosso com obstáculos de arame 
(e.g. cavalos de frisa) e minas. O 
potencial dos FACar pode ainda 
ser incrementado pela coloca-
ção de minas ACar em ambos os 
lados (NF e In). Em acréscimo, 
nos casos em que se ambicio-
ne um prolongado período de 
vida útil para o fosso ou a sua 
construção em solos com fraca 
coesão, deve equacionar-se o 
respetivo reforço estrutural.

4. CONSTRUÇÃO DE FACar
O método construtivo de FA-

Car está intimamente relacio-
nado com os meios disponíveis, 
incluindo Viaturas Blindadas 
de Movimentação de Terras 
(VBMT), Viaturas de Combate 
de Engenharia (VCE), Equipa-
mentos Pesados de Engenharia 
(EqPesEng) e, em último recur-

Fig. 4 – Gráfico de comparação do atraso imposto ao In com a 
profundidade do FACar retangular 

Fonte: Adaptado de United States Army Engineer School (1982)

Fig. 5 – Gráfico de comparação do atraso imposto ao In com a 
profundidade do FACar retangular 

Fonte: Adaptado de United States Army Engineer School (1982)

Fig. 6 – Metodologia de construção de um FACar retangular através de um PL materializado por 2 Kodiak do exército holandês; a 
viatura 1 é responsável pela escavação e a viatura 2 pela execução da barreira com o solo resultante dessa escavação

1 Os solos pouco coesos implicam maiores profundidades.
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so, métodos manuais.
A construção convencional 

de FACar assenta no conceito 
de Pares de Lâminas (PL), que 
prevê combinações específicas 
de viaturas e/ou equipamen-
tos, sendo que ao meio com 
maior capacidade de movimen-
to de terras compete a escava-
ção e ao de menor capacidade 
a construção de barreiras ou 
o espalhamento de material 
(Fig.6), sabendo, porém, que o 
rendimento dos trabalhos está 
condicionado pelo equipamen-
to de escavação. A escolha do 
PL pode ainda ser condicionada 
pelo facto dos FACar triangu-
lares requererem lâminas com 
capacidade de inclinação lateral 
(Fig. 7). Refira-se ainda que na 
inexistência ou inadequabilida-
de do uso tradicional de pares 
de lâminas, é possível recorrer 
a meio alternativos, tais como 
retroescavadoras ou escava-
doras de lagartas, sendo que 

nestes casos os equipamentos 
deverão ser blindados. Em úl-
timo recurso, pode ainda cons-
truir-se um FACar com recurso 
exclusivo a métodos manuais, 
apesar do rendimento dos tra-
balhos ser notavelmente baixo 
(na ordem dos 2 a 4 m de fosso 
por hora por pelotão) quando 
comparado com o método me-
cânico (rendimento de 60 a 100 
m/h por PL).

5. NOTAS FINAIS
Pela continuidade da utili-

zação de CC nos exércitos con-
temporâneos, pela simplicida-
de de execução de um FACar e 
pela eficácia que representam 
face a outras opções, os FACar 
mantêm-se atuais e adequados 
aos sistemas de armas moder-
nos. Tratam-se de obstáculos 
obtidos pela moldagem direta 
do terreno, conseguida através 
do emprego de recursos orgâni-
cos da engenharia militar.

No caso do Exército Portu-
guês e da Engenharia em par-
ticular, é na Companhia de En-
genharia de Combate Pesada 
que reside o insigne potencial 
de execução de FACar. Para o 
efeito, tal tarefa recai sobre o 
Pelotão de Mobilidade e Con-
tramobilidade, cuja articulação 
de meios permite obter várias 
combinações de PL, tendo por 
base as VCE e as VBMT. Não 
obstante, em situações de in-
disponibilidade de meios, a 
CEngCombPes apresenta ainda 
a “Coragem, Engenho e Arte” 
para realizar FACar por métodos 
alternativos, tal como demons-
trado em 2020 no decorrer do 
exercício LEOPARDO onde, com 
recurso a escavadoras e a trato-
res de lagartas (Fig. 8), foi possí-
vel construir um FACar retangu-
lar com dimensões reais.

Fig. 7 – Colocação da lâmina aquando da realização de FACar retangulares, a), e FACar triangulares, b) 

Fonte: Adaptado de United States Army Engineer School (1982)

Fig. 8 – Tratores de Lagartas da CEngCombPes a movimentar terras
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denominador comum que per-
mita organizar os dados para 
possibilitar a comparação dese-
jada. 

Para isso, foi utilizada a abor-
dagem realizada pelo Coronel 
Miguel Freire, que traduz o Po-
tencial de Combate ao nível do 
elemento Humano. Segundo 
esta perspetiva o Potencial de 
Combate ao nível do Elemento 
Humano é traduzido segundo 
três requisitos. A proficiência 
técnica, o desembaraço tático e 
a condição física. A proficiência 
técnica determina o à vontade 
do militar para utilizar o equi-
pamento, armamento e meios 
que lhe estão disponíveis. O 
desembaraço tático prevê a 
capacidade do militar para se 
adaptar a novas circunstâncias 
táticas. A condição física é a ca-
pacidade física do militar que 
lhe leva a exponenciar todo o 
seu desempenho (Freire, 2012).

 A associação das compo-
nentes do Potencial de Comba-
te aos requisitos está explana-
da na Tabela 1. 

Toda a formação está orga-
nizada segundo estruturas mo-
dulares. Esses módulos foram 
distribuídos pelos três requi-
sitos do Potencial de Combate 
ao nível do Elemento Humano. 
A análise dos referenciais de 
formação do Exército Portu-
guês, do Exército Espanhol e do 
Exército Americano permitiu a 
organização dos módulos nos 

Parte II - Atividade Operacional

A Formação do Atirador Explorador no Exército Português, Americano e 
Espanhol, ideias para o futuro

Alf Cav Inês Pereira - BrigMec/ERec

1. INTRODUÇÃO
O presente artigo é alicer-

çado no Trabalho de Investi-
gação Aplicada no âmbito do 
Mestrado em Ciência Militares 
na especialidade de Cavalaria, 
intitulado “Formação do Atira-
dor Explorador no século XXI: 
Adaptação à complexidade do 
Campo de Batalha”. O desen-
volvimento do mesmo, teve 
como objetivo de compreender 
de que modo a formação do 
Atirador Explorador, responde 
às necessidades dos Teatros de 
Operações do século XXI.  

Este artigo explana parte do 
trabalho desenvolvido, nomea-
damente a análise e compara-
ção da formação do Atirador 
Explorador no Exército Portu-
guês, Americano e Espanhol. 
Comparação esta sustentada 
nos requisitos militares: profi-
ciência técnica, desembaraço 
tático e condição física.

2. ENQUADRAMENTO GERAL
O Atirador Explorador é o 

soldado que integra as Unida-
des de Reconhecimento, que 
são por excelência os olhos e 
ouvidos do Comandante (Che-
repanova, 2017). 

Com o objetivo de com-
preender como pode o Exército 
Português melhorar as compe-
tências do Atirador Explorador, 
foi realizado um estudo da for-
ma como se realiza a formação 
do Atirador Explorador, bem 
como no Exército Espanhol, 
com o qual o Exército Portu-
guês realiza inúmeros exercí-
cios e o Exército Americano, 
que se constitui como referên-
cia doutrinária. 

Tendo em conta as diferen-
ças entre os três Exércitos es-
tudados é importante criar um 

Tabela  1 -  Relação das Componentes do Potencial de Combate com as Requisitos/Qualidades militares 

três requisitos e a consequente 
comparação do tipo de forma-
ção praticada em cada Exército 
estudado. 

Por exemplo, o módulo Ar-
mamento contribui para o de-
senvolvimento das capacidades 
técnicas do militar integrando-
-se, portanto, no requisito da 
proficiência técnica. Por outro 
lado, o módulo Operações de 
Reconhecimento, confere ao 
militar conhecimento que lhe 
permite uma determinada de-
senvoltura tática enquadrando-
-se assim no desembaraço tá-
tico. E ainda foram integrados 
todos os módulos que explo-
ram o desenvolvimento da con-
dição física do Atirador Explora-
dor neste mesmo requisito.

3. EXÉRCITO PORTUGUÊS
Existem três Unidades de 

Reconhecimento, cada uma in-
tegra uma Brigada. A Brigada 
Mecanizada tem o Esquadrão 
de Reconhecimento . A Brigada 
de Intervenção é uma Unidade 
de Reconhecimento médio, o 

Grupo de Reconhecimento ( Es-
tado Maior do Exército, 2014a). 
A Brigada de Reação Rápida 
tem um Esquadrão de Reco-
nhecimento ( Estado Maior do 
Exército, 2014c)  que integra o 
Agrupamento ISTAR ( Estado 
Maior do Exército, 2014b).

As praças que são colocadas 
em Pelotões de Reconhecimen-
to passam a ter a sua Formação 

Fonte: Adaptado de (Freire, 2012a)
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no Cargo, recaindo no Coman-
dante a responsabilidade de 
orientar e planear a formação 
destes militares. Atualmen-
te no Exército Português cada 
uma das Unidades de Reconhe-
cimento possui um plano de es-
tudos que determina as compe-
tências a adquirir pelo Atirador 
Explorador. 

O Atirador Explorador dis-
tingue-se no desempenho das 
suas funções, tendo em con-
sideração a complexidade e 
flexibilidade das Unidades que 
integram. O envolvimento dos 
Pelotões de Reconhecimento 
na Operação de Reconheci-
mento é um fator capaz de mu-
dar o rumo da mesma (LaFleur, 
2018). Os Pelotões de Reconhe-
cimento, independentemen-
te da Brigada que integram, 
possuem uma diversidade de 
meios que lhes garante poder 
de fogo, proteção e mobilidade. 

Estes pelotões estão perante 
inúmeros sensores a transmitir 
informação, quer das unidades 
adjacentes, quer do Escalão 
Superior. Isto é relevante no 
sentido em que os Atiradores 
Exploradores têm de ter o co-
nhecimento tático da operação 
em que estão inseridos. Uma 
vez que se constituem como 
um sensor de informação, que 
deve interpretar a situação táti-

Fig. 2 – SecAtExpl do PelRec do ERec da BrigMec
Fonte: Arquivo Esquadrão de Reconhecimento da Brigada Mecanizada

Fig. 1 – Ordem de Operações ao PelRec do ERec da BrigMec
Fonte: Arquivo Esquadrão de Reconhecimento da Brigada Mecanizada

ca onde está integrado e utilizar 
todos os meios técnicos para 
rentabilizar a operação (Lespe-
rance, 2018).

Para isso o Atirador Explo-
rador não pode apenas ter a 
proficiência técnica do seu ar-
mamento individual. A com-
preensão da missão pelo Ati-
rador Explorador é importante 
para que em tempo útil consiga 
compreender a situação tática 
em que está envolvido e trans-
mitir para o Escalão Superior 
informações essenciais para o 
rumo das operações. As opera-
ções realizadas pelos Pelotões 
de Reconhecimento ocorrem 

muitas vezes em paralelo com o 
planeamento do Escalão Supe-
rior, e a obtenção da informa-
ção relativamente ao terreno, 
inimigo e condições meteoro-
lógicas constitui-se como es-
sencial para contribuir para a 
tomada de decisão do Coman-
dante (White, 2017).

Tendo em conta o ambiente 
operacional onde o Atirador Ex-
plorador está inserido é essen-
cial garantir que estes militares 
têm as competências adequa-
das para a sua função. A for-
mação do Atirador Explorador 
no Exército Português insere-
-se de acordo com o anexo H 
no Modelo da Carreira de Pra-
ças (2007), no Quadro Especial 
03 Cavalaria, na especialidade 
01- Campanha e no cargo de 
atirador. O mesmo é dizer que 

se enquadra na tipologia I. Isto 
é de acordo com um modelo de 
formação no cargo que é minis-
trada na U/E/O de colocação 
do militar e tem como objetivo 
formar os militares para o cargo 
específico que irão desempe-
nhar no futuro (Estado Maior 
do Exército, 2007).

 Os três planos de estudos 
foram analisados e organizados 
segundo os requisitos condi-
ção física, proficiência técnica 
e desembaraço tático. Uma vez 
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que os três planos de estudos 
possuem uma carga horária di-
ferente, o tempo de formação 
tendo em conta o requisito, foi 
traduzido percentualmente. 
Assim é possível realizar uma 
comparação entre os três pla-
nos de estudos tentando pro-
curar a tendência no Exército 
Português. 

Na Tabela 2 está exposta a 
percentagem relativamente à 
importância atribuída por cada 
Unidade de Reconhecimento 
do Exército Português a cada 
um dos requisitos militares, 
proficiência técnica, desemba-
raço tático e condição física na 
formação do Atirador Explora-
dor. Sendo atribuída uma ele-
vada importância à proficiência 
técnica do militar essencial-
mente aos módulos de Arma-
mento, Viatura e Transmissões. 
Relativamente ao desenvolvi-
mento do desembaraço tático 
do Atirador Explorador é essen-
cialmente através dos módulos 
de Técnica de Especialidade e 
Topografia.

4. EXÉRCITO AMERICANO
No Exército Americano, os 

militares dos Pelotões de Re-
conhecimento são formados 
na especialidade 19-D, com o 
término da mesma possuem o 
título de Atirador Explorador. 
Nos Scout Platoon são defini-
das como qualidades básicas 
dos militares a formação rela-
tiva aos fundamentos básicos 
dos movimentos táticos, nave-
gação, a formação dos militares 
para executar operações mon-
tadas, bem como apeadas, as 
técnicas de movimento, a res-
posta ao contato inimigo e a ca-

pacidade de lidar com ameaças 
NBQR (Headquarters Depart-
ment of the Army, 2019). 

A Tabela 3 representa a per-
centagem de formação atri-
buída ao desenvolvimento das 
capacidades do Atirador Explo-
rador do Exército Americano. 
Relativamente ao desembara-
ço tático compreende diversos 
módulos na apreciação acima 

representada: assuntos milita-
res gerais e trabalho de equipa. 
O primeiro módulo confere ao 
Atirador Explorador a capaci-
dade de compreender de que 
modo está enquadrado no 
Exército. O segundo fomenta 
o trabalho de equipa e a im-
portância do mesmo para o su-
cesso das operações. São ainda 
desenvolvidos aspetos impor-
tantes de legislação militar, em-
penhamento segundo as Rules 
of Engagement (ROE).

A formação do Atirador Ex-
plorador no Exército Americano 
compreende diferentes módu-

los que concorrem diretamen-
te para a proficiência técnica 
do Atirador Explorador. Entre 
eles um módulo de Armamen-
to e outro de Tiro tornando os 
militares capazes de operar e 
manter o armamento que têm 
disponíveis nos diversos pelo-
tões, e lhes confere a capacida-
de de tirar o máximo partido do 
armamento. Para além destes, 
existe ainda um módulo de So-
corrismo, de Defesa NBQR, de 
Engenharia, Transmissões, Na-
vegação e Viatura. 

Relativamente ao desenvol-
vimento da condição física do 
Atirador Explorador são reali-
zadas diversas marchas, des-
portos coletivos e de combate 
corpo a corpo.

5. EXÉRCITO ESPANHOL
São considerados como qua-

lidades essenciais do Atirador 
Explorador do Exército Espa-
nhol (Exploradores): a autodis-
ciplina, nas decisões que toma 
quando está isolado, bem como 
a iniciativa; a flexibilidade e ra-
pidez de decisão e adaptação 
a todas as situações; a capaci-
dade de não ser detetado pelo 
inimigo; resistência mental e fí-
sica para continuar a perseguir 
o inimigo; espírito de sacrifício 
e abnegação (Ejército de Tierra, 
2018).

Tabela 3 – Formação do Atirador Explorador no Exército Americano perante os requisitos militares

Fig. 4 – Prova de Navegação Cavalry Scout

Requisitos Horas %

Condição Física 60,4 h 7,28 %
Proficiência Técnica 339 h 40,85 %
Desembaraço Tático 162,90 h 19,63 %

Exercícios 267,5 h 32,24 %

TOTAL 829,80 h 100,00 %

 
Unidades / 
Requisitos 

BrigMec BrigInt BRR 
Horas % Horas % Horas % 

Condição 
Física 2 h 6,9% 3,3 h 9% 15 h 21,43% 

Proficiência 
Técnica 23 h 79,3% 19,6 h 52% 32 h 45,71% 

Desembaraço 
Tático 4 h 13,8% 14,83 h 39% 23 h 32,86% 

Tabela  2 – Tendências de formação do Atirador Explorador no Exército Português segundo os requisitos militares

Fig. 3 – Army Cavalry Scout (19-D)
Fonte: Elie (2020)
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A formação do Atirador Ex-
plorador no Exército Espanhol 
é realizada ao longo de um pe-
ríodo de quatro semanas, à se-
melhança do que acontece no 
Exército Português.

O desembaraço tático com-
preende o desenvolvimento 
das capacidades do Atirador 
Explorador relativamente à téc-
nica de secção. É atribuída uma 
elevada importância à atuação 
em ambiente urbano.

Relativamente ao desenvol-
vimento da proficiência técnica 
são explorados os módulos de 
Armamento, Tiro e Viatura. 

Está explanada na Tabela 4 a 
percentagem horas de forma-
ção no que concerne ao desen-
volvimento da proficiência téc-
nica e desembaraço tático do 
Atirador Explorador no Exército 
Espanhol.

6. UM OLHAR SOBRE O FUTU-
RO

A formação do Atirador Ex-
plorador no Exército Português, 
carece de uma atualização para 
que o mesmo esteja pronto 
para lidar com a complexidade 
que lhe é apresenta nos Tea-
tros de Operações. O Exército 
Americano e Exército Espanhol 
são de referência e o seu tipo 
de formação é importante para 

melhorar a formação do Atira-
dor Explorador no Exército Por-
tuguês. 

O desenvolvimento da pro-
ficiência técnica do Atirador 
Explorador é a prioridade na 
formação no Exército Ameri-
cano. Esta consideração é im-
portante no sentido em que 
deve continuar a ser altamente 
desenvolvida esta capacidade 
dos militares. Contudo, carece 
de atualizações, como se pode 
verificar no Exército America-
no e Espanhol. Relativamente 
ao desembaraço tático é alta-
mente desenvolvido no Exérci-
to Espanhol, tendo em conta o 
esforço feito no que concerne à 
atuação em ambiente urbano e 
NBQR. A condição física é fun-
damental e inerente à profissão 
militar, além de potenciar o su-
cesso no desempenho das fun-
ções do mesmo. 

Assim sendo, a formação do 
Atirador Explorador deve ser 
um processo que se desenrola 
num período de tempo no mí-
nimo de um mês de instrução. 
Evoluindo assim para uma for-
mação Tipo II, em que a forma-
ção no cargo é complementada 
com um período de instrução 
orientada segundo um Referen-
cial de Formação bem definido.

Relativamente à condição 
física deve ir de encontro a um 

leque variado de treino físico, 
como as marchas, treino físico 
de base, e desportos coletivos, 
uma vez que fomentam o tra-
balho de equipa. Além disso é 
importante introduzir uma dis-
ciplina de combate corpo a cor-
po.

Relativamente à proficiência 
técnica e de acordo com a aná-
lise devem ser ressalvados os 
seguintes módulos:

• Armamento - visa garantir 
que o Atirador Explorador tem 
o completo domínio do equi-
pamento do Pelotão onde está 
inserido (de acordo com o que 
está já implementado no Exér-
cito Português e confirma a 
sua importância no que é a for-
mação do Atirador Explorador 
no Exército Americano e Espa-
nhol); 
• Viatura - garante o pleno 

conhecimento técnico e tático 
das viaturas que organicamen-
te constituem o seu Pelotão de 
Reconhecimento (apoiado pelo 
que o Exército Português já pra-
tica);
• Socorrismo - encontra-se 

presente na formação do Exér-
cito Americano e Espanhol, re-
fletindo assim a sua importân-
cia para a formação do Atirador 
Explorador; 
• Transmissões - prescreve a 

capacidade de o Atirador Explo-
rador usar os meios de trans-
missões disponíveis no Pelotão;
• Engenharia - garante o domí-

nio de minas, IED e equipamen-
to NBQR (considerado muito 
relevante pelo Exército dos EUA 
e Espanha);
• Navegação - é imprescindí-

vel tendo em conta o tipo de 
Operações de Reconhecimen-
to e Segurança, como sugerido 
pela importância atribuída na 
formação do Exército dos EUA 
e Espanha. 

Relativamente ao desemba-
raço tático do Atirador Explo-
rador é importante abordar os 
seguintes módulos:
• Organização militar - é uma 

importante atualização, tendo 
em conta que proporciona o co-
nhecimento relativamente ao 
meio operacional do Atirador 
Explorador, para que o próprio 
esteja consciente da impor-
tância da sua competência no 
desempenho do cargo, aspeto 
referido como imprescindível 
na análise dos modelos de for-
mação do Exército Americano e 
Espanhol; 

Requisitos Horas %

Proficiência Técnica 33,3 h 36%

Desembaraço Tático 58,3 h 64%

TOTAL 91,6 h 100%

Tabela 4 – Formação do Atirador Explorador no Exército Espanhol perante os requisitos militares

Fig. 5 – Prática de combate urbano dos Exploradores
Fonte: https://publicaciones.defensa.gob.es/pprevistas/

REVISTAS_PDF21483/index.html
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• Técnica de especialidade - 
carece de uma inovação no que 
corresponde à atuação em am-
biente urbano e em condições 
NBQR;
• Módulo que fomente o tra-

balho de equipa - que se apre-
senta como imprescindível para 
desenvolver a cooperação du-
rante as operações, muito abor-
dado no Exército Americano.

7. CONCLUSÕES
Tendo em conta as conside-

Tendo em conta as considera-
ções feitas importa referir que o 
Atirador Explorador é o soldado 
que por excelência influencia a 
condução de Operações Mili-
tares. É importante que não se 
perca a qualidade de formação 
e o desenvolvimento das suas 
competências técnicas e táticas 
bem como a sua condição física 
que potencia as anteriores. 

Surge, portanto, a necessida-
de de atualização da formação 
destes militares, de encontro 
com todos os aspetos referidos. 
Com foco naquilo que é a atua-

ção das Unidades de Reconhe-
cimento em ambiente urbano 
e ambiente NBQ. Igualmente 
como o desenvolvimento do 
trabalho de equipa.

Ainda importante referir a 
atualização da formação no 
que concerne à organização mi-
litar, que sustenta os militares 
acerca do ambiente operacio-
nal onde atuam, potenciando o 
sentimento de responsabilida-
de nas operações em que estão 
integrados, e de pertença nas 
unidades que representam. 

Hoje, como sempre, a com-
petência do Atirador Explora-
dor reflete-se no sucesso da 
decisão dos Comandantes, e 
consequentemente no cumpri-
mento da Missão! Hoje, como 
sempre, “A vitória não escapa a 
quem a procura”. 

Fig. 6 – PelRec do ERec da BrigMec a realizar treino de identificação e marcação de um campo minado 
Fonte: Arquivo do Esquadrão de Reconhecimento da Brigada Mecanizada
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Parte II - Atividade Operacional

Otimização dos Meios CSI na VJTF 22 com a integração da Viatura Blin-
dada de Transporte de Pessoal do tipo M113

Ten Tm Pedro Marques - CTm/ERec

1. INTRODUÇÃO
O Exército no plano exter-

no assume um contributo no 
empenhamento militar para o 
Readiness Action Plan1 (RAP) 
na Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN) ou 
NATO, com o intuito de contri-
buir para a prontidão e capa-
cidade de resposta da Aliança 
nos desafios de segurança que 
existem na região Leste do con-
tinente europeu.

O emprego efetivo de forças 
e meios em missões, operações 
e exercícios que integram os 
mecanismos de resposta rápida 
como a enhanced NATO Respon-
se Force2 (eNRF) existem para 
reagir com elevada prontidão 
nos mais diversos Teatros de 
Operações (TO) antes da chega-
da de outras forças. Nesta con-
juntura de elevada prontidão, 
a NATO exige a constituição de 
uma força de Reação Rápida 
designada Very High Readiness 
JointTask Force (VJTF).

No âmbito da eNRF 22, a 
França, juntamente com a Ale-
manha, irá assumir a liderança 
da componente terrestre da 
força constituída da VJTF 22. 
Esta força será de escalão bri-
gada como podemos observar 
na figura 1. O Exército como 
resposta à solicitação da Alian-
ça aprovou a manutenção da 
oferta de uma UEB para inte-
grar a VJTF 2022, com base num 
Agrupamento (Batallion Task 
Force) organizado em 2 (duas) 
Companhias de Infantaria Me-
canizada (PANDUR), 1 (um) Es-
quadrão de Carros de Combate 
LEOPARD 2 A6 e a parte propor-
cional de apoio de combate e 
de serviços.

O AgrMec/eNRF/VJTF22 está 
organizado num Agrupamen-
to (Batallion Task Force) com 
duas Companhias de Infanta-
ria de Atiradores Mecanizados 
de Rodas (CAtMecRod), um 
Esquadrão de Carros de Com-
bate (ECC), uma Companhia 
de Apoio de Combate (CAC) e 
uma Companhia de Comando e 
Serviços (CCS) até 609 militares 
como se pode observar na figu-
ra 2.

A Brigada Mecanizada (Brig-
Mec) participa no AgrMec/
eNRF/VJTF22 com um Esqua-
drão de Carros de Combate 
(ECC) e a parte proporcional de 
apoio de serviços.

O presente artigo pretende 
dar início ao projeto que con-
siste na otimização dos recur-
sos humanos e materiais dispo-
níveis na Brigada Mecanizada, 
colocando uma solução num 
desafio assente no Comando e 

1 Plano de Ação de Prontidão da OTAN que inclui o aumento da atividade militar na parte oriental da Aliança, que está em vigor desde maio de 2014.
2 Força de Resposta da OTAN (NRF) criada em 2003 como uma força de elevada prontidão composta por unidades terrestres, aéreas, marítimas e de operações especiais com capacidade de reação 
rápida.

Fig. 1 - Very High Readiness JointTask Force (VJTF) 2022

Fig. 2 - Estrutura do Agrupamento Mecanizado para integrar a VJFT 22
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Controlo (C2) entre o Coman-
dante de Esquadrão e o seu 
escalão superior, e entre o Co-
mandante de Esquadrão e o 
seu escalão subordinado, assim 
como estudar e dar a conhecer 
o sistema de comunicação do 
AgrMec/eNRF/VJTF22 para a 
força VJTF 22, nomeadamente 
a comunicação do ECC apronta-
do pela Brigada Mecanizada.

2. COMANDO E CONTROLO NO  
Agr/eNRF/VJTF 22

O AgrMec/eNRF/VJTF22 está 
organizado com: duas Com-
panhias de Infantaria de Atira-
dores Mecanizados de Rodas 
(CAtMecRod) equipadas com 
viaturas do tipo PANDUR, e 
com 123 militares por compa-
nhia, oriundos da Brigada de 
Intervenção; um ECC equipado 
com CC LEOPARD 2 A6, e com 
66 militares oriundos da Bri-
gada Mecanizada; uma Com-
panhia de Apoio de Combate 
(CAC) equipada principalmente 
com viaturas do tipo PANDUR, e 
com 114 militares oriundos da 
Brigada de Intervenção; e uma 
Companhia de Comando e Ser-
viços (CCS) com 155 militares, 
perfazendo um total de 609 mi-
litares, 54 Viaturas Blindadas de 
Rodas do tipo PANDUR e 14 CC 
LEOPARD 2A6, como se pode 
observar na figura 3.

O Conceito de Comando 
e Controlo para o Agr/eNRF/
VJFT22 está assente na arquite-
tura de comunicação do Exér-
cito, o Sistema de Informação 
e Comunicações Tático (SIC-T). 
Sendo a exigência da capacida-
de do fluxo de informação mais 
acentuada entre a comunica-
ção do escalão companhia (Coy 
Communications Center) para 
o escalão de batalhão (Batal-
lion Communications Center), 
as viaturas posto de comando 
PANDUR possuem equipamen-
tos capazes de fornecer uma 
maior largura de banda atra-
vés de ligações por Rádio de 

Banda Larga HCDR ou WinLink 
e para o escalão inferior estão 
equipadas com os Rádios Mul-
tifuncional GRC-525. Na figura 
4 observamos a arquitetura de 
comunicação entre o escalão 
companhia para o seu escalão 
superior e inferior. A tracejado 
a negrito a ligação rádio através 
dos Rádio P/PRC-525, e a trace-
jado a vermelho as ligações es-
tabelecidas por Rádio de Banda 
Larga HCDR ou WinLink.

3. PROPOSTA DE PROJETO NA 
INTEGRAÇÃO DE MEIOS DE CO-
MUNICAÇÃO E SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO NUMA VIATURA 
DO TIPO VBTP M113

A Brigada Mecanizada 
contribuiu para o Agr/eNRF/
VJFT22, com um ECC Leopard 
2 A6 constituído por uma Se-
ção de Comando, uma Equipa 
de Transmissão e três Pelotões 
de Carros de Combate (PelCC). 
Cada PelCC é constituído por 
um Oficial, três Sargentos e 12 
Praças, e equipado com 04 CC 
Leopard 2 A6, como podemos 
visualizar na figura 5.

Fig. 3 - Organização do Agrupamento Mecanizado para integrar a VJFT 22

Fig. 4 - Comunicação e Sistema de Informação (CIS) na VJTF 22
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A Seção de Comando é cons-
tituída por dois Oficiais, quatro 
Sargentos e 10 Praças, e equi-
pada com 02 CC Leopard 2 A6.

Para estabelecer a comu-
nicação entre o seu escalão 
superior e inferior, cada PelCC 
tem instalado nos seus CC os 
seguintes equipamentos de 
Transmissões:
• Base de Antena HF/VHF com 

as antenas respetivas;
• Base de Antena GPS com a 

antena GPS;
• Base Dupla de Rádio P/PRC-

525;
• Rádio P/PRC-525 versão H/V 

e V/U;
• Sistema de Intercomunica-

ção ICC 2513;
• Antenna Tuning Unit4.

Fig. 5 - Organização do Pelotão de Carros de Combate

O sistema de Intercomunica-
ção ICC 251 fornece a comuni-
cação voz entre os membros da 
guarnição dos CC, bem como, o 

seu acesso aos canais de comu-
nicação dos rádios disponibili-
zados através do equipamento 
P/PRC-525. O sistema é com-
posto pela unidade central do 
IC-251 e uma variedade de ter-
minais de utilizador (IC - 201), 
permitindo o controlo remoto 
do rádio através da ligação via 
RS-232 que facilita as comuni-
cações táticas entre a guarnição 
dos CC, como podemos obser-
var na figura 8.

Nos exercícios da BrigMec já 
se verificou que a Viatura Blin-
dada de Transporte de Pessoal 
do tipo M113 (VBTP M113) 
atua em conjunto com o CC 
LEOPARD 2 A6 enquanto forças 
de armas combinadas, no en-
tanto, existem diversas limita-
ções principalmente a nível de 
comunicações.

Neste contexto, a VBTP 
M113 pode assumir um papel 
da viatura tática blindada para 
estabelecer o comando e con-
trolo do ECC para o seu escalão 
superior e inferior, tendo como 
ponto de partida o presente 
artigo, que sugere esta propos-
ta para o desafio de C2 entre 
o Comandante (Cmdt) do ECC 
e o seu escalão superior e su-
bordinado. A VBTP M113 para 
possuir a mesma capacidade de 

3 Sistema de Intercomunicação Digital Compacto desenvolvido pela empresa de tecnologia portuguesa EID para intercomunicação interna para as viaturas Blindadas.
4 ATU é sintonizador de antena que consiste num conjunto de componentes eletrónicos de indução e capacitação usados para sintonizar uma antena diminuindo o seu ruído.

Fig. 6 - Carro de Combate LEOPARD 2A6

Fig.  7 – Viatura de Blindada de Lagartas M113



Atoleiros  Nº 35 - Abril 2021 69

comunicação do CC LEOPARD 
2 A6, teria que sofrer um up-
grade, através da instalação de 
meios de comunicação capazes 
de garantir as comunicações tá-
ticas do Cmdt do ECC para os di-
ferentes escalões, quer isto di-
zer, ser instalado no interior da 
VBTP M113 os equipamentos 
de comunicações mencionados 
no CC LEOPARD 2A6.

Todavia, face ao fluxo de in-
formação acrescido do Coman-
dante de Esquadrão em rela-
ção ao seu Esquadrão, a VBTP 
M113 além dos equipamentos 
para as comunicações táticas, 
carece do estabelecimento da 
ligação ao seu escalão supe-
rior (Batallion Communications 
Center) através de ligações por 
Rádio de Banda Larga HCDR ou 
antenas WinLink, ficando desta 
forma com o seu elemento de 
transporte da informação, por 
outro lado, no interior da viatu-
ra era necessário uma caixa de 
utilizador constituída por um 
Router Cisco, um Switch Cisco, 
um módulo de alimentação e 
um servidor para alojar os ser-
viços e processar os dados di-
fundidos na rede IP.

Referências
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4. CONCLUSÕES
O Exército, em resposta à so-

licitação da NATO na defesa da 
segurança da Aliança contribui 
com a constituição de uma for-
ça de elevada prontidão e capaz 
de reagir em qualquer TO. Nas 
missões e operações que inte-
gram o emprego de forças no 
enhanced NATO Response Force 
(eNRF) da NATO surge a desig-
nada Brigada Very High Readi-
ness Joint Task Force (VJTF 22) 
liderada pela França em con-
junto com a Alemanha, onde o 
Agrupamento Mecanizado Por-
tuguês integrará.

Para o Agr/eNRF/VJFT22, a 
Brigada Mecanizada apronta 
um ECC e a parte proporcional 
de apoio de serviços.

Em exercícios da BrigMec 
verificou-se que a integração 
da VBTP M113, combinada com 
o Carro de Combate LEOPARD 
2A6 é possível, e permite o trei-
no de armas combinadas garan-
tindo uma capacidade mecani-
zada e blindada em resposta às 
diversas operações militares, 
neste caso, para o ECC a inte-
grar no Agr/eNRF/VJFT22.

Fig. 8 - Sistema de Intercomunicação ICC 251

O artigo apresenta uma pro-
posta que sugere num ponto 
de partida, para o projeto de 
comunicações que consiste 
no aproveitamento dos recur-
sos materiais disponíveis na 
BrigMec, colocando uma so-
lução para o desafio assente 
no Comando e Controlo entre 
o Comando do ECC com o seu 
escalão superior e escalão su-
bordinado, tendo como base, a 
arquitetura do Sistema de Co-
municações Tático do Exercito.
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Parte III - Meios Operacionais

OBUS AP M109 A5 155mm como sistema de Armas: uma perspetiva de 
MIDDLE LIFE UPDATE

Cap Art João Pedro Damas Alves - BrigMec/GAC

1. INTRODUÇÃO
O Obus Autopropulsionado 

(AP) M109 A2 155mm entrou ao 
serviço do Exército Português 
(EP) em 1981, constituindo a 4ª 
Bateria do então Grupo de Ar-
tilharia de Campanha (GAC) da 
1ª Brigada Mista Independente 
(1ª BMI). Após 20 anos de ser-
viço da versão A2, em 2001 esta 
viria a ser substituída pela A5, 
com a aquisição de 12 obuses, 
com o qual se equiparam duas 
baterias de bocas de fogo (Btr-
bf), num processo de aquisição 
que viria a ser concluído em 
2007 com a receção de mais 
seis obuses A5, materializando 
dessa forma a total mecaniza-
ção do GAC.

Passados 20 anos de servi-
ço desta versão, este, à seme-
lhança do ocorrido com o A2, 
passado exatamente o mesmo 
tempo de serviço, apresenta 
fortes limitações operacionais, 
materializadas pela sua redu-
zida taxa de operacionalidade, 
as quais permitem perspetivar 
a aproximação do final do seu 
ciclo de vida, pelo que, urge 
identificar medidas mitigadoras 
destas condicionantes. Para-
lelemente, face à evolução do 
ambiente operacional, a Orga-
nização do Tratado do Atlânti-
co Norte (NATO) tem revisto os 
seus requisitos operacionais, 
sendo que, para atender a par-
te destes, torna-se necessária a 
substituição do obus M109 A5, 
ou no mínimo, de modernizar 
esta versão, no sentido de aten-
der aos referidos requisitos, e 
ao mesmo tempo, de propor-
cionar o aumento do ciclo de 
vida deste sistema de armas. 

À semelhança do obus M109 
A5, a sua viatura de transporte 
de munições M548 tem limita-
ções operacionais. Deste modo, 
além da modernização do obus, 
torna-se igualmente necessá-
rio promover a substituição da 
viatura de transporte de muni-
ções, por uma adequada ao sis-
tema de armas e aos requisitos 
operacionais da NATO.

O presente artigo destina-se 
a perspetivar uma alternativa 
ao futuro da Artilharia de Cam-
panha (AC) AP do EP, sustentada 
na conversão do obus M109 A5 
e na substituição da viatura de 
transporte de munições, sendo 
esta uma opção economica-
mente viável e garantido assim, 
a modernização deste sistema 
de armas. Tendo em conside-
ração que, no quadro da Lei de 
Programação Militar (LPM) em 
vigor, não se visualizam possibi-
lidades para a aquisição de um 
novo obus em substituição do 
que atualmente equipa o GAC 
15.5 AP, optámos por analisar 
possíveis modernizações do 
obus M109 A5. Esta via já foi 
implementada por outos paí-
ses equipados com a versão A5, 
como no caso de Espanha, que 
optou por substituir os tubos 
por uma versão mais recente, 
ou como outros, numa opção 
mais abrangente, recorrendo à 
conversão na versão Plus, como 
foi o caso do Brasil e do Chile 
(Defesa Net, 2015), através de 
um acordo com a BAE Systems e 
ao abrigo do programa Foreign 
MIilitary Sales (FMS)1, moderni-
zando e incrementando subs-
tancialmente a sua capacidade 
de apoio de fogos.

2. EVOLUÇÃO DA PLATAFOR-
MA DO OBUS M109

O M109 de origem nos Esta-
dos Unidos da América (EUA), 
viu a sua primeira versão sur-
gir em 1963. Sofreu diversas 
atualizações até aos dias de 
hoje, de acordo com as neces-
sidades operacionais. O M109 
tinha como características prin-
cipais um tubo canhão M126 
de 155mm e 23 calibres, num 
reparo2 M127, com capacidade 
de transporte de 28 munições, 
tendo como alcance 14 600 
metros, podendo ir até aos 20 
000 metros com munição assis-
tida por foguete Rocket Assis-
ted Projectiles (RAP)3. A versão 
M109 A1 surgiu em 1970 e teve 
como atualização a substitui-
ção do tubo canhão M126 pelo 
M185, sendo mais longo, com 
39 calibres, possibilitando um 
aumento de alcance até aos 18 
100 metros e com munição as-
sistida até 24 000 metros. 

A versão M109 A2 surgiu em 
1978, com a substituição do re-
paro M127 pelo M178 e teve 
como melhorias significativas 
relativamente ao A1, o aumen-
to da capacidade de transporte 
de munições, que passou de 28 
para 36, a introdução de uma 
proteção balística para a lune-
ta panorâmica e do apoio de 
marcha utilizado para efetuar 
a imobilização do tubo durante 
o deslocamento. O M109 A3 foi 
a designação recebida para o 
upgrade introduzido nos M109 
A1 em fim de ciclo de vida, 
atualizados para a versão M109 
A2, mantendo o tubo canhão 
M185. O M109 A4, manteve o 
reparo e o tubo que vem desde 
a versão A2 e teve como alte-

1 Programa do Governo Americano destinado à venda de produtos e serviços de defesa (Defesa Net, 2019).
2 Reparo consiste no conjunto de mecanismos que dão sustentação ao tubo, sendo constituído pelas partes do Obus   que, não pertencendo à ligação elástica, permanecem imóveis após a Boca de 
Fogo(BF) ser disparada.
3 RAP- Rocket Assisted Projectiles, é o termo munição assistida, é utilizado para designar munições de artilharia que utilizam um sistema que consiste na colocação de uma secção adicional na parte 
posterior da munição, ao qual, a queima durante o trajeto até ao alvo, permite obter um alcance superior em comparação com uma munição normal (Defesa Net, 2017). 
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ração principal a introdução de 
proteção nuclear, biológica e 
química (NBQ), filtro purifica-
dor de ar, incluindo escotilhas 
com capacidade de selagem 
e aquecimento interno para a 
Guarnição. Além disso, de des-
tacar as melhorias técnicas ao 
nível do motor, como o arran-
que de emergência e o sistema 
hidráulico para movimentação 
da torre. 

Em 1992 surgiu o modelo 
M109 A5, que difere dos mo-
delos anteriores com a substi-
tuição do tubo canhão M185 
tubo canhão M284 de 155mm, 
tendo um comprimento 39 ca-
libres, a substituição do reparo 
M178 pelo reparo M182, per-
mitindo assim a versão A5 ter 
um aumento de alcance má-
ximo de 22 000 metros e com 
munição assistida até 30 000 
metros (Military Today, 2019). 

3. M109 AO SERVIÇO DO EXÉR-
CITO PORTUGUÊS

Em 1976 o EP criou a 1ª BMI, 
sendo esta constituída numa 
base quaternária, com um ba-
talhão de infantaria mecani-
zado, dois motorizados e um 
grupo de carros de combate. 
Tendo também em considera-
ção da natureza “mista” da 1ª 
BMI, numa combinação de me-
canizada e motorizada, o EP em 
1981 deu início a um processo 
aquisitivo de seis obuses AP 
M109 A2 155mm e as respeti-
vas viaturas de transporte de 
munições M548, para equipar 
o GAC, até então somente equi-
pado com obuses rebocados de 
calibre 105 mm, logo, inade-
quados para apoiar unidades 
mecanizadas, bem como para 
conferir o necessário apoio de 
fogos a uma brigada desta tipo-
logia. 

A aquisição do obus M109 
A2 representou à data um 
enorme salto qualitativo no sis-
tema de armas da Artilharia do 
EP, o qual era até então equipa-
do mormente com obuses ge-

neticamente desenvolvidos no 
período da 2ª Guerra Mundial. 
A versão A2, após duas décadas 
de continua utilização, apresen-
tava em 2000 um elevado esta-
do de degradação, o que levou 
à necessidade, e consequente 
decisão, da sua substituição 
pela versão A5, a qual viria a ser 
iniciada em dezembro de 2001, 
com a receção de 12 obuses. 
Este processo viria a ser con-
cluído em janeiro de 2007, com 
a receção de mais seis obuses, 
com os quais foi possível equi-
par as três Btrbf, e dessa forma, 
concluir uma antiga aspiração 
de efetivar a completa meca-
nização do GAC. O obus M109 
A5, relativamente à versão A2, 
permitiu um aumento significa-
tivo de alcance, uma maior ca-
dencia de tiro e proteção NBQ, 
elemento potenciador da ca-
pacidade de sobrevivência das 
guarnições no campo de bata-
lha. A aquisição destes obuses 
permitiu repor o nível de ope-
racionalidade da Unidade, bem 
como, de recolocar a Artilharia 
AP do EP em pé de igualdade 
com a dos exércitos mais evo-
luídos da NATO (Rêgo, 2011, pp. 
11-34).

Após vinte anos de utiliza-
ção, o A5, à semelhança do 
ocorrido com a versão A2, apre-
senta limitações na sua opera-
cionalidade. Grande parte dos 
problemas de manutenção que 
o A5 atualmente apresenta, es-
tão relacionados com os com-
ponentes hidráulicos. Deste 
modo, tal como efetuado há 20 
anos atrás, importa reavaliar a 
situação dos obuses M109 A5, 
de forma a identificarem-se 
opções que possibilitem uma 
reposição operacional desta 
capacidade, quer seja por via 
da sua substituição, quer seja 
pela opção de recapacitar este 
sistema e consequentemente, 
assegurar o prolongamento do 
seu ciclo de vida (Rêgo, 2011, 
pp. 11-34).

A reavaliação da opção a to-

mar, terá, necessariamente, de 
ter em consideração os requisi-
tos operacionais definidos pela 
NATO no Bi-SC Capability Co-
des and Capabiltiy Statements, 
(NATO, 2016, p. 119), em que 
refere que o sistema de armas 
de AC tem que ter como, entre 
outros, os seguintes requisitos:
- Garantir o apoio de fogos até 

40 km (com munição assistida);
- Movimentar-se rapidamente 

para minimizar o risco de fogo 
de contrabateria das forças 
opositoras.
Deverá também ter-se igual-

mente em consideração os 
requisitos definidos no NATO 
Capability Targets 2017, que 
recomendam que os sistemas 
de armas de AC detenham as 
seguintes características: 
- Persistentes e responsivos, 

minimizando o tempo entre a 
decisão de atacar e os efeitos 
no alvo;
- Ter a capacidade de abortar a 

missão o mais perto possível do 
objetivo, tendo a possibilidade 
de se tornar inerte;
- Melhorar significativamente 

a resolução, a portabilidade e a 
precisão de sensores e sistemas 
de armas, através de melhorias 
nas tecnologias subjacentes;
- Interoperabilidade melhora-

da das munições e a permuta-
bilidade entre os sistemas de 
apoio de fogos indiretos e os 
outros domínios (aéreo, terres-
tre, marítimo);
- Utilização de munições inte-

ligentes, capazes de analisar a 
situação no campo de batalha, 
e fornecer efeitos escaláveis e/
ou diferentes.

O reduzido investimento no 
âmbito da LPM, nos últimos 
anos, tem limitado o reequipa-
mento do Sistema de AC, condi-
cionando a aquisição de novos 
equipamentos, situação à qual 
a Artilharia  AP não é alheia. É 
neste enquadramento que se 
visualiza como aplicável equa-
cionar a opção pelo recurso ao 
upgrade para a versão M109 A5 
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Plus, a qual não implica a total 
substituição do sistema de ar-
mas, mas sim, uma recapacita-
ção e modernização das plata-
formas A5 existentes. 

4. MIDDLE LIFE UPDATE Obus 
AP M109 A5 155MM

O Middle Life Update do 
obus AP M109 A5 155mm para 
a versão A5 Plus4 já foi imple-
mentada no Brasil, que recor-
reu a uma atualização e mo-
dernização do sistema através 
da empresa BAE Systems, sob 
um contrato concedido em se-
tembro de 2016, que consistiu 
na aquisição de 32 obuses da 
versão A5, modificados para a 
versão Plus, com componen-
tes tecnológicos do obus M109 
A6 Paladin (Army Technology, 
2016). 

A versão A5 Plus introduz 
três novas capacidades, funda-
mentais para melhorar signifi-
cativamente a versão A5 (BAE 
Systems, 2019):
- Capacidade de efetuar tiro 

rapidamente, reduzindo o tem-
po de entrada em posição de 

uma Brtbf de 20 minutos para 
dois minutos, aumentando des-
sa forma exponencialmente a 
capacidade de mobilidade e de 
sobrevivência face a fogos de 
contrabateria;
- Aumento da proteção da 

guarnição, permitindo que esta 
opere o obus em permanên-
cia dentro da viatura, não sen-
do necessária a realização de 
quaisquer tarefas técnicas no 

exterior (e.g., instalar o gonió-
metro bússola, recarregamento 
de munições);
- Capacidade de as Secções de 

Obus poderem atuar isolada-
mente ao nível escalão Pelotão.
O obus M109 A5 Plus propor-

ciona deste modo o aumento 
da rapidez na entrada e saída 
da posição de tiro, a diminui-
ção do tempo para o primeiro 
disparo e a melhoria da preci-
são (BAE Systems, 2019), pos-
sibilitando o incremento das 
características, possibilidades 
e capacidades do GAC 15.5 AP 
(EME, 2004, pp. 3-4), nomeada-
mente no que concerne ao:
- Aumento da capacidade e 

possibilidade de efetuar tiro 
com maior precisão e rapidez e 
elevada prontidão;
- Aumento de mobilidade, 

possível pela redução do tem-
po de execução de missões de 
tiro, potenciando desse modo a 
capacidade de assegurar o AF à 
Força apoiada;
- Aumento de flexibilidade, na 

rapidez do ataque e precisão, 
trazendo vantagens significati-
vas, na rápida abertura de fo-

gos graças ao reduzido tempo 
de entrada em posição;
- Aumento da capacidade de 

sobrevivência, elevando a sua 
capacidade de mobilidade e 
poder de fogo, permitindo um 
AF continuo, graças à capaci-
dade de as Secções de Obus 
poderem atuar isoladamente 
ao nível Pelotão e ao reduzido 
tempo de entrada e saída de 
posição. Estas valências permi-
tem garantir uma maior disper-
são dos Sistemas de AF e uma 
maior sobrevivência face a fo-
gos de contrabateria;
- Aumento significativo da ca-

pacidade de execução de fogos 
de contrabateria sobre as ar-
mas de tiro indireto do Inimigo;
- Aumento da proteção da 

Força, não sendo necessário a 
secção expor-se para a execu-
ção de tarefas inerentes ao tiro, 
devido ao facto de a sua Guar-
nição permanecer no interior 
do Obus durante as missões de 
tiro.

A BAE Systems utilizou a pla-
taforma padrão de um M109 
A5, onde foram incrementados 
componentes tecnológicos per-
tencentes ao obus M109 A6 Pa-
ladin (Defesa Net, 2019), con-
forme se apresenta na figura 35:

O upgrade a versão M109 
A5, integra um conjunto de 
equipamentos tecnológicos 
que permitem aumentar signi-
ficativamente as suas possibili-
dades. Este incorpora ao nível 

Fig. 1 e 2 – Obus AP M109 A5 155mm Plus 
Fonte: BAE Systems, 2019; Army Technology, 2019

Fig. 3 – Componentes Principais do Obus AP M109 A5 155mm Plus 
Fonte: Ebling, 2018

4 A atualização da versão A5 para a A5 Plus decorreu ao abrigo do programa FMS, programa do Governo Americano destinado à venda de produtos e serviços de defesa (Defesa Net, 2016).2 Reparo 
consiste no conjunto de mecanismos que dão sustentação ao tubo, sendo constituído pelas partes do Obus   que, não pertencendo à ligação elástica, permanecem imóveis após a Boca de Fogo(BF) 
ser disparada.
5 O upgrade efetuado ao obus AP M109 A5 155mm Plus no Brasil, não contempla a substituição do Tubo M284, dado que não está ao abrigo dos padrões NATO. No caso da conversão dos A5 do EP, terá 
de ser obrigatoriamente com recurso ao tubo M284A2, à semelhança do Exército Espanhol, de forma a poder cumprir os requisitos NATO.
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do Sistema de armas, Comando 
e Contro e Rede de Tiro as se-
guintes evoluções (Defesa Net, 
2019):
- Medidor da velocidade inicial 

do tubo (V0 – Muzzle Velocity 
Radar System);  
- Sensor de Movimento [Vehi-

cle Motion Sensor (VMS6)];
- Sistema de Navegação Iner-

cial [Inertial Navigation System 
(INS)] e Sistema de Posiciona-
mento por Satélite [Global Po-
sitioning System (GPS)];
- Apoio de Marcha Automático 

(Remote Actuated Travel Lock); 
- Power Control Unit (PCU)7 

(Unidade Estabilizadora de Po-
tência);
- Commander´s Display Unit/

Control Display Unit (Centrali-
zar e controlar todas as ativida-
des do M109 A5);
- Weapons Control System 

(WCS)8 (Controlo do Sistema de 
Armas);
- Gunner´s Display Unit9;
- Gun-Drive Servos (Controlo 

de Componentes Hidráulicos);
- Sistema de Rádio Digital e In-

tercomunicadores. 
O conjunto de sistemas ele-

trónicos/digitais associados ao 
Tiro de AC, designa-se por Sis-
tema Automático de Controlo 
do Tiro [Automatic Fire Control 
System (AFCS)]. Este, deriva do 
obus M109 A6 Paladlin, e for-
nece a localização da posição e 
referência direcional, a direção 
técnica do tiro e a medição de 
velocidade inicial, funcionan-
do em conjunto com o Sistema 
Gun-Drive Servos, sendo este 
responsável por posicionar au-
tomaticamente o tubo em dire-
ção e elevação. O AFCS melho-
ra, por sua vez a capacidade de 
resposta e capacidade de sobre-
vivência, pela rapidez com que 
permite efetuar as missões de 
tiro. Este sistema dispõe ainda 
de um modo de treino, o qual 

permite praticar diversos cená-
rios de missão (Department Of 
The Army, 2000, pp. 1-6). 

Com o Sistema AFCS, conju-
gado com os dados fornecidos 
pelo VMS, é possível garantir a 
ampliação das capacidades do 
obus M109 A5 Plus, fornecen-
do as coordenadas da posição, 
velocidade de deslocamento e 
coordenadas do objetivo, pos-
sibilitando assim efetuar uma 
pontaria de forma rápida, eficaz 
e oportuna (Ebling, 2018, pp. 
8-12), conforme se pode verifi-
car na figura 4.

A integração do AFCS, asso-
ciada à versão A5, irá propor-
cionar um aumento significa-
tivo da precisão, bem como 
maior rapidez de entrada em 
posição e execução do primei-
ro tiro. Isto reduz significativa-
mente em 80% o tempo ne-
cessário desde a identificação 
do objetivo (receção da missão 
de tiro) até efetuar a missão 
de tiro. Este recurso encontra-
-se integrado num sistema de 
sequenciamento de Missão de 
Tiro digitalizada, associada ao 
Sistemas de Posição e Navega-
ção e ao computador de bor-
do do Comandante de Secção 
(CDU), onde é possível contro-

lar todas as ações do obus, as-
sim como identificar anomalias 
no sistema. Esta conta ainda 
com sistema de rádios digitais 
e o sistema de imobilização do 
tubo, acionado remotamente 
(apoio de marcha) (Defesa Net, 
2019). Os Comandantes de Sec-
ção recebem a missão de tiro 
do Posto Central de Tiro (PCT) 
no WCS, que efetua automati-
camente o cálculo e converte 
os dados numa direção e eleva-
ção, tendo em consideração a 
localização da posição da boca-
-de-fogo (BF) (informação ob-

tida através dos Sensores inte-
grados no AFCS) e do objetivo. 
O Comandante de Secção rece-
be esses dados no CDU e envia 
para o Servente Apontador (S1/
S2), através do GDU, e o Gun-
-Drive Servos encarrega-se de 
posicionar automaticamente o 
tubo para a execução do tiro. 
Entre o processo descrito e a 
realização do tiro, como refe-
rido anteriormente, medeiam 
aproximadamente dois minu-
tos (Flôres, 2020, p. 136). 

Não sendo um sistema de ar-
mas obsoleto, e tendo inclusive 
margem para receber atualiza-
ções, o obus M109 A5 apresen-
ta uma necessidade de melho-

Fig. 4 - Sistema Automático de Controlo do Tiro (AFCS) do Obus AP M109 A5 155mm Plus 
Fonte: Ebling, 2018

6 Vehicle Motion (VMS), é um Sensor inserido num Sistema Mecânico que converte as saídas do odómetro do veículo em sinais elétricos convertendo numa unidade de deslocamento. O VMS, localizado 
no compartimento do motor, é acionado diretamente a partir da saída de transmissão unidade para o cabo do odómetro (DoA, 2000, pp. 1-6).
7 Power Control Unit (PCU), Unidade Estabilizadora de Potência, que tem como finalidade efetuar o controlo e gestão dos componentes eletrónicos e digitais do obus M109 A5 Plus.
8 Weapons Control System (WCS), Controlo do Sistema de Armas é responsável por receber os dados através do sistema de comunicações digital e efetuar automaticamente o cálculo, convertendo os 
dados numa direção e elevação tendo em consideração a localização da posição da BF.
9 Gunner´s Display Unit, dispositivo em que o Servente Apontador da Secção Obus recebe de forma digital e automática a elevação e direção do objetivo.
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ramento ao nível tecnológico, 
comparativamente aos seus 
sucessores (obus M109 A6 Pa-
ladin). A versão A5 partilha com 
o A6 Paladin a estrutura base e 
a arma principal, o tubo canhão 
M284 de 155mm e de 39 Cali-
bres de comprimento. Pode-
-se afirmar assim que o M109 
A5 Plus é um M109 A6 Paladin 
com menos recursos tecnológi-
cos (BAE Systems, 2019). Na ta-
bela 1 podemos observar com-
parativamente as caraterísticas 
técnicas entre o obus M109 A5 
e a versão M109 A5 Plus.

Nas melhorias apresentadas 
na versão Plus, destacam-se o 
reduzido tempo de entrada em 
posição, o aumento de alcance 
e a redução da Guarnição11. 

O Obus M109 A5 pode ser 
atualizado com a introdução de 
uma série de sistemas eletróni-
cos/digitais, como sistemas de 
comunicações digitais, sistemas 
de posição e navegação inercial 
e sistemas automatizados de 
controlo do tiro e alteração do 
tubo. Estas melhorias vão con-
tribuir para a grande valência, 
que se constitui na capacidade 
de efetuar tiro e sair de posição 
de forma imediata (“Shoot and 
Scoot”), o que, consequente-
mente, permite aumentar signi-
ficativamente a capacidade de 

sobrevivência no campo de ba-
talha, em resultado da diminui-
ção do tempo de permanência 
na mesma posição. O reduzido 
tempo de entrada em posição 

e do cumprimento da missão 
de tiro, resulta da associação 
dos Sistemas de Posição e Na-
vegação e de Automatização de 
Controlo do Tiro em cada obus, 
os quais proporcionam que 
cada BF seja automaticamente 
referenciada e apontada, mini-
mizando o tempo de cálculo de 
tiro no PCT. Esta associação de 
sistemas possibilita a ocupação 
de posições com uma maior dis-
persão, conferindo autonomia 
aos Pelotões, proporcionando 
assim que uma bateria possa 
bater três objetivos distintos 
em simultâneo, aumentando 
desta forma a sua letalidade e 
garantindo uma maior flexibili-
dade e rapidez no cumprimento 
de missões de Apoio de Fogos. 
A versão “Plus” também ofere-
ce uma melhoria em áreas críti-
cas como manutenção, em que 
através do CDU do Comandan-
te de Secção é possível detetar 
anomalias (BAE Systems, 2019).  

A modernização da versão 
A5 poderá ainda incluir a subs-
tituição do tubo M284 pelo 
M284A2, à semelhança da alte-
ração em curso pelo Exército de 
Espanha, o qual dispõe de um 
novo sistema de evacuação de 
gases. Mas a grande melhoria 
proporcionada por este tubo 
é materializada no aumento 
do alcance, dado que permite 
efetuar tiro até aos 40km com 
munições especiais, ou seja, de 
acordo com os padrões NATO 
(InfoDefensa, 2020). A utiliza-
ção de munições especiais12 
além de possibilitar o incre-
mento do alcance, permite ain-
da o aumento da letalidade e 
na precisão, e consequente na 
redução do risco de danos cola-
terais, fatores estes, requeridos 
pelos padrões NATO.

Tabela 1 – Comparação entre Obus M109 A5 e Obus M109 A5 Plus

Fonte: Adaptado a partir de (Defesa Net, 2016) e (BAE Systems, 2018)

10  RAP - Rocket Assisted Projectiles.
11  O Obus M109 A5 Plus com a M992A2 permite passar a Secção de Bocas de Fogo de nove para sete serventes. Uma vantagem face à continua exiguidade de Recursos Humanos disponíveis. 
12 A Artilharia, no atual espectro de operações militares, destaca-se por ter um papel fundamental no apoio às unidades de manobra. Principalmente, no poder dissuasor e nos fogos de precisão, 
evitando danos colaterais, sendo eficiente e eficaz, fatores estes que caracterizam a moderna AC. Exemplo deste fator pode ser caracterizado pela recente utilização em TO do Obus M109 A6 Paladin, 
com a utilização de munição Excalibur durante a Batalha de Mossul (2016-2017) (Mosul Study Group, 2017).
A Batalha de Mossul foi caracterizada pela saturação e densidade de alvos. Foram empregues meios de AF para bater esses objetivos, que utilizados em conjunto com os meios de vigilância permitiram 
efetuar fogos indiretos, com efeitos oportunos e precisos no apoio à manobra. Tendo sido para esse efeito utilizada a munição Excalibur (com guiamento por GPS), possibilitando efetuar fogos com 
precisão, os quais foram decisivos num denso ambiente urbano (Mosul Study Group, 2017).
Destaca-se assim a utilização do Obus M109 A6 Paladin,, com a capacidade de empregar as munições M982 Excalibur, guiadas por GPS e que conseguem bater alvos com uma precisão até aos dois 
metros, fornecendo um AF, aprimorado ao comandante da força de manobra, aumentando a letalidade e reduzindo os danos colaterais (US Army, 2019). 
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5. VIATURA DE TRANSPORTE 
DE MUNIÇÕES M992A2

Para que seja possível renta-
bilizar as valências disponíveis 
na versão A5 Plus, é necessário 
que este seja complementado 
com uma viatura de transpor-
te de munições que permita o 
carregamento automático. Esta 
opção não é possível através do 
recurso aos M548, dado que 
não dispõem desta capacidade.  

A opção, associada à moder-
nização dos obuses A5, passará 
necessariamente pela aquisi-
ção da Viatura de Transporte 
de Munições M992A2 Field Ar-
tillery Ammunition Supply Vehi-
cle (FAASV), que equipa o obus 
M109 A6 Paladin. Esta foi a via 
tomada pelo Exército do Brasil, 
aquando da opção de imple-
mentar a reconversão dos A5 
na versão Plus.  O M992A2 per-
mite o carregamento do obus 
de forma automática, através 
da acoplagem hermética entre 
viaturas, sem implicar o movi-
mento de pessoal no exterior 

das viaturas. Esta viatura tem 
por base o chassi M109, sem 
torre, mas tendo uma superes-
trutura mais alta que permite 
armazenar mais munições (i.e., 
95), o que possibilita rentabili-
zar a cadeia logística e econo-
mia de escala, dado que se tra-
ta de uma mesma plataforma, 
com evidentes benefícios ao ní-
vel da manutenção (Asc Army, 
2020).

6. CONCLUSÕES
A família de veículos M109 

tem uma história rica em for-
necer um alto desempenho e 
confiabilidade. É um sistema 
comprovado em combate e 
que desempenhou um papel 
vital no assegurar do AF de AC. 
Ao longo do seu tempo de vida 
tem sofrido diversas melhorias, 
de acordo com as necessida-
des operacionais. Atualmente 
o obus AP M109 A5 155mm ao 
serviço do EP, à semelhança da 
viatura de transportes de mu-
nições M548, apresentam um 
elevado desgaste e degradação 

Fig. 5 e 6 – Viatura de Transporte de Munições M992A2
Fonte: Tecnodefesa, 2018

Fig. 7 e 8 – Viatura de Transporte de Munições M992A2 (Interior)
Fonte: Tecnodefesa, 2018

resultantes dos anos de utiliza-
ção.

Não se prevê a curto prazo 
que a LPM em vigor possibilite 
os recursos financeiros necessá-
rios para adquirir um novo sis-
tema de armas que substitua o 
A5. A este facto, importa acres-
centar que esta versão possui 
capacidades que são ainda pos-
síveis de rentabilizar e moderni-
zar, sendo até, dos obuses que 

equipam o EP, aquele que mais 
requisitos operacionais cumpre 
de acordo com padrões NATO, 
nomeadamente ao nível do ca-
libre e dos alcances. A opção 
de reconversão do obus M109 
A5, além de aumentar as capa-
cidades do obus e o seu ciclo 
de vida, materializar-se-ia efe-
tivamente numa via mais eco-
nómica, dado que possibilita 
a reutilização de grande parte 
dos componentes do obus, no-
meadamente do chassi, sendo 
a reconversão a efetuar ao nível 
da torre e do tubo.
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Esta opção de upgrade, para 
além do aumento em alcance 
proporcionado pela inclusão de 
substituição do tubo pela versão 
M284A2, permitiria igualmente 
o aumento do ciclo de vida dos 
obuses, dado que grande parte 
dos problemas de manutenção 
que o A5 atualmente apresenta 
se prende com o tubo e os seus 
componentes hidráulicos. Esta 
modernização inclui também 
a introdução de uma série de 
sistemas eletrónicos/digitais, 
como Sistemas de Comunica-
ções Digitais, Sistemas de Po-
sição e Navegação e Sistemas 
Automatizados de Controlo do 
Tiro, aumentando substancial-
mente a precisão do tiro de AC 
e reduzindo para menos me-
tade o tempo de entrada em 
posição e de efetuar o primeiro 
tiro. Estas melhorias vão permi-
tir efetuar tiro e sair de posição 
de forma imediata (Shoot and 
Scoot), assim como de ocupar 
posições com grande dispersão 
entre obuses, garantindo uma 
maior flexibilidade e mobilida-
de no cumprimento de missões 
de AF e uma menor exposição 
aos fogos de contrabateria, 
além de oferecer melhorias em 
áreas críticas, como a fiabilida-
de, a facilidade de manutenção 
e no aumento da proteção da 
Guarnição. 

Relativamente às viaturas de 
transporte de munições M548,  
não justificam o investimento 
na sua requalificação. A viatu-
ra M992A2 apresenta-se como 
a opção mais adequada, uma 
vez que permite o carregamen-
to automático, reduzindo des-
sa forma os recursos humanos 
necessários para operá-la em 
comparação com o M548, além 
de conferir uma maior capaci-
dade de proteção da guarnição, 
de mobilidade e de sobrevi-
vência. Esta viatura apresenta 
também vantagens ao nível da 
manutenção e sobressalentes, 
uma vez que esta partilha a 
mesma plataforma M109, daí 

resultando uma redução da ca-
deia logística e natural econo-
mia de escala.

A opção pelo upgrade na 
versão A5 Plus, incluindo o tubo 
M284A2, permitirá aumentar 
não só o ciclo de vida dos obu-
ses A5, assim como, no domínio 
operacional, aumentar a capa-
cidade de precisão, de poder 
de fogo e de sobrevivência no 
campo de batalha, e concor-
rentemente, a diminuição dos 
recursos humanos a empenhar. 
Esta via de Middle Life Upgra-
de possibilitará à AC das For-
ças Pesadas do EP atingir uma 
capacidade compatível com os 
requisitos operacionais defini-
dos pela NATO, e à semelhança 
do ocorrido em 1981 aquando 
da aquisição dos primeiros obu-
ses AP M109 A2 155mm, assim 
como em 2002 com a versão 
A5, reposicionar uma capacida-
de verdadeiramente distintiva, 
como é a da Artilharia AP da 
Brigada Mecanizada, ao nível 
da primeira linha dos países 
aliados.  
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Parte II - Atividade Operacional

40 ANOS DA ARTILHARIA AUTOPROPULSIONADA 
TCor Art Nelson José Mendes Rêgo - BrigMec/GAC 

1. INTRODUÇÃO
Em 2021 comemoram-se os 

40 anos da Artilharia Autopro-
pulsionada1 (AP) ao serviço do 
Exército Português (EP), evento 
que remete para a implantação 
da primeira Unidade de Artilha-
ria em Santa Margarida, a 16 de 
setembro de 1981, e da subse-
quente receção dos primeiros 
obuses M109A2 155mm AP. A 
aquisição deste sistema de ar-
mas foi efetuada dentro do pro-
cesso de reequipamento do EP 
no âmbito da criação em 1976 
da 1ª Brigada Mista Indepen-
dente (1ª BMI), substituindo a 
3ª Divisão, constituindo deste 
modo uma Grande Unidade 
(GU) adaptada às caraterísticas 
do Teatro de Operações (TO) do 
continente europeu dessa épo-
ca. Após 13 anos de participa-
ção no conflito ultramarino em 
África, o Exército voltou à dou-
trina convencional, assumin-
do uma participação progres-
sivamente mais empenhada 
nos objetivos da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte 
(NATO) e, dentro da organiza-
ção, na defesa dos interesses 
nacionais, onde a 1ª BMI se 
constituía como reserva estra-
tégica regional do Comando Sul 
da Europa [Allied Forces Sou-
thern Europe (AFSOUTH]2 (Ra-
malho, 1999, p. 109).

Ainda que o EP tenha sido an-
teriormente equipado por um 
obus AP, o Auto Blindado Lagar-
ta Obus 32 ton. Sexton 8,8 cm 
m/19543, este não foi adquirido 
numa lógica genética e opera-
cional integrada com unidades 

de manobra, nem nunca este-
ve integrado numa GU, como 
é efetivamente o caso do obus 
M109. Este, foi efetivamente 
adquirido com o objetivo de se 
dispor de um sistema de armas 
de Artilharia de Campanha (AC) 
com capacidade de mobilidade 
adequada às unidades de ma-
nobra da recém-criada 1ª BMI, 
às quais se pretendia assegurar 
o devido apoio de fogos, daí se 
considerando, efetivamente, a 
génese do conceito de Artilha-
ria Autopropulsionada no EP.

Para celebrar os 40 anos da 
Artilharia AP pretende-se levar 
a cabo um conjunto de ativida-
des, as quais envolverão a colo-
cação de um Obus AP M109A2 
na Coleção Visitável da Brigada 
Mecanizada (BrigMec), assim 

como  da publicação de um li-
vro evocativo dessa efeméride, 
no sentido de elencar os seus 
principais marcos históricos,   
e concorrentemente, permitir 
identificar subsídios para a me-
lhoria do Sistema de AC, desde 
os sistemas de armas ao de co-
mando e controlo (C2). 

Paralelamente, e conside-
rando algumas limitações ao 
nível da operacionalidade dos 
obuses AP M109 A5 155mm 
e da necessidade de atingir os 
requisitos NATO, bem como de 
dispor de um Sistema Automá-
tico de C2 da AC, considera-se 
como o momento adequado 
para estudar, no domínio da 
Estratégia Genética4, possíveis 
opções de reequipamento, que 
permitam conferir devida capa-

Fig. 1 – Obus Auto Blindado Lagarta Obus 32 ton. Sexton 8,8 cm m/1954
Fonte: Expresso, 2015

1 A expressão “Autopropulsionada” foi introduzida em 2017, com a aprovação do Quadro Orgânico que acrescentou esta designação ao nome da Unidade, i.e., Grupo de Artilharia de Campanha 15.5 
Autopropulsionado. Anteriormente, o termo comumente utilizado era o de Autopropulsado, contudo, por uma questão de coerência e de uniformização, doravante é adotada a designação de Auto-
propulsionada.  
2 Em 2004, no contexto da reorganização da NATO, o AFSOUTH foi reestruturado e deu lugar ao Joint Force Command (JFC) Naples (JFC Naples, 2020).
3 Este obus foi desenvolvido em 1943 e adquirido pelo EP em 1954 ao Canadá e esteve ao serviço até 1976, curiosamente, data da criação da 1ª BMI, não sendo, contudo, equacionada a sua integração 
nesta GU. A sua utilização acabou por ser marginal, dado que nunca foi utilizado em operações, mesmo considerando ter atravessado todo o período da Guerra do Ultramar. Este obus acabou por ficar 
mais ligado à história do EP pela sua utilização período pós-revolução de 1974, especialmente em Lisboa durante o “verão quente” de 1975, ao serviço do Regimento de Artilharia de Lisboa (RALIS), 
uma das unidades mais importantes do Comando Operacional do Continente (COPCON), sendo, contudo, essencialmente usado como uma viatura de transporte de pessoal. 
4 É a estratégia que tem por objeto a invenção, construção ou obtenção de novos meios, a colocar à disposição da estratégia operacional, no momento adequado, e que sirvam o conceito estratégico 
adotado e tendo em atenção a evolução previsível da conjuntura (Couto, 1988, p. 231).
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cidade de resposta de AC em 
função das atuais necessidades 
do ambiente operacional. 

Ainda no domínio operacio-
nal, mas na vertente doutriná-
ria, em 2021 serão desenvol-
vidos trabalhos no sentido de 
o GAC materializar um grande 
salto em termos procedimen-
tais, no que respeita à sua certi-
ficação operacional. Nesse sen-
tido irá ser desenvolvida uma 
Publicação Técnica do Exército 
(PTE) com a finalidade de criar 
as bases conceptuais para a 
Avaliação e Qualificação das 
Secções de Obus AP M109 A5 
155mm.

2. ARTILHARIA AUTOPROPUL-
SIONADA – DA ORIGEM À ATU-
ALIDADE

Com o final da Guerra Colo-
nial e concretizada a indepen-
dência dos territórios ultrama-
rinos portugueses em África, 
foi possível retomar o empe-
nhamento nos compromissos 
internacionais com a NATO. 
Desde 1960 que já havia a in-
tenção de substituir a 3ª Divi-
são5 por outro tipo de GU, mais 
adaptado às realidades estraté-
gicas e militares da Guerra Fria. 
Contudo, o eclodir da Guerra 
Colonial no território ultramari-
no de Angola em 1961, e pos-
teriormente na Guiné-Bissau 
em 1963, e em Moçambique 
em 1964, apresentou outras 
necessidades operacionais ao 
EP, nomeadamente numa topo-
logia de guerra assimétrica não 
convencional, impedindo desse 
modo o concretizar dessa GU. 
Essas condições só viriam a reu-
nir com o final do conflito ultra-
marino, e a criação da Brigada 
Mista só se viria a concretizar 
por despacho de 9 de fevereiro 
de 1976, do Chefe do Estado-

-Maior do Exército, que deter-
minou a constituição urgente 
de um comando de Brigada. A 
5 de abril desse ano a unida-
de passa a ser designada por 
1ª BMI, constituindo-se como 
uma GU, que integra elementos 
de manobra, de apoio de com-
bate e de apoio de serviços, 
além dos indispensáveis meios 
de comando e controlo.

A 1ª BMI foi a primeira uni-
dade de escalão superior, or-
ganizada no Exército com uma 
estrutura orgânica quaternária 
apropriada às necessidades 
operacionais convencionais; a 
manobra representada a nível 
de Batalhão, por quatro uni-
dades com diferentes graus 
de mobilidade (motorizadas e 
mecanizadas), o apoio de com-
bate, na sua vertente do apoio 
de fogos com um grupo de arti-
lharia de campanha e também 
com um batalhão de apoio de 
serviços, que lhe proporciona-
vam a necessária independên-
cia logística e uma autonomia 
tática (Ramalho, 1999, p. 110). 
Foi nesta sequência que a 9 de 
maio de 1977 foi constituído o 
Grupo de Artilharia de Campa-
nha (GAC) da 1ª BMI, ficando, 
todavia, aquartelado no Regi-
mento de Artilharia de Leiria 
(RAL) e não fisicamente em 
Santa Margarida6. 

Com a criação desta GU em 
1976, o EP reinicia um novo ci-
clo de esforço de reequipamen-
to, que virá a ser obtido na sua 
maior parte com a ajuda dos 

países da NATO. Essa ajuda será 
proveniente da ex-República 
Federal da Alemanha (RFA), da 
Itália, do Reino Unido, dos Esta-
dos Unidos da América (EUA), 
do Canadá e da Noruega. No 
âmbito desses planos de ajuda, 
aprovados e aceites pelo nosso 
país, chegaram a Portugal em 15 
de junho de 1976 as primeiras 
20 viaturas blindadas de trans-
porte de pessoal (VBTP) M 113 
A1 e, em 28 do mesmo mês, os 
primeiros 5 carros de combate 
(CC) M 48 A5 (Ramalho, 1999, 
p. 112). Nesta primeira fase a 
AC da 1ª BMI ainda não previa 
a aquisição de qualquer obus, 
recorrendo-se ao equipamento 
do GAC com recurso a um obus 
que já se encontravam ao servi-
ço do EP, o obus 10,5 cm Krupp 
m/19417. Este tinha sido adqui-
rido à Alemanha em 1941, sen-
do, logo à partida, totalmente 
obsoleto e desadequado face 
às caraterísticas do ambiente 
operacional à época, não res-
pondendo de modo algum às 
necessidades de apoio de fogos 
às unidades de manobra da 1ª 
BMI. Foi perante esta lacuna, 
que em 1978 se deu início ao 
processo de aquisição do obus 
105 mm M101 A18, para substi-
tuir os Krupp, permitindo ainda 
nesse ano levantar mais duas 
baterias de bocas-de-fogo no 
GAC. Este obus proporcionou 
uma melhoria na capacidade 
do apoio de fogos, nomeada-
mente pelo ligeiro aumento de 
alcance, mas principalmente 

6 À semelhança do 1º Batalhão de Infantaria Motorizado (1º BIMoto) aquartelado no Regimento de Infantaria de Tomar e do 2º BIMoto no Regimento de Infantaria de Abrantes.
7Nomenclatura de origem: 10,5 cm Leihte Feldhaubitze 18 L/28. Foram adquiridas duas variantes base deste material, o K (Krupp) e o R (Rheimetall), com um alcance efetivo de 10 810 metros (Rubim, 
2014).
8Foram adquiridas duas versões, em 1978 o M101 A1 105 mm/22 com alcance de 11 350 metros. Em 1979 foram também adquiridos obuses na versão Longo com tubo de 32 calibres (M101 A1 L 105 
mm/32) o qual permitia um incremento no alcance até aos 14 175 metros (Rubim, 2014). Estes obuses equipavam também a extinta Escola Prática de Artilharia (EPA) em Vendas Novas, para a instrução 
dos quadros e praças, na Academia Militar (AM) em Lisboa para instrução de material aos Cadetes de Artilharia e na extinta Escola Prática do Serviço de Material (EPSM) em Sacavém, para formar os 
quadros de manutenção. Originário dos EUA, o Obus M101A1 começou a ser produzido em 1941, tendo participado na 2ª Guerra Mundial (na Europa e no Pacifico). É um dos obuses de Artilharia com 
mais produção, tendo servido em exércitos de vários países. Durante a 2ª Guerra foram construídos 8.500 obuses e posteriormente, foram fabricados até 1953, cerca de 10.200 unidades.
adotado e tendo em atenção a evolução previsível da conjuntura (Couto, 1988, p. 231).

Fig. 2 – Obus 10,5 cm Krupp m/1941
Fonte: GAC 15.5 AP

Fig. 3 – Obus 105 mm M101 A1
Fonte: GAC 15.5 AP
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pelo aumento da cadência de 
fogo e na fiabilidade do tiro, 
assim como na versatilidade, 
podendo ser helitransportado. 
Foi com este obus que o GAC 
participou no Exercício “AR-
DENT GROUND 81”, destinado 
essencialmente a unidades de 
AC, envolvendo mais de mil 
militares da Bélgica, ex-RFA, 
Itália, Inglaterra e EUA, sendo 
que este foi o primeiro exercí-
cio NATO realizado em Santa 
Margarida após a criação da 1ª 
BMI. Os exercícios desta série 
voltaram a realizar-se em Santa 
Margarida em 1985 e 1991 (QG 
BrigMec, 2017, p. 85).

Ainda que a aquisição dos 
obuses M101 A1 tenha repre-
sentado uma melhoria nas ca-
pacidades de assegurar o apoio 
de fogos à 1ª BMI, o GAC con-
tinuava a apresentar uma la-
cuna quantitativa e, acima de 
tudo, qualitativa. A unidade 
era constituída por três bate-
rias de bocas-de-fogo (Brtbf), 
insuficientes para assegurar o 
apoio à brigada no seu todo, 
dado que esta era constituída 
numa base quaternária, com 
um batalhão de Infantaria me-
canizado, dois motorizados e 
um grupo de carros de comba-
te. Apesar do obus M101 A1 ter 
introduzido um incremento ao 
nível do alcance e da cadência 
de tiro, continuava notoriamen-
te aquém no que diz respeito 
ao poder de fogo, devido ao 
calibre, bem como ao nível da 
mobilidade, dado ser um mate-
rial rebocado, apresentava for-
tes limitações na capacidade de 
acompanhamento das unida-
des de manobra mecanizadas 
(Batalhão de Infantaria Meca-
nizado e o Grupo de Carros de 

Combate). Deste modo, era evi-
dente a necessidade de prover 
o GAC de maior poder de fogo 
aliado a uma maior mobilidade 
(Rêgo, 2011, p. 12). 

Foi perante este cenário 
que o EP optou pela aquisição 
de um obus AP, tendo a esco-
lha recaído pelo sistema que à 
data equipava a grande maio-
ria das unidades mecanizadas/
blindadas dos exércitos aliados 
pertencentes à NATO e não só9, 
o Obus AP M109A2 155mm. 
Assim, em 1980 deu-se início 
ao processo aquisitivo, em que 
a natureza “mista” da 1ª BMI, 
numa combinação mecanizada 
e motorizada, teve influência 
na escolha deste obus no domí-
nio genético, mas também viria 
a promover alterações ao nível 
das estratégias estrutural10 e 
operacional11. Deste modo, em 
1981 procedeu-se à aquisição 
aos EUA de seis obuses M109A2 
e respetivas viaturas de trans-
porte de munições M548 com a 
finalidade de se constituir uma 
quarta Btrbf, passando deste 
modo o GAC também a assumir 
uma estrutura quaternária, de 
modo a poder aumentar a sua 
capacidade de apoio de fogos 
às unidades de manobra da bri-
gada.

A aquisição dos M109A2 re-
presentou, à data, um enorme 
salto tecnológico ao nível da AC 
em Portugal, considerando não 
só o período de “adormecimen-
to” que a Artilharia enfrentou 
durante a Guerra Colonial, para 
a qual o EP teve de se readaptar 
para novas necessidades, quer 
genéticas, quer operacionais. 
No domínio dos sistemas de 
armas, os obuses até então ao 
serviço, em termos tecnológi-

cos, eram todos do período da 
2ª Guerra Mundial, e em ter-
mos operacionais, os 13 anos 
do conflito nas antigas provín-
cias ultramarinas tinham impe-
dido ao acompanhamento dos 
desenvolvimentos ao nível das 
técnicas, táticas e procedimen-
tos (TTP) da AC. Para preparar 
a receção deste novo sistema, 
em maio de 1981 deslocou-se à 
RFA uma delegação de oficiais12 
do RAL, para observar e reco-
lher ensinamentos junto de 
uma brigada dos EUA equipada 
com obuses M109A2, colocada 
naquele território no âmbito da 
estratégia dissuasiva da NATO 
face ao Pacto de Varsóvia. O 
EP passou assim a dispor de 
um obus13 dos mais recentes e 
com tecnologia de ponta, e que 
à data equipava as unidades de 
AC dos exércitos mais evoluídos 
na NATO, incluindo as dos EUA.

O cariz autopropulsionado 
dos obuses M109A2 natural-
mente não favoreciam a sua 
localização no RAL, juntamente 
com o restante Grupo, tendo 
sido tomada a decisão da 4ª 
Bateria ser colocada em per-
manência em Santa Margarida, 
o que viria a acontecer a 16 de 
setembro de 1981, no sentido 
de preparar a receção dos no-
vos obuses, que viria a aconte-
cer ainda durante esse mesmo 
mês. Para apoiar nessa tarefa 
o Exército dos EUA fez deslocar 
Portugal uma equipa de milita-
res (Mobile Training Team) para 
ministrar formação no âmbito 
das TTP e da manutenção e na 
sequência da qual, a primeira 
sessão de fogos reais viria a ser 
realizada a 15 de outubro desse 
ano.

9 Atualmente, a plataforma M109m nas suas várias versões, constitui-se no obus AP mais utilizado em todo o mundo, equipando no total 24 países: Arábia Saudita, Áustria, Bahrain, Brasil, Chile, Coreia 
do Sul, Dinamarca, Djibuti, Egipto, Emiratos Árabes Unidos, EUA, Espanha, Grécia, Irão, Iraque, Israel, Itália, Jordânia, Kuwait, Marrocos, Paquistão, Portugal, Perú, Suíça, Taiwan (Defence iQ, 2019).
10 Estratégia que tem por objetivo a deteção e análise das vulnerabilidades e das potencialidades das estruturas existentes, com vista à definição das medidas mais adequadas, incluindo a criação de 
novas estruturas, que conduzam à eliminação ou atenuação das vulnerabilidades, a um reforço das potencialidades e, em última análise, a um melhor rendimento dos meios ou recursos. A estratégia 
estrutural responde essencialmente a seguinte pergunta: que estruturas devem ser eliminadas, corrigidas, desenvolvidas ou criadas, de forma a que se reduzam as vulnerabilidades e se reforcem as 
potencialidades, obtendo um melhor rendimento dos meios e recursos? (Couto, 1988, p. 232).
11 Estratégia que trata da conceção e execução da manobra estratégica, procurando não só conciliar os objetivos a atingir com as possibilidades proporcionadas pelas táticas e técnicas do domínio 
considerado (Couto, 1988, p. 231).
12 Delegação chefiada pelo Capitão Bastos e Silva e incluindo também o Capitão Manuel António Apolinário, o qual viria a ser o primeiro Comandante da 4ª Bateria.
13 Os obuses da família M109 começaram a ser desenvolvidos no início da década de 1960 (versão M109 e M109A1) com o intuito de serem empregues em combates de alta intensidade, dentro de 
uma conceção de confronto na Europa entre tropas blindadas da NATO e do Pacto de Varsóvia (Zaloga & Bryan, 2005, p. 9). A versão A2 deste obus foi desenvolvida no início da década seguinte vindo 
a equipar grande parte dos exércitos da NATO. Estas duas versões viriam ainda a ser empregues pelo Exército dos EUA na 1ª Guerra do Golfo em 1991, assim como pelos ingleses, uma vez que à data 
os modelos do obus AS-90 ainda estavam em fase final de produção nesse país (Zaloga & Bryan, 2005, p. 37). 
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 A 17 de março de 1994, por 
despacho do Gen CEME a 1ª 
BMI passou a designar-se por 
Brigada Mecanizada Indepen-
dente (BMI), com efeitos a par-
tir de 12 de outubro de 1993, 
altura em que se concretizou 
a sua reorganização e reequi-
pamento, no que toca aos ba-
talhões de infantaria que pas-
saram a ser dois e totalmente 
mecanizados (Ramalho, 1999, 
p. 110). O GAC também viria a 
sofrer na sequência desta reor-
ganização do EP, sendo transfe-
rido em 1994 na sua totalidade 
do quartel do RAL para o Cam-
po Militar de Santa Margarida, 
passando a ser constituído por 
três baterias, de acordo com a 
própria constituição ternária da 

BMI, e a 4ª Bateria assumiu a 
designação de 2ª Btrbf. Neste 
mesmo ano dá-se o fim de vida 

útil do obus M101 A1 105mm, 
com a desativação das 1ª e 3ª 
baterias, ficando a aguardar 
pela futura aquisição de mais 
obuses AP, de modo a comple-
tar a total mecanização do GAC, 
em linha com a total mecaniza-
ção implementada na brigada. 
O obus M109A2 manter-se-ia 
ao serviço do EP até final do ano 
de 2002, ano em que se deu 
início ao processo de aquisição 
dos Obuses M109A5, de modo 
a levar a cabo a total mecaniza-
ção do GAC, materializando as-
sim o fim de vida dos “A2” após 
duas décadas de serviço (Rêgo, 
2011, pp. 14-15), e nas quais 
marcou uma profunda evolu-
ção na AC do EP, colocando-a, 

ao nível a Artilharia AP, a par 
dos exércitos mais evoluídos 
da NATO. A importância deste 
obus, quer como arma, quer ao 
nível do seu emprego tático, le-
vou inclusive a que o Curso de 
Artilharia Autopropulsionada 
(CAAP) passasse em 1998 a fa-
zer parte do programa de curso 
do Tirocínio para Oficiais de Ar-
tilharia.   

No início de 2000, após vin-
te anos de utilização, urgia a 
substituição dos seis obuses 
M109A2, em função do seu 
contínuo estado de degrada-
ção, impedindo inclusive a sua 
reparação, pelos custos asso-
ciados, os quais quase equiva-
liam à aquisição de novos obu-
ses. Deste modo, no sentido de 
repor o nível de operacionali-
dade, assim como de comple-
tar a total mecanização do GAC, 
através da aquisição da totali-
dade dos obuses necessários 
para esse fim, i.e., 18, importa-
va neste momento optar pela 
aquisição da mesma versão, ou 
seguir, à semelhança de outros 
países, pela substituição por 
uma versão mais recente, no 
caso o A5. Para esse efeito, em 
1998, o Capitão Garcia Oliveira, 
à data Comandante da 2ª Btrbf, 
deslocou-se aos EUA no sentido 
de recolher dados sobre esta 
versão, no sentido de permitir 
avaliar da eventual vantagem 
de substituição doa A2 por esta 
versão. 

Fig. 4 – Relatório de Receção dos M109A2
Fonte: GAC 15.5 AP

Fig. 5 – Primeira sessão de Fogos Reais com o M109A2
Fonte: GAC 15.5 AP

Fig. 6 – Primeira ação de formação ministrada em Santa Margarida por militares dos EUA
Fonte: GAC 15.5 AP
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O Exército dos EUA havia 
começado a estudar em 1980 
a substituição dos seus obuses 
A2 e A3, implementando um 
programa denominado por Di-
vision Support Weapon System 
(DSWS), o qual consistia em 
três linhas de desenvolvimento:
- Programa de extensão de 

vida útil dos M109, denomi-
nado Howitzer Extended Life 
Program (HELP), que incluía pe-
quenos melhoramentos;
- Programa de aprimoramen-

tos mais extensivo, denomina-
do Howitzer Improvement Pro-
gram (HIP); 
- Um novo programa que re-

formularia todo o projeto do 
obus, que mais tarde viria a ser 
denominado Programa Crusa-
der, mas que nunca passaria de 
protótipo, resultante dos eleva-
dos custos de desenvolvimento 
deste novo obus.

O programa HELP centrou-
-se basicamente em melhorias 
para o sistema de proteção 
nuclear, biológica e química 
(NBQ). O primeiro protótipo foi 
produzido em 1984, denomina-
do como M109A4, sendo forne-
cido somente à Guarda Nacio-
nal e a unidades de reserva dos 
EUA.

Já o programa HIP testou três 
diferentes tubos, o XM282 de 58 
calibres (aproximadamente 9,0 
metros de comprimento), o XM 
283 de 29 calibres (aproxima-
damente 4,5 metros) do obus 
rebocado M198 e o XM284, de 
39 calibres (aproximadamente 
6,05 metros), baseada no tubo 
M185 dos M109A2. Foi assim 
selecionado o tubo M284 sobre 
o reparo M182A1, que viria a 
dar origem ao modelo M109A5 
(Zaloga & Bryan, 2005, p. 23).

Em 2001 viria então a ser to-
mada a decisão de substituição 
dos A2 pela versão A5, através 
de créditos de Foreign Military 
Sales (FMS), decorrentes de 
urna relação bilateral que, nes-
te domínio, se vinha desenvol-

vendo com os EUA e do acordo 
de defesa estabelecido com 
este aliado (Ramalho, 1999, p. 
113). Deste modo foram pri-
meiramente adquiridos 14 obu-
ses, que chegariam a Portugal 
em dezembro de 2001, sendo 
12 entregues ao GAC e dois à 
ex-EPA. Ao contrário da versão 
do A2, que foi construído de 
raiz, o A5 é uma versão melho-
rada dos modelos A2 e A3, con-
tudo com uma franca melhoria 
de capacidades, com a subs-
tituição do tubo para a versão 
M284, que permite maior al-
cance, podendo atingir 24Km e 
30Km com munição assistida e 
maiores cadencias de tiro, bem 
como da proteção NBQ de toda 
a viatura obus. Com a aquisição 
da versão A5, podemos consi-
derar que a AC Portuguesa fica-
va ao nível da maioria dos seus 
congéneres, tendo até de ter 
em linha de conta que a gran-
de maioria ainda se encontrava 
equipada com versões anterio-
res, nomeadamente do A2 e 
A3.

Os testes de tiro dos novos 
obuses foram efetuados a 14 
e 15 de janeiro de 2002, con-
tando com a presença de uma 
delegação dos EUA (Quality As-
surance Team), decorrente da 

qua l viriam a ser formalmente 
entregues os A5. Com a chega-
da destes obuses a 1ª Btrbf fo 
i reativada e a procedeu-se à 
substituição dos obuses A2 que 
equipavam a 2ª Btrbf. Todavia, 
a total mecanização do GAC só 
viria a ser concluída em 22 de 
janeiro de 2007 com a receção 
de mais quatro obuses prove-
nientes dos EUA e com a trans-
ferência para o GAC dos dois 
que se encontravam na ex-EPA.

Neste mesmo ano vir-se-ia a 
registar um marco na intenção 
de aumentar a capacidade ope-
racional do GAC, com a receção 
em 2006 do Sistema Automá-
tico de Comando e Controlo 
(SACC)14 com base no Advan-
ced Field Artillery Tactical Data 
System (AFATDS) dos EUA. Este 
era um desiderato já antigo 
na AC do EP, por se constituir 
numa ferramenta fundamental 
no atual ambiente operacio-
nal, pois permite fazer a inte-
gração do Apoio de Fogos no 
campo de batalha, bem como 
uma melhor sincronização do 
mesmo com as restantes uni-
dades. O SACC possibilita a 
condução da Direção do Tiro de 
AC, dado que equipa os órgãos 
que executam as várias tarefas 
de planeamento, coordenação 

Fig. 7 – Testes de tiro do Obus M109A5 em JAN02
Fonte: GAC 15.5 AP

14 O SACC é constituído pelos seguintes componentes: AFATDS (elemento principal) e respetivos periféricos, Forward Observer System (FOS), Battery Computer System (BCS) e Gun Display Unit (GDU)
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e execução do Apoio de Fogos. 
O cálculo automático do tiro e a 
sua transmissão por via digital 
para as unidades de tiro é bas-
tante superior em relação aos 
procedimentos tradicionais que 
até então vinham sido executa-
dos. A utilização do SACC pro-
porciona uma mais completa e 
melhor integração do apoio de 
fogos com a força apoiada, pois 
consegue, de forma mais céle-
re, responder às necessidades 
da mesma. 

Na entrada do SACC ao ser-
viço identificaram-se algumas 
dificuldades de interoperabili-
dade com o rádio PRC 525, as 
quais foram sendo resolvidas 
ao longo do tempo, ainda que 
não na sua totalidade. Verifi-
cam-se problemas de interliga-
ção entre o sistema e o rádio 
que impedem a transmissão 
de dados em modo seguro, daí 
resultando algumas limitações 
quando em operações. Importa 
referir que tanto o SACC como 
o rádio 525 foram idealizados 
e desenvolvidos para transmi-
tir essencialmente dados. Estas 
limitações condicionaram par-
cialmente a integração deste 
sistema no Sistema de Infor-
mação e Comunicações Tático 
(SIC-T)15,  em parte devido ao 
facto de serem sistemas desen-
volvidos por fabricantes dife-
rentes (e concorrentes), o que 
nem sempre proporciona a dis-
ponibilização dos algoritmos de 
cifra do sistema de comunica-
ções, elemento essencial para 
permitir a passagem de dados 
em modo seguro. Na eventuali-
dade de se vir a estudar a aqui-
sição de um novo SACC, este 
deverá ser um requisito opera-
cional a elencar.

Passados 15 anos de servi-
ço do SACC, este apresenta um 
grau de relativa obsolescência, 

a qual foi atestada por uma vi-
sita técnica efetuada em julho 
de 2018 por uma delegação 
de elementos especialistas no 
AFATDS dos EUA, a qual repor-
tou as seguintes conclusões:
- Que os componentes deste 

sistema se encontravam des-
continuados, não possibilitan-
do a sua atualização;
- Que os periféricos Forward 

Observer System (FOS) e Gun 
Display Unit (GDU) apresenta-
vam falhas no sistema de ali-
mentação, devido ao funciona-
mento deficiente das baterias;
- Que este não era interoperá-

vel com os sistemas atuais de 
C2 ao serviço do EP, incluindo a 
ligação aos meios de Aquisição 
de Objetivos.

 Em virtude do atual SACC 
não possibilitar qualquer me-
lhoria nos seus componentes, a 
opção terá sempre que passar 
pela sua substituição por um 
sistema mais recente, e den-
tro do possível, integrado no 
sistema base de C2 em uso no 
Exército, para salvaguardar a 
interoperabilidade integral. Por 
sua vez, os sistemas de armas, 
quer nas versões dos A2 e A5 

dos obuses M109, constituí-
ram-se boas opções, compro-
vadas pelas duas décadas de 
serviço, que no mínimo cada 
uma atingiu, sendo ainda de re-
ferir, que no caso da versão A5 
existem diversas possibilidades 
de prolongamento do ciclo de 
vida, com recurso inclusive ao 
aumento das suas capacidades 
técnicas.

3. ARTILHARIA AUTOPROPUL-
SIONADA – DA ATUALIDADE 
AO FUTURO

Passados 40 anos da Artilha-
ria AP ao serviço do EP, impor-
ta identificar contributos que 
se constituam como subsídios 
para a sua revitalização, através 
de elementos que se possam 
inclusive constituir como dados 
de apoio à decisão da Estrutura 
Superior do Exército. Esta aná-
lise incide nos domínios gené-
tico, estrutural e operacional, 
sendo que, não se limitaram so-
mente a elementos a desenvol-
ver pelo Escalão Superior, uma 
vez que boa parte desse traba-
lho será desenvolvido pelo GAC 
15.5 AP. Alguns destes elemen-
tos serão igualmente incluídos 

15 O SIC-T é um sistema dividido na componente de comunicações, o sistema tático de comunicações (SITACO), e pela componente de informação através do Sistema de Informação para o Comando 
e Controlo do Exército (SICCE). Este sistema visa dotar as unidades da componente operacional de meios de comunicações e sistemas de informação com vista à adaptação e integração do conceito 
de Guerra Centrada em Rede (Network Centric Warfare) permitindo aos diversos escalões terem uma visão comum do campo de batalha (Common Operational Picture), permanentemente atualiza-
da, essencial para a avaliação das operações e do comando e controlo das mesmas. O autor fez parte do projeto de desenvolvimento do SIC-T entre 2012 e 2014, na qualidade de representante do 
Estado-Maior do Exército (EME), no âmbito da Gestão de Projetos do Exército (GPEx). Ainda nesta qualidade, foi responsável pelo desenvolvimento do Plano de Reavaliação Operacional ao Rádio 525, 
implementado em 2013, para reavaliar este sistema face a várias não conformidades relatadas por diversas Forças Nacionais Destacadas (FND). Neste plano foi incluída a avaliação da integração do 
SACC com o rádio PRC-525, sendo comprovada a incapacidade de transmissão de dados em modo seguro. 

Fig. 8 – TeIntrodução do SACC no GAC 15.5 AP em 2006
Fonte: GAC 15.5 AP
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no livro sobre os 40 Anos da Ar-
tilharia AP16, assim como no Se-
minário de Artilharia17 a realizar 
no segundo semestre de 2021, 
no âmbito do Programa de Ati-
vidades da Arma de Artilharia.
a. Sistemas de Armas – Obus 

AP M109A5 155mm e Viatu-
ra de Transporte de Munições 
M548

Após vinte anos ao serviço 
do Obus AP M109A5, importa 
reavaliar a situação deste sis-
tema de armas no domínio ge-
nético, o qual, de forma enca-
deada, poderá igualmente ter 
implicações ao nível estrutural 
e operacional. O desgaste que 
os A5 apresentam, com uma 
contínua diminuição da taxa 
de operacionalidade, poderá 
ser demonstrativo de que este 
sistema se aproxima do final do 
seu ciclo de vida, conduz a que, 
de forma urgente, se identifi-
quem opções para a sua substi-
tuição, ou em alternativa, para 
o prolongamento do seu ciclo 
de vida.

Impõe-se igualmente uma 
reavaliação genética no sentido 
de atender a requisitos defini-
dos pala NATO (Bi-SC Capability 
Condes and Capabilty State-
ments, de 2016), que com o A5 
não é possível atingir na totali-
dade, nomeadamente:
- Garantir apoio de fogos indi-

retos até 40 Km (com munição 
assistida);
- Movimentar-se rapidamente 

para minimizar o risco do fogo 
de contrabateria das forças 
opositoras. 

Por sua vez, o NATO Capa-
bility Targets 2017, recomenda 
que o sistema de AC desenvolva 
Fogos Indiretos com as seguin-
tes características:
- Persistentes e responsivos, 

minimizando o tempo entre a 

decisão de atacar e os efeitos 
no alvo;
- Tenham a capacidade de 

abortar a missão o mais perto 
possível do objetivo, tendo a 
possibilidade de se tornar iner-
te;
- Que melhorem significativa-

mente a resolução, a portabili-
dade e a precisão de sensores 
e sistemas de armas, através de 
melhorias nas tecnologias sub-
jacentes;
- Uma interoperabilidade me-

lhorada das munições e a per-
mutabilidade entre os sistemas 
de apoio de fogos indiretos e os 
outros domínios (aéreo, terres-
tre, marítimo);
- Utilização de munições inte-

ligentes, capazes de analisar a 
situação no campo de batalha, 
e fornecendo efeitos de escalá-
veis e/ou diferentes.

Em circunstâncias ideais, 
seriamos tentados a apontar 
para a substituição dos obuses 
M109A5 por um sistema novo e 
atual, recorrendo, por exemplo, 
à semelhança de outos países 
aliados na NATO, igualmente 
equipados com obuses da fa-
mília M109, e que têm vindo 
a substitui-los pelo PzH 200018 
de fabrico alemão. Contudo, os 
fundamentos para o reequipa-
mento do Sistema da AC (Aqui-
sição de Objetivos/Sensores, 
Armas e Munições e Comando 
e Controlo) têm sido marcados 
pela ausência de investimen-
to no âmbito da LPM nos últi-
mos anos, e que a médio prazo, 
não se visualiza a existência de 
condições para a substituição 
de qualquer dos sistemas de 
armas da AC. Este cenário não 
se reduz somente ao EP. Este 
é igualmente o caso de Espa-
nha, que em 2020 começou a 
planear a extensão de vida útil 

dos seus M109A5, como uma 
situação transitória, em função 
da falta de financiamento para 
equacionar a substituição desta 
plataforma por outra mais mo-
derna (para a qual pretendiam 
optar pelo PzH2000, o qual tem 
o mesmo chassis base do CC 
Leopard). Assim, a opção pela 
extensão de vida dos seus 96 
M109A5E passou pela substi-
tuição do tubo(M284) por ou-
tro mais moderno (M284A2), 
procedente de material exce-
dentário e lado dos EUA, tendo 
alocado 1,6 milhões de euros 
para este processo19.

 Esta opção permitirá uma 
extensão de vida de mais dez 
anos de serviço para os obu-
ses, bem como um aumento 
das capacidades dos mesmos, 
dado que este tubo é revestido 
no seu interior por ligas mais 
fortes, que lhe conferem maior 
resistência ao desgaste e me-
nos fugas no evacuador (com-
ponente da ligação elástica do 
tubo). Outra vantagem é que 
com este tubo poderão atingir 
os 40kms em alcance, fazen-
do uso de munições especiais, 
indo ao encontro de um dos re-
quisitos NATO: alcance mínimo 
de 40 kms (Infodefesa, 2020a). 

Opção idêntica tomou o 
Brasil, que em 2019 iniciou um 
processo de upgrade dos seus 
M109 para a versão A5 Plus BR, 
onde a reconversão dos primei-
ros 32 obuses pela BAE Systems 
representou um investimento 
aproximado de 44 milhões de 
euros20. Este projeto incluiu 
ainda a aquisição de viatura de 
munições Field Artillery Ammu-
nition Support Vehicle (FAASV) 
M992 (Tecnologia&Defesa, 
2019). Esta atualização inclui 
a substituição de equipamen-
tos obsoletos, incorporação de 

16 Este livro incluirá também contributos de antigos militares que serviram na AP em Santa Margarida desde 1981, no sentido de trazer à estampa elementos históricos que permitirão não só reavivar 
e perpetuar um legado, bem como de prover elementos de referência para as gerações que continuarão esse legado.
17 Com este seminário pretender-se-á estudar não somente temas específicos da Artilharia AP, mas sim de todo o Sistema de AC, desde as perspetivas de reequipamento no âmbito da LPM, à avaliação 
das necessidades de um novo SACC.
18 A Alemanha substituiu a totalidade da sua frota de M109 por PzH 2000 (Defense24, 2016), assim como a Itália (MilitaryLeak, 2020), os Países Baixos e a Grécia (Atlantic Council, 2015). 
19 A 30NOV20 o Grupo de Artilharia de Campanha (GACA) da Brigada XI do Exército de Espanha efetuou no campo de manobras em Terragona (Cadiz) a certificação dos primeiros obuses que já rece-
beram os tubos M284A2 (Infodefesa, 2020b).
20 A 05MAR19 a Artilharia Divisionária da 5ª Divisão de Exército do Brasil realizou no Campo de Instrução Marechal Hermes em Três Barras o batismo de fogo dos novos obuses M109A5 Plus BR (Exército 
Brasileiro, 2019)
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meios de transmissão de dados, 
auto localização dos sistemas 
de armas e sistemas de nave-
gação para aumentar a capaci-
dade e rapidez de resposta da 
unidade a pedidos de tiro, au-
tomatização do cálculo dos ele-
mentos de tiro e uma melhor 
capacidade de sobrevivência. A 
atualização permite ainda um 
aumento de alcance na ordem 
dos 25 %, permitindo atender 
aos requisitos NATO.

Dos obuses ao serviço do EP 
o M109A5 é aquele que mais se 
aproxima dos padrões definidos 
pela NATO, sendo igualmente o 
único sobre o qual é possível 
efetuar um upgrade que pos-
sibilite não só atender a esses 
padrões, bem como de uma 
extensão do seu ciclo de vida, 
pelo que se identifica como a 
opção mais viável a incluir no 
quadro da revisão da LPM a im-
plementar em 2022.

A opção de implementar 
este upgrade seria em linha 
com as possibilidades de fi-
nanciamento, assim como no 
enquadramento da BrigMec, a 
qual tem como nível projetar 
um Agrupamento Mecanizado, 
pelo que não se visualiza como 
necessário, e muito menos exe-
quível, apontar para a conver-
são da totalidade dos 18 obu-
ses A5 que equipam o GAC 15.5 
AP. Deste modo, seria necessá-
rio somente investir nos meios 
necessários para equipar uma 

Btrbf, considerando-se como 
viável opção por efetuar o up-
grade em oitos obuses. Esta via 
permitiria manter a estrutura 
de uma Btrbf a seis bocas-de-
-fogo, ficando duas em reserva 
de canal logístico, ou então, 
promovendo alterações estru-
turais, permitindo constituir 
uma Btrfb a oito bocas-de-fogo, 
à semelhança de outros países, 
em que com o aumento do po-
der de fogo, os grupos de AC 
são constituídos por duas Brtbf 
a oito unidades de tiro, permi-
tindo economias de escala em 
termos de material e de recur-
sos humanos.
 b. Sistema Automático de Co-

mando e Controlo de Artilharia 
de Campanha

Também no domínio gené-
tico importa reavaliar a substi-

tuição do atual SACC, que pas-
sados 15 anos da sua aquisição, 
encontra-se descontinuado, o 
que impossibilita qualquer op-
ção de implementar melhorias 
em algum dos seus componen-
tes. 

A atual situação do SACC tem 
impacto no funcionamento do 
GAC, assim como nas demais 
unidades de AC, dado que con-
diciona o processamento auto-
mático dos dados no Sistema 
de AC, nomeadamente ao nível 
dos sensores e dos sistemas de 
armas. Deste modo, torna-se 
fundamental proceder inicial-
mente à substituição do atual 
SACC, a qual trará, entre outras, 
as seguintes vantagens:
- Potenciação da integração e 

emprego dos meios de apoio 
de fogos existentes, transversal 
às capacidades de Forças Ligei-
ras, Médias e Pesadas;
- Garantia do apoio de fogos 

oportuno às Unidades de ma-
nobra, através do cálculo auto-
mático do tiro, quer na sua ação 
ou no âmbito do treino opera-
cional, através dos sistemas em 
uso, aumentando assim os ní-
veis de interoperabilidade e de 
credibilidade do sistema de AC;
- Pleno funcionamento do 

sistema da AC (Sensores, Ar-
mas e Munições e C2), desig-
nadamente ao nível do cálculo 
do tiro (direção técnica), sua 

Fig. 9 – Certificação do upgrade dos M109A5E em Espanha
Fonte: Infodefesa, 2020b

Fig. 10 – “Batismo de Fogo” M109A5 Plus no Brasil
Fonte: Exército Brasileiro, 2019
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integração no campo de bata-
lha (direção tática), controlo e 
coordenação do tiro;
- Integração da AC na COP, ob-

tida pela utilização de outros 
sistemas em uso, tal como pre-
visto na utilização do anterior 
sistema AFATDS.

Identificada a inoperaciona-
lidade dos equipamentos do 
atual SACC, a par da ausência 
de interoperabilidade com ou-
tros sistemas (quer de C2 quer 
dos meios rádio – PRC 525), im-
porta equacionar a substituição 
do atual SACC, no âmbito do 
atual desenvolvimento e imple-
mentação da estrutura de co-
municações táticas para o Exér-
cito (i.e., o SIC-T), para a partir 
de uma plataforma comum do 
Exército, seja garantia de com-
patibilidade e interoperabilida-
de, necessárias à operação dos 
meios de AC.

A necessidade de substitui-
ção do atual SACC, prende-se 
igualmente com os requisitos 
de interoperabilidade das di-
versas capacidades, não só a ní-
vel nacional, mas no âmbito das 
exigências da NATO (de acordo 
com o NATO Bi-SC Capability 
Condes and Capabilty State-
ments, de 2016) e com o ciclo 
de vida dos materiais, dado 
que este sistema se encontra 
descontinuado, o que além de 
reduzir a sua operacionalida-
de, condiciona inclusivamente 
a sua reparação, por troca de 
componentes. Por sua vez, no 
âmbito dos compromissos in-
ternacionais, de acordo com 
o documento NATO Capability 
Targets de 2017, as capacidades 
que os países deverão possuir 
no âmbito dos fogos indiretos, 
num curto, médio e longo pra-
zos, só serão alcançáveis se o 
sistema de AC possuir um SACC 
adequado e funcional, garantin-
do assim a necessária rapidez, 
tecnologia, interoperabilidade 
e integração dos sensores ao 

nível do campo de batalha. Este 
documento NATO recomenda 
que o sistema de AC desenvolva 
Fogos Indiretos com as seguin-
tes características:
- Persistentes e responsivos, 

minimizando o tempo entre a 
decisão de atacar e os efeitos 
no alvo;
- Uma interoperabilidade me-

lhorada das munições e a per-
mutabilidade entre os sistemas 
de apoio de fogos indiretos e os 
outros domínios (aéreo, terres-
tre, marítimo).

A substituição do atual SACC 
poderá ser efetuada com recur-
so a um qualquer sistema dis-
ponível no mercado e em uso 
noutros exércitos, contudo, face 
às verbas incluídas em LPM, 
visualiza-se como mais seguro 
optar pelo desenvolvimento de 
um novo SACC a partir de uma 
plataforma comum do Exército 
[i.e., o Battlefield Management 
System (BMS)21], o qual poderá 
igualmente conferir melhores 
garantias de compatibilidade e 
interoperabilidade, necessárias 
à operação dos meios de AC. O 
desenvolvimento e implemen-
tação em curso de um sistema 
de C2 tático, sob a liderança 
da Direção de Comunicações e 
Sistemas de Informação (DCSI), 
e através da Critical Software, 
constitui uma oportunidade 
para o desenvolvimento de um 
novo SACC de AC, privilegiando 
a compatibilidade necessária 
ao seu funcionamento no seio 
da estrutura de C2 do Exército.

A experiência acumulada 
através do AFATDS, na qual se 
constatou um conjunto de di-
ficuldades relacionadas à sua 
operacionalidade e interopera-
bilidade, serve de suporte para 
a possibilidade de implemen-
tação de um projeto de inves-
tigação e de desenvolvimento 
de uma plataforma de C2 auto-
mático de Apoio de Fogos, a ser 
incorporada/interoperável com 

a estrutura de comunicações 
táticas atualmente em desen-
volvimento no Exército. O SACC 
a desenvolver deverá garantir 
as seguintes valências: cálculo 
do tiro; tática; apoio ao planea-
mento e gestão do targeting; O 
desenvolvimento de um novo 
SACC a partir do BMS deverá 
ter uma estrutura modular e 
aplicado aos equipamentos ine-
rentes a um sistema de C2 de 
AC (i.e., módulo de observação 
avançada, módulo de cálculo, 
módulo de comandante de sec-
ção, módulo de C2 de unidade 
de fogos indiretos, módulo de 
targeting, planeamento e coor-
denação de apoio de fogos).

O desenvolvimento de uma 
extensão modular do software 
desenvolvido, garante a intero-
perabilidade desejável para os 
sistemas de C2 existentes nas 
outras capacidades do Exército, 
o que aporta melhorias subs-
tanciais para um futuro SACC. 
A assunção do desenvolvimen-
to deste software pela Critical 
Sofware permite igualmente 
demarcar o Exército no seu re-
lacionamento com o tecido em-
presarial português, no âmbito 
da inovação e de desenvolvi-
mento de produtos nacionais 
com base na Base Tecnológica 
e Industrial de Defesa Nacional.
c. Sistema de Certificação e 

Qualificação das Secções de 
Obus AP M109A5 155mm

No domínio operacional de-
vem ser implementados pa-
drões específicos e uma ava-
liação rigorosa, para avaliar as 
capacidades individuais e co-
letivas, de forma a identificar 
pontos vulneráveis, com neces-
sidade de revisão e melhorias. 
Este é um processo que se con-
sidera essencial para a valida-
ção do Treino Operacional do 
GAC 15.5 AP. É neste sentido 
que se pretende desenvolver 
uma PTE que se constitua numa 
base conceptual para a imple-

21 O BMS é um sistema de informação para os baixos escalões, que está a ser desenvolvido pelo EP em parceria com uma empresa civil da área da eletrónica, a Critical Software. Este visa permitir aos 
de baixos escalões (pelotão e companhia), terem acesso em tempo real à localização das suas unidades subordinadas (em viatura), enviar e receber relatórios, enviar e receber ordens de operações, 
terem acesso a cartas topográficas digitais.
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mentação do processo de Ava-
liação e Qualificação, de modo 
a validar os conhecimentos dos 
elementos das Secções de Obus 
AP M109 A5 155mm, de forma 
sincronizada com o Plano de 
Treino Operacional do GAC 15.5 
AP, concorrendo para o desen-
volvimento dos níveis técnicos 
de proficiência no desempenho 
das funções nas Secções e con-
correntemente, para prontidão 
operacional da Unidade no seu 
todo.

4. CONCLUSÕES
Passados 40 anos de Artilha-

ria AP ao serviço do EP, compete 
efetuar um revisitar da história 
que nos trouxe até aos dias de 
hoje. Mas tão importante como 
perpetuar esse legado históri-
co, é a necessidade de avaliar 
o futuro da Artilharia AP, obser-
vando em particular a perspeti-
va genética, mas igualmente a 
estrutural e a operacional.

Ainda assim, e perspetivan-
do este futuro a médio e lon-
go prazo e olhando aos dias de 
hoje, o GAC 15.5 AP encontra-
-se equipado com um sistema 
de armas (Obus M109 A5) em 
uso ainda em boa parte dos 
congéneres na NATO. No en-
tanto o caminho a percorrer 
para repor operacionalização 
deste sistema de armas ainda 
é longo e existem diversos pro-
blemas a serem solucionados, 
nomeadamente no que à ne-
cessidade de implementar uma 
conversão nos obuses A5, que 
permita atender aos padrões 
NATO. Considerando os atuais 
constrangimentos orçamentais, 
que irão inevitavelmente afetar 
a capacidade de aquisição de 
novos sistemas de armas a mé-
dio e longo prazo, o que tornará 
por demais evidente a aposta 
na capacidade de manutenção 
dos atuais sistemas, consubs-
tanciado com um aumento de 
capacidades técnicas e opera-
cionais, de modo a que se possa 
efetivamente assegurar o pro-

longar do seu tempo de servi-
ço, em condições de funciona-
mento que não comprometam 
a capacidade operacional da 
Artilharia de Campanha e con-
sequentemente do Exército.

Essencial para potenciar o 
upgrade dos obuses M109A5 é 
a existência de um SACC verda-
deiramente interoperável com 
todos os componentes do SIC-T 
do EP, e que possibilite de igual 
modo rentabilizar as capacida-
des que a versão A5 Plus possui, 
nomeadamente de sistemas de 
posição e navegação inercial 
e sistemas automatizados de 
controlo do tiro, de modo a au-
mentar a capacidade e rapidez 
de resposta da unidade a pedi-
dos de tiro. Os constrangimen-
tos orçamentais, mas acima de 
tudo, a garantida da necessária 
interoperabilidade entre siste-
mas, leva-nos a apontar para o 
desenvolvimento de um inte-
grado no BMS já em desenvol-
vimento no EP. 

Por fim, o desenvolvimento 
de uma PTE que permita elencar 
os elementos necessários para 
assegurar à Avaliação e Qualifi-
cação das Secções de Obus AP 
M109 A5 155mm, constitui-se 
como um objetivo premente a 
atingir, e que se entende como 
um dos pilares para sustentar a 
necessária prontidão operacio-
nal do GAC 15.5 AP.

As comemorações dos 40 
Anos da Artilharia AP constituir-
-se-ão numa oportunidade para 
edificar o legado histórico de 
um sistema de armas tão mar-
cante e quer na BrigMec, quer 
na Artilharia, e que será trazido 
à estampa através da publica-
ção de um livro evocativo desta 
efeméride. Ao longo de quatro 
décadas, a valência da AP tem 
sido sinónimo de modernida-
de e tecnicidade no âmbito do 
sistema de forças terrestre, em 
concreto na sua vertente pesa-
da. Esta será igualmente uma 
oportunidade única, para atra-
vés de diversos fora de pensa-

mento nos domínios genético, 
estrutural e operacional (atra-
vés da participação ativa em di-
ferentes fora, quer seja através 
da elaboração de artigos para 
diversas publicações, como é o 
caso da Revista Atoleiros, quer 
seja através da participação no 
Seminário da Artilharia, que o 
GAC 15.5 AP organizará em no-
vembro do corrente ano, inseri-
do no programa das atividades 
da Arma da Artilharia), procurar 
identificar, soluções que, ao ní-
vel técnico, tático e doutrinário, 
permitam assegurar a melho-
ria dos sistemas de armas e de 
C2, no sentido de colmatar as 
atuais dificuldades e limitações 
que progressivamente se vão 
sentindo nestes sistemas.

A Artilharia AP, e em concre-
to o obus M109, constitui-se 
num sistema verdadeiramente 
distintivo na AC, sendo igual-
mente aquele que mais cumpre 
com os requisitos operacionais 
da NATO, e o único, daque-
les que equipam o EP, sobre o 
qual é possível efetuar um re-
forço de capacidades técnicas 
e operacionais. Hoje, tal como 
em 1981 e em 2001, impor-
ta assegurar a modernidade e 
relevância de uma capacidade 
singular no quadro da Artilharia 
e da BrigMec, vital para a sua 
consolidação enquanto verten-
te pesada do sistema de forças 
terrestre.
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Parte IV - Temas Gerais

A importância da Artilharia Antiaérea tendo em conta a posição Geoes-
tratégica de Portugal e a Necessidade de adaptação às novas ameaças 

Cap Art Luís Martins, Ten Art Carlos Silva - BrigMec/BtrAAA

1. INTRODUÇÃO
Ao longo do tempo a Artilha-

ria Antiaérea portuguesa tem 
vindo a perder as suas capaci-
dades de combater diferentes 
ameaças, sendo a grande cau-
sa a desatualização dos nossos 
equipamentos e sistemas, as-
sim como a constante evolução 
e desenvolvimento de novas 
ameaças (tais como Aeronaves 
Não Tripuladas, o contínuo de-
senvolvimento de tecnologia 
Stealth1, entre outras). Este ar-
tigo pretende, numa primeira 
fase, explicar a importância de 
Portugal ter uma Defesa Aérea 
eficaz e competente face a sua 
posição Geoestratégica, numa 
segunda fase identificar as 
ameaças atuais, que se têm de-
senvolvido gradualmente com 
o passar dos anos e, numa ter-
ceira fase, compreender a atua-
lidade da Artilharia Portuguesa 
(défices e necessidades).

2. IMPORTÂNCIA DE PORTU-
GAL TER UMA DEFESA AÉREA 
EFICAZ E COMPETENTE FACE A 
SUA POSIÇÃO GEOESTRATÉGI-
CA

Para melhor enquadrar esta 
temática, devemos ter em con-
sideração a importância que o 
posicionamento do nosso país 
tem e teve ao longo da história. 
O facto de sermos banhados 
pelo Atlântico, o posicionamen-
to nacional mais a ocidental da 
Europa e pela proximidade do 
Mar Mediterrâneo (com o Ar-
quipélago da Madeira com vista 
privilegiada), cria uma porta de 
entrada natural para a Europa. 
Desde os tempos dos Fenícios 
a costa portuguesa sempre foi 
um ponto estratégico de ele-

vado valor: Lisboa era um dos 
pontos mais importantes de co-
mércio dessa altura, continuan-
do mais tarde com os Descobri-
mentos, a qual impulsionou a 
criação do Império ultramarino 
português. A costa portugue-
sa nos dias de hoje continua a 
ser uma área estratégica com 
tanto valor como no passado, 
sendo um ponto de acesso das 
Américas e de África para a Eu-
ropa. Inserindo o vetor aéreo 
nesta consideração, o valor es-
tratégico da costa portuguesa 
continua a ser de elevada im-
portância sendo, nesse contex-
to, determinante a reflexão na 
necessidade de um sistema de 
Defesa Aérea (DA) eficaz e atua-
lizado (Borges, 2005). 

Devemos então definir o 
que, para nós e analisando a 
Publicação Doutrinária do Exér-
cito (PDE) 3 – 37 – 00 (2016), 
trata a Defesa Aérea. A DA tem 
por finalidade anular ou redu-
zir a eficácia dos ataques hostis 
efetuados pela ameaça aérea, 
de forma a permitir liberdade 
de ação às forças, meios e insta-
lações. Esta pode ser efetuada 
com recurso a medidas ativas 
e passivas e respetivos meios, 
assim como contribuir com 
um dispositivo de defesa mi-
litar dissuasor e, se por algum 
motivo, estiver em risco/causa 
subsistência de um país, terá de 
garantir a contenção de danos 
através de uma rede comple-
mentada entre meios aéreos e 
míssil garantindo uma defesa 
em profundidade2, permitindo 
a sobrevivência dos elemen-
tos vitais da defesa nacional. 
Este esforço é feito através da 
combinação de armas, perícia 

e eficácia do uso das mesmas 
e a partilha de conhecimento e 
capacidades, constituindo a Or-
ganização do Tratado Atlântico 
Norte (OTAN) uma plataforma 
de excelência para esse efeito. 
No sentido de compreender 
os princípios doutrinários da 
batalha Ar-Terra e obter uma 
melhor integração dos meios 
de Defesa Aérea existentes nos 
países desta aliança, adotou-se 
então o conceito do “NATO In-
tegrated Air and Missile Defen-
ce System” (NATINAMDS), de 
forma a proporcionar uma res-
posta mais alargada e flexível 
à necessidade de fazer face a 
uma possível ameaça. Assim, as 
forças terrestres têm a seu car-
go a Artilharia Antiaérea (AAA), 
que dão (ou deverão dar) o seu 
contributo à DA, estando esta 
na responsabilidade da Força 
Aérea Portuguesa (FAP) atra-
vés do Sistema Integrado de 
Comando e Controlo Aéreo de 
Portugal (SICCAP) (PDE 3-37-00, 
2016).

O SICCAP, em tempo de paz, 
crise ou conflito, permite atri-
buir forças para defender a Al-
lied Command for Operations 
Area of Responsibility de ata-
ques aéreos, anulando ou re-
duzindo a eficácia de eventuais 
ataques.

A OTAN é responsável pelo 
policiamento aéreo e defesa 
aérea (conforme Fig. 1) do es-
paço aéreo nacional em tempo 
de paz, crise e conflito, poden-
do intervir sobre aeronaves mi-
litares em incumprimento nes-
te espaço aéreo. Para o efeito 
emprega os meios do sistema 
de defesa aérea sedeados em 
Território Nacional (estações 

1 Capacidade de um sistema ou aeronave que, através de “Radar Cross Section” ser baixo, conseguir refletir ou absorver as ondas eletromagnéticas dificultando a sua deteção. 
2 “Para obter uma defesa em profundidade, as unidades de tiro (UT) devem ser dispostas de forma a que a ameaça, à medida que se aproxima do elemento a proteger, seja batida por um crescente 
volume de fogos de Artilharia Antiaérea. Assim, deve-se procurar colocar as UT numa malha em xadrez, de círculos centrados no elemento a defender.” (PDE 3-37-00, 2016).
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radar, aeronaves intercetoras e 
Centro de Relato e Controlo), 
as quais se encontram, por de-
legação nacional, sob Comando 
Tático (Tactical Command – TA-
COM) do Centro de Operações 
Aéreas Combinado (Combined 
Air Operations Centre – CAOC) 
(PDE 3-37-00, 2016).

3. AMEAÇAS ATUAIS
A ameaça aérea é uma cons-

tante, sofrendo mudanças e 
atualizações nas suas capaci-
dades e táticas. As razões para 
esta evolução deve-se a um 
normal avanço tecnológica, que 
tem sempre por consequência 
a tentativa do equilíbrio entre 
os sistemas de armas em rela-
ção aos sistemas de vigilância. 

“... A ameaça aérea assume e 
poderá materializar-se de uma 
forma não convencional e com 
carisma assimétrico, no âmbito 
das ameaças emergentes que 
despontam neste início do séc. 
XXI.” (Coimbra, 2005).

Com isto vemos que um ata-
que dito “convencional” ou se-
melhante aos decorridos, por 
exemplo, durante a II Guerra 
Mundial, será pouco provável, 
isto porque qualquer movimen-
to de uma aeronave militar es-
tranha fará com que todos os 
sistemas de vigilância e os seus 
operadores fiquem atentos, fa-
3 Capacidade da aviação militar para usar o seu armamento sem a possibilidade de ser atingido por algum meio adversário ou seja fora do alcance da Artilharia Antiaérea.
4 Mísseis Balísticos Táticos, Mísseis Cruzeiro.

zendo com que a capacidade 
standoff3 da aeronave e a apro-
ximação da mesma de modo 
a ter os efeitos desejados, se 
anule entrando nos alcances 
dos sistemas armas de DA. 

A nível de ameaça aérea 
temos dois tipos de classifi-
cação: a Ameaça Clássica e a 
Ameaça Emergente. No caso 
da primeira, podemos consi-
derar as aeronaves de asa fixa 
(Fixed Wing – FW) e helicópte-
ros (Rotary Wing – RW). Estes 
serão os meios para qualquer 
ataque convencional em áreas 
de conflito e, de acordo com o 
avanço tecnológico, este será 
uma preocupação constante da 
DA. Toda esta tecnologia na ae-
ronáutica leva a que sejam in-
cluídos, ou melhorados, vários 
sistemas que dificultam a sua 
deteção: a título de exemplo, 
a incorporação de materiais 
absorventes de radiação radar 
em tecnologia “STEALTH”. Re-
lativamente aos sistemas de 
armas, vemos um aumento na 
capacidade Standoff que por 
consequência aumenta a sua 
capacidade de sobrevivência. 
Em relação à Ameaça Emergen-
te, inserem-se os meios aéreos 
não tripulados: Mísseis Balísti-
cos Táticos (TBM), Mísseis Cru-
zeiro (CM), UAS e Munições4 

(Benrós, 2005).

Fora do âmbito do arma-
mento militar temos a ameaça 
Renegade, designação dada à 
aeronave comercial desviada 
para uso em atentados terro-
ristas, por piratas de ar: esta 
preocupação é uma responsa-
bilidade nacional, que assume 
especial importância em even-
tos de elevada visibilidade. O 
emprego dos sistemas de ar-
mas de DA, face a esta amea-
ça, constituem sempre uma 
decisão difícil e tomada aos 
mais altos níveis de decisão de-
corrente da previsibilidade de 
grandes danos colaterais e per-
da de vidas civis. A decisão de 
empenhamento passará pelo 
Primeiro-Ministro, ou no caso 
da sua ausência, o ministro da 
Defesa Nacional (Alves, 2011), 
decisão essa que necessita de 
ser rápida e clara. No entanto, 
a melhor “arma” que se pode 
usar é a prevenção, sendo esta 
parte uma obrigação de todos 
os serviços de informações e 
de segurança, designadamen-
te o Serviço de Informações de 
Segurança, a Polícia Judiciária, 
Interpol, etc (Martins, 2014).

4. TBM
O TBM é um míssil que trans-

porta explosivos e cuja trajetó-
ria se assemelha à trajetória 
balística (parábola inversa). O 
TBM subdivide-se em 4 tipos 
de Misseis Balísticos que estão 
classificados de acordo com o 
seu alcance:
• Míssil Balístico de Curto-Al-

cance, com um alcance menor 
de 1000 quilómetros (km);
• Míssil Balístico de Médio-

-Alcance, com um alcance entre 
1000 a 3000 km;
• Míssil Balístico de Longo-Al-

cance ou Alcance-Intermédio, 
com um alcance entre 3000 a 
5500 km;
• Míssil Balístico Interconti-

nental, com um alcance maior 
de 5500.

Fig. 1 – Policiamento Aéreo.
Fonte: Martins (2014)
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5 É parte de um projétil balístico que contem elementos potencialmente causadores de dano, sejam estes sistemas nucleares ou termonucleares, explosivos, químicos ou biológicos. 
6 Número de Mach ou Velocidade de Mach corresponde à razão entre a velocidade do objeto que se desloca e a velocidade das ondas sonoras no mesmo meio. 
7 Os eixos X, Y e Z de um referencial tridimensional

Este míssil pode ser trans-
portado a partir de navios, de 
viaturas ou de plataformas ter-
restres (em que assim é cha-
mado míssil terra-à-terra) e é 
guiado manualmente por um 
dispositivo ou edifício de con-
trolo ou silos (no caso do Míssil 
Balístico Intercontinental) (Al-
meida & Andrade, 2013). 

5. MÍSSIL CRUZEIRO
Relativamente à ameaça 

Míssil Cruzeiro, esta surgiu na 
década de 1940 e desde essa 
data que tem vindo a tornar-se 
mais versátil, precisa e letal. Da 
mesma forma que os TBM, esta 
ameaça tem capacidade para 
transportar ogivas convencio-
nais e não convencionais e “…
têm um largo espectro de uti-
lização e categorização, desde 
curto alcance, alta velocidade, 
antinavio, de velocidade variá-
vel, longo alcance, voo de con-
torno e furtivo, capazes estes 
últimos, de penetrarem em pro-
fundidade no território inimigo” 
(Benrós, 2005).

O Míssil Cruzeiro apresenta 
uma configuração aerodinâmi-
ca e um trajeto de voo seme-
lhante a um avião de pequeno 
porte, mas não tripulado. Trans-
porta uma ogiva5 e é autoguia-
do. Este pode ser caraterizado 
pelo seu tamanho, velocidade, 

alcance e se foi lançado a partir 
de terra, navio ou submarino.

Na velocidade, os misseis 
são classificados como:
• Subsónicos (Abaixo de Mach6 

1)
• Supersónicos (Entre Mach 1 

e Mach 5)
• Hipersónicos (Mach 5 ou su-

perior) 

6. VEICULO AÉREO NÃO TRIPU-
LADO

A definição de Veiculo Aéreo 
Não Tripulado (VANT), vulgar-
mente conhecido pro Drone, é 
todo o dispositivo aéreo remo-
tamente pilotado nos 3 eixos7 
(ou programável) e que tem a 
capacidade de completar uma 
das missões de reconhecimen-
to, vigilância do Campo de Ba-
talha, Aquisição de Objetivos, 
Guerra Eletrónica, Supressão 
de DA e Deceção (Martins, 
2014).

Um VANT é uma ameaça 
aérea com trajeto aleatório ou 
não definido, conseguindo ser 
das ameaças mais versáteis de 
baixo custo e complementando 
o facto de ter uma grande capa-
cidade de sobrevivência devido 
as suas pequenas dimensões 
que lhe permite ter uma pega-
da de radar e exposição visual 
reduzidas (Martins, 2014).Fig. 2 - TBM

 Fonte: Manuel Louro, 2017

Fig. 3 - Míssil Cruzeiro 
Fonte: Clark 2019

Fig. 4 - Veiculo Aéreo Não Tripulado 
Fonte: Alta Devices, 2017
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7. ATUALIDADE DA ARTILHA-
RIA PORTUGUESA (LACUNAS E 
NECESSIDADES)

A Artilharia Antiaérea por-
tuguesa atualmente encontra-
-se equipada com sistemas de 
míssil e radar, tais como o sis-
tema míssil FIM-92 Stinger e o 
sistema radar P-STAR, que au-
xiliam na proteção antiaérea a 
pontos sensíveis e unidades de 
manobra, apoio de combate, 
contra-ataques aéreos de aero-
naves hostis voando a baixa e 
muito baixa altitude (SHORAD 
e VSHORAD), nomeadamente, 
aeronaves de asa fixa, helicóp-
teros e “Unmanned Aircraft Sys-
tems” (UAS). Contribui também 
para o Sistema de Defesa Aérea 
Nacional sempre que solicita-
do, como já aconteceu por oca-
sião da visita de Sua Santidade 
o Papa Bento XVI e a Cimeira 
OTAN em 2010, nos quais Sis-
temas de Míssil, Radar e meios 
de Comando e Controlo foram 
integrados num dispositivo es-
pecífico para garantir proteção 
e contribuir para uma eficiente 
Defesa Aérea contra potenciais 
ameaças aéreas.

A Artilharia Antiaérea, atra-
vés de formação e treino de 
técnicas, táticas e procedimen-
tos específicos, análise e de-
senvolvimento de doutrina e 
participação em exercícios con-
juntos, prepara-se diariamente 

Mesmo com opções no mer-
cado comum, comprados em 
lojas online ou locais e de rela-
tivo baixo custo, já observamos 
uma série de exemplos que po-
dem afetar as nossas Forças Na-
cionais Destacadas bem como 
tornar-se uma ameaça mesmo 
em território nacional. Vários 
relatos de Drones improvisa-
dos com explosivos tendo sido 
usados em países como Iraque, 
Afeganistão e Síria (Waters, 
2017) podendo este ter conse-
quências diretas em unidades 
estáticas (edifícios e pessoal) 
bem como em colunas de via-
turas ou mesmo aeronaves. Em 
território nacional já foram re-
portados vários usos para fins 
criminosos como passagem de 
objetos para Estabelecimen-
tos Prisionais (Reis, 2019), mas 
podem facilmente fazer reco-
nhecimentos (ou ataques como 
referido anteriormente) em 
Unidades Militares. Há exem-
plos no mercado civil alguns 
destes sistemas com autono-
mias de 20 / 30 minutos, ope-
ram a distâncias de 7 quilóme-
tros8, podem ser programadas 
rotas e conseguem facilmente 
transportar uma carga ou ob-
jeto próximo dos dois quilos 
e com custos na ordem dos 
1000€.

para cumprir a sua missão de 
proteção das forças terrestres, 
para conduzirem e manterem 
operações militares necessárias 
ao cumprimento da sua missão, 
através de uma proteção de 
Artilharia Antiaérea adequada 
das suas forças, bem como pro-
teger pontos e áreas sensíveis 
que sejam considerados como 
elementos críticos, prevenindo 
ataques aéreos e destruindo, 
anulando ou reduzindo a eficá-
cia da ameaça aérea. (Caixeiro, 
2007).

Perante o espetro do confli-
to do mundo moderno, desig-
nadamente o contexto de uti-
lização do espaço aéreo como 
suporte para a utilização de sis-
temas ofensivos, destacam-se 
como principais características 
o ambiente difuso e incerto, 
onde um conjunto abrangente 
de meios se mostra potencial-
mente utilizável, onde o recur-
so a meios de baixo custo, pelo 
seu acesso fácil e letalidade, os 
torna uma opção tentadora. 

Face ao exposto, é perentó-
ria a necessidade de adequação 
dos meios materiais que temos 

nos nossos Quadros Orgânicos 
atuais às novas ameaças que a 
cada dia se tornam mais impre-
visíveis e eficazes. A obsoles-
cência do Sistema Míssil Ligeiro 
Chaparal, do Sistema Canhão 
Bitubo, assim como do Radar 

Fig. 5 - VANT com explosivo   
Fonte: Alex Mello, 2017

Figura 6 – VANT 
Fonte: Reis (2019)

Fig. 7 – Sistema Míssil Ligeiro M48Chaparral
Fonte: Mainha (2013)

8 Distancia entre o UAS e o Operador
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FAAR, cria limitações da capa-
cidade de Defesa Área (Terra – 
Ar) do País, que no momento 
atual apenas opera com o Siste-
ma Míssil STINGER e do Radar 
P-STAR.

Sublinhado especial que, 
a aposta nos sistemas de DA 
constitui, pelo anteriormente 
referido, uma capacidade de 
uso dual com possibilidade de 
emprego não apenas em ce-
nário de conflito, mas também 
em apoio ao sistema nacional 
de defesa aérea que assume, 
nos dias de hoje, especial preo-
cupação no contexto global 
da Defesa Nacional. A aposta 
em sistemas de AAA será sem-
pre, em nossa perspetiva, uma 
aposta na Defesa Nacional.  

8. CONCLUSÕES 
Portugal, enquanto país 

membro da OTAN, tem como 
dever, conforme os compromis-
sos assumidos, e numa reafir-
mação da sua soberania, garan-
tir a capacidade para colaborar 
e integrar-se no NATINAMDS, 
cujo conceito estabelece a con-
ceção de uma Defesa Aérea ati-
va, flexível e modular, capaz de 
contrariar as múltiplas amea-
ças. Também por este motivo, 
Portugal não deve poupar es-
forços de forma a acompanhar 
as evoluções tecnológicas neste 
domínio e adaptar-se à evolu-
ção das novas ameaças.

Tendo em conta o estado 
atual na Artilharia Antiaérea 
portuguesa, torna-se imperati-
vo e urgente a renovação dos 
sistemas e das suas capacida-
des, tendo em conta opções 
sustentáveis que apresentem 
um nível de eficiência mínima 
necessária à defesa do país e 
que simultaneamente sejam 
realistas na conjuntura econó-
mica corrente. 

Mediante as ameaças apre-
sentadas e com a consciência 
que a Artilharia Antiaérea está 
desatualizada, é necessário ni-
velar acentuadamente, no que 
toca a acompanhar os restan-
tes países, a defesa do nosso 
espaço aéreo. A versatilidade 
da ameaça apresenta um novo 
desafio em que, do ponto de 
vista do planeamento, poderia 
ser lançada a partir de qualquer 
ponto do planeta, uma vez que 
pode ser transportado ou pro-
pulsado a grandes distâncias de 
variadas plataformas. 

Dentro das vastas possibili-
dades do quadro de ameaças 
apresentadas, Portugal tem 
como maior probabilidade de 
possíveis ataques os efetuados 
por UAS (mesmo que improvi-
sados) ou por aeronaves, con-
siderando a sua posição como 
uma porta de entrada para o 
espaço aéreo europeu. Das 
ameaças analisadas, a ameaça 
míssil, com o seu desenvolvi-

mento tecnológico, alcances 
e características intrínsecas, 
surge como uma ameaça pro-
vável. Face a isto se demons-
tra a necessidade de inovar na 
Artilharia Antiaérea e a pouca 
capacidade de resposta que 
atualmente temos.

Em suma, Portugal geogra-
ficamente tem fronteiras vul-
neráveis, sendo que as amea-
ças poderão apresentar-se de 
diferentes localizações e de 
diferentes formas, pelo que é 
determinante possuir meios de 
DA adequados e convincentes 
para a DA de modo a fazer face 
ao cabal cumprimento das mis-
sões. Como foi demonstrado 
anteriormente, as ameaças não 
pararam no tempo, pelo que a 
sua evolução e aperfeiçoamen-
to deve ser acompanhado tam-
bém pelos sistemas de Artilha-
ria Antiaérea.
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Parte IV - Temas Gerais

Certificação e qualificação das secções de Obus Autopropulsionado M109A5 155mm, 
enquadramento doutrinário

Cap Art Fábio Miguel Gonçalves Figueira Nunes - BrigMec/GAC

1. INTRODUÇÃO
No âmbito das revisões1 

doutrinárias em curso no Gru-
po de Artilharia de Campanha 
15.5 Autopropulsionado (GAC 
15.5 AP) da Brigada Mecaniza-
da (BrigMec) e, no sentido de 
manter a Prontidão para o Com-
bate2 e garantir a proficiência 
técnica do elemento humano 
que garante a sua missão fun-
damental, através de Apoio de 
Fogos contínuos e precisos, ra-
pidez e capacidade de projeção, 
integrando qualquer Ambiente 
Operacional de forma trans-
versal, surge a necessidade da 
Artilharia de Campanha (AC) 
AP cogitar de forma metódica 
o enquadramento doutrinário 
da Certificação e Qualificação 
das Secções de Obus AP M109 
A5 155mm, conceitos doutri-
nariamente diferenciados, os 
quais serão abordados ao lon-
go do artigo. Simultaneamen-
te, e motivados pelas premis-
sas anteriores, consideramos 
fundamental propormo-nos à 
elaboração de uma Publicação 
Técnica do Exército (PTE), a qual 
caracterize e detalhe a imple-
mentação do processo de Certi-
ficação e Qualificação, que nos 
permita validar os conhecimen-
tos dos elementos das Secções 
de Obus AP M109 A5 155mm, 
concorrendo para o desenvol-
vimento dos níveis técnicos de 
proficiência no desempenho 
das suas funções.

A unidade de AC Autopro-
pulsionada da BrigMec tem no 
seu Obus AP M109 A5 155mm3  

um sistema de armas comple-
xo e distintivo no seio da AC 
do Exército Português, a qual 
deve garantir uma Formação e 
Treino4 adequado, contribuin-
do para a validação do Treino 
Operacional5 (TOp), sendo ex-
pectável que este seja contínuo 
e sistemático de forma a asse-
gurar que a AC continua a ser 
o “meio terrestre de apoio de 
fogos mais poderoso que o Co-
mandante de uma força tem à 
sua disposição para influenciar 
o decurso do combate.” (EME, 
2004, pág. 3-1). Em simultâneo, 
é fundamental mentalizar para 
que a evolução da aptidão téc-
nica das Secções de Obus AP 
potencia o emprego tático da 
respetiva subunidade e con-
tribui significativamente para 
cumprimento das missões do 
GAC 15.5 AP.

O Treino de uma Unidade 
de AC sempre exigiu padrões 

rígidos, completos, alcançáveis 
e mensuráveis, sendo que este 
enquadramento tem como apli-
cação última, fornecer a meto-
dologia e os requisitos essen-
ciais para o desenvolvimento 
de um Plano de Treino padro-
nizado, os quais resultarão num 
modelo seguro, tecnicamente 
e doutrinariamente sustenta-
do, contínuo e orientado para a 
Certificação e Qualificação das 
Secções de Obus AP M109 A5 
155mm, de forma que subsista 
eficácia e eficiência do Apoio de 
Fogos, em prol do cumprimen-
to dos objetivos finais da Uni-
dade Apoiada.

Todas as unidades de AC 
orientam o esforço do seu TOp 
no sentido de alcançar precisão 
dos seus Fogos, isto é, cumprir 
missões de eficácia imediata ao 
primeiro tiro, cumulativamente 
com uma flexibilidade e rapidez 
na forma como estes podem ser 

 1 Os Referenciais de Curso de Artilharia Autopropulsionada para Oficiais e Sargentos foram revistos e encontram-se aprovados, desde abril. Simultaneamente, os Referenciais de Curso de Condutor 
de Obus AP M109 A5 155mm e Operador de Boca-de-Fogo 155mm Autopropulsionada foram também aprovados. Em fase final de elaboração, encontra-se o Referencial de Curso de Apontador de 
Boca-de-Fogo 155mm AP.
2 A Prontidão de Combate, em tempo de paz, materializa-se no TOp para o emprego nos cenários de atuação possíveis para a Força, desenvolvido através de Treino e Operações, orientado para um 
ambiente Volátil, Intenso, Complexo, Ambíguo e Urbano (VICAU), em que as subunidades da Força têm que estar capacitadas a conduzir ações em todo o espectro de operações e, fundamentalmente, 
no meio urbano, sem nunca descurar a missão da AC.
3 Ver Figura 1.
4 O Treino é definido como o processo das situações de aprendizagem específicas e que consiste na aplicação prática e sistemática das competências adquiridas através das tarefas de formação (EME, 
2005, pág. 3-1).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
5 O TOp engloba o conjunto de atividades de treino que se destinam à manutenção e aperfeiçoamento das capacidades operacionais dos militares, individuais ou coletivas (EME, 2005, pág. 3-8).

Fig. 1 - O Obus AP M109 A5 155mm 
Fonte: GAC 15.5 AP
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6 Normalmente os Fogos de Preparação, definidos por Fogos intensos e planeados para executar a horário imediatamente antes do lançamento do ataque, consistem em missões de Regulação, e 
executam-se sobre objetivos de forma a cobrir o desenvolvimento e deslocamento das forças atacantes. Por outro lado, numa Operação Defensiva, realizam-se Fogos de Contrapreparação, que são 
o conjunto de Fogos executados momentos antes do lançamento do ataque inimigo, e em que previamente foram regulados os objetivos, ocorrendo maioritariamente missões de Eficácia Imediata 
(EME, 2004, pág. 10-4).
7 Os Fogos de Contrabateria são “os fogos que se executam com a finalidade de destruir ou neutralizar os sistemas de armas de tiro indireto do inimigo (…)” (EME, 2004, pág. C-5).
8 De acordo com o Programa de Treino do GAC 15.5 AP, caracteriza-se a Tarefa Essencial ao Cumprimento da Missão (TECM) como a tarefa coletiva na qual a Unidade tem de ser proficiente para realizar 
uma parte apropriada da missão operacional em tempo de guerra (GAC 15.5 AP, 2021, pág. 3).
9 Ver Figura 2.
10 De acordo com o Referencial de Curso aprovado, as suas principais funções prendem-se em atuar como elemento de uma Secção e executar as funções específicas de cada servente da guarnição 
da Secção (EME, 2020, doc. III, pág. 2).
11 A guarnição é responsável pela verificação do bom estado das Munições, Cargas Propulsoras, Espoletas e Escorvas, correta introdução dos Elementos de Tiro (Elevação e Direção) no Aparelho de 
Pontaria do Obus, e utilização da carga correta, e Graduação de Espoleta, se aplicável. Por outro lado, verificar os limites em Elevação, Direção e Graduação de Espoleta para a respetiva Carga Propulsora 
a utilizar (DoA, 2013, pág. 2-3).

alterados e executados. Com a 
finalidade de atingir estas pre-
missas, as unidades de AC de-
vem ter em conta as condições 
em que são realizadas as suas 
missões, de forma abrangente 
quanto o tempo disponível e a 
situação tática o permitam.

Existem cinco requisitos es-
senciais para alcançar os pon-
tos elencados anteriormente, 
sendo estes: a precisão na aqui-
sição e localização do objeti-
vo; precisão na localização da 
Unidade de Tiro; detalhe da ti-
pologia do objetivo a bater de 
forma a uma escolha correta 
dos efeitos pela otimização da 
combinação da granada-espo-
leta; informação detalhada das 
condições meteorológicas de 
momento; e rigor e fluidez nos 
procedimentos realizados atra-
vés do Sistema Automático de 
Comando e Controlo (SACC), 
considerando-se fundamental 
este último ponto, para que a 
execução de Fogos de AC sejam 
céleres e consigam responder 
às necessidades das Unidades 
de Manobra. No caso de estes 
requisitos serem totalmente 
atingidos, a unidade de AC en-
contra-se em condições de exe-
cutar Fogos precisos, contínuos 
e oportunos (DoA, 2019, pág. 
1-1).

Se, por outro lado, não for 
possível alcançar algum dos re-
quisitos, a Unidade de Tiro ne-
cessita de executar missões de 
Regulação6, no empenhamento 
ao objetivo, originando redu-
ção no efeito de surpresa no 
ataque ao objetivo, maior con-
sumo de munições e aumento 
da vulnerabilidade aos Fogos de 
Contrabateria7, afetando decisi-
vamente a sua sobrevivência no 

campo de batalha. A finalidade 
última do Comandante da AC 
tem que, fundamentalmente, 
centrar-se no uso de todos os 
recursos disponíveis na imple-
mentação de um programa de 
Treino específico para os seus 
subordinados, o qual minimi-
zará o consumo de munições 
e, essencialmente, o tempo 
despendido na obtenção da 
eficiência técnica do militar 
em treino, decorrente do pla-
neamento prévio e objetivo da 
Lista de Tarefas Essenciais para 
a Missão (LTEM)8 (EME, 2019, 
pág. 1-1).

2. SECÇÃO DE OBUS AP M109 
A5 155MM

De acordo com o Quadro 
Orgânico (QO) do GAC 15.5 AP, 
uma Bateria de Bocas-de-Fogo 
(Btrbf) é composta pela Bateria 
de Tiro sendo esta organizada a 
seis Secções de Obus AP M109 
A5 155mm tornando desta 
forma possível “(…) Executar 
fogos de supressão, neutraliza-
ção e destruição, através dos 
seus sistemas de armas e inte-

grar todo o apoio de fogos em 
apoio à Brigada Mecanizada 
(…)” (EME, 2017, pág. 3). Cada 
Secção9 é formada pelo respe-
tivo Comandante, Condutor do 
Obus, Condutor da Viatura Ge-
ral de Transporte de Munições 
(M548), Apontador de Boca-
-de-Fogo e cinco Operadores 
de Boca-de-Fogo 155mm10. Es-
pecificamente nas atividades 
desenvolvidas pelo Apontador 
de Boca-de-Fogo e respetivos 
Operadores, supervisionados 
pelo Comandante de Secção 
nas tarefas11 que ocorrem no 
Obus ou perto deste, recaem 
bastantes responsabilidades 
inerentes à manutenção da 
capacidade operacional dos 
equipamentos, manuseamento 
de Munições, Explosivos e Ar-
tifícios de Fogo, conjuntamen-
te com os procedimentos exi-
gentes e rigorosos requeridos 
na preparação de uma sessão 
de Fogos Reais e execução das 
consequentes Missões de Tiro. 
Deste modo, a Certificação dos 
elementos com responsabilida-
des na execução destas tarefas 

Fig. 2 - A Secção de Obus AP M109 A5 155mm em Combate 
Fonte: Exército, 2020



Atoleiros  Nº 35 - Abril 2021 97

é entendida como o ponto de 
partida para o desenvolvimen-
to criterioso.

Portanto, é vital ter em con-
ta que todas estas tarefas são 
consideradas como críticas e de 
elevada especificidade, sobres-
saindo a necessidade de que 
estas sejam alvo de um Plano 
de Treino detalhado e contí-
nuo, através da aplicação das 
Tabelas de Artilharia, garantin-
do a proteção e segurança das 
respetivas guarnições e outros 
intervenientes, quer seja numa 
sessão de Fogos Reais, em Com-
bate ou em TOp, garantindo os 
requisitos mínimos ao nível do 
pessoal para o Obus AP M109 
A5 155mm, como se apresenta 
na Tabela 112 no âmbito do pes-
soal a ser qualificado ao nível 
Secção, em termos do desem-
penho da função, para a Cer-
tificação e Qualificação (DoA, 
2013, pág. 1-2). 

3. O TREINO PARA A AVALIA-
ÇÃO DA CERTIFICAÇÃO E QUA-
LICAÇÃO 

O Treino consiste na aplica-
ção prática e contínua das com-
petências adquiridas através da 
formação, que prepara as Uni-
dades, aos diversos escalões, 
para a condução de Operações 
Militares e é o pilar da pronti-
dão de uma Força Militar, a qual 
determinada as capacidades de 
combate de uma Nação para 
enfrentar Ambientes Opera-
cionais complexos. No âmbito 
da doutrina de referência, a 
Formação e Treino divide-se 
em duas áreas: o Individual e 
o Coletivo. No primeiro caso, 

realçam-se as atividades de 
Formação e Treino Individual 
na Função enquanto o segundo 
foca o Treino Coletivo e os Exer-
cícios (NATO, 2014, pág. 1-3).

O Plano de Treino de uma 
Unidade de AC, transversal-
mente, deve ser corretamente 
concebido e implementado, 
tendo como finalidade a con-
secução, desenvolvimento e 
sustentação da proficiência dos 
seus elementos. Particularmen-
te ao GAC 15.5 AP, este ponto 
tem que ser uma referência 
numa unidade tão própria e 
distintiva das Forças Pesadas, 
partindo da base do sistema de 
armas que a equipa. Neste sen-
tido, cada Comandante ao seu 
nível é responsável pela avalia-
ção inicial dos seus elementos, 
a avaliação intermédia e, con-
cretamente às Secções de Obus 
AP M109 A5 155mm, avaliar 
o estado da operacionalidade 

dos equipamentos, sendo esta 
a referência para perceção do 
“Estado da Arte”, no que ao ar-
mamento diz respeito. A partir 
daqui, estão reunidas as condi-
ções para a implementação e 
condução de um Plano de Trei-
no com o objetivo de desenvol-
ver níveis de proficiência eleva-
dos (DoA, 2013, pág. 1-3).

Por outro lado, importa ter 
em consideração que os pro-
cessos de Certificação e Quali-
ficação são avaliados com o in-
tuito de garantir a proficiência 
técnica de uma Unidade na exe-
cução de Tiro, na condução de 
um Deslocamento e na realiza-
ção dos procedimentos ao nível 

das Comunicações enquanto 
tarefas-Chave para o cumpri-
mento da missão da AC (DoA, 
2019, pág. 2-2).

O conceito teórico de Certifi-
cação, no âmbito de uma Força 
Militar, compreende “(…) um 
processo de avaliação, realiza-
do pelos Comandantes a qual-
quer escalão, de forma que o 
indivíduo ou forças sejam efi-
cientes, no desembaraço técni-
co exigido para a realização de 
tiro, focado na segurança e pre-
cisão.” (DoA, 2019, pág. 1-6), e 
importa também ter em conta 
os seguintes aspetos para o pla-
neamento da certificação: tem-
po e pessoal disponíveis, equi-
pamentos disponíveis e o nível 
de certificação, de acordo com 
as Tabelas de Artilharia (DoA, 
2015b, pág. 11-2).

Respetivamente às Tabelas 
de AC, estas funcionam como 
uma ferramenta de apoio, ba-
seada em Técnicas, Táticas e 
Procedimentos (TTP), de acor-
do com os manuais técnicos de 
cada sistema de armas utiliza-
do e da guarnição que está sob 
Avaliação e Treino. As tabelas 
estão em concordância com os 
critérios exigidos para o cum-
primento das missões de AC 
em apoio das Unidades de Ma-
nobra, e proporcionam um au-
xílio ao Comandante na criação 
e implementação de um Plano 
de Treino exequível e orientado 
para a Foco de Combate13. Do 
mesmo modo, servem como um 
recurso sistemático, contínuo e 
progressivo de Treino, com vis-
ta à Certificação e Qualificação 
de procedimentos e tarefas 
individuais e coletivas, para a 
unidade que está a ser avalia-
da. Estas tabelas, num nível de 
1 a 6, possibilitam aos elemen-
tos com responsabilidade de 
Comando numa unidade de AC 
até ao nível Grupo, desenvol-
ver o Plano de Treino integral 

Tabela 1 - Entidades envolvidas no processo de Qualificação na Secção de 
Obus AP M109 A5 155mm

Fonte: DoA, 2013, pág. 1-7

 12 Na Tabela 1, na coluna “Crew/Section Qualification”, Chief of Section é a tradução para Comandante de Secção, enquanto que Assistant Gunner é a designação para as funções de Operador e Apon-
tador de Boca-de-Fogo, no caso do Exército Português.
13 A definição de Foco de Combate surge da tradução de “Battle Focus” que é entendido como o conceito para os requisitos de Treino realizado em tempo de Paz, sempre com o foco em situações 
de Campanha, isto é, em tempo de Guerra. Este conceito orienta o planeamento, execução e Avaliação do Treino, garantindo que cada elemento está treinado para a realidade que é passível de ser 
encontrada em período de Guerra, conhecido pela expressão “Train as you fight” (DOA, 2013, pág. 1-3).
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e coletivo para atingir a inten-
ção do Comandante, no que à 
prontidão, eficácia e eficiência 
das secções/guarnições diz res-
peito.  Fundamentalmente, as 
tabelas permitem compreen-
der as ferramentas necessárias 
para responder às questões “o 
que” e “como” treinar as Técni-
cas e Procedimentos críticos.

A Certificação abarca re-
quisitos num período de tem-
po de seis (06) meses. Toda-
via, pode exigir o aumento da 
frequência, se os padrões de 
Prontidão Operacional assim o 
impuserem. Fundamentalmen-
te, a Avaliação da Certificação 
permite dar garantias ao res-
petivo Comandante de que as 
respetivas secções estão aptas 
a desempenhar as tarefas mi-
tigando o risco e maximizan-
do a eficácia e eficiência (DoA, 
2015b, pág. 11-3). 

Concretamente à Qualifica-
ção, esta é caracterizada como 
as avaliações conduzidas du-
rante a realização de exercícios 
de Fogos Reais, ao escalão nível 
Secção, Bateria de Bocas-de-Fo-
go ou Grupo, com a periodicida-
de de seis meses, podendo ser 
alargada em frequência caso a 
Prontidão Operacional da Uni-
dade de Treino assim o exija. As 
Tabelas de AC devem ser utiliza-
das de forma progressiva, como 
uma ferramenta para se alcan-
çar a proficiências do treino das 
secções. À medida que se atin-
ge e aumenta essa proficiência, 
o nível e exigência do Treino 
devem ser adequados de for-
ma a serem alcançados novos 
objetivos. Assim, garantem-se 
padrões próprios para a Qualifi-
cação das secções ser obtida de 
forma eficaz e eficiente.

Como se apresenta na Figu-
ra 3, tendo como referência a 
doutrina do Exército dos Esta-
dos Unidos da América (EUA), é 
possível perceber as entidades 

responsáveis, aos vários esca-
lões, nos processos de Certifi-
cação e Qualificação. No caso 
concreto das Secções de Obus 
AP M109 A5 155mm, a res-
ponsabilidade de planeamento 
de programas de Treino e nor-
malização de TTP, condução e 
execução das tarefas de Certifi-
cação e Qualificação recaem no 
Comandante da Btrbf.

Neste sentido, é fundamen-
tal abordar-se o conceito de 
Master Gunner, tendo como 
foco a evolução e acompanha-
mento da doutrina do Exército 
dos EUA. Este é descrito como 
uma função vital no âmbito 
da assessoria ao Comandante, 
principalmente no escalão Btr-
bf e Grupo de AC, pois são estes 
os elementos chave por desen-
volver e gerir o Plano de Treino 
vertido nas Tabelas de Artilha-
ria, no que à parte técnica diz 
respeito, administrar e super-
visar esses mesmos Planos de 
Treino, e validar os processos 
de Certificação e Qualificação. 
Os militares que são selecio-
nados para o desempenho da 
função de Master Gunner, co-
nhecidos também por serem 
aqueles que mais sabem e co-
nhecem sobre o sistema de ar-
mas14, têm que revelar elevada 
formação técnica nas tarefas 

inerentes às Secções de Obus 
AP M109 A5 155mm e compro-
var capacidade para conduzir 

tarefas de Avaliação ao nível da 
Formação e Treino das Técnicas 
e Procedimentos, proteção e 
segurança das guarnições. Pa-
ralelamente, é-lhes atribuída 
a responsabilidade de seleção, 
formação e treino dos avalia-
dores por implementar as ta-
refas constantes nos planos de 
Certificação e Qualificação. Por 
outro lado, apoia na criação de 

programas de Treino para a for-
mação de novos Master Gunner 
(DoA, 2015a, pág. 1-11).  

Nesta aceção, a aplicabili-
dade dos processos de Certifi-
cação e Qualificação carece de 
acompanhamento de uma Ava-
liação15 planeada e detalhada 
com rigor, através do apoio e 
supervisão do Master Gunner, 
ao nível interno da Unidade de 
AC. Devem ser usados padrões 
específicos e uma avaliação ri-
gorosa, para avaliar as capaci-
dades individuais e coletivas, 
de forma a identificar pontos 
vulneráveis, com necessidade 
de revisão e melhorias. Resumi-
damente, a metodologia que se 
pretende obter é a conjugação 
entre o somatório de três con-
ceitos, sendo eles a Certifica-
ção, Avaliação e a utilização das 
Tabelas de Artilharia, granjean-
do a Qualificação das Secções, 
como demonstra a Figura 4.

Fig. 3 – Entidades responsáveis pela Certificação e Qualificação
Fonte: DoA, 2019, pág. 1-5

Fig. 4 – Metodologia do conceito de Qualificação
Fonte: Adaptado a partir de DoA, 2013

 14 O Master Gunner é conhecido por Sargeant Master Expert (SGE), o qual conhece os aspetos fundamentais a ter em conta nas operações de manutenção operacional do sistema de armas e registos 
dos dados de operação do equipamento. Um aspeto importante a considerar é a necessidade permanente na procura de revisões, no âmbito das Técnicas e Procedimentos em uso, na proteção e 
segurança das equipamentos e guarnições que sejam publicadas (DoA, 2015, pág. 1-11).
15 A Avaliação pode ser Interna ou Externa. Concretamente à Avaliação Interna, acontece a todos os níveis de Comando e pode ser entendida como uma medida de supervisão da componente do treino. 
A Avaliação Externa é, normalmente, mais formal e conduzida dois Escalões acima da Unidade que está sob avaliação (DoA, 2013, pág. 1-11).
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4. CONCLUSÃO – A CERTIFICA-
ÇÃO COMO UMA MUDANÇA 
DE PARADIGMA E UM CAMI-
NHO PARA A QUALIFICAÇÃO

O GAC 15.5 AP, sendo a Uni-
dade que através do seu siste-
ma de armas, o Obus AP M109 
A5 155mm, integra e garan-
te todo o Apoio de Fogos em 
apoio da BrigMec, pretende 
que o TOp seja particular e ade-
quado, com a finalidade última 
de consecução da proficiência 
técnica e Prontidão Operacio-
nal das suas Secções por um 
lado, e mitigação do risco asso-
ciado ao desempenho da fun-
ção por outro, garantindo de 
forma permanente a proteção 
e segurança do elemento hu-
mano, tendo continuamente a 
missão atribuída como objetivo 
a alcançar com a eficácia e efi-
ciência exigida.  

Deste modo, realça-se a pre-
ponderância da função Master 
Gunner. A implementação des-
ta função, a qual seria desem-
penhada em acumulação, re-
força a intenção na procura da 
excelência das competências, 
considerando a tecnicidade do 
sistema de armas do GAC 15.5 
AP como extraordinariamente 
elevada. Efetivamente, conside-
ra-se como um apoio essencial 

aos respetivos Comandantes na 
condução da Formação técnica 
e supervisão do Treino com vis-
ta à manutenção da capacidade 
operacional do Obus AP M109 
A5 155mm e da Postura e Pron-
tidão para o Combate das res-
petivas Secções.  

Fundamentalmente, importa 
realçar que os conceitos abor-
dados não devem e/ou podem 
ser trabalhados de forma singu-
lar. O caminho traçado concilia 
direções paralelas, no que à 
aplicação do processo Certifica-
ção e Qualificação diz respeito, 
e convergente na credibilidade 
do TOp, na medida em que é do 
entendimento que a aplicação 
de uma metodologia focada na 
Avaliação do desembaraço téc-
nico do indivíduo no desempe-
nho da função, através do em-
prego de um conjunto de itens 
avaliativos (Tabelas de Artilha-
ria), de forma progressiva, são 
o garante para a Qualificação 
das Secções de Obus AP M109 
A5 155mm, na prossecução da 
exigência das suas tarefas, no 
seio de Ambientes Operacio-
nais complexos e voláteis. 

Deste modo, o GAC 15.5 AP 
da BrigMec pretende despole-
tar a reflexão para a necessida-
de da criação e implementação 

da PTE, definindo como linha 
orientadora a procura cons-
tante de desenvolvimento do 
Potencial de Combate, e con-
tribuir para a elevada prontidão 
e competência das Secções de 
Obus AP M109 A5 155mm, con-
fluindo para as premissas que 
caracterizam as Forças Pesadas 
do Exército Português.
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Parte IV - Temas Gerais

A reorganização / redefinição dos quadros orgânicos da 
BtrAAA / BrigMec face às novas realidades

Cap ART Luís Martins / Ten ART Carlos Silva - BrigMec/BtrAAA

1. INTRODUÇÃO
Face aos normais e rápidos 

desenvolvimentos tecnológicos 
nos dias que correm, é impera-
tivo que a Artilharia Antiaérea 
acompanhe os mesmos. É de 
conhecimento geral que o in-
vestimento previsto para me-
lhorar os sistemas de armas e 
de vigilância no que concerne 
à Antiaérea está atrasado, po-
rém não poderá cair no esque-
cimento. Torna-se perentório 
avaliarmos a atual situação da 
Bateria de Artilharia Antiaérea 
(BtrAAA) da Brigada Mecaniza-
da (BrigMec) de modo a criar 
condições para motivar e man-
ter padrões mínimos de treino 
das nossas fileiras bem como 
cativar os jovens do mundo civil 
a quererem incorporar na Arti-
lharia em geral e na Antiaérea 
em particular.

A BtrAAA da BrigMec foi 
criada a 30 de outubro de 1991, 
inserida na Brigada Mista Inde-
pendente. Nesse mesmo ano 
deu entrada ao serviço o Sis-
tema Míssil Ligeiro (SML) M48 
Chaparral e o Radar AN/MPQ-
49 Forward Area Alerting Radar 
(FAAR), e desde então, não se 
verificou qualquer tipo de mo-
dernização dos seus sistemas 
de armas e sistemas de vigilân-
cia. Enquadrados por esta con-
juntura, a BtrAAA da BrigMec 
tem como missão tática confe-
rir proteção antiaérea aos pon-
tos/áreas sensíveis e unidades 
de manobra, de apoio de com-
bate e de apoio de serviços da 
Brigada Mecanizada, contra ae-
ronaves hostis voando a baixa e 
muito baixa altitude. Segundo o 
Quadro Orgânico (QO) 09.04.07 
(2016) a BtrAAA é constituída 
por dois Pelotões Sistema Mís-
sil Ligeiro (SML) mais um tercei-

ro pelotão por levantamento, 
um Pelotão Radar, do qual duas 
Secções Radar de Aviso Local 
são orgânicas e duas Secções 
Radar de Vigilância são a ga-
rantir pelo Grupo de Artilharia 
Antiaérea (GAAA) das Forças de 
Apoio Geral, estando ainda con-
templado um outro Pelotão Sis-
tema C-RAM (Counter Rocket, 
Artillery and Mortar), também 
a garantir pelo mesmo grupo. O 
sistema M48 Chaparral é o SML 
que equipa a BtrAAA/BrigMec, 
tendo sido adquirido com o in-
tuito de apoiar unidades meca-
nizadas. Tem ainda as valências 
de atuar em ambientes Nuclear, 
Biológico e Químico, operações 
anfíbias e de ser helitranspor-
tado. É também um sistema 
capacitado a realizar tiro an-
tiaéreo sobre quaisquer condi-
ções atmosféricas, inclusive a 
aquisição de objetivos, assim 
como o seguimento automático 
de alvos, uma vez que contem-

pla o subsistema FLIR (Forward 
Looking Infra-Red), sendo este 
habilitado com infravermelhos 
para visão noturna (Serrudo et 
al., 2017).

Tendo em consideração que 
os anteriores QO desta BtrAAA 
estavam adaptados para estes 
dois tipos de sistemas e a con-
tar que, além de obsoletos, es-
tão em processo avançado do 
seu abate devemos aproveitar 
este momento para refletir so-
bre como nos podemos adap-
tar de modo a garantir a missão 
que esta BtrAAA se propõe e de 
forma a que a BrigMec e a Força 
Mecanizada tenham a proteção 
Antiaérea (AA) devida.

A questão que se coloca é 
se os atuais QO da BtrAAA que, 
até podemos afirmar que são 
recentes (2016), se adequam 
à nossa realidade ou mesmo 
a uma realidade nos próximos 
anos.

Fig. 1 - Organigrama da BtrAAA
Fonte : QO 09.04.07 (2016)
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A resposta é clara, na próxi-
ma década (e tendo em consi-
deração a Lei de Programação 
Militar) não haverá qualquer 
tipo de reequipamento de 
sistemas de armas para esta 
BtrAAA, logo não se adequam.

O atual QO da BtrAAA da 
BrigMec está dividido em três 
Pelotões (Pel) SML, em que um 
destes é sob levantamento, e as 
suas Secções (Sec) são equipa-
das por Viaturas Blindadas de 
Rodas (VBR) do tipo AN/TWQ-
1 Avenger num total de quatro 
Sec. Em termos de efetivo, es-
tas secções são constituídas por 
um Sargento Comandante de 
Secção (2º Sargento, Furriel ou 
2º Furriel), um Cabo Apontador, 
um Soldado Municiador e um 
soldado Condutor VBR, orgâni-
ca esta preparada para essa ti-
pologia de viatura. Totalizando 
(retirando o comando), são ne-
cessários quatro Sargentos e 12 
Praças por cada pelotão.

Sem mexer nestes quantita-
tivos de modo a não aumentar 
efetivos (para não se tornar 
mais “pesado” em termos de 
pessoal) e respondendo à ques-
tão central “se os atuais QO 
da BtrAAA se adequam à nos-
sa realidade ou mesmo a uma 
realidade nos próximos anos” 
a resposta é sim (se tivermos 
realmente o efetivo previsto 
em quadro orgânico), é exequí-
vel adequar os atuais quadros 
orgânicos à realidade atual, 
porém torna-se insustentável 
garantir a proteção aérea ade-
quada à BrigMec com o sistema 
de armas e de vigilância que 
possuímos atualmente.

Uma solução imediata en-
contrada e já posta em prática, 
em que simplesmente se adap-
tou a viatura para a Viatura 
Blindada de Transporte de Pes-
soal  (VBTP) M113 e o Sistema 
de Armas para o Sistema Míssil 
Portátil (SMP) Stinger, utilizan-
do a mesma orgânica da Secção 
(Cmdt da Sec, um Cabo Apon-

tador SMP e Metralhadora Pe-
sada Browning (apontador em 
deslocamento), um Soldado Vi-
gia do Ar / Operador de Teleco-
municações), solução esta que 
teve os seus frutos no último 
exercício sectorial do Comando 
das Forças Terrestres, Strong 
Impact 0119.

Sem esquecer que para li-
garmos todos estes compo-
nentes devemos ter em conta 
o Comando e Controlo (C2). A 
BtrAAA possui na sua orgânica 
uma Secção de Ligação capaz 
de colaborar na Defesa Aérea 
e na Coordenação do Espaço 
Aéreo na sua área de responsa-
bilidade [Area of Responsability 
– (AOR),] desde as unidades de 
escalão batalhão de manobra 
ao Comandante da Componen-
te Terrestre da Força Conjunta. 
Estas localizam-se no Posto de 
Comando (PC), fazendo parte 
da Proteção e trabalhando em 
coordenação muito próxima 
com o Apoio de Fogos (normal-
mente operam dentro da mes-
ma célula para que a difusão de 
informação seja mais rápida e 
precisa - experiência compro-
vada no “Orion16”, estabele-
cendo assim, canais verticais e 
horizontais como por exemplo 
a partilha de informações me-
teorológicas que são importan-
tes para ambas as partes), atra-
vés dos quais a informação e os 
requisitos de Defesa Aérea e de 
controlo do espaço aéreo são 
harmonizados e difundidos.

O Oficial de Ligação da AAA é 
o principal elo de ligação entre 
o Comando da Brigada e a força 
Antiaérea que a integra/apoia. 
É também este que mantém 
um estreito contacto com a For-
ça Aérea (FA), pelo que tem de 
estar permanentemente ciente 
das possibilidades e das limita-
ções dos meios de AAA, para 
que possam ser empregues de 
forma racional, eficaz e fazerem 
face a todas as ameaças aéreas.

Tendo parte ativa no planea-
mento e conduta no Posto de 
Comando (PC) da BrigMec, o 
Oficial de Ligação da AAA é tam-
bém responsável por recolher e 
analisar toda a informação dis-
ponível nas vertentes aérea e 
de AAA, integrando-a no resul-
tado final da Intelligence Prepa-
ration of the Battlespace (IPB)1. 
É de salientar que toda a infor-
mação aérea é trabalhada, para 
que posteriormente o Oficial 
de Ligação possa aconselhar da 
melhor maneira o Comando da 
Brigada no que diz respeito à 
sua Defesa Antiaérea e integra-
ção com os meios aéreos. (Ser-
rudo et al, 2017)

Concluindo, e face a toda 
os pontos apresentados neste 
artigo e respondendo à ques-
tão que colocamos, os atuais 
QO desta bateria mesmo sen-
do recentes não se adequam 
à necessária proteção AA da 
BrigMec principalmente devi-
do à falta de meios, no entan-
to, com algumas mudanças nos 
sistemas de armas orgânicos da 
BtrAAA e uma alternativa viável 
ao seu atual estado, inserindo 
o SMP Stinger e a VBTP M113, 
presentes no nosso Exército, 
e com a alteração de procedi-
mentos e tática podemos não 
ter uma AAA de última geração, 
mas pelo menos podemos ga-
rantir uma proteção AA mínima 
ao Agrupamento Mecanizado 
vertendo assim para um treino 
padrão de todas as Funções de 
Combate presentes na BrigMec 
e cumprir a missão desta Bate-
ria.

1 Preparação do Campo de Batalha pelas Informações.
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1. INTRODUÇÃO
É oportuno afirmar que a 

grande maioria dos artigos que 
escrevemos em 2020, quer 
para a Revista Atoleiros, quer 
para qualquer outra que verse 
assuntos militares ou não, terá 
certamente uma pontoada di-
reta ou indireta à COVID-19. 
Não será decerto uma aborda-
gem clínica, mas será com cer-
teza uma epístola da partilha 
de uma série de boas práticas 
que nos demonstram a nós e à 
sociedade portuguesa que con-
tinuamos a ser uma instituição 
válida, pronta essencialmen-
te para períodos conturbados 
e difíceis. A adaptação a esta 
pandemia, não é diferente. É 
precisamente por isso que de-
cidimos escrever um artigo so-
bre este tema, para partilhar os 
desafios que enfrentámos para 
continuar a treinar, mantendo 
preservado, tanto quanto pos-
sível, o maior recurso da nossa 
instituição – o capital humano. 

Os nossos militares devem 
estar protegidos para entrarem 
em ação e, mesmo que tudo fa-
lhe, só estaremos prontos a ir 
se continuarmos a treinar, quer 
a pandemia termine, quer faça 
parte do nosso quotidiano nos 
próximos anos.

Para contribuir para a cons-
trução de um produto opera-
cional credível em momentos 
como este é fundamental conti-
nuar a preparamo-nos psíquica 
e fisicamente para qualquer ta-
refa. Este desígnio só é possível 
dando continuidade ao treino 
operacional da unidade, incre-
mentando um complemento ao 
mesmo - o treino operacional 
em contexto de teletrabalho 
(Teletreino).

Parte IV - Temas Gerais

Teletreino – A reinvenção do conceito de teletrabalho e a sua integração no 
Treino Operacional do BIMec

Cap Inf Luís Calado - BrigMec/BIMecLag

É este processo embrionário 
e em teste que pretendemos 
ver discutido e escrutinado nes-
te artigo para futuras reflexões 
e melhorias.

2. O DESAFIO

O teletrabalho, quando exe-
cutado por alguém que tem 
funções de planeamento ou 
coordenação é relativamente 
fácil e eficaz de pôr em prática. 

É transferir a grande maioria do 
tempo que passa no gabinete 
para casa. Basta que esse mili-
tar tenha uma VPN instalada no 
seu computador de trabalho e 
facilmente o transporta e uti-
liza em casa. O grande desafio 

é colocar em teletrabalho as 
subunidades operacionais, ten-
tando “ocupar-lhes” o tempo 
com assuntos que verdadeira-
mente interessem e que não 

Fig. 1 – Sessão de teletreino no BIMec

Fig.  2 – Horário de teletreino individual de 23 a 27NOV20.
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sejam vistos como algo que não 
traz nada de benéfico. Pelo me-
nos em proporção pelo tempo 
despendido. Daí a necessidade 
de implementarmos o concei-
to de teletreino como proces-
so de complemento ao treino 
operacional da unidade. Neste 
plano, introduzimos a prática 
e a monitorização das sessões 
de Treino Físico, bem como 
toda a componente de desen-
volvimento técnico e tático 
que é possível replicar através 
de plataformas como o Zoom, 
Webex Teams, Google Teams, 
entre outras. Nestes horários 
é possível replicar o “Battle 
Rythm” da unidade, efetuando 
uma reunião semanal ou diária 
com o comandante de compa-
nhia ou com o comandante da 
unidade, efetuar reuniões de 
coordenação e de informação 
descendente, debates, Tactical 
Decision Games, para além de 
toda a componente teórica, e 
técnico-tática inerente ao trei-
no individual.  

Associados a estes ciclos de 
treino à distância, estão tam-
bém alocados tempos periódi-
cos para que as subunidades 
venham fisicamente ao bata-
lhão fazer aquilo que não con-
seguem em casa, por exemplo: 
o treino individual e coletivo 
que esteja associado à valida-
ção de Táticas, Técnicas e Pro-
cedimentos (TTP) com tiro real. 
Estas vindas devem ser descen-
tralizadas e em momentos di-
ferentes. Todas as medidas de 
segurança e proteção devem 

manter-se aplicáveis mesmo 
no treino operacional, dando 
maior primazia às TTP ao ar li-
vre em detrimento das que ha-
bitualmente fazemos nas viatu-
ras.

3. CONCEITO
a. Treino individual
O plano, ainda que construído 

e coordenado pela Secção de 
Operações do BIMec, mantém 
a descentralização da ação e a 
competência dos escalões su-
bordinados, fundamental para 
manter a unidade de comando 
e a iniciativa dos mais baixos 
escalões. Todos os princípios 
que visualizamos na conduta 
do treino operacional diário 
da unidade, devem ver-se no 
teletreino. Se assim não for de-
terminada ação, esta deve ser 
abandonada, pois será contra-
producente ao conceito que 
é fomentando no dia-a-dia da 
unidade.

Para cumprir este desíg-
nio e apoiar as companhias na 

manutenção das capacidades 
individuais, criámos equipas es-
pecializadas em determinadas 
áreas. Os horários incluem uma 
parte do tempo que as com-
panhias podem utilizar para 
desenvolver as suas tarefas de 
treino, ações de formação ou 
qualquer outra iniciativa da res-
ponsabilidade do comandante 
de companhia ou pelotão. Es-
tas equipas foram construídas 
para manter motivados e atua-
lizados os oficiais e os sargentos 
que já não estão nas compa-

nhias operacionais (ocupando, 
atualmente, funções mais ad-
ministrativas), mas que têm um 
forte conhecimento técnico-tá-
tico fruto das experiências por 
onde passaram. 

Assim, é possível ministrar a 
melhor formação possível com 
quem é mais competente em 
determinada área, dar “know-
-how” aos militares da com-
panhia, mantendo todos mais 
motivados e especializados. 
Como equipas de formação, 
ministram e desenvolvem as 
competências básicas dinami-
zando as suas ações formativas 
com recurso às tecnologias de 
informação, englobando provas 
práticas, testes teóricos, visua-
lizações de filmes e tutoriais 
avaliativos. Por último, e sem-
pre que necessário, introduzi-
mos no horário presencial uma 
manhã ou tarde para validar 
determinada tarefa que impos-
sível replicar na sua totalida-
de em casa, devido ao espaço, 
meios ou materiais necessários 
(exemplo do tiro, prova prática 
de primeiros socorros, tarefas 
na área das Transmissões, etc.).
b. Treino Coletivo

A partir do momento em 
que entramos no treino coleti-
vo todos os princípios de segu-
rança e proteção continuam a 
manter-se, exigindo-nos maior 
planeamento e detalhe para 
descentralizar e dispersar as 
atividades de treino, garantin-
do o “isolamento” das secções 
e pelotões a treinar. É inequí-
voco que o risco de contágio 
aumenta, no entanto, o treino 
tem que se adaptar e coabitar 
com esta realidade.

O isolamento em treino ga-
rante que eventual indivíduo 
assintomático no grupo não 
contagie a unidade toda. Esta 
dinâmica exige algum planea-
mento administrativo-logístico, 
pois com esta subunidade isola-
da deve ir a parte proporcional 
do apoio que garanta as condi-
ções mínimas de sobrevivência 

Fig.  3 – Horário de treino físico individual 23 a 27NOV20
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e de realidade de treino. Entre 
outros elementos, poderemos 
estar a falar de uma secção de 
alimentação, uma equipa sani-
tária, ou uma Equipa OPFOR, 
etc.. Todos os contactos físicos 
com o quartel devem ser feitos 
por intermédio do mínimo pes-
soal indispensável e através de 
elementos de ligação devida-
mente equipados e protegidos 
(exemplo da recolha de géne-
ros). São de privilegiar perío-
dos de treino de quarta-feira a 
domingo, abrangendo assim o 
período de fim-de-semana, em 
que os militares expostos são 
em menor número nas unida-
des e no campo militar.

4. MINDSET
Associado ao desenvolvi-

mento destes horários, por 
inerência estão a utilização e o 
domínio das Tecnologias de In-
formação. Como era de esperar, 
paulatinamente, quer os for-
madores quer os comandantes 
integraram com facilidade as 
suas subunidades em platafor-

 Fig.  4 – Plataformas e aplicações gratuitas utilizadas para dinamizar o teletreino.1

mas e inovaram nas formas de 
transmitir as suas intenções e 
dinâmicas de treino. Aquilo que 
inicialmente era visto com algu-
ma reticência é hoje uma apos-
ta ganha. Não só aprenderam 
e, neste momento, dominam a 
grande maioria de plataformas 
de chat e de partilha de conteú-
dos, como também passaram a 
utilizar, por sua livre iniciativa, 
outras aplicações e ferramentas 
disponíveis que desenvolvem a 
destreza técnica e tática indivi-
dual e coletiva, bem como a agi-
lidade de pensamento. As fer-
ramentas que visualizávamos 
como de esporádica utilização 
em sala, são agora amplamente 
incluídas nos processos de trei-
no operacional, transformando 
pela positiva o que conceito 
que tínhamos. 

 
5. CONCLUSÕES

Não temos grandes dúvidas 
que esta iniciativa veio acelerar 
aquilo que a breve trecho será 
o futuro da grande maioria das 
organizações. Acelerar a inte-

roperabilidade e a gestão da 
informação em qualquer parte 
independentemente da hora 
ou da localização é um enorme 
desafio. Para o teletreino, não 
foi feito qualquer investimento, 
conseguindo-se uma solução 
possível para continuar a trei-
nar; no entanto e num futuro 
próximo há que pensar quais 
os mecanismos e plataformas a 
investir para melhorar e otimi-
zar este processo. A maioria das 
iniciativas e das soluções pro-
veio dos escalões subordinados 
permitindo, com frontalidade 
e verdade, melhorar detalhes 
que estavam no papel e que 
nunca tinham sido testados. 
Não há que desanimar com os 
ajustes, com a imensidão de 
coisas que podem vir a falhar, 
nem tão pouco com certa reti-
cencia inicial dos nossos milita-
res. A pouco e pouco o sistema 
começa a ficar montado, adap-
tado às nossas exigências e os 
resultados operacionais come-
çam a surgir. 

O Teletreino é mais uma fer-
ramenta complementar ao trei-
no operacional em momentos 
de pandemia. No entanto, im-
porta manter presente que este 
não substitui o treino operacio-
nal e presencial. O investimento 
que venha a ser feito tendo em 
conta o ambiente atual só deve 
ser válido se continuar a servir 
como complemento ao treino 
operacional em condições futu-
ras normais. Quando a situação 
pandémica terminar, os meios 
adquiridos devem continuar 
a ser interoperáveis, válidos e 
utilizáveis à distância, pois há 
muitos outros momentos em 
que temos militares distantes 
a cumprir tarefas não estrita-
mente militares (Apoio Militar 
de Emergência ou períodos de 
atividade reduzida), continuan-
do a ser imperativo treiná-los.

 1 São inúmeras as aplicações e programas que vêm dinamizar o nosso treino. Estas, têm aplicação e são adaptadas à finalidade da instrução, ao escalão e também ao publico alvo. A App Call for fire 
(CFF) permite treinar todos os elementos nos critérios da observação avançada, melhorando a capacidade técnica do Observador, mas também preparando qualquer elemento para o ser quando 
necessário.
Para a temática do armamento existem aplicações e vídeos no youtube que permitem através de uma visão tridimensional compreender o funcionamento, a montagem e desmontagem de armamento, 
assim como de alças telescópicas. Para cumprir os objetivos da educação física, utilizamos aplicações que geram treinos e monitorizam o desempenho de cada um. Todos os dias os militares enviavam 
os dados da app, bem como fotografias e vídeos da execução de exercícios. Quer para controlo da cadeia de comando, quer principalmente para auxiliar e corrigir exercícios. A evolução e a dinâmica 
para cumprir objetivos superou largamente a ideia inicial.
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1. INTRODUÇÃO
O presente artigo centra-

-se nas operações das forças 
francesas no Mali, na que ficou 
conhecida como “Operação 
Serval”, que se estendeu des-
de janeiro de 2013 até julho de 
2014. 

Iremos explicar os antece-
dentes do conflito, bem como 
o início da guerra civil e as ra-
zões que levaram à posterior 
intervenção francesa, avançan-
do depois para a explanação da 
sequência das operações, con-
cluindo com algumas lições a 
tirar sobre esta temática.

A Operação Serval tem sido 
referenciada como caso de es-
tudo em diversos parâmetros, 
tais como a definição de obje-
tivos políticos, a criação de uma 
estratégia coordenada que ga-
ranta o sucesso a nível opera-
cional e tático, a flexibilidade 
do apoio logístico garante de 
um constante fluxo de apoio 
a forças que se movimentam 
milhares de quilómetros, entre 
outras; no entanto, este estu-
do procura explicar de forma 
abrangente toda a operação 
realizada no período entre ja-
neiro e abril de 2013, com o in-
tuito de extrair lições que pos-
sam vir a ser aplicadas à nossa 
realidade atual.

2. ENQUADRAMENTO GERAL
Desde o início dos anos 60 

que se registavam no Mali, mo-
vimentos militares de cariz tri-
bal que tinham como objetivo 
a independência da parte Nor-
te do país. Estes iniciaram-se 
com a saída dos franceses da 
região e com a governação do 
país centrada nas tribos do Sul, 

próximas da capital, Bamako, 
e com a insatisfação das tribos 
tuaregues do Norte com esta 
relação de poder desfavorável, 
que inspirou a sua vontade de 
independência. Existiram várias 
tentativas de rebelião que fo-
ram sendo reprimidas pelas au-
toridades malianas, nomeada-
mente nos anos 90, 2000, 2006 
e 2009 (Morgan, 2012). 

A partir dos anos 90, o prin-
cipal movimento era o “Azawad 
People’s Movement”1 que tinha 
como base de apoio sobretudo 
a população tuaregue da região 
norte do Mali. Este movimento 
manteve a sua atividade de for-
ma ininterrupta, com períodos 
ativos e passivos, sendo, no en-
tanto, controlada pelo governo 
do Mali até 2012. 

No fim de 2011, o movimen-
to reformulou-se, passando a 
designar-se sobre o nome de 
“National Movement for the Li-
beration of Azawad”2 (NMLA), 
tendo por base o aumento do 
número dos seus membros, a 
maioria dos quais retornados 
do conflito na Líbia (George, 
2012) e que trouxeram equi-
pamento e armamento, bem 
como o conhecimento técnico 
e tático que permitiu ao movi-
mento ameaçar seriamente as 
forças leais ao governo. 

Neste momento, vários gru-
pos distintos apoiavam tam-
bém o NMLA, nomeadamente 
grupos de cariz islâmico como 
o “Ansar Dine”3 e o “Movement 
for the Unity and Jihad in West 
Africa”4 (MUJWA) de origem re-
cente e liderados por elemen-
tos que faziam parte do NMLA. 
O objetivo destes grupos é a 
aplicação da Lei Islâmica, a 

“Sharia”, na região, sendo que 
o primeiro passo seria a expul-
são das autoridades malianas, a 
independência e à posteriori a 
criação de um Estado Islâmico.

A crise económica e as cons-
tantes falhas de bens essenciais 
agravaram a posição do gover-
no e contribuíram significativa-
mente para criar as condições 
para que as ações do NMLA e 
grupos associados despoletas-
sem.

3. GUERRA CIVIL NO MALI
O NMLA inicia os ataques às 

forças do governo maliano em 
janeiro de 2012, na região de 
Ménaka. As suas ações foram 
desde emboscadas a colunas 
de apoio, ataques a cidades e 
bases militares. As forças do 
governo procuraram responder 
a estes ataques e sucederam-se 
grandes fluxos de movimentos 
das forças do governo e insur-
gentes tendo em vista o contro-
lo do território (Stewart, 2012).

A 21 de março dá-se um 
golpe de estado por oficiais de 
nível intermédio contra o presi-
dente Amadou Toure, justifica-
do pela falta de apoio às Forças 
Armadas malianas na sua luta 
no norte do país. A subsequen-

1 Movimento Popular de Azawad
2 Movimento Nacional para a Libertação de Azawad
3Significa em português “Defensores da fé”
4 Este movimento estava referenciado como ligado à Al-Qaeda do Magrebe Islâmico (AQIM) (Morgan, 2012)

Fig. 1 - Território habitado por Tuaregues 
Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Rebeli%C3%A3o_tuareg-

ue_(1962-1964)

Parte IV - Temas Gerais

Operação Serval – Guerra da Manobra Francesa em África no Século XXI

Ten Cav Daniel Valério - BrigMec/ERec
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te desorganização nas forças 
militares e a posterior retirada 
da maior parte das forças para 
o centro do país, permitiram 
ao NMLA assumir o controlo 
da região norte, culminando na 
proclamação unilateral de inde-
pendência de Azawad, no dia 
06 de abril de 2012.

O objetivo conjunto sido 
atingido, com a proclamação 
da independência, os diversos 
grupos começam a desenvolver 
ações para atingir os seus pró-
prios objetivos. O “Ansar Dine” 
e o MUJWA começam a apli-
car a Sharia nos territórios que 
controlam, o que provoca uma 

reação do NMLA, iniciando-se 
um período de confrontos en-
tre estes grupos. Em julho, o 
NMLA praticamente tinha sido 
expulso das principais cidades 
do norte do Mali e os confron-
tos culminaram em novembro 
com a expulsão do NMLA da 
região de Léré, já no centro do 
país. 

Em dezembro, o Conselho de 
Segurança da Organização das 
Nações Unidas, aprova a Reso-

lução 2085, que baseando-se 
nos relatos de atividades contra 
os direitos humanos e constan-
tes atropelos à tentativa de es-
tabilidade na região, aprova a 
criação e projeção do “African-
-Led International Support Mis-
sion in Mali” (AFISMA) (Conse-
lho de Segurança, 2012).

Os grupos insurgentes como 
resposta a esta resolução pro-
curaram dominar o centro do 
país e ameaçar a capital, Bama-
ko, antes das forças internacio-
nais chegarem. França, que tem 
laços históricos com o Mali, vê 
neste movimento uma ameaça 
direta à capital e decide enviar 

forças militares para eliminar, 
estabilizar a região e garantir 
o controlo de território ao go-
verno maliano (Charbonneau, 
2019). 

Em janeiro de 2013, o Pre-
sidente Francês, François Hol-
lande anuncia a intervenção 
francesa no Mali e iniciam-se 
as operações militares, com o 
nome “Operação Serval”.

4. OPERAÇÃO SERVAL
O Exército francês recebeu 

objetivos claros do seu gover-
no para a operação: (1) parar o 
avanço dos grupos insurgentes, 
(2) prevenir que estes grupos 
continuassem a ameaçar a es-
tabilidade do Mali, (3) proteger 
cidadãos franceses e europeus 

na região e (4) restaurar a inte-
gridade territorial do Mali (Boe-
ke e Schuurman 2015). A isto, 
somou-se a intenção definida 
pelo presidente francês que 
referiu “…destruam os que es-
tão à vossa frente e vão rápido” 

(Merchet, 2013).
Este enquadrante político 

permitiu ao comando militar 
francês planear e executar as 
suas operações baseando-se 
num pilar da sua doutrina, a Ini-
ciativa. Procurando surpreen-
der o inimigo e garantir uma 
sucessão de operações com um 
ritmo elevado tendo a finalida-
de de desequilibrar a capacida-
de de reorganização das forças 
insurgentes (Shurkin, 2014).

O efeito surpresa e a tomada 
do controlo da situação pelas 
forças francesas foi essencial 
à rápida mobilização de forças 
para o Teatro de Operações 
(TO) do Mali, que demonstrou 
a importância das Forças em 
Prontidão e do Planeamento 
Estratégico. 

O sucesso desta operação 
assentou em três fatores essen-
ciais: (1) a existência de forças 
militares francesas nos países 
em redor em operações e a 

Fig. 2 - Controlo Território Maliano em abril de 2012
Fonte: https://www.polgeonow.com/search/label/mali

Fig. 3 - Controlo Território Maliano em setembro de 2012
Fonte: https://www.polgeonow.com/search/label/mali
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existência de pessoal e material 
com a lógica de pré-posiciona-
mento em caso de necessida-
de; (2) a existência de uma Bri-
gada5 em prontidão em França 
e o (3) apoio de parceiros inter-
nacionais que possibilitaram os 
meios para apoiar o transporte 
e instalações para receção de 
pessoal e material (Direction 
de l’information légale et ad-
ministrative, 2013). As Forças 
Armadas Francesas consegui-
ram colocar aproximadamente 
4000 militares no TO aproxima-
damente num mês, e que com-
binados com aproximadamente 
6400 militares africanos de paí-
ses aliados (AFISMA), criaram 
uma força de cerca de 10000 
militares. Estas forças estavam 
equipadas com helicópteros 
Tiger, Puma e Gazelle, viaturas 
blindadas como a VAB, VBCI, 
AMX-10RC, ERC-90, artilharia 
auto-propulsionada 155mm de 
rodas (CAESAR) e morteiros de 
120mm(Shurkin, 2014).

5. ORGANIZAÇÃO FRANCESA 
PARA O COMBATE 

O Exército Francês organiza-
-se para operações em uni-
dades de Armas Combinadas, 
denominando as Unidades de 
Escalão Batalhão de “Grou-
pement Tactique Interarmes” 
(GTIA) e as Unidades Escalão 
Companhia de “Sous-Groupe-
ment Tactique Interarmes” (SG-
TIA). Estas unidades são criadas 
ad-hoc mediante as diferentes 
tarefas que lhe são atribuídas e 
são compostas doutrinariamen-
te por quatro (4) subunidades 
(3 subunidades de infantaria e 
1 de cavalaria ou vice-versa). 

Estas quatro unidades de 
manobra são depois comple-
mentadas por módulos de 
Apoio de Serviços e Apoio de 
Fogos (sejam morteiros ou arti-
lharia de campanha), conforme 
necessidade. Uma das diferen-
ças que os SGTIA têm dos nos-
sos Subagrupamentos é que são 

comandados por dois capitães, 
um com responsabilidade na 
parte do Movimento e Mano-
bra e outro na componente de 
coordenação de fogos (assume 
as funções de 2º Comandan-
te)(Armée de terre, 2009). No 
decurso da Operação Serval, a 
estrutura a quatro subunidades 
não foi sempre empregue, devi-
do à necessidade de adaptação 
ao terreno, ameaça e intenção 
de imprimir rapidez ao desen-
rolar das operações. 

A capacidade de modificar 
os SGTIA e os GTIA conforme 
as diversas necessidades foi um 
fator fundamental para garantir 
a manutenção da iniciativa e a 
disposição das forças no TO, de 
forma a assegurar o cumpri-
mento da missão com a máxi-
ma probabilidade de sucesso.

Na sequência do emprego 
das forças em prontidão fran-
cesas foram empenhadas for-
ças paraquedistas, que estavam 
na região e outras que estavam 
no continente europeu. Estas 
forças eram as que possuíam 
maior experiência a trabalhar 
na tipologia de TO, desértico 
e com ameaça difusa, que os 
franceses enfrentaram no Mali.

Foram empenhados, tam-
bém, elementos das forças es-
peciais francesas, que cumpri-
ram tarefas como a conquista 
de pontos importantes, enqua-
dramento e coordenação das 
forças malianas e ligação entre 
forças francesas e do AFISMA.

6. MOVIMENTO E MANOBRA
A operação francesa foi di-

vidida em três fases distintas: 
(1) Conquistar terreno; (2) Pro-
curar e destruir o inimigo; e (3) 
Estabilização (idealmente a ser 
efetuada por forças Malianas e 
da AFISMA). Em termos gerais, 
procurava-se bloquear o avan-
ço inimigo e garantir a seguran-
ça do sul do país. Posteriormen-
te, o objetivo era empurrar as 
milícias para norte a fim de as 

eliminar e recuperar o território 
perdido pelo governo maliano 

(Tramond e Seigneur, Early Les-
sons From France’s Operation 
Serval In Mali, 2013).

A 15 de janeiro iniciou-se a 
ofensiva para norte, primeiro 
para proteger a parte sul do ter-
ritório e, posteriormente, para 
controlar a bacia do rio Níger e 
as suas duas principais cidades, 
Timbuktu e Gao. 

Um SGTIA conquistou uma 
ponte em Markala e o resto do 
GTIA ultrapassou essa linha di-
vidindo-se em dois SGTIA. Um 
para conquistar Timbuktu via 
Diabaly – Nampala – Léré e o 
outro direcionado a Gao.

Enquanto estas Unidades 
manobravam, forças especiais 
francesas tinham sido largadas 
junto aos objetivos e coorde-
navam voos para recolha de 
informação, “close-air support” 
(CAS) para destruição de alvos e 
interdição de áreas, executados 
pelos helicópteros Tiger e Cou-
gar bem como por drones.

A força francesa que avançou 
contra Timbuktu era composta 
por aproximadamente 600 mili-
tares de infantaria mecanizada 
(com viaturas VAB), que não 
encontrou muita resistência du-
rante o deslocamento. Conquis-
tou Diabaly no dia 18 de janeiro 
e chegou ao aeroporto de Tim-
buktu a 28 de janeiro, depois de 
garantir o controlo de Nampala 
e Léré. Na noite de 26 de janei-
ro, foi executada uma inserção 
aérea de forças paraquedistas 
francesas nas principais saídas 
da cidade, para garantirem que 
as forças das milícias não esca-
pavam da cidade.

A força que avançou para 
Gao chegou a Douentza a 21 de 
janeiro e a Hombori no dia 25. 
Apesar das milícias terem des-
truído uma ponte em Tassiga, o 
movimento continuou porque 
as forças especiais francesas ti-
nham ocupado uma ponte em 
Wabaria, para fazer face a esta 

5 Brigada “Guépard”, unidade escalão Brigada que se constituía como a força de reação imediata em território nacional francês
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contingência bem como o aero-
porto de Gao.

Em Gao juntaram-se às for-
ças francesas, as forças do Cha-
de e da Nigéria e um grupo de 
tuaregues Malianos. Estas for-
ças aliadas conquistaram An-
déramboukane e Ménaka no 
seu deslocamento para Gao. O 
grupo de tuaregues malianos 
revestiu-se de especial impor-
tância porque apoiou as forças 
francesas como intérpretes, 
guias locais e serviram de liga-
ção com as populações locais, 
garantindo assim facilidade aos 
franceses na recolha de infor-
mação bem como na cativação 
do apoio da população.

Após terem assegurado o 
centro do território, a bacia do 
Níger e as suas duas principais 
cidades, as forças francesas di-
recionaram o seu esforço para 
o norte, para Kidal. 

Kidal era o epicentro das 
milícias tuaregues desde as 
suas primeiras rebeliões, sen-
do o principal bastião do “Ansar 
Dine” e do MUJWA.

De 29 para 30 de janeiro, um 
grupo de forças especiais fran-

cesas conquista o aeroporto de 
Kidal através de uma operação 
aeromóvel. A 31 de janeiro, o 
governo maliano relatou que 
militares do governo se tinham 
juntado aos franceses a garantir 
segurança ao aeroporto. As for-
ças francesas manobraram até 
à entrada da cidade deixando 
no entanto, o contingente do 
Chade conquistá-la oficialmen-
te.

A atenção francesa virou-se 
então para a zona de Tessalit. 
As forças francesas que ataca-
ram em Tessalit eram equipa-
das com AMX-10RC e incluíam 
uma secção de Engenharia, 
bem como elementos de Arti-
lharia de Campanha, com pelo 
menos um CAESAR (artilharia 
auto-propulsionada 155mm de 
rodas). Novamente, o aeropor-
to foi conquistado por forças 
inseridas por via aérea e a cida-
de foi conquistada no dia 8 de 
fevereiro.

Tendo Kidal e Tessalit sido 
conquistadas, faltava conquis-
tar a zona de Adrar des Ifoghas, 
uma região montanhosa jun-
to à fronteira da Argélia, que 

se tinha tornado no reduto do 
AQIM e dos seus grupos asso-
ciados como o “Ansar Dine” e o 
MUJWA.

O assalto a Adrar des Ifoghas 
envolveu dois GTIA, que com-
binados possuíam quase 1200 
militares. Um dos GTIA era ori-
ginário de forças paraquedistas, 
composto por militares habi-
tuados a lutar como infantaria 
ligeira. A apoiar os dois GTIA es-
tavam três helicópteros Puma, 
dois Tiger e dois Gazelle e ainda 
dois obuses CAESAR de 155m. 
Além destas forças francesas, 
também participaram quase 
800 chadianos, que se destaca-
ram no combate e garantiram 
a limpeza da vertente oeste da 
área montanhosa. 

Os combates prolongaram-
-se até meados de março e fo-
ram especialmente difíceis por-
que o terreno privilegiava os 
defensores, obrigando as forças 
francesas a empenharem-se 
de forma direta e próxima para 
obrigar as milícias a exporem-
-se dos seus esconderijos nas 
grutas. A temperatura na altu-
ra (quase 50º Celsius) também 
foi um fator preponderante no 
desgaste das forças francesas.

As forças do AQIM procura-
ram empregar snipers para re-
tardar o movimento francês e 
utilizaram posições fortificadas 
tendo em vista a eliminação 
das patrulhas e forças apeadas 
francesas. 

O apoio de fogos francês de-
monstrou aqui a sua importân-
cia com a criação de zonas de 
interdição, bem como com a 
eliminação de pontos fortes de 
resistência quando identifica-
dos pelas forças apeadas.

Enquanto as forças francesas 
procuravam limpar os membros 
restantes das milícias que esta-
vam entrincheirados na zona de 
Adrar des Ifoghas, surgiam no 
centro do país, em Gao, sinais 
claros do início de uma insur-
gência.

Os membros das milícias que 

Fig. 4 - Operações do Exército Francês e Aliados Africanos até fevereiro 2013
Fonte: https://www.offiziere.ch/?p=10924
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se tinham escondido na região 
durante a passagem francesa, 
reorganizaram-se e começaram 
a atacar a cidade, bem como 
posições francesas na região. 
Estes ataques foram realiza-
dos com atentados à bomba, 
estilo-kamikaze, contra posi-
ções francesas, procurando 
sobrepor-se à capacidade de 
fogo francesa com a força dos 
números, chegando por vezes a 
10 metros das linhas francesas.

Assim que os combates no 
Norte terminaram, o foco das 
forças francesas concentrou-se 
nesta região, procurando elimi-
nar estes focos de resistência, 
bem como encontrar os locais 
de armazenamento de arma-
mento e equipamento que as 
milícias ainda controlavam na 
área.

O fim da operação ocorreu 
em 15 de julho de 2014, dando 
origem a uma operação subse-
quente denominada Operação 
Barkhane, que teve início a 1 de 
agosto de 2014.

7. CONCLUSÕES
No fim da linha há importan-

tes lições a retirar da Operação 
Serval. 

Fig. 5 - Conquista de Adrar des Ifoghas
Fonte: https://en.wikipedia.org/wiki/Battle_of_Ifoghas

Fig.6 - Soldados franceses em Adrar des Ifoghas
Fonte: https://www.defense.gouv.fr/var/dicod/storage/images/base-de-medias/images/operations/mali/130318-mali-breve-

point-de-situation-du-18-mars/operation-des-gtia-4-et-tap/2230903-1-fre-FR/operation-des-gtia-4-et-tap.jpg

A mesma demonstrou a im-
portância de treinar operações 
terrestres convencionais de 
armas combinadas e a sua sin-
cronização com meios de apoio 
de fogos terrestres e meios 
aéreos. A componente logís-
tica de apoio a esta manobra 
(apesar de não ter sido focada 
neste artigo), deve ser alvo de 
estudo e só foi possível devido 
ao caráter expedicionário das 
forças francesas e à filosofia do 
denominado “Sistema D” (Tra-
mond e Seigneur, Early Lessons 
From France’s Operation Serval 
In Mali, 2013), que se carateri-

za pelo “desenrascanço”, que 
tantas vezes é apregoado como 
uma característica e qualidade 
das forças portuguesas. 

Mas muito mais do que a cor-
reta aplicação da doutrina, que 
em parte é semelhante à nacio-
nal, e da abordagem manove-
rista às operações que também 
nos rege o planeamento e pen-
samento, considero que a lição 
crítica a retirar é a importância 
das Forças em Prontidão.

Neste momento, em que a 
Brigada Mecanizada e espe-
cialmente o Grupo de Carros 
de Combate preparam um Es-
quadrão de Carros de Comba-
te para pertencer a um Agru-
pamento Mecanizado para a 
NATO VJTF 22 e o Esquadrão de 
Reconhecimento prepara um 
Pelotão de Carros de Comba-
te para European Union Land 
Rapid Response 2021, é impor-
tante termos presente que o 
sucesso francês só foi possível 
porque existiam forças treina-
das, prontas a atuar em dias, e 
que garantiram a concretização 
do apoio ao governo maliano. 
Recordo o que li há alguns me-
ses “Se te dissessem que irias 
ter um teste daqui a 1 ano, e 
que cada resposta errada im-
plicava a perda de vidas, come-
çavas a estudar já ou esperavas 
pela véspera?”(Byerly, 2020). 
Tenho bem presentes todas as 
lições que se podem retirar da 
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Operação Serval, mas a impor-
tância de ter forças Treinadas e 
em Prontidão é, sem dúvida, o 
fator diferenciador que permi-
tiu aos franceses garantir que 
“A Vitória não escapa a quem 
a procura”. 
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Parte IV - Temas Gerais

Planear e Executar - o cérebro da BrigMec

Cap Inf Valdo Silva - BrigMec/CCS

1. INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como 

objetivo abordar o tão conheci-
do conceito dentro do seio mili-
tar de “Posto de Comando”, no 
entanto mostrando uma outra 
perspetiva a que normalmente 
não está associado.

 A palavra “Posto” leva-nos 
segundo o dicionário, a um “lu-
gar” ocupado por militares.  Já 
o conceito de “comando” pode 
ser definido como um poder le-
gal, uma autoridade dada a um 
comandante, que lhe permite 
coordenar e controlar forças 
militares que lhe estão subordi-
nadas, com objetivo de cumprir 
a missão que lhe foi atribuída. 

Com base nestas definições 
ao juntarmos as duas palavras 
podemos chegar à conclusão 
que o resultado final da expres-
são é um lugar onde se encon-
tra o comandante, o seu grupo 
de comando e os seus elemen-
tos de estado-maior (EM) que 
auxiliam na tomada de deci-
sões de uma forma geral. 

No entanto no seio mili-
tar quando falamos em Posto 
de Comando (PC) a primeira 
ideia que nos vem à cabeça é 
uma estrutura isolada numa 
localização, à distância que ta-
ticamente os manuais nos di-
zem que deve estar da “linha 
da frente” ou da área onde se 
está a conduzir determinada 
operação em primeiro escalão, 
limitando-nos este conceito 
quase que unicamente quando 
falamos de operações militares 
perfeitamente enquadradas a 
nível legal. Este artigo pretende 
mostrar não só este conceito 
enraizado, mas também uma 
outra visão, a visão de quem 
vive na Brigada Mecanizada.

O título “Cérebro da Brigada 
Mecanizada”, não foi escolhi-
do em de ânimo leve, pois na 
realidade toda a estrutura de 
qualquer organismo ou organi-
zação, seja de que espécie for, 
precisa de um comando, de um 
centro, que controle e coorde-
ne essa mesma estrutura, isto 
é, precisa de um “cérebro”. Já 
o famoso cantor Português An-
tónio Variações tinha esta ideia 
bem presente com a sua can-
ção intitulada “O Corpo é que 
paga”. Se pensarmos de forma 
consciente podemos perceber 
uma certa analogia na mensa-
gem que tenta ser passada com 
esta música e a relevante im-
portância do alvo deste artigo: 
o Posto de Comando da Brigada 
Mecanizada (BrigMec). Na rea-
lidade se este órgão de coman-
do e controlo não funcionar 
em pleno, as suas subunidades 
vão sofrer as consequências, 
podendo estas ser de várias or-
dens, desde o “simples” consu-
mo extra de consumíveis para 
completar uma missão ou ta-
refa atribuída, até ao limite de 
perdas de recursos materiais ou 
mesmo efetivo.

É neste âmbito que este ar-
tigo se divide em dois subtítu-
los, um primeiro que aborda o 
sobejamente famoso conceito 
de “Posto de Comando”, este 
apesar das suas especificidades 
com algumas semelhanças as 
outras duas grandes unidades 
do comando das forças terres-
tres, nomeadamente , a Briga-
da de Intervenção(BrigInt) e a 
Brigada de Reação Rápida(BRR) 
e uma segunda parte, onde se 
apresenta a situação particular 
da Brigada Mecanizada, que 
devido às suas características 

exclusivas, nomeadamente o 
facto da sua estrutura orgâni-
ca estar concentrada toda num 
único local, no Campo Militar 
de Santa Margarida, apresenta 
peculiaridades, que permitem 
afirmar que o PC da BrigMec, 
“o Cérebro”, funciona 365 dias 
por ano.

2. O POSTO DE COMANDO NA 
CONDUTA DAS OPERAÇÕES

Anualmente são executados 
até dois exercícios sectoriais da 
série HAKEA e um da série ROSA 
BRAVA (nem todos os anos é 
executado). Estes exercícios, 
independentemente do tipo de 
formato em que são conduzi-
dos, permitem que a BrigMec 
trabalhe como um todo numa 
operação, com objetivo não só 
de treinar o planeamento, coor-
denação e interoperabilidade 
entre as várias subunidades, 
mas fundamentalmente possi-
bilitam ao Comando e EM pra-
ticar  todos os procedimentos 
necessários para que tal acon-
teça num ambiente de maior 
intensidade, desde planeamen-
to e a respetiva disseminação 
de ordens, à validação de toda 
a estrutura de CSI, assim como 
a implementação de um PC de 
Brigada em operações.

3. PROJEÇÃO DO PC
Pode-se dividir a projeção do 

PC essencialmente em 3 fases:
- Plano de carregamento – 

esta 1ª fase resume-se numa 
palavra – “preparação”. A pre-
paração engloba todas as tare-
fas necessárias1 para garantir 
que o Comando e EM da Briga-
da tenha condições para ser im-
plementado e operar em qual-
quer local, conseguindo manter 

 1 Estas tarefas resumem-se a verificação de todo o material desde viaturas, armamento e equipamento individual. Além disto é acondicionado também em contentores próprios para o efeito o material 
geral de cada secção. Após estas tarefas feitas é então realizado o plano de carregamento que nos diz onde vai quem e o quê.
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o comando e controlo das suas 
subunidades;

- Deslocamento – O desloca-
mento de toda a estrutura é fei-
to de forma faseada constituin-
do várias unidades de marcha, 
com uma lógica de prioridades 
essenciais por forma a garantir 
que o PC está pronto a operar 
no menor curto espaço de tem-
po possível; 

- Implementação– A organi-
zação espacial do PC não é es-
tanque podendo ter diferentes 
resultados finais, consoante 
a operação a desenvolver e o 
“timing” em que se encontra a 
mesma, podendo estar localiza-
do todo no mesmo local ou ser 
repartido. Normalmente quan-
do dividido podemos falar de 
PC Principal2, PC Tático3, Grupo 
de Comando4 e PC Recuado5, 
sendo este último a sua proje-
ção de forma isolada não é mui-
to comum.

O PC Principal quando im-
plementado como um todo 
consiste fundamentalmente 
em 3 áreas: 
-Área de comando: onde está 

localizado efetivamente toda a 
estrutura de Comando e Con-
trolo;
-Centro de comunicações: 

onde se localizam todos os 
equipamentos necessários para 
garantir a transmissão de infor-
mação entre os diferentes esca-
lões;
-Zona de apoio, onde se en-

contram os alojamentos e toda 
a estrutura logística.

Se no dia a dia existe uma 
estrutura fixa baseada em sec-
ções, onde grande parte do 
trabalho de cada secção é de-
senvolvido no seu canal de EM, 
quando falamos em operações, 
importa referir que a BrigMec 
adota uma estrutura por fun-
ções de combate. 

Esta organização foi testada 
durante a última certificação 
em 2018 e permite uma me-
lhor sincronia entre as várias 
secções, pois estas estão agru-
padas pelas respetivas funções, 
algo que se pede num ambien-
te de operações mais exigente 
que a rotina diária. Desta forma 
não só é possível minimizar o 
tempo de resposta às solici-
tações que surgem, mas que 
essa própria solução seja mais 
eficiente e eficaz, uma vez que 
é constituída pelos contributos 
de várias áreas. 

Além da organização por cé-
lulas funcionais, acima referida, 
acrescem 2 células que inte-
gram como um todo os elemen-
tos das várias áreas: O Centro 
de Operações Tático (COT) que 

tem como objetivo controlar as 
operações em curso e o uma 
célula de Planos, que conforme 
o nome referencia, tem como 
objetivo planear operações 
subsequentes.

Conforme Quadro Orgânico 
e à semelhança do que acon-

2 Localizado à retaguarda é composto pelo pessoal e equipamento necessário para coordenar o apoio às operações em curso e planearem as operações futuras.
3 Localizado junto das operações em curso compreende um mínimo de pessoal e equipamento necessários para auxiliar o Cmdt na conduta das operações táticas em curso.
4 Composto por elementos do Posto de Comando Tático e liderado pelo Cmdt. É formado sempre que Cmdt avança para controlar uma operação ou para manter ligação durante os movimentos.
5 Quando projetado de forma separada do PC Principal, fica localizado junto da Área de Apoio de Serviços da Brigada. Serve essencialmente para coordenar e controlar as operações de sustentação 
da  Brigada. 

Comando 
Missão

Movimento 
e Manobra

Informações

FogosProteção

Sustentação

Fig. 1 - Implementação do PC Principal

Fig. 2 - Funções de Combate

Fig. 3 - Centro de Operações Táctico
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tece nas restantes Unidades 
do Exército, existe um efetivo 
base, de estrutura e um outro 
projetado. Este efetivo projeta-
do incrementa o efetivo do PC, 
tornando-o mais musculado e 
é ativado em caso de projeção 
do mesmo para uma operação. 
Um dos exemplos deste facto é 
o COT mencionado acima. Estes 
elementos têm a designação de 
“augmentees” e possibilitam 
que o PC funcione de forma 
ininterrupta durante o tempo 
necessário para o cumprimento 
da missão.

4. DESAFIOS PARA O FUTURO…
Ao longo dos últimos exer-

cícios realizados, com ênfa-
se para a certificação que 
ocorreu em 2018, tendo esta 
como audiência primária o PC 
da BrigMec, foi identificado a 
necessidade de “converter” 
maioritariamente dentro do 
possível, a sua estrutura física 
para viaturas M577, utilizando 
apenas o número de mínimo de 
estruturas semifixas se assim 
lhe quisermos chamar, nomea-
damente tendas insufláveis, ao 
estritamente necessário. Esta 
necessidade prende-se não só 
com o aumento da mobilida-
de do próprio PC, o que traria 
vantagens quer na capacidade 
de acompanhamento das ope-
rações em curso quer na pron-
tidão do mesmo para operar a 
100%, mas também com outro 
fator de extrema importância: 
adaptação aos atuais constran-
gimentos a nível de pessoal, 
que afetam não só a BrigMec, 
mas o Exército e as Forças Ar-
madas como um todo, e que 
permitiria uma redução do nú-
mero de praças para montar e 
manter o PC em operações.

Existe ainda o desafio de 
implementar uma estrutura de 
comando e controlo, baseado 
numa Common Operational 
Picture (COP), que permitiria 
ao comando ter uma noção em 

tempo real da localização das 
suas Subunidades via meios 
visuais. Tem sido desenvolvido 
um esforço nesta área, nomea-
damente através do Battlefield 
Management System (BMS)6. 
Atualmente, motivado pela fal-
ta de equipamentos em grande 
parte das Subunidades da Bri-
gada, esta implementação tem 
sido realizada e  testada de for-
ma parcial, no entanto na possi-
bilidade da sua implementação 
em pleno, este sistema a ser 
implementado trará inúmeras 
vantagens, não só na melhoria 
de transmissão de informações 
críticas mas também no apoio 
à decisão do Comandante, pois 
dada a dimensão da BrigMec 
a nível de recursos Materiais e 
Humanos, possibilita uma visão 
mais pormenorizada e clara de 
toda a área de operações, le-
vando por consequência a uma 
tomada de decisão mais sus-
tentada.

5. O PC DIÁRIO
Como é do conhecimento 

geral, a BrigMec é a única gran-
de Unidade do Exército Portu-
guês que está concentrada num 
único local, trazendo com essa 
questão características ímpares 
quando comparada com as ou-
tras suas congéneres. Contra-
riamente ao que acontece na 
BrigInt e na BRR, as Subunida-
des da BrigMec, não têm uma 
estrutura Regimental, que lhes 
permita focar-se em grande 
parte temporal unicamente no 
seu treino operacional e deixar 
de lado outras tarefas de âmbi-
to de guarnição. Na realidade, 
a BrigMec conta com 10 Subu-
nidades sob o seu comando, 9 
pertencentes aos Elementos 
da Componente Operacional 
do Sistema de Forças e 1 da 
Componente Fixa, o Campo 
Militar de Santa Margarida. 
Apesar desta última pertencer 
à componente fixa e ter res-
ponsabilidades gerais a nível 

das infraestruturas da BrigMec, 
tem tarefas próprias atribuídas, 
apoiando as restantes unidades 
apenas nesta área menciona-
da. Não possuem também por 
inerência o respetivo EM de 
Regimento, e é este o ponto de 
partida para a continuação des-
te artigo.

Este facto tem como conse-
quência um maior envolvimen-
to diário entre o Comando e 
EM da BrigMec com as respe-
tivas Subunidades. As tarefas 
ou/e missões atribuídas, ne-
cessitam  de afetação de meios 
de uma ou várias subunidades, 
carecendo sempre do mesmo 
detalhe, à semelhança da con-
duta de operações. Isto acon-
tece não pela intensidade do 
ambiente, mas sim pela inexis-
tência da mencionada estrutu-
ra regimental, promovendo as-
sim o estreito contato entre as 
duas partes, isto é, entre os res-
petivos Estados-Maiores e Co-
mandantes, o que facilita tam-
bém a sincronização interna, 
trazendo inevitavelmente van-
tagens para o comando de uma 
forma geral, arte que hoje em 
dia é bastante mais complexa, 
derivado da constante evolução 
da sociedade, da maior sensibi-
lidade para os efeitos legais de 
qualquer tomada de decisão e 
até do impacto da mesma na 
opinião pública. Ao raciocinar-
mos de forma simples perce-
bemos que comandar apenas 
existe num sistema de relações 
entre pessoas, é indissociável 
das relações humanas, onde o 
comandante deve compreen-
der todos os processos que o 
influenciam e aqui mais uma 
vez o estreito contacto facilita 
este processo.

6. A BRIGADA ONDE TUDO 
ACONTECE…

Utilizando a frase de um 
anterior Comandante da Brig-
Mec, como subtítulo para este 
parágrafo, a verdade é que a 

6 Embora este sistema seja vocacionado para unidades até escalão batalhão, é necessário para se conseguir ter uma COP de brigada, fazendo interligação com este.
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concentração de subunidades 
significa concentração de re-
cursos, tanto humanos como 
materiais. Esta capacidade pro-
voca a execução de inúmeras 
atividades, muitas delas em si-
multâneo, em apoio de entida-
des externas à própria Brigada, 
militares e civis, que são reali-
zadas ao longo de todo o ano, 
na área operacional e fora dela. 

Utilizando a componente 
Operacional para dar corpo ao 
mencionado no parágrafo an-
terior, além do contributo nor-
mal para o Plano Integrado de 
treino Operacional, elaborado 
pela Secção de Treino e Doutri-
na (G7) para cada subunidade, 
implementado na prática atra-
vés de exercícios setoriais e/ou 
sessões de tiro com os vários 
sistemas de armas, existe ain-
da a sincronização necessária 
da responsabilidade da Secção 
de Operações (G3) para utili-
zação das áreas de Instrução 
e Carreiras de Tiro do Campo 
Militar. Esta sincronização pare-
ce de fácil gestão à partida, no 
entanto, a coordenação com os 
constantes pedidos de unida-
des externas neste âmbito, e 
ainda, os exercícios dos cursos 
de formação que atualmen-
te são ministrados em regime 
contínuo na Unidade de Apoio 
à Formação, Treino Operacional 
e Simulação (UAFTOS), exigem 
um olhar constante sobre este 
processo.  Podemos acrescen-
tar ainda o planeamento, or-
ganização e respetiva coorde-
nação dos aprontamentos das 
Forças Nacionais Destacadas 
(FND) e elementos Nacionais 
Destacados (END), em missões 
fora de Teatro Nacional, nas 
quais a BrigMec é de forma re-
corrente Unidade Aprontadora 
para os diferentes  Teatros de 
Operações7. Contribui ainda, 
através do  Plano de Apoio Mi-
litar de Emergência do Exército,  
7 Até a data a BrigMec já projetou FND e/ou END para Bósnia-Herzegovina, Kosovo, Macedónia, Timor-Leste, Líbano, Iraque, Kuwait, Mali, Afeganistão e República Centro Africana.
8 Campeonato Interno desportivo entre todas subunidades composto pelas seguintes atividades: Grande Prémio Corrida Avenida, Estafeta D. Nuno Álvares Pereira, Corta-Mato, Futsal, Duatlo.
9 Como exemplos existe a recorrente organização do Corta Mato Fase Exército, tendo já organizado também a Fase Forças Armadas (esta rotativa pelos Ramos e GNR), mas também de interação com 
a população civil como é o caso da Corrida solidária S. Silvestre, este ano organizada em diferentes moldes devido ao COVID-19 mas com o mesmo fim.

preparando e ativando forças 
em prontidão para apoio à po-
pulação civil, nomeadamente 
no verão no combate aos in-
cêndios e no inverno em ocor-
rências de cheias. Nesta temá-

tica podemos englobar ainda o 
planeamento e coordenação de 
diversas ações de sensibiliza-
ção devido à situação atual da 
Pandemia COVID-19, tendo ain-
da equipas de desinfeção para 
fazer face a eventuais ocorrên-
cias.

Extra componente operacio-
nal ou em seu complemento, 
a BrigMec, planeia e organiza 
várias atividades desportivas 
internas8 e externas9, várias 
demonstrações para entidades 

militares e civis, organiza o Dia 
da Defesa Nacional, apoia de 
forma frequente outras unida-
des do Exército em alojamento 
e/ou áreas de treino, entre ou-
tras atividades que por vezes 
aparecem de forma inopinada, 
mas às quais é preciso dar res-

Fig. 5 - Sessões de tiro ( fotografia de Santiago Anacleto )

Fig. 4 - Exercícios ( fotografia de Santiago Anacleto )
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posta em tempo oportuno.
Foram referenciadas ante-

riormente apenas 2 áreas do 
EM (G3 e G7), apenas a título 
de exemplo, mas o ritmo de 
trabalho é extensível a qual-
quer uma das áreas, sendo ne-
cessário de forma permanente 
uma perfeita sincronia entre 
todas, desde o “condutor à via-
tura, passando pelas munições 
que o mesmo transporta na sua 
arma”.  Um outro exemplo re-
cente e que foi desenvolvido ao 
longo dos últimos meses, foi a 
entrega de armamento em uso 
e a receção do novo na Unidade 
de Apoio Geral de Material do 
Exército (UAGME). Uma tarefa 
de âmbito logístico e que em 
primeira instância é simples, e 
não deixando de o ser, neces-
sita da intervenção de várias 

subunidades da BrigMec, par-
ticularmente as unidades aos 
quais pertencem o armamento, 
a unidade que garante a segu-
rança do transporte e a unidade 
responsável pelo transporte.

 
6. CONCLUSÕES

Chegando ao final deste 
curto artigo deixo a seguinte 
pergunta: “Qual o fio condu-
tor, através do qual todas estas 
atividades dão entrada na Brig-
Mec e após serem analisadas, 
restabelecidas, seguem por 
meio de diretivas ou ordens es-
critas ou verbais perfeitamente 
sincronizadas com o vasto le-
que de tantas outras já em cur-
so ou planeadas?” A resposta é 
simples e dá título ao presente 
Artigo: “O Cérebro da Brigada 
Mecanizada”, que na realidade 

Fig. 7 - Dia da Brigada Mecanizada

Fig.6 - Corrida S. Silvestre

é um PC assente em infraestru-
turas e que comanda, contro-
la e coordena diariamente 10 
Unidades, muito embora não 
seja em operações de combate, 
muitas destas atividades apre-
sentam elevada complexidade, 
por necessitarem de afetação 
de meios e empenhamento 
de mais do que uma Unidade 
na sua grande maioria, e que 
têm de ser encaixadas no Bat-
tle Rythm de tarefas/missões 
já em curso e/ou planeadas. É 
neste ponto que o “cérebro” 
trabalha, dando as orientações 
necessárias para que no final da 
linha os feitos realizados sejam 
dignos de memória.
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Quartel da Cavalaria despede-se dos militares do 10º Contingente 
Nacional

No dia 05 de maio de 2020, o Quartel da Cavalaria, Unidade Mobilizadora do 10º Contingente Nacional (10º CN), 
despediu-se daquela Força que durante seis meses cumpriu uma exigente missão no Teatro de Operações do Iraque.

A cerimónia ficou marcada pela entrega de um quadro simbólico, que acompanhou a força durante toda a missão, 
marcando desta forma a chegada da força ao local que a viu partir.

Esta cerimónia foi presidida pelo Comandante do Quartel da Cavalaria, Tenente-Coronel Paulo Serrano, que agrade-
ceu aos militares do 10º CN pelo seu esforço, dedicação e profissionalismo, que tanto dignificaram o país.
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Brigada Mecanizada promove ações de sensibilização em diversos 
Estabelecimentos de Ensino

A Brigada Mecanizada, através de equipas preparadas para o efeito, marcou presença em diversos estabelecimentos 
de ensino, de norte a sul do país, realizando ações de sensibilização no âmbito das boas práticas higiénico-sanitárias.

Estas ações enquadraram-se no esforço do Exército Português no âmbito da luta contra a propagação da COVID-19.
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Decorreu no dia 30 de junho de 2020, no Quartel-General da Brigada Mecanizada, a cerimónia militar de tomada de 
posse do Comandante da Brigada Mecanizada (BrigMec).

Presidiu à cerimónia S. Exa. o Chefe do Estado Maior do Exército (CEME), General José Nunes da Fonseca que, após a 
leitura do despacho de nomeação e respetiva síntese curricular do Exmo. Brigadeiro-General João Pedro Ribeiro, teste-
munhou a assinatura do Termo de Posse.

Associaram-se ao evento o Exmo. Comandante das Forças Terrestres (CFT), Tenente-General Martins Pereira,  o 
Exmo. Presidente da Câmara Municipal de Constância, Dr. Sérgio Miguel Oliveira, o Exmo. Presidente da Junta de Fre-
guesia de Santa Margarida da Couta, Sr. José Manuel Ricardo, bem como os Comandantes das Unidades e Subunidades 
da BrigMec.

A cerimónia teve o seu ponto alto com a entrega do Estandarte da BrigMec, pelo Tenente-General CFT, ao novo Co-
mandante da Brigada Mecanizada. 

Parte V - Factos e Figuras

Tomada de Posse do Exmo. Comandante da Brigada Mecanizada
Brigadeiro-General João Pedro Ribeiro
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Especialização em Vigilância Ativa Pós-Rescaldo para Forças Militares

Realizou-se nas instalações do Grupo de Carros de Combate da Brigada Mecanizada, nos dias 23 e 24 de junho, uma 
ação de formação de especialização em vigilância ativa pós-rescaldo para forças militares. 

Esta formação foi ministrada a graduados da Brigada Mecanizada, visando a sua capacitação e dessa forma a possi-
bilidade de garantir a formação posterior nas respetivas Unidades. 
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Despedida do Exmo. 2º Comandante da Brigada Mecanizada
Cor Tir Cav Paulo Neves de Abreu

Decorreu no dia 02 de julho de 2020, no museu do Quartel de Cavalaria da Brigada Mecanizada, a Cerimónia de des-
pedida do Exmo. 2º Comandante da Brigada Mecanizada (BrigMec) Coronel Tirocinado Paulo das Neves Abreu.

A cerimónia foi presidida pelo Exmo. Comandante da Brigada Mecanizada, Brigadeiro-General João Pedro Ribeiro, 
com a  presença de representantes das diversas Unidades e do Comando da Brigada Mecanizada.

Tradicionalmente na Brigada Mecanizada, no final do desenpenho de funções de comando, é atribuída aos Coman-
dantes uma estatueta em bronze com a figura ímpar de D. Nuno Álvares Pereira.

É um momento simbólico e relevante, que marca para sempre a relação umbilical desse militar com a Brigada Meca-
nizada e com o seu Patrono, exemplo maior das virtudes militares.
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Receção do Estandarte Nacional do 10º Contingente 
Nacional

Decorreu no dia 30 de junho, na Parada Cuamato do Grupo de Carros de Combate da Brigada Mecanizada, a Ceri-
mónia de Receção do Estandarte Nacional do 10º Contingente Nacional, que esteve em missão no Teatro de Operações 
(TO) do Iraque desde outubro de 2019 até março de 2020.

Sua Exa. o General Chefe do Estado-Maior do Exército (CEME) presidiu à cerimónia, tendo evidenciado o sucesso da 
missão e enaltecendo o profissionalismo e empenho dos militares da BrigMec.

Após a alocução do General CEME, seguiu-se o momento de maior solenidade da cerimónia, quando o Estandarte 
Nacional - símbolo máximo da Pátria e que no Iraque acompanhou a Força e serviu como “guia” dos militares portugue-
ses - regressou às mãos do Exmo. Comandante da Brigada Mecanizada, Brigadeiro-General João Pedro Ribeiro.



Atoleiros  Nº 35 - Abril 2021 125

Decorreu no dia 14 de julho de 2020  a visita da Comissão de Defesa Nacional (CDN) ao Exército.
A CDN foi recebida na Porta de Armas da Brigada Mecanizada por S. Exa. o Chefe do Estado Maior do Exército (CEME), 

General José Nunes da Fonseca.
Após assistirem a uma apresentação sobre o Exército, teve lugar na carreira de tiro A7 uma Demonstração de Capacida-

des das 3 Brigadas do Exército Português.
A visita terminou com a assinatura do Livro de Honra do Exército, pelo Presidente da Comissão de Defesa Nacional, Dou-

tor Marcos Perestrello. 

Parte V - Factos e Figuras

Visita da Comissão de Defesa Nacional ao Exército
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Decorreu no dia 20 de julho de 2020, no Campo Militar de Santa Margarida, a incorporação do 6º Curso de Forma-
ção Geral Comum de Praças do Exército de 2020 (6ºCFGCPE20) e do 1º Curso de Formação de Sargentos em Regime de 
Voluntariado e de Contrato (1ºCFS RV/RC).

No atual formato, o CFGCPE tem a duração global de doze semanas e o CFS RV/RC de dezassete semanas. O processo 
de incorporação dos novos militares englobou várias atividades tendo sido todas elas realizadas de forma rigorosa no 
âmbito do cumprimento das medidas higiénico-sanitárias previstas para o combate à COVID-19.

Parte V - Factos e Figuras

Incorporação de Formandos para os Cursos de Sargentos 
e Praças em Santa Margarida
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Tomada de Posse do Exmo. 2º Comandante da Brigada Mecanizada
Cor Tir Cav Graça Talambas 

Decorreu no dia 11 de agosto de 2020 a cerimónia de tomada de posse do Exmo. 2º Comandante da Brigada Meca-
nizada, Coronel Tirocinado de Cavalaria José da Graça Talambas.

Esta cerimónia foi presidida pelo Exmo. Comandante da Brigada Mecanizada, Brigadeiro-General João Pedro Ribeiro 
e contou com a presença dos Comandantes e Adjuntos das Unidades da BrigMec e do Estado Maior.

Após a  leitura do despacho de nomeação e da síntese curricular do novo 2º Comandante, seguiu-se a imposição 
do Escudo de armas da BrigMec e a tradicional apresentação de cumprimentos. No final, teve lugar no auditório do 
Quartel-General um brífingue sobre a Brigada.
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Início do Aprontamento da Quick Reaction Force da 6ª Força Nacional Desta-
cada para o Afeganistão

Foi cometida à Brigada Mecanizada (Unidade Organizadora) e ao Batalhão de Infantaria Mecanizado (Unidade Mobi-
lizadora), a missão de aprontar a 6ª Força Nacional Destacada para o Afeganistão.

O aprontamento teve início no dia 3 de agosto, visando preparar a Força para atuar como Quick Reaction Force (QRF) 
no aeroporto internacional Hamid Karzai, em Cabul. Para além dos elementos do comando e dos oficiais de ligação, a 
Força é constituída por três pelotões com tarefas distintas, sendo um proveniente da Zona Militar dos Açores, um da 
Zona Militar da Madeira e um outro da Brigada Mecanizada.

As primeiras semanas envolveram atividades de aprontamento administrativo-logístico, realização de provas físicas 
e das tabelas de tiro previstas no Sistema de Aprontamento de Forças do Exército (SAFE).
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Início do Aprontamento do NSE para o Afeganistão

Teve início em agosto o aprontamento do 6º National Support Element (NSE - Elemento Nacional de Apoio) destinado 
a apoiar os militares e Forças portuguesas na Resolute Support Mission, no Teatro de Operações (TO) do Afeganistão. 

A Brigada Mecanizada constitui-se como Unidade Organizadora e o Batalhão de Apoio de Serviços como Unidade 
Mobilizadora desta Força. 

As primeiras semanas abrangeram atividades administrativo-logísticas, nivelamento de conhecimentos, preparação 
das instalações, testes linguísticos e realização de provas físicas previstas no Sistema de Aprontamento de Forças do 
Exército (SAFE).
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Tomada de Posse do Exmo. Comandante do Grupo de Carros de Combate,
TCor Cav Figueiredo Marques

No dia 07 de setembro de 2020, teve lugar a cerimónia de tomada de posse do Tenente-Coronel de Cavalaria Jorge 
Figueiredo Marques como Comandante do Grupo de Carros de Combate (GCC) da Brigada Mecanizada.

Presidiu à cerimónia o Exmo. Comandante da Brigada Mecanizada, Brigadeiro-General João Pedro Ribeiro que, após 
a assinatura do Termo de Posse de Comando, fez a entrega do Estandarte Heráldico do Grupo ao novo Comandante.

O Exmo. Comandante da Brigada Mecanizada endereçou ao Comandante do GCC votos das maiores felicidades e 
sucesso nesta muito relevante missão.
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Tomada de Posse do Exmo. Chefe do Estado-Maior da Brigada Mecanizada, 
TCor Cav Gonçalves Serrano

Decorreu no dia 07 de setembro de 2020 a Cerimónia de Tomada de Posse do novo Chefe do Estado-Maior (CEM) da 
Brigada Mecanizada (BrigMec), o Tenente-Coronel de Cavalaria Paulo Jorge da Silva Gonçalves Serrano.

A cerimónia decorreu no Quartel-General da BrigMec e foi presidida pelo Exmo. Comandante da BrigMec, Brigadei-
ro-General João Pedro Ribeiro que impôs perante os Oficiais, Sargentos, Praças e Funcionários Civis presentes o Escudo 
de Armas de Brigada Mecanizada. A cerimónia terminou com a tradicional apresentação de cumprimentos.
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Tomada de Posse do Exmo. Comandante do Grupo de Artilharia de 
Campanha, TCor Art Mendes Rêgo 

Decorreu no dia 16 de setembro de 2020 a cerimónia de tomada de posse do Tenente-Coronel de Artilharia Nelson 
José Mendes Rêgo como novo Comandante do Grupo de Artilharia de Campanha 15,5 AP da Brigada Mecanizada.

Presidiu à cerimónia o Exmo. Comandante da Brigada Mecanizada Brigadeiro-General João Pedro Ribeiro que em 
conjunto com o Tenente-Coronel Nelson Rêgo procederam à assinatura do termo da tomada de posse, seguindo-se a 
entrega do Estandarte Heráldico ao novo Comandante.

A data da cerimónia coincidiu com o 39º aniversário da implantação da primeira Unidade de Artilharia neste Campo 
Militar, materializada pela vinda da 4ª Bateria do Regimento de Artilharia de Leiria para Santa Margarida.
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GAC em sessão de fogo real com a nova pistola

O Grupo de Artilharia de Campanha 15.5 AP realizou a 22 de setembro de 2020 a primeira sessão de tiro adaptação 
com a nova pistola Glock 17 Gen5 9mm.

 Esta sessão teve por finalidade proporcionar a devida adaptação a esta nova arma, bem como da realização das res-
petivas posições de tiro, a fim de garantir o treino e proficiência dos militares que fazem uso de pistola de acordo com 
as diversas funções orgânicas do Grupo. 
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O Batalhão de Infantaria Mecanizado (BIMec) ministrou, entre 21 de setembro e 02 de outubro de 2020, o 2.º Curso 
de condutor de Viatura Blindada de Transporte de Pessoal (VBTP) M113.

O curso foi frequentado por 18 militares da Brigada Mecanizada e teve como finalidade habilitar os formandos com 
as capacidades técnicas de condução e de emprego tático de viaturas da família VBTP M113, nomeadamente M113 A1/
A2, M577, M458 e M730, com vista ao desempenho de funções numa unidade operacional.

Parte V - Factos e Figuras

Brigada Mecanizada forma novos condutores da Viatura Blindada M113
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Dia da Defesa Nacional na Brigada Mecanizada

Decorreu no período de 26 de setembro a 28 de outubro a 16ª jornada do Dia da Defesa Nacional (DDN) na Brigada 
Mecanizada.

Compareceram nas jornadas 2951 jovens provenientes de 22 concelhos dos distritos de Santarém, Portalegre e Lei-
ria.

O DDN tem como principais objetivos sensibilizar os jovens para a importância da Defesa Nacional, divulgar os Ramos 
das Forças Armadas bem como esclarecer todas as questões relativas ao serviço e carreira militar.

As jornadas decorreram sob estrito cumprimento das medidas preventivas da COVID-19, através da organização diá-
ria e dispersão em pequenos grupos, utilização de locais mais espaçosos ou abertos, garantindo a utilização de máscara 
e o distanciamento social. 
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Brigada Mecanizada realiza Exercício “HAKEA202”

O Exercício “HAKEA202” decorreu no Campo Militar de Santa Margarida, de 02 a 05 de novembro, e teve como prin-
cipal finalidade testar e validar os Planos de Segurança da Brigada Mecanizada e das suas Unidades.

Durante o exercício as Unidades da BrigMec foram chamadas a intervir perante os incidentes que foram criados, 
tendo decorrido sob estrito cumprimento das medidas preventivas da COVID-19.
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Visita de S. Exa. o Chefe do Estado-Maior do Exército ao
 Exercício ORION20 na Brigada Mecanizada

Em 24 de novembro de 2020, S. Exa. o Chefe do Estado-Maior do Exército (CEME), General José Nunes da Fonseca, 
visitou a Brigada Mecanizada durante o exercício ORION20.

O ORION20 é um exercício de nível Exército contemplado no plano anual de exercícios e tem como finalidade iden-
tificar as possibilidades e limitações de Forças em Prontidão, Nacionais e Internacionais, como a Very High Readiness 
Joint Task Force (VJTF).

O exercício de fogos reais decorreu na carreira de tiro A7, onde a BrigMec participou com o seu Grupo de Artilharia 
de Campanha 15.5AP como audiência de treino.

Após o exercício de fogos reais, S. Exa. o CEME visitou ainda as novas instalações do novo Núcleo de Confeção Cen-
tralizada, que constitui uma aposta da BrigMec na modernização de infraestruturas e melhoria das condições de vida 
dos seus militares.
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Exercício de Comando e Liderança 1º CFS RV/RC 2020

Decorreu no período de 09 e 10 de novembro de 2020, no Campo Militar de Santa Margarida, o Exercício de Coman-
do e Liderança do 1º Curso de Formação de Sargentos em Regime de Voluntariado e Regime de Contrato de 2020.

Este exercício teve por finalidade validar os conhecimentos adquiridos durante a Instrução Complementar 2, sendo 
para tal criado um cenário em que os formandos tiveram que planear e executar um conjunto diversificado de tarefas 
e missões.

Os Formandos receberam a Ordem de Operações e respetivo anexo de Informações, documentos a partir dos quais, 
planearam e iniciaram a execução das diversas tarefas e missões atribuídas, nomeadamente, os patrulhamentos no 
âmbito das Operações de Estabilização, a montagem e operação de um “checkpoint”, o concretizar de um assalto a um 
objetivo, a defesa de um ponto sensível, culminando com a execução da escolta a uma entidade importante para a po-
pulação do cenário do exercício.
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Brigada Mecanizada ativa equipas de rastreio epidemiológico 

No âmbito da prevenção e combate à pandemia COVID-19, a Brigada Mecanizada implementou a partir do dia 9 de 
dezembro, 3 equipas militares de rastreio epidemiológico em apoio ao Serviço Nacional de Saúde.

Estes militares têm como missão acompanhar o isolamento de pessoas infetadas e contribuir para a quebra de ca-
deias de transmissão, apoiando as Administrações Regionais de Saúde e respetivos Agrupamentos de Centros de Saúde 
na realização de inquéritos epidemiológicos, rastreio de contactos e seguimento de pessoas em vigilância ativa.
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5º Corrida São Silvestre Solidária da Brigada Mecanizada

A Brigada Mecanizada em parceria com o Município de Constância, levou a cabo uma ação solidária no concelho, 
entre 04 e 15 de dezembro de 2020, com o principal objetivo de recolher vários bens de primeira necessidade.

Por forma a assinalar com significado esta ação solidária, e sem ser possível realizar a tradicional Corrida S. Silvestre 
Solidária que todos os anos mobiliza centenas de participantes, os militares da Brigada Mecanizada realizaram um per-
curso solidário e uma prova de estafeta desde a Brigada Mecanizada até ao Lar de Idosos de Sta Margarida/ Santa Casa 
da Misericórdia de Constância, local de armazenamento dos bens doados.

À chegada, os militares que partiram da BrigMec eram esperados pelo Comandante da Brigada Mecanizada, Briga-
deiro-General João Pedro Ribeiro acompanhado pelo Exmo. Presidente da Câmara Muncipal de Constância, respetivos 
Presidentes da Junta de Freguesia  de Constância, Santa Margarida da Coutada, Montalvo, e ainda, pelo Provedor da 
Santa Casa da Misericórdia de Constância, a quem fizeram uma entrega simbólica dos bens carregados nas mochilas 
durante o percurso.

A ação solidária culminou na recolha de cerca de 3 toneladas de bens que foram entregues à entidade regional res-
ponsável pela distribuição dos mesmos.

Esta ação solidária associa-se também ao projeto “Pipoca Beatriz” através da recolha de tampas plásticas, que con-
tribuirão para assegurar a continuidade dos tratamentos da pequena Beatriz Morgado no combate à paralisia cerebral.  
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Despedida do Exmo. Comandante da Brigada Mecanizada 
Major-General João Pedro Ribeiro

Decorreu no dia 14 de janeiro de 2021 a despedida do Comandante da Brigada Mecanizada, Major-General João 
Pedro Ribeiro.

O dia foi marcado por momentos distintos, designadamente o descerrar da fotografia na coleção visitável, o ato mili-
tar no largo São Jorge, o descerrar da fotografia na Sala de Honra e assinatura do livro de Honra, e por último, a despedi-
da na biblioteca do Quartel General da Brigada Mecanizada, com presença dos Comandantes das Unidades da BrigMec.

O ato militar decorreu no Largo de S. Jorge do Campo Militar de Santa Margarida onde os militares presentes desfi-
laram em continência ao Comandante da BrigMec.

No final o Comandante expressou palavras emotivas agradecendo “aos meus Soldados, a todos os meus Soldados, 
militares e civis, o alto privilégio e a subida honra que me deram em ser o vosso comandante, nesta situação e nesta 
Brigada. É a todos vós, e apenas a vós, que se referem e que se devem, os feitos que se fizeram, que se fazem e que se 
farão, tão dignos de memória. Até sempre”.

Durante o dia foram praticadas e cumpridas as regras higiénico-sanitárias em vigor, no âmbito da proteção da pan-
demia.
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Tomada de Posse do Exmo. Comandante da Brigada Mecanizada, 
Brigadeiro-General Valente Marques

Teve lugar no dia 15 de janeiro de 2021, no exterior do Quartel-General da Brigada Mecanizada, a Cerimónia de 
Tomada de Posse do novo Comandante desta Grande Unidade, Brigadeiro-General Sérgio Augusto Valente Marques.

A cerimónia foi presidida por S.Exa o Chefe do Estado-Maior do Exército, General José Nunes da Fonseca, e contou 
com a presença do Presidente da Câmara Municipal de Constância, Dr. Sérgio Miguel Oliveira, do Presidente da Junta 
de Freguesia de Santa Margarida da Coutada, Sr. José Ricardo, do Comandante das Forças Terrestres, Tenente-General 
Martins Pereira e dos Comandantes das Unidades e Subunidades na dependência da BrigMec.

O Chefe do Estado-Maior do Exército endereçou votos de boa sorte ao novo Comandante para o desempenho do 
importante cargo que agora inicia.
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Início/Mudança de Funções na Brigada Mecanizada

Cmdt BrigMec

BGen Valente Marques
14/01/2021

2º Cmdt BrigMec

Cor Tir Cav Graça Talambas
11/08/2020

CEM

TCor Cav Gonçalves Serrano
07/09/2020

Chefe do G1

TCor Art Almeida Rodrigues
19/10/2020

Sarg Pessoal G1

SCh Cav Catroga Duarte
06/07/2020

Sarg Informções G2

SCh Inf Ferreira das Neves
21/10/2020

Chefe do G3

TCor Inf Rafael Lopes
16/09/2020

Oficial de Atividades
 Informação e Influência G3

Cap Cav Correia Duarte 
09/09/2020

Chefe do G4

Maj Inf Mendes Fautino
18/10/2020

Chefe do G6

TCor Tm Madaleno Soares
02/11/2020

Sarg de Treino G7

SAj Inf Pires da Silva
07/10/2020

Cmdt do BCS

TCor AdMil Silva Tavares
02/03/2021

Chefe de GSSTPA

Cor Inf Almeida Ferreira
25/01/2021

Cmdt do GAC

TCor Art Mendes Rego
16/09/2020

Adj Cmdt GAC

SCh Art Andrade da Silva
17/02/2021

Cmdt do GCC

TCor Cav Figueiredo Marques
07/09/2020

Adj Cmdt GCC

SCh Cav Pires Gonçalves
11/02/2020

Cmdt da CCS

Cap Inf Cardeira Silva
28/09/2020

Adj Cmdt BCS

SCh Inf Santos Gomes
01/02/2021

Chefe do G7

Maj Cav Miguel Capelo
07/09/2020
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Cmdt BrigMec

MGen Oliveira Ribeiro
13/01/2021 

2º Cmdt BrigMec

Cor Tir Cav Neves de Abreu
26/08/2019

CEM 

TCor Inf Falcão Escorrega
26/08/2019

Chefe do G1

TCor Cav Santos Faria
18/10/2021

Sarg Informações G2

SAj Eng Silva Serras
18/09/2020

Chefe do G6

TCor Tm Ribeiro Lopes
26/10/2020

Adj Doutrina do G7

Cap Eng Melro da Conceição
01/06/2020

Sarg de Treino G7

SAj Art Ferreira Pires
29/09/2020

Chefe do G8

TCor AdMil Henriques Arsénio
04/01/2021

Chefe do GSSTPA

Cor Cav Santos Torcato
22/01/2021

Chefe do CGESDOC

SMor SMat Neto Ferreira
25/02/2021

Sarg Adj Centro de Gestão
 Documental 

SAj Art Marques Robalo
18/09/2020

Cmdt do BCS CMSM

TCor Inf Oliveira Ribeiro
19/02/2021

Cmdt do GAG

TCor Art Ribeiro valente
16/11/2020

Adj Cmdt GAC

SCh Art Cópio Daniel
16/02/2021

Cmdt da CCS

Cap Inf Pereira Reis
29/09/2020

Parte V - Factos e Figuras

Cessaram Funções na Brigada Mecanizada

2º Cmdt do CMSM

Cor Cav Aparício Filipe
21/01/2021






